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DISTRIBUIÇÃO INTERNA

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

ANO XX — N." 222
	 CAPITAL FEDERAL

	
TERÇA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 1945

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

Primeira Turma
TRIGESIMA SEXTA SESSÃO, EM

1. 0 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Exmo. Sr. Minis-
tro. Laudo de Camargo. — Procura-
dor Geral da República, o Exmo. Sr.
Dr, Hahnemann Guimarães. — Se-
cretário, o Sr. Dr. Alix Ribeiro de
Avelar.

As treze horas, abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Exmos. Srs,
Ministros Barros Barreto, Aníbal Frei-
re, Castro Nunes e Piladelfo Azevedo.

Foi lida e aprovada a ata da ses-
são anterior.

JULGAMENTOS

Recursos rxtraordinários Criminais

N.° 9.1.36 — Santa Catarina — Re-
lator, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo; revisor, Sr. Ministro Barros
Barreto; recorrente, Helena Stred Mi-
randa e Silva; recorrido, Jaime Gar-
cia. -- Não conheceram do recurso
contra o voto do Sr. Ministro Fita
dello Azevedo.

• N.° 9.140 — Pernambuco — Rela-
tor; Sr. Ministro Castro Nunes; revi-
sor, Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;
recorrente, Valdemar da Silva Lopes,
vulgo Pertl; recorrido, o Tribunal de
Apelação. — Não conheceram do re-
curso contra o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

N.° 9.337 — Minas Gerais — Re-
/ator, Sr. Ministro Castro Nunes; re-
visor, Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;
recorrente, Sebastião Varzin; recor-
rida, a 1." Câmara Criminal do Til.
bunal de Apelação. — Conheceram
do • recurso . contra os votos dos Srs.
Ministros Relator e Barros Barreto .e
lhe deram 1.51•Sailmento, em parte, con-
tra os mesmos votos.

Agravos de Instrumentos

N.° 12.541 — São Paulo — Relator.
Sr.' Ministro Anibal Freire; agrayan-
te, Conde Francisco Matarazzo Júfaior;
agravados, Conde Atilio MataraZzo e
outro. — DCram provimento, unani-
memente.

N. o 12.544 — Distrito Federal —
Relator, Sr. almistio Castro Nunes;
agravante, Leopoldo Roeengart; agra-
vados, Myrian Goldberg e o Dr. Tu-
tor Judicial. Negaram provimen-
to, unanimemente.

N.° 12.548 — Paraíba — Relator,
Sr.. Ministro Filadelfo Azevedo; agra-
vante, Dr. João Fiorentino da Silva;

aagravaclo, Roque Falcone. — • Nega-
aaearaaprovimento, unanimemente.

Apelação Civel

N. 8.319 — Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Ministro Castro Nunes; re-
visor, Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;
apelantes, Zaki Shirato Cia. e ou-
tro; apelado, Lloyd Nacional, S. A.
(Patrimônio Nacional). — Remete-
ram os autos ao Tribunal de Apelação,
unanimemente.

Recursos extraordinários

N. o 5.600 — Minas Gerais — Re-
lator, Sr. Ministro Castro Nunes; re-
visor, Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;
recorrentes, João de Paula e sua mu-
lher; recorrido, Liquidatário da Mas-
sa Falida de Lisandro Campos. —
Não conheceram do recurso, contra
o voto do Sr. Ministro Revisor.

N.° 5,617 — São Paulo — Relator,
Sr. Ministro Anibal Freire; revisor,
Sr. Ministro Castro Nunes; recorren-
te, Fazenda do Estado; recorrida, An-
tónio Dl Grazia Maurana. — Não co-
nheceram do recürso, contra o voto
do Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

N.° 6.473 — Rio de Janeiro — Re-
lato/a Sr. Ministro Castro Nunes; re-

visor, Sr. Ministro Filadello Azevedo;
recorrente, Cooperativa de Consumo
dos Empregados da Leopoldina. Rail-
way; recorrida, Fazenda Pública do
Estado. — Conheceram do recurso e
lhe negaram provimento, unanime-
mente.

N.° 6.561 — São Paulo — Relator,
Sr. Ministro Castro Nunes; revisor,
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo; recor-
rente, Sociedade Cooperativa dos Pro-
dutos Agricolas de Igarapava;. recor-
rida, Fazenda do Estado. — Conhe-
ceram do recurso e lhe negaram pro-
vimento, unanimemente.

N. o 6.651 — São Paulo — Relator,
Sr: Ministro Castro . Nunes; revisor,
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo; recor-
rente, Sociedade Cooperativa dos Pro-
dutos de Leite de Sorocaba; recorri-
dos, Fazenda do Estado. -- Conhece-
ram do recurso e lhe negaram provi-
mento, unanimemente.

N.° 6.702 — Minas Gerais — Rela-
tor, Sr. Ministro Castro Nunes; revi-
sor, Sr. Ministro Filadelfo Azevedo;
recorrentes, Alcides Aleixo Tavares e
sua mulher; recorridos, Castro Lopes

Tibiriça. -- Não conheceram do re-
curso, contra o voto do Sr. Ministro
Revisor. •

N.° 7.115 — São Paulo — Relator,
Sr. Ministro Castro Nunes; revisor,
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo; recor-
rentes, Esteia Ara,ntes Paternostro e
seu marido recorridoa, Nirce, Dirce,
Nélson Ara ntes e outros. — Conhece-
ram do recurso e lhe negaram provi-
mento, unanimemente.

N.° 7.225 — Santa Catarina — Re-
lator: o Sr. Ministro Castro Nunes

N.° 9.970 — Rio Grande do Norte
— Relator: o Sr. Ministro Filapelfo
Azevedo — Revisor: o Sr: Ministro
Laudo de Camargo — Recorrente:
Joaquim Vitorino de Andrade e sua
mulher — Recorridos: Anacleto Ti-
búrcio da Silva, sua mulher e outros.
— Não conheceram do recurso, contra
o voto do Sr. Ministro Relator.

N.° 9.937 -- Distrito Federal — Re-
lator: o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Revisor: .° Sr. Ministro Bar-
ros Barreto — Recorrentes: Francisco
Xavier Falcão e outro — Recorrido:
Dr. José Júlio da Costa. — Não co-
ibeceram do recurso, contra o voto
do Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

Encerrou-se a sessão às 16 (dezes-
seis) horas e 30 (trinta) minutos.

Supremo Tribunal Federal, 1 de ou-
tubro de 1945. — Alis Ribeiro de
Avellar, subsecretário.

N.° 8.658 — Rio Grande' do St4

Segunda Turma
Ordeni do- dia para a sessão de sex.

ta feira, 5 de outubro de 1945.

CAUSAS • DA PAUTA ANTERIOR
Agravo _de Petição

N.° 11.556 — Distrito Federal —
Relator, o Sr. Desembargador Fia-
minto de .Resende; agravante, Stan-
dard Oil of Brazil; agravada, a Fa-
zenda Nacional. — (Adiado).

Recursos Extraordinários

N.° 9.23 — São Paulo (Criminal)
Relator, o Sr. Ministro Orosimbo

Nonato; Revisor, o Sr. Desembar ga-
dor Vicente Pirágibe; recorrente, Flo-
riano Martins Parreira; recorridos,
Eric de Burgh Newcomb e outros.

N.° 9.626 — São Paulo (Criminal)
- Relator, o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira; Revisor, o Sr. Desembar-
gador Flamini° de Reseade; recorren-
te Chafik Lutaif: recorrido, Cotonifi-
cio Rodolfo Crespi S. A.

N.° 9.677 — Pernambuco — Rela-
tor, o Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira; Revisor, o Sr .% Desembargador
Flamini° de Resende; recorrentes,
FranciSca Pontual Cavalcante e al-
guns de seus filhos; recorridos, Usina
Maria das Mercês, S. st. e outros.

N.° 9.791 — Distrito '.:dcral — Re-
lator, o Sr. Desembargador Flamini°
de 'Resende; Revisor, o Sr. Ministro
Olosimbo Nonato; recorrente. José
Joaquim Borges; recorrido, espólio de
Rosa Tavares Ferreira Borges.

— Revisor: o Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo — Recorrentes: Mário Ber-
nardes Algarve e sua mulher — Re-
corridos: Mauricio Pedro Gonçdlves
e sua mulher. — Não conheceram do
recurso, contra o voto do Sr. Minis-
tro Revisor.

N.° 7.975 — Paraná — Relator: o
Sr. Ministro Castro Nunes — Re-
visor: o Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo — Recorrente: João Hoffmann
Júnior — Recorridos: J. Betega
Cia. — Conheceram do recurso, contra
o voto do Sr. Ministro Relator e lhe
deram provimento, contra o voto do
mesmo Sr. Relator.

— Relator: o Sr. Ministro Castro Nu-
nes — Revisor: o Sr. Ministro Fila-
dello Azevedo — Recorrente: Cipria-
no Teixeira' — Recorrido: Joaquim
Peixoto. de Oliveira. — Não conhece-
ram do recurso contra. o voto do
Sr. Ministro Revisor. •

N.° 9.627 — São Paulo — Relator:
o Sr. Ministro Anibal Freire — Re-
visor: o Sr. Ministro Castro Nunes
— Recorrente: S.A. Frigorifico An-
glo — Recorridos: Teixeira Lage t.z
Cia. Ltda. — Não conheceram do
iecurso, contra o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo —Usaram da pa-
lavra pelo Recorrente, o advogado
Dr. Targino Ribeiro e pelos Recorri-
dos, o ativogado Dr. Tomas Leonardos.

N.° 9.892 — Distrito Federal — Re-
lator: o Sr. Ministro Anibal Freire
— Revisor: o Sr. Ministro Castro
Nunes — Recorrente: Daniel Uziel --
Recorridos: Moreno Castro 8: Cia. —
Conhecerani do rectuso, contra o voto
do Sr. Ministro Revisor e lhe negaram
provimento, contra os votos dos Se-
nhores Ministros Filadello Azevedo e
Presidente.

N.° 9.969 — Minas Gerais - — Re-
lator: o Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo — Revisor: o Sr. Ministro Laudo
de Camargo — Recorrente: Virgínia,
Pereira da Silva — Recorrente: Au-
gusto Domingos de Oliveira. — Não
conheceram do recurso, contra o v(ao
do Sr. Ministro Relator. (Continua na página seguinte)
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vera sei enaereçada ao Serviço de Pu-
blicações IS Pb..

O disposto no Decreto-lei a.° 1.705,
de 21 de outlit . ri, de 1939 devera ser.
laa leitura au expediente das reparti-
çoes públicas, navariaveLmen te obser-
vi. ao .

As repartições públicas cleverâo re-
meter o expediente destinado aos /Or-
nais coimais ate as 15 horas e. aos
sabemos ale as IA	 e- 30 m.

Os or ig inais deverão ser devidamente
..evtentwaaos.

As ra:mras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas po7 quem de dz.
eilo.
Os orwinal4 devem Ser daCtilattrala-

efQ entanao-se sem pra escrever nu
vei so

A matéria pagu terã seu recebimento
das 9 as 19 Ii e 30 ai e. CM gabados.
eus 9 tis lti li e 30 ia e sera publicada
derivei de 48 itOte7S.

AS rettanturoeS constatadas ci CriS-
?Caem ae erros ou omissões pertiaentes
ti morena 'embaida. deverão u'r
raleadas a Seraf.	 RecItieto aos ti as
20 Horas e go fna.Ttrao. ale 72 horas
upos a salda aos orpeos Onclals.	 Anual
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orgãos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é leito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais dever&
ser emitidos em favor do tesoureiro do
Imprensa Nacional.
- Os suplementos dl edições dos órgãos
oficiam serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado serei
acrescido de Cr$ 0.10 e. 1)07 eram-cicio
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Allandegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-
derais.

OP~Ill DO SERVIÇO O. PUBLICAÇÕeS	 C.li•C DA saçilo oeweis•çlo
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DIÁRIO DA JUSTIÇA
Impresso rias oficinas- da Imprensa Nac'onal

Avec,da Rodrigues Aives, 1

Exterior:

N.° 8.938 -a- Espirito Santa (Crimi-
nal) - Relatar. Sr. 1-31einbargador
Vicente Piragibe; Rcvlior. Si' Mi-
nistro Goulart de Oliveira: recorren-
ie. Tércio de Aquino: reca:rrido, Elói
l'Into de Meneses.

N.° 9.326 - São laulo (Cãminali
- Relatar, o Sr. Desembargador Vi-
cente Piragibe; Revisor, o Sr, Minis-
tre Goulart de Oliveira' recorrente.
Landulfo Monteiro; recorrido. a Jus-
tiça Pública.

N.° 9.357 - São Paulo (Criminal)
-= Relatar, o Sr. Ministro Orosimbo
Nonato; Revisor. o Sr. Desembarga-
dor Vicente Piragibe; recorrente. Raul
Gabas: recorrido. Paulo Witzig.

N.° 9.416. - São Paulo (Criminal)
Relatar, o Sr. Ministrc -Goular de

Oliveira; Revisor, Sr i Desembargador
Flamini° de Resende; recorrente,
Cia. Brasileira de Prod.dos em Ci-
mento Armado "Cara Sano"; recorri-
dos, Carlos Ferrada, J.,ão Serra e
Artur Travaghini.

í Coninuação da página anterior)
CAUSAS QUE ENTRAM EM PAUTA

PELA PRIMEIRA VEZ	 -
Agravos de Instrurnewas

N.° 12.321 - São Paulo - Relatar.
o Sr. Desembargador flaminio de
Resende; agravantes. Casta Silva &
Cia.; agravada. a Fazenda Nacional.

N.' 12.326 - Distrito Federal -
Rumor. o Sr. Desembargador Flami-
ni( de Resende; agravan*e. Dr. João
Prioro: agravados, Sociedade de Be-
riericência em São Paulo. Hospital
Ia. S. Aparecida e Casas. de Saúde
Matarazzo,

N.^ 12;481 - Distribb liaa4eral -
Relator, o Sr. Desembargadoi Vicente
Piragibe; agravante, João Gonçalves:
agravados. Limo A. Pacheco e outros.
liquidante judicial da firma Miguel-
?as. Pacheco & Cia. Ltda.

N.° 12.543 - Distrito Federal -
Relator, o Sr. Ministro Goulart de

IV.° 9.773 - Minas Gera i: - Raia-
tor, Sr. Desembargador 1Paminio de
Resende; Revisor, Sr. Mintstro Oro-
&inibo Nonata; recorre.le José aa
Conceição Fernandes; recorrido, es-
pólio de Amazili Augusto afaciel.

N.° 9_023 - Minas -Gerais Rela.-
toz • Sr. Desembargador Flamini° de
Rese.ncle; Revisar, Sr. Ministro Oro-
sirabo Nonato: recorrenvs: Gerado
Carreia: recorrido, José Batista Gaia-

As causas Constantes da preaente
"Ordem do dia" que não forem jul-
gadas voltarão a fazer parte da pau-
ta aa sessao seguinte.

Supremo Tribunai Feci .nail. 1 da ou-
tubro de 1945 - Antônià Lui.s dos
Santos Werneck, Secretario da Se-
gunda Turma.

EXPEDIENTE DA SECRETAIliA

Processos entrados na Secretaria do
Suprenio Tribunal Federal, em 1 cie
oatubro de 1945, c aguardando prepa-ro.	 -	 •

Recursos extraordinários
Distrito Federal:

Alcina Goulart de Barras, tecoraeu-
t; José Ferreira dos Santos, inventa-
riante do espólio de Rosa de Sousa
Costa, recorrido.

Caetano Ernesto da Fonseca Costa
e outros, recorrentes; Prefeitura, do
Distrito Federal, recorrente; os mea-
mos; recorridos.

São Paulo: \

Eugênio Vaqueiro Rodrigues, recor-
rente; Lúcia Mateus, recorrida.

Cia. São Paulo Territorial, cm liqui-
dação, recorrente: Maria ' Homilia Pe-drosa dos Santos, assistida por seu ma-
rido, 'recorrido.

Jorge de Barros Pires e sua Mulher,
recorrentes; F. Cuoco & Cia., 'acamai-
dos.

Rio Grande do Sul:

The Rio Grandense Light Parei
Syndicat Limitedi recorrente; Francis-.
co Delfiol, recorrido:

Minas Gerais:

Luiza 13arbedo Simões. recorrente;
José Pereira Goulart. reCorrido.

Tácito de Toledo Lara, agra'atate;
Bioncli Et Cia., agravados.

Paraíba:

Antônio Silvério e sua mulher, 1.os
agravantes; Milton da Silva Torres,
2os. agravantes Maria Augusta Dália,
agravada.

Rio Grande do Sul:

•	 Apelações Cíveis

atilo Mota, apelante; União Fana-
ra!, apelada. -

ANDAMENTO DE PROCESSOS

,Recursos extraordinários

N.° 9.802, voltaram com as lazões,
conclusos ao relator;

N.°s% .593 - 6.873 -- 7.80, com re-
latório ao Sr. Ministro Revisor.

N .°s 5.584 - 7.964 - 8.093• &I%
- 8.9613 - 9.044 - 9.660 - 9.966 -
9.986 - 9.995, com dia para )ulga-
mento.

4.506 - 6.461 - 7.137 - 7. -110 -
7.458 - 7.706 - 8.000 -a 8.036 -- C.163
-- 8.657 - 8.703 - 8.910 -.9 .306 --

	

9.360  - 9.368 - 9.369	 .375

	

9.381 - 9.427 - 9.442	 9.460 --
9.470 - 9.487 - 9.497 9.504 -- 9.547
- 9.549 - 9.585; 9.603, ao Dr. Fla-
mini° de Resende.

Oliveira: .agravante, Abel Pinto Ri-
beiro; agravado, José Gomes da Ro-
cha e outros.

N.° 12.553 - Rio Grande ao Sul -
Zelator. o Sr. .vtinistro Orosimbo

1.4onato; agravantes, R:cario Faustinc
Briar. da Silveira e sua m•ilher: agra-
vado, Joaquim Peixoto de .0liveira.

Apelaçi-es. Cíveis

7,.4213 - Rio de Janeiro - Re-
?ator, o Sr. Ministro Guo,art de Oli-
veira; Revisar. Sr. Desembargador
Flamini° de Resenie; apelante Fran-
cisco - Ribeiro de Vasconcelos; apelada.
a União Federai

N. o 8.104 "- Bahia Relatar, Sr.
Ministro José Linhares; Revisor, Sr.
Ministro Ordsimbo Nonata: recorren-
te ex-officio. o Juiz dos ;leitos da Fa-
z-nda; apelantes. primeiro - -Gumer-
cindo 13erbert Tavaras; segunda. a
-.-nião Federal: apoiados os mesmos

8.655 - Pará - P.e/ator. Sr.
Ministro Goulart de 0 1 1 aaira: Revi-
am. Sr. Desembargador F/aminio &-
Resende; apelantes. priva .na) - Ben-
janihn Araújo Domingun Carneiro:
segunda - Asaociaç".b J ;inania] do
Pará; apelados, at mesm s. o Estado
de Pará e a União ".?edews..

Recursos Extraordinários

Goiás:
Edsonina Silva Pinto Brown c ou-

tros, recorrentes; Antônio itodrIgues -
dos Santos Filhos e outros, !acorri- -
dos.	 -

Agravos
Distrito Federal:

Liquidaria da massa falida le Aze-
vedo Junguer & Cia.; agravantes, João
Líno da Silveira, agravado.

Mineração Aurifera Brasileira S. A.
agravante; Antônio Abílio Rodrigues
Lisboa e sua mulher, agravados.

Bahia:

Pedro Duarte Mendonça, agravam-e;
Sociedade Mútua de Seguros Ciciais
Universal e outros, agravados.

São Paulo:
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SUPFREM .0 TRIBUNAL 
MILITAR

ATA DA 84.0 SESSÃO, DE 1.° DE
OUTUBRO DE 1945

•
Presidê,ncia do Esmo. Sr. Ministro

General P. J. da Silva Júnior
Procurador Geral da Justiça Militar,

interino, o Exmo. Sr. Dr. Fernando
Moreira Guimarães - Sub-secretá-
rio - o Sr. Dr. Plínio Matos de Ma-
galhães.
Compareceram os Exmos. Srs. Mi-

nistros Drs. Bulcão Viana, Cardoso de
Castro e Pacheco de Oliveira, Almiran-
te Azevedo Milanez, Brigadeiro do Ar
V. Pederneiras e Heitor Várady, Ge-
neral Edgar Facó e Almirante Alvaro
de Vasconcelos.

Deixou de comparecer, com causa
justificada, o Exmo. Sr. Ministro Ge-
neral Manuel Rabelo.	 -

As treze horas, havendo número legal
foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Apelação julgada na sessão sege-

ta de 28 de setembro p. passado:
N.° 12.924 - S. Paulo - Relator, o

Sr. Ministro Almirante Alvaro de Vas-
concelos; revisor, o Sr. Ministro Briga-
deiro do Ar Heitor Várady; apelante,
a Promotoria da La Auditoria da 2.*
Região Militar - Apelado Francisco
Rodrigues Barbosa Sobrinho, Soldado
do 6.° Batalhão de Caçadores, absol-
vido do crime previsto no art. 163, c/c
o art. 298 do C. P. 1VI. - Negou-se
provimento, unanimemente.

A seguir, foram relatados e julgados
os seguintes processos:

Recurso criminal	 -

N.° 2.983 - Capital Federal - Rela-
sor, o Sr. Ministro Dr. ' Cardoso de
Castro; recorrente, a Promotoria da 1.a
Auditoria da 1•a Região Militar; reaor-
rido, o despacho do Dr. Auditor, que
indeferiu o arquivamento do processo
na parte relativa a- João Manuel de
Oliveira rilho, soldado da Cia. Estra
do 9.° Batalhão de Engenharia. - O
Tribunal .resolveu dar provimento ao
recurso -para, reformando o despacho
recorrido, mandar que se proceda a
formação da culpa, nos termos da de-
aúncia, unanimemente..

Apelação
N..° 12.878 - Capital Federal - Re-

ator, o Sr. Ministro Dr. Bulcão Vi-
ma; revisor, o Sr, Ministro Dr. Pa-
checo de Oliveira; apelante: a Prom.
da 3.a Auditoria da 1.a Região Militar;
apelados, Valdemir Aranha de Vascon-
celos, Tenente Coronel de Engenharia e
o Engenheiro ciivl Dr. Mario Moura
Brasil do Amaral, absolvidos: o pri-
meiro do crime previsto no art. 166 e
167; e o segundo, do crime previsto
no art. 168, todos do C. P. M. -
Julgamento em sessão secreta.

Medalha Militar
O Tribunal julgou, por unanimidade,

aerecerem a Medalha Militar os se-
guintes oficiais e praças: Armada -
Relator, o S7. Ministro Brigadeiro Hei-
tor Vára.dy - Medalha de Prata -
Cabo MR-C]3, Pedro Remiro dos San-
tos, Medalha de Bronzo - Cabo FN,
Augusto da Cunha Abreu TF-CD-MN
(cabo) Deni D'Avila e Silva ---, Exér-
cito - Relator, Sr. Ministro Brigadei-
ro Heitor Várady, Medalha de Ouro
- Tenente Coronel Int. Ex. Raimundo
da Silva Barros. Medalha de Prata -
1.0 Tenente I. . Ex. AlbertO Gomes Me-

reira Filho, Medalha de Bronze - 1.0
Tenente Farm. Altarniro Gonçalves dos
Santos, Sub-tenente João Carlos Sch-
lottefeldt, 1.0 sargento de Inf. Acácio
Morais.

Acham-se em mesa os seguintes pro-
CeSSOS:,

Correição parcial n.° 248.,
Recurso criminal n.° 2.981.

Apelações ris.:
12.018 -- 12.576 -- 12.981 -- 13.011

13,933 -- 13.058 -- 13.067 -- 13.081 --
13.220 -- 13.239 -- 13245 -- 13.247 --
13.281 -- 13.282 -- 13.285 -- 13.289 --
13.293 -- 13.300- 13.307 -- 12.312 --
13.313 -- 13.317 -- 13.321 -- 13.322-
13.32713.327 -- 13.329 -- 13.333 -- 13.339.

Foi, a seguir, encerrada a sessão.

Corregedoria da Justiça Kflitar

Corregedor da	 M., Auditor Mário
de Berrado Leal - Chefe do Curió-

- rio, Escrivão Temistocles Azambuja.

ATA N.° 9

AUDIÊNCIA DE 24 DE JULNO DE 1945

Aos vinte e quatro dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e qua-
Ponta e cinco: nesta cidade do Rio de
Janeiro, na sede da Corregedoria
Justiça Militar, presente o auditor
Mário de Berredo Leal, corregedor em
exercício e o escrivão Temistocles
Azarnbuja, foi, pelo Sr. Corregedce de-
clarada aberta a audiência.

A seguir, foram vistos em correição
os seguintes autos:

2.3 Auditoria da 3.0 Região Militar

Forma Especial ' (Art. 116 do Código
Penal Militar

Do II/.2.° R. A. D. C. :

Do I/3.° R. A. D. C.;
Na. 12) - Enedino Figueiredo; 13)

- Mias Alliati; 14) - Domingos Oli-
veira Ferreira; 15) Herves Ducatti;
16) Ennindo Luis Galvagui; 17) - Da-
vid Tranquilo Zanetti; 18) - Beibimo
Mignoni; 19) - Avelino Alexandre
Marafon; 20) - Electério Oscar Weis-
sheimer; 21) - José Heitor Bavares-
co; 22) - Jacob Luis Fenari; 23) -
Olivio ,Blasin; 24) - Teodoro Barto-
lomeu Zanotto; 25) - Despasia.no
Luis Lazarotto; 28) ---- Silvio Zandená;
29) - Pergentino Francisco Fagundes;
30) -2-1- Osvaldo Manuel António de Oli-
veira. - Todos sem irregularidades..

Do 5.0 Regimento de Cavalaria
Independente:

Na. 31) - Déleio da Silveira Var-
gas; 32) - Eleodoro .Gonçalves de
Araújo; 33) - Cirno , Soares Morei;
34) 2- Coradino Machado Correia; 35)
- Elmo Nicolau; 36) - José Anerto
Sareari; 37) - Jardelino Correia; 381

- João da Silva Aires; 39) - Alcides
Cán= Frantz; 40) - Ricardo Dias
da Costa; 41) - Romeu Borges Bra-
ga; 42) - Reduzindo Joãd- Manuel
Cierdeeso; 43) José Aloísio Both; 44) -
João Eeecouto; 45) - 'Gregório Gomes
Pinheiro; 46) - Darei Guerreiro; 47)
- Ezequiel Palmas; 48) - Estácio
Rosa Moreira; 49) - Bernardino Mu-
rilo; 50) - Claro Esteves da Silva;
51) =- Carlos remendes; 52) - Atílio

i
ltufini; 53) - Santo Ansileiro; 54) -
Oscar Va/demar Hanbrich; 55) - Ze-
ferino Vieira de Araújo. - Todos sem
irregularidades.

Do G.° Regimento de Cavalaria
Independente:

Ns. 531,- Floriano Rocha. - Falta
a cópia do ato de nomeação dos juizes
e a certidão de compromisso dos mes-
mos. - 57) - Edmundo Pino. - Sem
irregularidade.

Do 7.° Regimento de Cavalaria In-
dependente:

58) - João Domingos POZZ41; 59) -
Aristides Cavalcanti de Albuquerque;
60) - Frederico Christimann. - Sem
irregularidades.

Do 8? Regimento de Cavalaria
Independente:

Na. 61) - Clebe.s Pinto; 62) -An-
tônio Lourenço .Matteseo; 63) - Se-
bastião de Menezes; 64) -- José da
Silva Martins; 65) - R,ein.aldo Teófilo
Volkart; 66) - Ricardo Chies; 67) -
Fa.briciano Ferreira Bittencourt; 68)
- José Mauricio Rodrigues; 69) - Vi-
cente Eduardo Kozenieski; 70) -
lano Correia.Correia. Todos sem irregularida-
des. 71) - Clarestbio Barreto Oli-
veira. Falta o extrato de assentamen-
tos do réu..- 72) - GerVáStO Severo;
e 73) ae Júlio Narciso Pompeu. - Em
ambos, a certidão de assentamentos
dos réus foi assinada, alienes, pelo se-
cretário da unidade.

Primeira Câmara Criminal

65.a SESSÃO REALIZADA EM 27 DF,
SETEMBRO DE 1945

.Presidè:zeia do Ermo. Sr. •Desembar-
gado,- João Severia7za Carneiro da
Cunha.

Aberta a sessão às treze horas, sob
a presidência do Exmo. Sr. Desembar-
gador João Severiano Camelro da

Cunha e com a presença dos Exinos.
Senhores Desembargadores Adelmar
Tavares, José Duarte e Mafra de Laet,
foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior, sendo feita a passagem de au-
tos e despachado o eepediente da Se-
cretaria, procedendo-se, devidamente
observadas as ' formalidades legais, aos
julgamentos seguintes:

Habeas-cor pus

N.° 3.091 - Paciente, Mário Francis-
co de Brito; impetrante, José remen-
des da Silva; relator, Desembargador
Carneiro da Cunha. - Não se conhe-
ceu do pedido por incompetência da
Camara, unanimemente. Ausente o
Desembargador José Duarte.

N.° 3.062 -- Paciente, José Olinto
Marques; relator, Desembargador
Adelmar Tavares. - Adiado por indi-
cação do Des. Relator.

-N.° 3.074 - Paciente, Valdemar de
Queirós Sardinha; relator, Des. Mafra

Do 9.° Regimento de Cavalaria
Independente:

Ns. 74) - Eduardo Becker; 75)
Anativo Martins de Freitas; 76) -
José Rodrigues; 77) - Emílio Bernar-
do Júlio Kririgel; 78) - João Lizzotti;
79) - Francisco Braga Filho. - To-
dos sem irregularidades.

Do 12.° Regimento de Cavalaria
Independente:

Na. 80) - Cláudio Ale-a-dadas- Pinto:
81) -- halo Américo; 32) - Heitor
Nunes Garcia; 83) - Orcei:nen Cam-
peio; 84) - C.ezindro Medeiros. -
Sem irregularidades.

DO-14.° Regimento de Cavalaria
Independente:

85) -- Guilherme Müller; 88) -
Oteral de Freitas Caminha; 87) -
João Pares Gomes; 88) - Francisco
de Paula Mana da Fontoura. - Sem
Irregularidades. - 89) - Claudionor
Rodrigues; 90) - Caetano David 1,1-.
nazzi; 91) - Felicíssimo Vaiada da
Silva; 92) - Cirilo Martins; 93) -
Reberto Secta; 94) Hélio Farias. Falta
nestes os respectivos extratos de assen-
tamentos dos réus.

Da Correição:

Foram vistos em correição noventa
e quatro (94) autos findos, que, de
confrmidade com as alterações neles
contidas e nesta registradas, determi-
nou o Sr. Corregedor Rissem es mes-
mos remetidos ao arquivo do Egrégio
Supremo Tribunal Militar.

E, nada mais havendo a tratar, fai
encerrada a audiência às 15 1/2 ho-
ras, depois de lida c achada conforme
,a presente ata, que vai assinada pela
Sr. Corregedor e subscrita pelo Sr. Es-
crivão. Eu, Agesirio da Silva Brito,
escrevente juramentado, a daetilogra-
fei. E eu, Thendstocles Azambuja, es-
crivão, a subscrevo. - Mário de Ber-
rado Leal, Corregedor.

Ns. 1) - Eduino Tonão; 2) -
Francisco Craienski; 3) - Francisco
Inocente; 4) - Alexandre Saraiva; 5)
- Afonso Nicolau Atz. - Os primei-
ros sem irregularidades e o último foi
condenado sem que a defesa apelasse,
apesar de ser o crime o previsto no
reit. 110 do C. P. M., cuja apelação,
nesse caso, é obrigatória; - 6) - Er-
vino Erpen; 7) - Generino Miguel
Marcon; 8) - Guerino Paulo Gastoldi;
9) - Tercilio Meotti; 10) - Osviildo-
Sippe; 11) - José Scandolara. To-.
dos sem irregularidades.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO
de Laet. - Não se conhecni do pedido
por incompetência da Câmara, unáni-
meinente. Ausente-o Des. José Duarte.

N.° 3.084 - Paciente, Oeleu Monteiro
Duarte; relator, Des. Adelmar Tavares..
- Denegado, unânimemente. Ausen-
te o Des. José Duarte.

N.° 3.090 - Paciente. Higino Adolfo
de Morais; relator, Des. Carneiro da
Cunha. - Denegado, unanimemente.
Ausente o Desembargador José Duarte.-

N.° 3.092 -- Paciente, José Mayal;
relator, Des. Mafra de Laet. - Con-
vertido o julgamento em diligência, a
fim de requisitar o processo que corra
pela Segunda Vara, unanimemente.
Ausente o Des. José Duarte.

N.° 3.088 - Paciente, Euclidcs Fran-
cisco - de Lima; relator, Des. Adelinar
Tavares. - Convertido o julgamento
em diligência a fim de requisitar o
Processo que corre pela Décinia Vara

unánimemente. Ausente o
Des. José Duarte.

N.° 3.098 - Pacientes, Manuel Gon-
çalves de Aragão e outros; impetrante,
Dr. José Teles Barbosa;. relator, Des.
Marra de Laet. - Não se conheceu do
pedido por incompetência da Câmara.
unânimeinente. Ausente o Des. José
Duarte. - Falou o Dr. José Teles
Barbosa.

Recurso de habeas-corpus
N.°	 - Recorrente, o ' Juizo da

Comarca de Bela Vista; recorrido, Ju-
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Dão Dias; relator, Des. Adelinar Ta-
vares.- - Negou-se provimento, una-
nimemente. Ausente . o Des. José
Duarte.

• •	 PASSAGEM DE AUTOS

Ao Exmo. , Sr.' • Des.- Carneiro da
Cunha.

' Apelações criminais ns. 6.995 -
7.023 - '7.047 - 7.050 - 7.009.

Recurso criminal al.° 2.756.

CONCLUSA° DOS . ACÓRDÃOS PU-
BLICADOS

NA AUDIENCIA DA La CÂMARA-CRIMINAL, EM
1.° •DE OUTUBRO DE 1945

Juiz Semanário: Expio : Sr. Desem-
bargador Adeintar Tavares. - Se-
cretário; Hantilton de Sousa - Che-
fe de Seção.

Revisões Criminais

N.° 1.488 - Requerente, Carlos da
Silva Filho; relator, Desembargador
Machado Monteiro •• Indeferida, con-
tra o voto do Desembargador Relator
que deferia para absolver o requeren-
te. Designado Relator o Desembarga-
dor Revisor, cm 8-8-945.

N.° 1.491 - Requerente, José Feli-
ciano de Oliveira; relato'', Desembar-
gador Toscano Espínola - Indeferiu-
se o pedido de revirão criminal, por
acôrdo de votos, em 19-9-45.

N.° 1.506 - Requerente, Oscar José
Dias; relator, Desembargador Mafra de
Laet - Não se conheceu do pedido,
unânimeznente, em 29-8-45.

N.° 1.527 - Requerente, Moacir de
Sousa Freitas; relator, Desembargador
Oliveira Sobrinho - Indeferida, una-
nimemente, em 29-8-45.

N.° 1.530 - Requerente, Antônio Ba-
tista- Nunes; relator, Desembargador
Machado Monteiro - Deu-se provi-
mento em parte ao recurso de revisão
para reduzir a pena a sete meses de
priaão simples, mantida a. multa nea•
maioria de votos, contra os votos dos
Desembargadores Nélson Hangria que
indeferia o pedido e dos Desembarga-
dores Machado Monteiro e Toscam) Es-
pinola que echeriram o pedido. De-
signado Relator o Desembargador Oli-
veira Sobrinho, em 11-7-45.

N.° 1.570 - Requerente, Rubens Au-
gusto dos Santos; relator, Desembar-
gador Mafra de Laet - Indeferida,
unanimemente, em 29-8-45.

N.° 1.581 - Requerente, Valter Pal-
mieri; relator, Deaembargador Mafra
de Laet - Deferida em parte a fim de
reduzir a pena a dois meses e vinte dias
de detenção, unanimemente, em 29-8-
1945.

Apelctções criminais

N.° 6.927 - Apelação, Pedro brio,
apelada, a Justiça; relator, Desembar-
gador José Duarte Negou-se provi-
inento, unanimemente, em 13-9-45.

N.° 6.938 - Apelante, Nélson dei
Rio; apelada, a Justiça; relatar, De-
sembargadcr José Duarte - Deu-se
provimento em parte ao recurso a fim
de absolver o apelante do artigo 19 da
Lei das Contravenções Penais, man-
tida quanto ao artigo 28 da mesma Lei
a sentença apelada, unanimemente, em
13-9-45.

N.° 6.326 -1 Apelante, Manuel Ro-
drigues Ferreira Filho; apelada, a jus-
tiça; relator, Desembargador José Du-
arte - Negou-se provimento, unani-
memente, em 13-9-45.

N.° 6.368 - Apte: ..José Francisco
- Apda: A Justiça - Relatar Das.
Carneiro da Cunha. - Negou-. 0 isco-
vimento, unanimemente, em 6 de se-,
tembro de 1945.

N. 0 6.381 - Apte: Manuel riais da
Costa, pai aia menor Hilda Dias da
Costa - Apdo.: José Dantas Pereira.
Funciona: O Ministério Público -- Re-
latar Des. Carneiro da Cunha.. -
.Deu-se provimento ao recurso para re-
formar á sentença apelada, condenar
o apelado a quatro meses de detenção,
incurso no art. 129, § 6.° c/c o § 7.0,
do mesmo artigo do Código Penal, e
taxa penitenciária de vinte cruzeiros,
unanimemente, em 9-8-45.

Na° 6.395 Apte.: José Soares San-
tana - Apela.: A Justiça - Relator

Desembargador Cateinro da Cunha. -
Negoa-se provimento, unanimemente,
em 3)-8-45.

N.° .6.413 - Apte: Na,gib • da Sil-
va Geber, vulgo "Arride". - Apda..
A Jcstlça. - Relator Desembargador
Carneiro da Ctuiha. - Negado provi-
mento, unanimemente, em 27 de agas-
to da 1945.

N.° 6.536- Apte: Armando' da Con-
ceição - Arida.: A Justiça. - Rela-
tor Desembargador Carneiro dá Cunha
- Negou-se provimento, unanimemen-
te em 20 de ageasto de 1945.

N.' 6.728 - 1.0 Apte.: Antônio Tei-
xeira' - Apte: Aníbal laaga -
Apda.: A Justiça - Relatos Desem-
bargador Adelrnar Tavares. - Negou-
se provimento ao recurso do apelante
António Teixeira e deu-se provimen-
to, em parte, ao recurso do •apelante
Anibal Lago a fim de reduzir a Pella
de reclusão para dois anos e um mês,
mantidas as demais corninações legais,
unanimemente, em 27-8-45.

N.° 6.751 - Apte: A Justiça -
Apao.: António Saul Gutman
later Desembargador Adelmar Tava-
res. - Negou-se provimento, unani-
memente, em 27-8-45.
, N.° 6.795 - Apte.: Norival Amaria
- Apda.: A Justiça. - Relator De-
sembargador Adelmar Tavares. -
Deu-se provimento ao • recurso para
'absolver o apelante unanimemente em
23-8-45.

N.° 6.424 - Apto . : Marroquim Sil-
va - Apela.: A Justiça - Relator De-
sembargador Carneiro da Cunha. -
Negou-se provimento ao recurso canoá
o voto do Desemabargador José Duae-
te que dava provimento para a-o:solver,
em 30-7-45.

N.° 6.768 - 1.0 apelante, Hugo
Bastos; 2.° apelante, Albano• Nogueira;
apelada a Justiça. Relator, Desem-
bargados Adelmar Tavares. •--- Negado
provimento, ananimemente, em 23 ed
agôsto de 1945.

N.° 6.807 - apelante, Augusto Car-
dirmle; apelada - a Justiça. Relator,
Desembargador Carneiro da Cunha.
- • Desprezada a preliminar contra o
veto do Desembargador José Duarte,
no mérito, negou-se provimento, una-
nimemente, em 27 de agósto de 1945.

N.° 6.812 - Apelante a Justiça; ape-
lado, José Oliti de Oliveira. Relator,
Desembargador José Duarte. - Dado
provimento para reformar a decisão do
Juai e condenar a 6 anos de reclusão,
incurso no art. 121, do Código Penal,
em 00 de ageeto de 1945.

N.° 6.845 •-• Apelante, Maria de
Iourdes Abide; apelada a Justiça. Re-
lator. Desembargador Marra de Laet.

Negou-se provimento, unânime-
n lente, em 27 de agente de 1945.

N.° 6.911	 Apelante, Raimundo
Amipede Aguiar; apelada. a Justiça.

•Relator, Desembargador José Duarte.
-- Deu-se provimento ao recurso para
absolver o. apelante, unanimemente,
em 13 de setembro de. 1945.

N.° 6.859 - .Apelante, Daniel Mendes
da Silva; apelada a Justiça. Relator,
Desembargador Mafra de Laet. • -
Desprezada a preliminar, deu-se pro-
'cimento ao recurso para reformar a
sentença apelada e absolver o apelante,
unanimemçnte, em 6 de setembro
de 1945.

N.° 6.865 - Apelante, Domingos
Jose Lopes; apelada a Justiça. Relator,
Desembargador José- Duarte. - Ne-
gou-se provimento, unanimemente, em
27 de agósto de 1945.

N.° 6.881 - Apelante, Roberto Dias
Machado; apelada a Justiça. Relator.
Desembargador Mafra de Laet. .'•
Negou-se provimento, unanimemente,
em. 6 de setembro de 1945

N.° 6.897 - Apelante, José dos
Santos; apelada a Justiça. Reiator.
Desembargador Marra de Laet. --
Negou-se provimento, unanimemente,
em 6 de setembro de 1945.

N.° 6.871 - Apelante, Paulo Borges
da Silva; apelada a Justiça. Relator, -
Desembargador Carneiro da Cunha. -
Negou-se provimento, unanimemente,
em 30 de agosto de 1945.

Na) 6.902 - Apelante, Joaquim
Martins; apelada a Justiça. Relator,
Desembargador • Mafra de Laet. -
Negado provimento ao recurso e con-
firmada a sentença apelada. unani-
memente, em 6 de setembro • de 1945.

N.° 6.910 - Apelante, António
Manuel Coutinho; apelada a Justiça. •
Relator, Desembargador José Duarte.
- • Negado provimento, unanimemente,
em 13 de setembro de 1945.

PASSAGENS DE AUTOS CRIMINAIS

Dia 1 de outubro de 1945
Com dia

Apelações Criminais os. 7.020, 6.879,
7.015, 7.013, 6.980, 6.924 e 6.084.

Recursos Criminais us. 2.569 e 2.571.
Acórdãos publicados •

Apelações Criminais os. 6.910, 6.90,
6.871, 6.897, 6.881, 6.326, 6.865, 6.859.,
6.911, 6.845, 6.812, 6.807, 6.768, 6.381.
6.927, 6.424, 6.795, 6.754, 6.728, 6.536, •
6.484, 6.413, 6.368 e 6.938.

Revisão Criminal ns. 1.488, 1.491,
1.506, 1.527, 1.530, 1.570 e 1.581.

Segunda Câmara Criminal

68.° SESSÃO REALIZADA EM 27 DE
DE SETEMBRO DE 1945

Presidéncia do Exmo..Senhor Desem-
bargador Tosca no Espinola.

Aberta a sessão às treze horas e

trinta minuios,.sob a presidência do
Exmo. Senhor Desembargador Tos -
cano Esninola e , com a presença dort •
Exmos. Senhores Desembargadores
Nélson Hungria e Narcélio de Queirós,
foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior, sendo feita a passagem de
autos e despachado o expediente da
Secretaria, procedendo-se, devidamen-
te observadas as formalidades legais,
aos julgamentos seguintes:

Habeas-Corpus

N.° 3.021 - Paciente, Levi Cervan-
tes Saavedra; impetrante, Dr. José
Carlos de Matos Peixoto; relatar, De.
sembargador Nélson Hungria. -
Concedida a ordem, unanimemente,'
por não constituir crime o fato da ae-

- Falou o impetrante advo-
ga

•

 do do Dr. José Carlos Matos Pei-
xoto. Comunique-se o resultado do
julgamento, por telegrama, ao Dr.
Juiz de Direito de Tarauaea.

N. 0 3.066 - Paciente, Raimundo
Egldio de Menezes; relator, Desembar-
gador Toscano Espínola. - Despre-
zada a ordem, ' unanimemente.

lea° 3.083 - Paciente, Gabriel César
Augusto;' impetrante, Dr. Derlopiclaa
Correia de Melo; relatar, Desembar-
gador Narcélio de Queirós. - Con-
vertido o julgamento em diligencia,
unanimemente.

N. 0 3.085 - Paciente, Alarlco• An-
tônio dos Santos; relator, Desembar-
gador Nélaon Hungria. - Convertido
o julgamento eia' diligência, para a
requisição dos' autos, unanimemente.-

N.° 3.086 - Pacientes, Altredo das
Neves e António Pereira; relatar, De- -
seinbargador • Toscano Espinola. -

Recursos criminais

• N.0 2.564 - Recorrente. Gentil Alei-, reles; recorrida, A Justiça: relatorade-
sembargader

,
 Aldcmar Tavares. -

Adiado por indicação do Desembarga-
dor Relator.
I N.° 2.570 - Recorrente, Afonso Ga-
1O; recorrida, a Justiça; relator, De-
sembargador Mafra de Laet. -- Ne-
gou-se provimento, • unanimemente.
Ausente o De. José Duarte.

Apelações criminais

N.° 6.997 - Apelante, José Soares
Dias:. apelada, a Justim relator, De-
sembargadcr Adelmar Tavares. - Ne->	 gou-se provimento, unanimemente.
Ausente o Des. José Dautre.

N.° 6.344 - Apelante, a Justiça;
apelado, Francisco Augusto dos San-
tos; relator. Des. Mafra de Ltiet; re-
visor, Des. Carneiro da Cunha. -
Deu-se provimento ao recurso do Mi-
nistério Público,. a fim de restabelecer

•a classificação do art. 121 do Código
Penal e impor a pena de oito anos de
reclusão.. mantida a taxa penitenciária
e aplicada a medida de segurança de
internação em Colônia Agrícola por
dois anos substituída pela de liberdade
w igiada, unânimtmente. Ausenta o De-
sembargador -Jose Duarte.
• N.9 .0.98.7 •e-- Apelante, Alvaro Alves
Brandão; a pelada, a Justiça; relator,
Des. Marra de Laet. - Negou-se pro-
vimento, • unanimemente. Ausente o
Des. 'José Duarte.

O Exmo. Sr. Des. José Duarte após
a aprovação da ata, por motivo justi-
ficada, retirou-se da sessão. •• ' 'demais' • julgamentos foram

▪ adiados.

, Ao Exmo. Sr. Desembargador Adel-
mar Tarares.

Apelações Criminais os. 7.031 -
a7.038 , - 7.048 - 7.018	 7.021.

Recurso Criminal n.° 2.578,
• Ao Exmo. Er. Desembargador José

'Duarte.
Apela çõ e s crimina is os, 7.033 -
039 - 7.023.•

• Recurso criminal n.° 2.577.
' Ao Exmo. Senhor Desembargador

Mafra de Laet.
Apelações criminais os. 6.991 -

• .j'7.034 - 7.072 e 7.045.•
•¡	 •

COM DIA

• Apelações criminais . ns. 5.589 -
.!7.001	 7.004 - 6.971 e-- 7.044 -
6.998 - 7010 - '7.006 - 6.977 --
6.990 - 7.016-- 7.017 - 6.993. -

1 Recurso criminal n.° 2.560.

*Encerramento

I, Nada mais ocorreu; encerrando-se a
• aessão às dezessete horas. - Desem-
bargador Jati) Seueriano Carneiro da
Cunha, Presidente. - Álamilton de
Èousa, Secretário, Chefe de Seção. •
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Julgado prejudicado pedidEa unanl-
men) ente.
• N.° 3.087 - Paciente, Alfree:o Ma-
nuel Garcia; relatar, Desembargaaor
Nareéflo d eQuenós. - Conaartido o.
julgamento em diligência, unânime-
inea•  . • .
• N. '3.6E5 - Paciente, Jaza • Fran-
cisco da Silva; r.latar, Deaeinbarga-
Narca:io de Queirós .. - Convertido o
ordem, unanimementa.'

N.° 3.055 - Pae:ente, OsvaLlo Gon-
çalves da Silva; ralator, Dee-embarga-
dor Toseano Espínola. - Denegada
a ordem, unanimemente.

N.° 3.096 - Paciente Pedra Al-
ves da Silva; Relator. Sr Desembar-
gador Toscano Espínola. - Julgado
prejudicado o pedido, unanimemente.

-Recurso de Ilabeas-rorpzis

N.° 2.635 - Recorrente, José Fran-
cisco larendonça Júnior; recorrido, o
Juízo da Quinta Vara Ciaminal; Re-
lator, o Sr. Desembargador Narcélio
de Queiroz-. - Dado provimento para
mandar que o Dr. Juiz • a quo julgue
o mérito, unanimemente.

Recurso Criminal

N.? 2.568 - Recorrente, Abílio
Monteiro Nascimento ou Pedro Gon-
çalves; recorrida, a Justica • Relator,
o Se.. Desembargador Narcélio de
Queiroz. - Convertido o julgamento
em diligência, para requisieão dos au-
tos da Décima Segunda Vara Crimi-
nal, unanimemente.

Relator Desembargador Narcélio
Queirós' - Revisor 'Desembargador
Toscano Espínola.- Desprezada a pre-
iminar, negado provimento unânime-
memente.

N.° 7.000 - Apta: Jose Sergio de
Paula - Apela: A Justiça - Relato:
Desembargador Toseano Espínola. -
Preliminarmente anulado o processo de
fls. 13 em diante, unanimemente. k

Esgotou-se a pauta:
, Passagem de autos - Ao Exmo

Desembargador Narcélio de Queirüa
- Apelações Criminais m os G.73 --
7.030 - 7.037 - 6.941 - 7.040 -
7.054 e o Recurso 'Criminal n. 0 2.-,)74
- Ao Exmo. Sr. Desembargador lua-
cano Espínola. Apelações Crimivals
n. c's 7.032 -7.035 - 6.978 - 7.011 -
7.041 - 7.053 e o . Recurso Criam:ai
n. 0 2.572 -.. Ao Exma. Sr. Desemaiar-
gador Nélson Hungria. Apelaçõas Cvi-
minais . n ° 7.036 - 7.028 - G . :)96 --
7.045 - 7.049 e o Recurso Criminai
n.° 2.575 - Com .dia - Apelaç5es
Criminais n . 0 6.975 - 6.986 - 3.989
- 7.002 - 7.003 - 7.005 7.011 --
7.029; o Recurso Criminal n.° 2.513 e
a Carta Testemunhável n.° 6.

Encerramento

Nada 'mais ocorreu, encerram:104e
Oliveira Sprinho - Desembargador
a sessão ãs dezessete horas. - Desem-
bargador Júlio de Oliveira Sobrinho,
Presidente. -Jorzelino Pinto, Secre-
tário.

CONCLUSÃO DOS ACÓRDÃOS PU-
BLICADOS

NA AUDIÊNCIA DA 't2.a CÂMARA CRIMINAL, F.M

1.0 DE oirrueno DE 1945

Juiz Semanário: Ermo. Sr. Desen n,-
bargador Nélson Hungria. - Secre-
tário: Jorzelino Pinto.

Conflito dç Jurisdição

N.° 27 - Suscitante, o Juizo da 16.a
Vara Criminal; entre, o suscitante e o-
Juizo da 3.a Vara Criminal; relator,
Desembargador Narcélio de Queirós ---
Julgado procedente o conflito, para de-
clarar competente o Juízo da 16. a Vara
Criminal, unanimemente, em 13-9-45.

ta de Cr$ 500,00, unanimemente, em
3-9-45.	 .

N.° 6.917 - Apelante, Silvério de
Abreu Morais; apelada, a Justiça; re-
latar, Desembargador Toseano Espíno-
la - Desprezada a preliminar, negou-
:Y.3 provimento, unanimemente, em 27
de agósto de 1945.

N.° 6.921 --Apelante, Alvacir Gomas
Prado; apelada, a Justiça; relator, Da-
sembargador Nélson Húngri - Dado
Provimento para absolver, unanime-
mente, em 3-9-45.

N.° 0.923 - Apelante, Sérgio Bar-
bosa de Oliveira; apelada, a Justiça;
Relatar, Desembargador Nelson Hun-
gria. - Negado provimento, unani-
memente., em 3-9-45.

N.° 6.928 - Apelante, Quod Vult
Deus de Sousa; apelada, a Justiça;
Relator, Desembargador Nareélio de
Queiroz. - Dado provimento para ali-
aelver o apelante, unanimcmente, em
10-9-45.

N.° 6.931 - Apelante, Jorge Gon-
çalves Guimarães; apelada, a Justiça;
Relator, Desembargador Narcélio de
Queiroz. - Negado provimento, una-
nimemente, em 13-9-45.

N.° 6.933 - Apelante, Valdemar
Gomes de Brito; apelada, a Justiça;
Relator, Desembargador Narcélio Quei-
roz. - Negado provimento, unanime-
mente, em 13-9-45.

N.° 6.935 Apelante, Arlindo San-
tana; apelada, a Justiça; Relator, De-
sembargador Nelson Hungria. - Ne-
gado provimento, unanimemente, em
6-9-45.

N.° 6.937- Apelante, Pedro Inácio
dos Santos; apelada, a Justiça; Re-
lator, Desembargador Toscano Espí-
nola. - Dado provimento para absol-
ver o apelante, unanimemente, em 3
de -setembro de 1945. . •	 •

N.° 6.945 - Apelante, Primo Faca
chine Neto; apelada, a Justiça; Re-
lator, Desembargador Nelson Hungria.
a - Negado provimento, unanimemente,
em 6-9-45.

N.° 0.947 - Apelante, João Ferreira;
apelada, a Justiça;Relatar, Desem-
bargador Nelson Hungria: - Negado
provimento, unanimemente, em 6 de
setembro de - 1945.

N.° 6.949 - Apelante, José Estavam
Gomes Teixeira; • apelada, a Justiça;
Relator, Desembargador Toscano Es-
pínola. •- Negado provimento, unâni-
inemente, em 3-9-45.

N.° 6.969 - Apelante, -Armando dos
Santos; apelada, a Justiça; Relator,
Desembargador Toscani) Espínola: -
Dado provimento, em parte, Para re-
duzir a Condenação a seis meses de
prisão simples, -mantidas as demais
cominações lcgais, unanimemente, em
6-9-45.	 -

N.° 6.972 - Apelante, • Antônio Al-
meida da Silva; apelada, a Justiça;
Relator, Desembargador Narcélio de
Queiroz. - Dadà provimento para ab-
solver o apelante, contra • o voto do
Sr. Desembargador Nelson Hungria,
cai 13-9-45.

PASSAGEM DE AUTOS CRIMINAIS

Dia 1 ele outubro de 1945

Ao Sr. Desembargador Narcélio de
Queiroz:

Apelações criminais:
Ns. 6.904, 7.008 e 7.022.

.COM DIA

Apelações criminais:

Ns a 7.011, 7.041, 6.978 e

Recurso criminal: -

N,° 2.572.

• ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Apelações criminais:

-Na. 6.815, 6.862, 6.890, 6.896, 6.901,
6.903, 6.917, 6.921, 6.928, 6.931, 6.933.
6.935, 6.937, 6.945, 6.947, 6,949, 6.969
e 6.972.

Conflito de jurisdição:
N.° 27.

1

Apelações Criminaim

N.° . 6.963	 Primeiro apelante. Bera
nardino de Campos: segundo andana

• te, Crispim • Leite Ferreira: terceiro
apelante. José Nicária Garaia; quarto
apelante, Orlando Moura Gil; quinto
apelante, Ceslavas Cholosda-nskas;
apeladas, a Justiça: . Relatar. o Sr.
Desembargador Toscam Espínola;
Revisor, Sr. Desembargador Nélson
Hungria. - Dado provimento aos re-
cursos dos apelantes Bernardino de
Campos, José Nicácio Garcia, Orlan-

• do- Moura Gil e Ceslavas Cholosdans-
kas, para absolvê-los da acusação que

. 'Bica foi intentada; e dado provimen-
to, em parte, - ao recurso .4 e Crispim

'Leite Ferreira, para desclassificar o
crime para o art. 130, § 1.°, do Có-
digo Penal, fixando a pena em qua-
tro :meses de detenção, mantaidas

' demais cominações legais, unanime-
mente. - Falaram os advogados Dou-

' toras Edmundo de Almeida Règo e
Antenor Coelho.

N.° 6.786 - Apelante. João dos
•- Santos; apelada, a Justiça; Relator,
o Sr. Desembargador Narcélio de
Queixosa Revisor, o Sr. Desembarga-
dor Toscam; Espínola. - Dado provi-
mento para anular o processo desde

• a -citação "edital, unanimemente. -
Expeça-se alvará de soltura. se por ai
não estiver praia. 	 •

• N.° 6.789 - Apelante, João Catai-
do Temporé; apelada, a Justiça; Re-.
lator, o Sr. Desembargador Toacano
Espínola. - Desprezada a prelimi-
nar de :nulidade, Contra o voto do Sr.
Desembargador Narcélio de Queiroz,
detiSe •-de - meritis, provimento, em
parte, ao recurso, -para reduzir a pena
corporal a 8 meses, • e 15 dias de pri-
são simples, mantidas as demais co-
minações . legais, unanbriemente. -	 -

N.° 6.905 . - Primeira apelante, Ge-
raldo . Ramos de Oliveira" segundo
apelante, Cosme. Batista- Ribeiro; ter-

„ cairá-apelante, Moacir Lufa. dos San-
tos; apelada, a •Justiça.

• Apelações Criminais

N.° 6.815 - Apelante, Valter Vaz
Coelho; apelada, a - Jualtiça; relator.
Desembargador Narcélio de Queirós -
Dado provimento, para absolver, una-
nimemente, em 13-9-45.

N.° 6.862 - Apelante, Durvalino Jo-
sé da Costa; apelada, a Justiça; rela-
tor, Desembargador Toscam) Espínola
- Dado provimento, para reduzir a
condenação a dois anos de reclusão,
mantidas as demais cominações legais,
unanimemente, em 3-9-45.

N.° 6.890 - Apelante, Miguel Cavali-
eri; apelada, a Justiça; relator, Desem-
bargador Toacano Espínola - Negado
provimento, unanimemente, em 27-8-
1945.

N.° 6.896 - Apelante, Cid de Almei-
da Melo; apelada, a Justiça; relator,
Desembargador Nélson Húngria - Ne-
gado provimento, unanimemente, em
30-8-45.

N.° 6.901 -- Apelante, Joaquim Bo-
telho; apelada, a Justiça; .relator, De-
sembargador Toscano Espínola ' Nc-
gado provimento, unanimemente, em
27-8-45.

N.° 6.906 - Apelante, José Antônia
da Silva; apelada, a Justiça; relator,
Desembargador Toscano , Espínola -
Dado provimento ao recurso, para des-
classificar o crime para o artigo-
parágrafo 1.° do Código penal, - fixda
a pena em 6 meses de deteneão e mui-

Quinta Câmara
Na raidiência da Quinta Camara,

de 28 do corrente, foram publicados
mais os seguintes processos que dei-
xaram' de sair no Diário ela Justiça.
do dia 29 de setembro.

N.° 6.061 - Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa: Revisor, o Se-
nhor Desembargador Alvaro Berford;
apelante, Dejanira Pinto da Oliveira;
apelado. Luis A. Paranhoa. - Deu-
sa provimento em parte. 	 •

N.° 6.079 a-- Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Se-
nhor Desembargador Alvaro Berford;
1.0 apelante, João Rodrigues dos San-
tos; 2.° apelante, The Leopoldina
Hailway Compa-ny Limited; apelados,
os mesmos. - Deu-se provimento em
parte- ao 1.0 recurso e prejudicado o
segundo.

N.° 6.154 - Relator, o 'Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa: Revisor, o Se-
nhor Desembargador Alvaro Berford;
apelante, o Juízo da La Vara de Fa-
mília; apelados, Serafim 'Teixeira
Vasconcelos e sua mulher. - Negou-
se provimento.

N.° 5.938 -a- Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Se-
nhor Desembargador Sabóia Lima;
apelante, o Juízo da La Vara 'de Fa- .-
milia; apelados, Maria de Lourdes•
Braga,Nunes e seu marido. - Negou-
se provimento.

EXPEDIENTE : DO PROTOCOLO.

AUTOS ENTRADOS DA INFERIOR INSTANCIA

Vara de Registros Públicos

Retificação de metragem: •
Apelação cível n.° 6.892.	 '

- Apelante, Baltazar Gonçalves da
Silva Rodrigues.

Apelado, o Ministério Público.
Décima Vara Cível

Ordinária:
Apelação eivai n.° 6.893.

1.0 apelante, Fritz Bormuter.

2.0 apelante, Dr. Newton de Azava-
do.

Apelados, os mesmos.
Segunda Vara de &Idos e Sucessõ'es'

Primeiro Ofício

Busca e apreensão:
Apelação eivai n.° 6.894.
Apelante, Silvio Ataíde Silva.
Apelado, Maria Olga Cunha do0

Santos.
Décima Segunda . Vara Cível

Agravo de instrumento n.° 7.960.
Agravante Manuel Leopoldo doa

Santos.
Agravado, Newton Gerardo Bramia,

Décima Segunda Vara Cível

Ordinária:
Apelação eivai n.° 6.895.

7.035.	
Apelante, Anninda Borges de .AL•

' t meida. -
Apelado, Alvará José Fernandes

sua mulher.	 •
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Terceira Vara Civel

.Renavaaão da contrato:
Apelação dial n.° 6.1196.
Apelante, Santa Casa da Miaeric5r-

dia do Rio de Janeiro;
Apelado. F. Soria.

Terceira Vara Civel

Ordinária:
Apelaaão eivai n.° 6.897.
Apelantes, Dr. Guilherme Guinle e

outros.
Apelado, S. A. Martinelli.

Terceira Vara Civel

Prestação de contas:
Apelação eivai n.° 6.8911.
Apelante,. Philippe Haber
Apelado Ide Markiewica.

Quinta Vara Civel

Ordinária:
Apelação eive' n.° 0.899.
1.'a apelantes, Dr. Roberto Marinho

de Azevedo Pilho e sua mulher.
2." apelantes, Ubirajara de Castro

e Sousa e sua mulher.
Apelados, os mesmos-

.Prinicira Vara de õrídos e Sucessões
Terceiro Oficio

Habilitação de crédito.
Apelação eivai ie.° 6.900.
Apelante, F. S. Moreira.
Apelado, o Ministério Público.

Quarta Vara Cível

,Apelação cível n.° 6.901.
Apelante, Calmon Kisner,
Apelado, Luís Fossati.

Segunda Vara de Família

Agravo de instrurnento n.° 7.961.
Agravante, Juan Ricardo Sepulveda

de . Castro.
Agravado, Sura Sepulvecia Castro.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Diae l de outubro de 1945
Autos com , vista correndo prazo

Ação rescisório.
N.° 203 - Autor, Alvarino Paulo Isi-

doro da Silva; ré, Companhia Imobi-
liária Santa cruz. -a -vista aos dou-
tores Clovis Machado Silva, advogado
cio autor, e José Pedro Abreu Lima,
advogado ao ré, por 10 dias em Car-
tório.

Recurso cxtraordindrio

Agravo de petição n.° 7.786 - Re-
corrente, Astrea Sousa de Almeida; re-
corrida, Arminda Eugênia Tomás. -
Vista ao Dr. Bruno Meloais, advogado
da recorrida, por 10 dias.
Despachos do Exmo. Sr. Desembar-

gador Presidente
, Recursos extraorciim:rios

Apelação eivai n.° 5.520 - Reun.-
rance, Jose Costa; recorrida, José Men-
des ligueiredo. - Despacho de fôlhas
181: -Questão de interpretação da lei
e exame de provas, e não de viola-
ção do texto literal da mesma lei, é
o que ocorre na espécie. Caso não
sendo, assim de recurso extraordiná-
rio, indefiro à petição retro. Rio, 29
de setembro de 1945. - Edgard Costa".

Apelação eivai n.° 5.956 - Recor-
rente, Dr -. Alexandre de Paula Mar-
tins Júnior; recorrido, espólio de Dar-
cilia Martins Teixeira. - Despacho de
fls. 97: "Prossiga-se, tomado por têr-
mo o recurso. Rio, 29-9-45. - Edgard".

Apelação eive). n.o 6.424 - Recorren-
te, Emprèsa Imperial de Transportes;
recorrido, J. A. Sardinha Sucos. Des-

pacho de fls. 113: "Não admito o re-
curso: trata-se, sem ofensa à letra da
lei, de apreciação de provas e cir-
cunstâncias, com base nas quais fir-
mou a decisão recorrida a sua conclu-
são. Rio, 1-10-45. - Edgard Costa".

Apelação eive). n.° 3.966 - Recor-
rente, Antônio Gomes cio Amaral; re-
corrido, José Augusto Lopes. - Des-
pacho de -fls. 97: -"Admito o recurso
com fundamento na letra d do art. 101,

cia Constituição. Rio, 1-10-45. -
Edgard".

Apelação eivai ia° 6.339 - Recor-
rentes, Rodolfo Martins Viana e sua
mulher; recorridos; Carmela de Angelis
e outros. - Despacha de as. 87: "A
decisão não infringiu nenhum dos dis-
positivos legais invocados, nem se mos-
tra qual o diversamente interpretado
por ela e os acórdãos citados. O caso
não é, pois, de recurso extraordiná-
rio, pelo s e,ue, não o admitindo, indefiro
a petição retro. Rio, 1-10-45. - Edgard
Costa".

Revista . a.° 635 - Recorrente, Ra-
chid Nacif; recorrida, Massa falida da
Cia. de Fiação e Tecelagem Industrial
Mineira. -a- Despacho de fls. 72: "To-
ma-se o recurso por tarmo, prosseguin-
do-se. Rio, 29-9-45. - Edgard.

Agravo de petição n.° 7.763 - Recor-
rente, The Rio de Janeiro City Impro-
vements C°. Ltd.; recorrida, Fazenda

- Despacho de fls. 59: "A
decisão não foi proferida contra a le-
tra do dispositivo constitucional in-
vocado como por ela violado. Trata-se
de serviço público concedido; o acór-
dão fez exata aplicação do parágrafo
único do art. 32 da Constituição. Não
é caso assim, de recurso extraordiná-
rio, pelo que, não o admitindo, indefiro
a petição de fls. 52. Rio, 1e10-45. -
Edgard Costa".

Ação rescisória n.° 160 - Recorren-
te, D. Adelaide Guimarães Mancebo
e outros; recorrido, Ulisses dos Santos
Pontes. - Despacho de fls. 115: "Prosa
siga-se. ' Rio, 1-10-45. - Edgard".

Agravo de instrumento n.o 7.813 -
Recorrente, José Correia Teixeira e
sua mulher; recorrido, espólio de José
Fernandes de Matos. - Despacho de
fls. 39: "Admito o recurso com fun-
damento na letra d do art. 101. III da
Constituição; prossiga-se. Rio, 1-10-45.

Edgard".
Agravo de petição n.° 6.889 - Recor-

rente, Emílio Lourenço Dias: recor-
rida: Prefeitura do Distrito Federal,
Despacho de fls. 111: "Remetam-se ao
egrégio Supremo Tribunal Federal.
Rio, 1-10-45. - Edgard".
- Agravo de despacho denega tório

de recurso extraordinário
Apelação 'eivai n.° 4.844 - Agravan-

te, Francisco Leal a-, Cia.; agravado,
Rosalina da Silva, por si e como assis-
tente de seu filho menor João Evange-
lista. - Despacho de fia. 96: "Reme-
tam-se ao egrégio euprerno Tribunal
Federal, pois mantenho o despacho
agravado (fls. 11) . Rio, 1-10-45. -
Edgard"..

Autos com vista correndo prazo
Recurso de revista

N.° 310 - Recorrentes, Vetere Cia.
Ltda.; recorrida, Ormezinda Rodrigues
-Vista ao Dr. João Pinheiro de M.-
ronda França.

N.° 805 - Recorrente, Salvador Pap-
palardo; recorrido, Alzira de Maga-
lhães Tolomei. - Vista ao Dr. Valdir
de Abreu.

N.o 835 - Recorrente, Osvaldo Ia
Nunes; recorrido, Flávio Marinho de
Paulo. - Vista ao Dr. Osvaldo Murgel
de Resende.

N.° 862 - Reaorrente, Itagiba. Ca-
margo: recorrido, Jockey Club Brasi-

leira, - Vista ao Dr. Durval 'de Car-
valho.

.872 - Recorrente, , Sociedade
Ananima Martinelli (Comercial Ban-
cária); recorridos, Osiris Franco de
Castro e sua mulher. - Vista ao dou-
tor César Cai neiro Leão de Vascon-
celos.

N.° 823 - Recorrente, Alfredo José;
reCorrido, Antônio Meira cla Silva. -
Vista ao Dr. Joaquim Pereira cia

Cunha.
N.° 851 - Recorrente, Amin Sued;

recorrido, Cesil.rio Araripe. a- Vista ao
D. Tudo Nelva. de Lima Rocha.

N.° 715 - Recorrente, Banco do
Brasil S. A.; recorrido, espólio de Do-
imngos Teixeira cia Cunha Louzada,
per sua inventariante, Iracema Trota
Liyzada. - Vista ao Dr. .Alvaro Ra-
mos Nogueira Júnior (48 horas) .

N.° 849 - Recorrente, José Francisco
Laranjeira; recorrido. Antônio Mar-
ques e sua mulher. - Vista ao doutor
Sebastião Moreira de Azevedo.

N.° 871 - Recorrente, Madalena Tei-
xeira de Assunção; recorrido, Produtos
Rocha Químicos e Farmacêuticos S. A.
e outro. - Vista ao Dr. Luís Mendes
cle Morais Neto.

Corregederia da lustiça

CIRCULAR N.° 107
Aos Senhores Tabeliães da, Notas.
Atendendo a que a taxa de água e

a renda Industrial do Serviço de Aguas
e Esgotos, inclusive as 1 relativas, a
exercício anteriores (dívida ativa), são
desde 1 da' setembl'o, -arrecadadas
pela Prefeitura do Distrito Federal
(cláusula 8, n.° I, a que se refere
o Decreto-lei n.° 7.860, de 15 de agôsto
de 1945) ."

Atendendo a que os exccutivea, para
essa cobrança, passaram a ser distri-
buídos pelo 10.0 Distribuidor, a quem
foram remetidos, pelo 9.° Distribuidor,
os de exercícios anteriores, para sua,
distribuição aos segundos ofícios das
Varas da Fazenda Pública (Provi-
mentos ns. 68 e 71, respectivamente
de 24 e 31 cia agósto deste ano) .

Recomendo-vos que as atuais certi-
dões do 10.0 Distribuidor, exigidas para
a lavratura de escrituras, só sejam
aceitas, quando fizerem, tambem, refe-
rencia á exiStência ou inexistência, re-
lativa a qualquer exercício, de divida
de taxa de água e de renda industrial
do Serviço de Aguas e Esgotos P. e R,
Cumpra-se.

Rio de Janeiro, 1 cio outubro de
1945. - Frederico Sztss.?kind, Desem-
bargador Corregedor.

Corregedor: Desembargador Frederico
Sussekind - Secretárío: Dr. Édison
Mendes de Oliveira.

Expediente de 1 de outubro de 1945
Processo n.° 980 - Consulta - Re-

querente, Olímpio de Sousa Viana.
- Despacho "Vistos, etc.

Aos avaliadores judiciais incumbe
descrever cada coisa com precisa in-
dividuação e, com relação aos Imóveis,
observando o disposto no decreto nú-
mero 2.035 de'1940, Devem, portanto,
descrever o imóvel com os seus caracte-
rísticos e Confrontações, porque a ava-
liação é um . dos requisitos da carta
de arrematação (art. -980, n.° IV do
Código de Processo Civil), operando'
esta a transferência do domínio pela
sua transcrição (art. 239 n.° VII do
decreto n.° 4.857 de 1939) . Dal não se
pode concluir, entretanto, que os ava-
liadores estejam obrigados, e como se
exigiu do consulente, a declarar, no
laudo, os nomes dos proprietários dos

Imóveis confrontantes, quando indica-
dos pelos outorgantes e autores. E os
tabeliães e escrivães, segundo Serpa
Lopes (Vol. IV pág. 377 do seu Tra-
tado) só se eximem da obrigação legal
quando fazem constar do próprio ato
ou escritura, os motivos determinantes
da omissão, "como seja, a recusa do
outorgante ou autor, ou a sua impos-
sibilidade absoluta". - Solucionando
o pedido do Sr. 15.° Avaliador, res-
pondo: a) não estão obrigados os ava-
liadores a declarar, no laudo de ava-
liação os nomes dos proprietários dos
imóveis confrontantes; b) a retifica-
ção da avaliação, realizada pelo seu
antecessor, importa em nova diligên-
cia. P. e R.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. - Frederico Sussekind.

Ato n.° 226 Dispensa, a pedido,
das funções de substituto o escrevente
juramentado Isabel de lkIendonsa Ma-
nes.

Ato n.° 2.227 - Designa para as
funções de substituto do Escrivão da
15.0 Vara Criminal, o escrevente Ju-
ramentado, Cristodolino Matos.

AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO

DeSenibargador Cerregedor: Frederico
Sussekind	 Jidz Substituto: 'Dr
Emílio Pintentel:

-"	 Varas Cíveis

Dia 1 de outubro de 1915
Ordinárias:

Jorge da Costa Esa - 3.° Distribui-
dor - 3.0 Vara.

Gabriel do Nascimento - 8.° Dis-
tribuidor - 10.° Vara.

Executivos:	 .Cur

Despejos:
Fortunato Delgado Mota - 2.° Dis-

tribuidor - 4.0 Vara.
José Maria Teixeira - 3.° Distri-

buidor - 8.0 Vara.
José Maria Teixeira	 8.° Distribui-

dor - 1.° Vara.
Armando Afonso - 1. 0 lÁtribuidor

6.0 Vara.
- 6.0 Vara.

Spinelli S. A. - 2.° Distribuidor
- 3.0 Vara.

Benjamim da Cunha - 3.0 Distri-
buidor - 11.a Vara,

Hilário Cardoso - 8.° Distribuidor
- 13.0 Vara'.

Olinda Ponce de Leão Caiadas -
1.° Distribuidor - 1.0 Vara.

Moisés Morais de Almeida - 2.8
Distribuidor - 11.0 Vara.

Armando Tadeucci - 3.° Distribui-
dor - 4.0 Vara.

Armando Tadeucci - 8.° Distribui-
dor - 7.a Vara.

Renovação de contrato:
António A. Muchaluat - 1.0 Dis-

tribuidor - 7.0 Vara.
ProtestoS, Notificações, Interpela-

ções:
José Hornsi - 3.° Distribuidor - 2.°

Vara.

José, Feliciano de Araújo Filho -'"f
2.° Distribuidor - 7.° Vara.

Oscar Pinto Inácio - 3.° Distribui-
tira - 2.0 Vara.

Luís Ferreira Caiado - 8.° Distri-
buidor - 10.0 Vara.

Possesoórias:
"1-Cautério Rodrigues Mala - 2.° Dis-

tribuidor - 5.° Vara.-
Lino Antônio de Sousa - 3.° -Dis-

tribuidor - 12.0 Vara.
J. B. Banyo,y az Cia. - 8.° Distri-

buidoa - 14.0 Vara.



28.° Distrito
cesso n.° 58) -
Vara.

28.° Distrito
margo (Proc. n
dor - 12.a Vara

90 Distrito -
3.° Distribuidor

- Ovídio Rosa (Pro-
l. °Distribuidor -

- Rosalvo Alves Ca-
.° 60) - 2.° Distribui-

(Proc. n.° 175) -
- 14.a Vara.
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Flagrantes:

2.° Distrito -
(Proc. n.° 256)
8.2 Vara .

4•0 Distrito -
(Proc. n.° 282)
3." Vara.

4.° Distrito
(Proc. n.° 267)
15.a Vara.

16.° Distrito
(Proc. n.o 268)
12.2 Vara.

5.°' Distrito -
cesso n.° 274)
9.a Vara.

22.° Distrito
Abreu (Proc. n.
dor - 7." Vara

22.0 Distrito
Silva (Proc. n.°
- 10.a Vara.

3.° Distrito -
(Proc. n.° 232)
2.a Vara.

9.° Distrito -
(Proc. n.° 184)
5.2 Vara.

21.° Distrito -
raiva (Proé. n.°
dor - 6.2 Vara.

21.° Distrito
(Proc. n.° 348)
4? Vara.

Ilabeae-corpus:

Mário Pinto Santana - 8.° Distri-
buidor - 9.a Vara.

- Nathan Waissman
- 8.° Distribuidor -

L- Luis Teixeira de
o 240) - 3•0 Distribui-
.
- Nélson Carlos da
241) - 8.° Distribuidor

Jair Bernardo da Silva
- 2.° Distribuidor -

- Geraldo Maurício
- 1.0 Distribuidor -

Moacir Ferreira Sa-
347) - 3.° Distribui-

.
- João Bispo Alves
- 8.° Distribuidor

Antônio Alves (Pro-
- 2.° Distribuidor

Jorge Pereira Resende
- 1.0 Distribuidor ---

José Gonçalves Lima
- 2.° Distribuidor -

Arlindo de Andrade
- 3.° Distribuidor -

•

Contravenção do jôgo:

2.° D. aux. - Luís Azzariti (Pro-
cesso n.° 7) - 8.° Distribuidor - 13.*
Vara.

2.° D. aux. - Alfredo Julio Ramos
(Proc. n.° 6) .- 1.0 Distribuidor - 10.4
Vara.

2.° D. aux. - Eduardo Oliveira
(Proc. n.° 4) - 2.° Distribuidor -
9." Vara.

-2.° D. aux. - Manuel dos Santos
(Proc. n.° 8) - 3.° Distribuidor - 4."
Vara.

D. aux. • João Batista de Al-
meida (Proa, n.° 9) - 8.° Distribui-
dor - 12.a. Vara.

2.° D. aux. - Mário Francisco
(Proc. n.° 5) - 1.° Distribuidor - 4.•
Vara.

Outras contravenções:
Vigilância Pedro pereira de Sousa

(Proc. n.° 245) - 3.° Distribuidor -
16.* Vara.

Vigilância - Tude Pareto (Processo
n? 229) - 8.° Distribuidor -
Vara.

Vigilância - Manuel Balião dos
Passos (Proc. n.° 242) ,- 8.° Distribui-
dor - 7.* Vara.

Vigilância - Osório Sudério da
Silva (Proc. n.° 228) - 3.° Distribui-
dor - 15? Vara.

Vigilância - Augusto Pereira dos
Reis (Proc. n.° 239) - 2.° Distribuidor
- 14." Vara.

Vigilância José Catarina (Proc. nú-
mero 227) - 1.0 Distribuidor - 4.*
Vara.

Vigilância - Palmiro Gonçalves Ma
rinho (Proa, n.° 238) - 8.° Distribui-
dor - 13.a Vara.

Vigilância - Paridas Tavares de
Aleluis (Proc. n.° 244) - 3. 0 Distribui-
dor - 10." . Vara.

Vigilância - Alarico José Antunes
(Proc. n.° 237) - 2.° Distribuidor -
2,a Vara.

Vigilância - Francisco de Sousa
Maciel (Proc. n.° 235) - I.° Distri-
buidor - 12." Vara.
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Nestor Meira - 8.° Distribuidor .-
3? Vara.

Dino Carlos de Aguino - 1.° Distri-
buidor - 11.a 'Vara.

Valdir Caldas Pires - 2.° Distribui-
dor - 10." Vara.

Associação Cristã de Moços
Distribuidor - 4? Vara.

• Elisio de Sousa - 8? Distribiiiclor -
7.2 Vara.

•e4..I.V .C.ristiii--,os de Mendonça - 1.0
Distribuidor - 12." Vara.

Café Itanhanga Ltda. - 2.° Distri-
buidor - 14' Vara.

Honorina, Moura da Fonseca - 3.°
Distribuidor - 9." Vara.

Antônio de Almeida - 8.° Distri-
buidor --- 1.° Vara.

Justificação:

Heloisa Rocha - 2.° Distribuidor -
G? Vara.

Maria Marques da Cesta - 3.°
- 5.a Vara.

• Precatórias:

Comarca de São Paulo - Adelino
Amaral - 8.° Distribuidor - 13.2
Vara.

Vara de Família

.Separação de corpos:

Maria Aparecida Soares de Oliveira
- 3.° Distribuidor - 2." Vara.

Avulsos:

Georgette Darlo.t Barra - 2.° Dis-
tribuidor - 2." Vara.

Justiça gratuita:

• Conceição Vieira da Silva - 1.0 Dis-
tribuidor - 1." Vara'.

Vara Cândida Vieira - 2.° Distribui-
dor - 2." Vara.

Maria da Silva Franco - 3.° Dis-
buidor - la Vara.
• Josélia Lopes da Silva - 8.° Dis-
tribuidor - 2." Vara.

Etelvina Sampaio Novais - 1.0 Dis-
tribuidor - 1.a Vara.

Alina Soares de Magalhães - 2.°
Distribuidor - 2." Vara.

Carolina Augusta de Amaral - 3.°
Distribuidor - 1.a Vara.

' Vara de órfãos e Sucessões

Inventários negativos:

Luís Pires de Almeida	 8.° Distri-
buidor - 3." Vara - 2.° Oficio.

Inventários classe 3 C:

Genéslo Francisco Moreira - 8.° Dis-
tribuidor - 4", Vara - 2.° Oficio.

Pedro da Silva Cavalcanti - 1.0
Distribuidor - 2? Vara - 1.0 Oficio.

Luis Augusto Sampaio Viana .- 8.°
Distribuidor - 2." Vara	 2.° Ofício.

Paulo Guimarães - 1. 0 Distribuidor
- 4.a Vara - 3.° Oficio.

Inventários classe 4 C:

Avelino Cândido Alves - 1. 0 Distri-
buidor - 4.a Vara - 1.° Oficio.

Mário Lacerda Cordilho - 8.° Dis-
tribuidor - 4.a Vara - 2.0 Oficio.

Carlota Matos Monteiro - 1.0 Dis-
tribuidor - 4.a Vara - 3.° Ofício.

Flávio Araújo Rosas - 8.° Distribui-
dor - 2.2 Vara -•3? Oficio.

Inventários classe 5 C:

Maria do Carmo Forbes Magalhães
-- 8.° Distribuidor - 1." Vara - 2.°
Oficio.

Ofício 905 - Ifermentina Ferreira
Leite - 8.° Distribuidor - . 3." Vara -
3.° Ofício.

Manuel Félix Pereira - 1. 0 Distri-
buidor - 1." Vara - 1.° Ofício.

Eug,enie Germalne Henriete - 1.0
Distribuidor - 2? Vara - 1. 0 Of leio.
- P. dependência) .

Inventários classe 6 C:

Alfredo Banks Fernandes - 8.° Dis-
tribuidor - La Vara - 1.° Oficio.

Tutelas curatelas:

Carmen Ferreira Fulco - 8.0 Distri-
buid& - 1.2 Vara	 2.° 'Ofício.

Hermogénia.. da Silva Lopes - 1.0
Distribuidor-- 3." Vara - 1.0 Oficio.

Avulsos:

Julia Rodrigucs - 1.0 Distribui:1er
- 4.a Vara - 2.° Oficio.

Precatória:

• Comarca de Niterói - Fernandina
Rohe Rolim - 8.° Distribuidor -- 3.;
Vara - 2.° Oficio.

Justiça gratuita:

Romário dos Santos - 1. 0 Distribui-
dor - 1." Vara - 1.° Ofício.

Ana Henrique César - 8.° Distri-
buidor - 1.a Vara - 2.° Oficio.

Maria Ramos dos Reis - 1.° Dis-
tribuidor - 1.* Vara - 3.° Oficio.

Noêmia Benta da Silva - 8.° • Dis-
tribuidor - 2.2 Vara - 1.0 Oficio.

Vara de Menores

Isolina de Oliveira Lima - 8.° Dis-
tribuidor.

Maria de Latirdes Medeiros - 1.0
Distribuidor.
' Edila Pereira dos Santos - 2.° Dis-

tribuidor.	 -
Ana Gonçalves - 3.° Distribuidor.
Isia Miguel Ferreira - 8.0 Distri-

buidor.
Luis.. Cabral - 1.° Distribuidor,
Zuhnerinda Mota Urbanci - 2.° Dis

tribuidor.
Altamira Alices dos Santos - 3.°

Distribuidor.
Francisca Vinhais da Silva - 8?

Disbuidor.
Delvira Ana da Silva - 1.0 Distri-

buidor:

Emancopações:

Herotides Gonçalves da Costa - 3.°
Distribuidor -	 Circunscrição.

Vara da Fazenda Pública

k''!gilânca - Servilho Batista Frei-
ti...a (Proc. n.° 2431 - 8.° Distribuidor
- 5,a ' Vara.

Vigilância - Jovelino Pena (Pro-
cesso n.° 233) H. 3.° Distribuidor -
13." Vara.

Vigilância - Juvenal Rufino de An-
drade (Proc. n.° 246) - 2.° Distribui-
dor - 15.a Vara.

Vigilância - Antônio Brandão (Pro-
cesso n.o 232) - 1.0 Distribuidor -
Vara.

Vigilância -- Adelardo Júlio dos
Santos (Proc. n.° 231) - 8.° Distri-
buidor - 3.2 Vara.

22.° Distrito - Sebastião Martire
(Proc. n.° 244) - 30 Distribuid-or -
11.a Vara.

17.° Distrito - Nicólau Augusto dm
Santos (Proc. n.° 267) - 2.° Distri-
buidor - 6.a Vara. -

G.° Distrito - Gonçalo Fernandei
Campos (Proc. n.° 218) - 1.0 Distri-
buidor - 6." Vara.

16.° Distrito - Alberto Lopes (Pro-
ceso n.° 252) - 2. 0 Distribuidor - 3.a
Vara.

21? Distrito - Osmar dos Anjos
(Proc. n.o 338) - 3.° Distribuidor -
4.a Vara.

21.° Distrito - Ernani Duque César
(Proc. n.° 330) - 8.° Distribuidor -
7.2 Vara.

21.° Distrito - Arlindo Pimenta
(Proc. n.° 319) - 1.° Distribuidor -
IS." Vara..

21.° Distrito - Edmundo Brito de
Lemos (Proc. n.° 313) - 2.° Distribui-
dor - 4." Vara.

21.° Distrito - Dalila Barbosa da
Silva (Proc. n.° 314) - 3.° Distribui-
dor - 9." Vara.

21.° Distrito - José Lopes da Silva
(Proc. n.9 317) - 8.? Distribuidor -
6." Vara.

6.° Distrito - Saleta da Silva Rodri-
gues (Proc. n.° 228) - 1.0 Distri-
buidor - 2.2 Vara.

12.° Distrito - Aurino Batista de
Sousa (Proc. n.° 78) - 2.° Distribui-
dor' - 13.a Vara.

25.° Distrito - Pedro Gonçalves de
Barros (Proc. n.° 120) - 3.° Distri-
ouidor - 11.a Vara.

25.° Distrito - José de Carvalho Ma-
galhães (Proc. n.° 121) - 8.° Distri-
buidor - 10.a Vara.

Ordinárias:
Mário Pinero Duran - 1. 0 Distribui-

dor - 3.a Vara - 2.° Ofício.
Aníbal Xavier Rodrigues - 9.° Dis-

tribuidor - 2.a Vara - 1.° Oficio._

Diversos:

Caixa Econômica - 9.° Distribuidor
- I.° Vara - I.° Oficio.

Joaquim José de Oliveira - 1.° Dis-
tribuidor - 3." Vara - 2.° Oficio.

Maria Nazareth Noronha - 10.0 Dis-
tribuidor - 2.0 Vara - 2.° Ofício.

Jacinto Correia. - 10.0 Distribuidor
- 3.a Vara - 2.° Oficio.

Soc. Ben. Maquinista da E. F. C.
Brasil - 10.° Distribuidor - 1." Vara
- 2.° Oficio.

João Bastos de Oliveira - 10. 0 Dis-
tribuidor - 2? Vara - 2.° Oficio.

União Federal - 9.° Distribuidor --
2? Vara - 1.° Oficio.

Justificação:
Ana Mala - 9.° Distribuidor - 2.*

Vara - 1.0 Oficio.

Vara Criminai

Tribunal do Juri

2.° Distriro - Rubem Casario da
Silva (Proc. n.° 266) - 30 Distribui-
dor - 1.a Vara - 1.° Oficio.

9,° Distrito - José da Silva Gonçal-
ves (Proc. n.° 180) - 8.° Distribuidor
- 3.a Vara.

17.0 Distrito - Daniel° Barbosa
(Proc. n,° 244) - 1.° Distribuidor -
8." Vara.

21.° Distrito - Ivo Inácio Soares
(proc. n.° 3271 - 2.° Distribuidor -
16? Vara.

21.° Distrito Odilon Vitalino da
Silva (Proc. n.° 341) - 3.° Distribui-
dor - 14.a Vara.

21.° Distrito - Antônio da Costa
(Proc. n.° 344) - 8.° Distribuidor -
9." Vara.

18.° Distrito - Lindaura Azeredo
Leite (Proc. n.° 277) - 1.0 Distribui-
dor	 5.* Vara.

18.° Distrito - Joel Carlos Justino
(Proc. n.° 2701 - 2.° Distribuidor
2.a Vara.

4•0 Distrito - José Batista (Processo
n.° 264) - 3.° Distribuidor -
Vara.	 .
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cunscrkgio.
• CiWilson Pires e Ana Ester da Silva - 14. 1 rcunscrição-

-- 10,0 Circunscrição.
Felix . Lutfi e Maria da, Glória -Sa-

Listidano da - 2.° ,Distribuidor
-- 9.° Circunscrição.

Jose. Carlos do Nascimento e Maria
Madalena- dos Santos - 3.° Distribui-

Circunacrição.	 •
Carlos Farreara dé Carvalho e Ade

lina Tôrres da Silva - 2.° Distribtii-.-
dor - 7." 'Circunscrição.

Feliciano Reis e Rita dos Santos -
a.° Distribuidor - 13.2 Circunscrição.

Luis José Pacheco e Conceição Ma:-
ria da Silva Campos - 2.° Distribui-
dor - 3.1 Circunscrição.

' Gentil Pires Gaivão e Maria Pinto
de Oliveira - 3.0 Distribuidor
Circunscrição.

Antenor Augusto de Oliveira e Au-
rora Lopes - 2.° Distribuidor - 10.1
Circunscrição.

Oscar de Oliveira e Maria. da Con- Procuradoria Geral do Distritocalção. Leite - 2." Distribuidor - 6.. 	 'FederalCircunscrição.
Joaquim Pereira Bernardo e •Mabi- Procurador- Geral: 'DY. ROMãO Cár-

2.,, Circunscrição,	 dor, interino: Dr. João da Silveira
ias de Lat.,erda.	 1.° sub-Procuralia de Almenda - 3.° Distribuidor -

Vicente Duarte e Rosa Soares Mar- Serpa. - 2.° sub-Procurador:. Dou-
tias -- 2.° -Distribuidor - 11." Cir- 	 tor .Carlos Sussekinct de Mendonça.
cunscrição.	 .

Wilkie Moreira Barbosa e Sheila	
Secretaria. 1 de outubro de • 1945 -

ISIolina Bastes	 3.° Distribuidor	 Processos despachados:
•

12." Circunscrição.- 	 Cíveis ris. 6.699, 6.712, ..
6251, 6.738, 6.737, 6.743, 6.714, 6."(71a
6:756, 6.747.

Agravo de instrumentos ri.0- 7.916. -;

José Cala/cante Rocha e Maria JOsèApelações Criminais ns. 7.116, 7.115
.114, 7.113. :7.112.Aguiar - 3.° Distribuidor_.	 Cir 7-	 •••conscrição.	 Processo entrados na secretaria:.

Mário Tavares e Maria Palmira Pe- Apelações Cíveis fls. 6.569, 	 ..
raira - 2.° Distribuidor 	 1.2 Cir: 6.849; 6.850, 6.689, 0,770, 3.427. •:
conscrição.	 Reclamação. n.? 194.

-• Apelações Criminais 'xis. 6.782 eMaurici	
-

o Soares de Gouveia "e Lina 7.146 a 7.152.
Silvia Frayberger •-- 3.° -Distribuidor 'Revisão- Criminal n.° 1.557: •

Ltlela de Figueiredo - 2.° Distribuidor
Manuel Furtado Rodrigues e Eloide

JOão Pereira e Eunice Ferreira -
3.° Distribuidor - 6.* Circunscrição.

Ludovico Coloman Cheorghe Sze-
nészi e Elza Sordo - 2.° Distribuidor
- 14.2 Circunscrição.

Ivan Rotosky e Nilda da Silva Go-
dinho - 3.° Distribuidor - 13.° Cir-
cunscrição.

Manuel Marques Lameiras .e Maria
de Lourdes - 2.° Distribuidor - 5."

J'
Donino Emílio e Santina de Andrade

- 3.° Distribuidor - 2.* Circunscri-
ção.

Leopoldo Paz de Azevedo e Julieta
de Sousa Coelho - 2.° Distribuidor
11.0 Circunscri ção .
• Sílvio Coelho - e Dalila Faria - 3.6

Distribuidor - 12.a Circunscrição.

Antônio Benevides Filho e Senho-
rinha de Almeida - 2.° Distribuidor --
1." Circunscrição.

ArIindo Carlos Pinto e Eny Joppert
- 3.° Distribuidor - 7.a Circunscrição.

Paulo Delfim) dos Santos Neto e'Iára
Pinto' •-• 1° ' Distribuidor - 8." Cir-
cunscrição.

"Antônio Augusto Pedro e.Elvira Mo-
rossimo - 3.° Distribuidor 9.2 Cir-
cunscrição.

Rubem Vieira Debossan e Ermelinda
Pereira dos Reis . - 2.° Distribuidor
- 5.2 Circunscrição,

Pedro Ferreira Moreira e Alita dos
Santos Costa - 3.° Distribuidor -
3.a Circunscrição.

Antônio de Sousa Freitas e Delmin-
da Guimarães 2.° Distribuidor -
4.° Circunscrição.

a	 José " Pontes Estevão e Cecilia Pe-
..

- reira - 2.° Distribuidor - 9.° Circuns-
crição.

o Isaias Pina de Carvalho e Laudicela
- de Oliveira Coelho	 3.0 Di.stribuidoa

- 10.° Circunscrição.
e Rui Bastos Pinto e Neusa de AlsTim
- Pinto - 2.° Distribuidor - 7.° Cir-

cunscrição.
- Adroaldo Lopes Rodrigues e A ida

Lourciro- - 3.° Diatribuidcr - 3.° Cir-

Pinto - 2.°Distribuidor - 4.a Circuns-
crição.

, Gerson Gemes da Silva e Torosina
Carnaval - 3.° Distribuidor - 1.1
Circunscrição.

Luis Bianco Hernández e LatirInda
Gomes Leite - 2.° Distribuidor - 11.2
Circunscrição.

Antônio da Silva e Zita Itcberto dos
Santos 3." Distribuidor - 12." Cir-
cunccrição.

Afonso Mariano de Sousa- e Lia Mus-
cume Tavares - - 2.° Distribuidor -
13.a Circunscrição.

Antônio Teixeira de -Almeida e Ma-,
ria de- Sousa - 3.° Distribuidor - 3.0
Circunscrição. •

Alzemiro •Viana de Santana e Maria
Magalhães - 2.° Distribuidor - 6."
Circunscrição.

Clélio Caneiro Latiria . e Aida Gon-
çalves Lagos - 3.0 'Distribuidor -- 2.4
Circunscrição.

Alcides Dambrõs e - Ivonete de Sousa
Araújo 2.° Distribuidor - 14." Cir-
cunscrição.

Antônio da Cunha Ma,galhães'e Ma-
ria Ferreira - 3.° Distribuidor - 9.*
Circunscrição.

. Roberto Meira de Vasconcelos Cha-
ves e Dilaí Correia de Queiroz - 2.°
Distribuidor - 5.° Circunscrição.

Herminio Paula Silva e Georgina
Lima - 2.° Distribuidor 8. a Circuns-
crição.

Saturnino Ferreira Pacheco e .Ga-
bina Maria Brasil - 2.° Distribuidor
- G.° Circunscrição.

José Tavares de Lima e Maria das
Dores Duarte Pinheiro - 3.° Distri-
buidor - 13.2 Circunscrição.

João Tavares de Lima e - Severina
Mendonça de Moura - 2.° Distribui-
dor - 2." Circunscrição. -

Alcides Sobral e Cacilda da Rosa -
3.° Distribuidor - 4.2 Circunscrição.

aXiste. Pôrto e Francisca Dias Sar-
dinha - 2.° Distribuidor - 1.* Cir-
munscrição. .	 •

Wilson Arnaldo' de ZUniga e Diva
Correia de Magalhães - 3.° Distribui-
dor - 11.0 Circunscrição.

Homerd Pereira de Faria e Neli Da-
hinse - 2.° Distribuidor -- 10.* Cir-
cunschição.

Alberto da Silvá Brandão e Clemen-
tina Lopes Ferreira - 2.° Distribuidor

6.4 Circunscrição.
Pedro. Gomes doa Santos -e Heloisa

Perry - de Almeida - 3.° Distribuidor
-- 1.a Circunscrição.	 •

Danilo de Carvalho . e Ana Sousa
Pinto - 2.° Distribuidor - 9. a Cirã-
cunscrição.

Zenaide Castro Reis e Nelci de Sousa
Alcântara • 3.° Distribuidor - 7.*
Sircunscrição.

Euclides. da Silva Francisco e Lèda
Ribeiro de Vasconcelos - 2.° Distribui-,
dor - 13.a Circunscrição.

Carlos Carneiro Estèves e Maria do
Patrocino Pedrosa	 3.° Distribuidor
- 5.a Circunscrição.	 •

4.° Distrito - Manuel& Pereira d
.SilVa .(Proc. n.° 268) -- 8. 0 Distribui
dor - 7.° Vara. •

4.° Distrito - -Maria - Luisa dit Silv
.(Proc. n.° 265) - 1. 0 Distribuidor
, 6.a Vara.

26.° Distrito - • Luisa Rosa Bani
, -(Proc. n.° 104) - 2.° Distribuidor
10.a Vara.

6.° Distrito - Adelcinio Carlos d
Morais (Proc. n.o 215 )-	 Distri
buidor - 8.* Vara.	 ..

6.° Distrito -7- Joaquim Pereira (Pro
cesso n.° 213.) - 8.° Distribuidor -
4.2 Vara.	 .

28.° Distrito - Manuel Luis Pereira
'(Proc. n.? 57) - 1.°. Distribuidor -
15.0 Vaia.

6.° Distrito - Valdir da Silva (Pro-
cesso n." 214)- 2.° Distribuidor -
12.° Vara.

25.° Diztrito - João Mola (Proc. nu-
Mero 122) - 3•0 Distribuidor - 13.a
Vara.
- 3.° Disdrito - Manuel-Pinto Arancla

'<Proc. as:" 228) - 3.° Distribuidor -
16.a Vara.
• 3.0 Distrito - Manuel Faria de An--

drade Garoa. n.° 2261 - 1.0 Distribui-
dor - 3. 1 Vara.

9.° Distrito - (Proc. n.° 174) .- 2.°
Distribuidor - 15.o Vara,

5.° Distrito - José Garaldo. de Oli-
veira (Proc. n.° 303.), - 3.0 ' Distribui-
dor - 4.a Vara.

5.° Distrito - Mozart Barroso (Pro-
cesso n.° 302) - 8.° Distribuidor -
14." Vara.	 -

18.° • Distrito - Júlio Lopes de Lima
(Proc. n.° 269) - 1.0 Distribuidor -
7.° Vara.

•18. 0 Distrito - Jose Ferrari Costa.
(Proc. n.° 271) - 2.° Distribuidor -
9.a Vara.

R. F. - Leonardo • Abílio da Silva
(Proc. n.° 140) - 3.0 Distribuidor -
Z.° Vara.

R. F. - Jorge Salustiano de Jesu):
(Proc. n.° 143) - 8.° Distribuidor -
S•a Vara.

16.0 DistrIto Antônio Gomes da
Silva- (Proc. n.° 263) - 1. 0 Distribui-
dor - 6.° Vara.

16.° Distrito - barino da Rocha
.(Proc. n.° 255) - 2.° Distribuidor -
II' Vara.

19.° Distrito - Antônio Ferreira dos
Santos (Proc. n." 378) - :3.0 Distri-
buidor - 1." Vara.

19.° Distrito - (Proc. n.° 347) -
8.0 Distribuidor - 2.a Vara.

15.° Distrito	 Javel da Silva Lessa
: • (Proc. n.° 174) - 1.° Distribuidor -
11.a Vara.	 •

• 15.° Distrito - Wilson Martins Ma-
chado (Proc. n.° 180) - 2.° Distribui-
dor -- 16.2 Vara.

• 2.° Distrito - Mário José dos San-
tos (Proc. n.° 20 \ - 3.° Distribuidor
- 12." Vara.

) 2.° Distrito - Antônio Batista (Pro-
•cesso n.° 234) - 8.0 Distribuidor
3.a Vara.

3..° Distrito - Josino Dantas. (Pro-
cesso 230) - 1.0 Distribuidor -
16.2 Vara.

22.° Distrito - Luis Augusto de
Moura (Proc. n.° 242) - 2.° Distribui-
dor - 4.a Vara.

Queixas crimes:
Ada Carvalho Pinto - 8.0 Distribui-

: dor - 15.° Vara.
I	 Precatórias:

Comarca de São Paulo - Valdemar
Martins do Carmos 3.° Distribui-
dor.- 15." Vara.

Comarca de Minas Gerais - Romeu
Silva Bittencourt - '8. 0 Distribuidor -
16.'t Vara,

fruto e 'não fedeicomisso. Só se des-
prezam as exoresões usadas pelo tes-
tador, quando do apego a elas resulta
manifesta incongruência, ou incompa-
tibilidade de disposições, ou entre par-
tes de uma mesma disposição.

De resto, embora considerada a ver-
ba como fideicomisso, não se teria ve- -
rificado o acrescimento, porquedêste
não se pode cogitar quando a heran- -
ça ou legado. foi aceita, como no caso
(Código Civil, art. 1.710 e 1.712, re-
missivos UM ao outro).	 .

"Não se vaia-fica o direito de acres-
cimento entre coherdeiros relativa- .
mente à cota daquele que sobrevive ao
testador sem ha ver renunciado à he-
rança" (trib.. de Génova, ia Oliveira
Filho, Prática Civil, v. 12, pág. 471,

ri.V° 19c10e11na me. sma obra, os ris. 886, 891,
900.

Assim ainda pudesse considerar-se ••
o caso como de fideicomisso, pela mor-
te da fiduciária .Maria Rita, antes da
fideicomissária teria esta recebido um
têrço do prédio (Código Civil, artigo
1.738); e tenoo em seguida niorrido

a	 i.DILITAÇÕES DE CASAMENTOS

D a 1 de outubro de 1945 •

APELAÇÃO C1VEL, N.° - 6.755:

	

3.* . VARA - DE 'MEÃOS E SUCESSÕES 	 _
Apelante: Dr, 1.0 Curador.' de* Rest- •

duos.•

Apelado: ;Tom; Gomes de Sousa.
- Usufruto e f ideiconiisso.

Questão a iespeito.

Parecer

Desde que o testador declarou dei-
xar em uso fruto o prédio, deve en-
tender-se que • foi em -usufruto que o •
deixou, .salvo se a expressão usada ,

	

tornasse á 1.a parte da cláusula	 „
compatível, manifestamente com 'V
disposto na 2.a parte. Essa incompati:f2.••
bilidade nãa existe, porque a 2.* par-
te da exposição designa o titular da
nua propriedaee, em quem se conSoj.'
lidará o donUrno pela extinção do
fruto vitali sio -, Entende a instij`"'

tuição como fideicomisso seria elimi-
nar da cláusula a expressão em uszt- •
fruto, , quando nada o autoriza: o tes-
tador declarou, expressamente, que
deixava em usufruto, passando o pré-
dio em plena propriedade a Dália, ex- -
tinto o usufruto pela morte dos usu- .
frutuários; pouco importa tenha o
disponente ialado em núa proprieda-
de e mvez de plena. - Alem disso,
corno bem salienta a Curadoria ape-
lante, há fatos que bem indicam a in-
tenção do testador em estabelecer usu-

1

Circunscrição.	 a fidelcomis,.éria Dália, teria caduca-
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do o fideicomisso em favor dos fidu- 'José. José teria, pois, apenas um té- r-
ciados Alfredo e José, um têrço a ço do prédio
cada um.	 Distrito Federal, 29 de eetembro

Tendo in,saddo Alfrede, a sua par- 1943, — O Procurador Geral, flontão
te passaria a seus herdeiros e não a f."'. de Lacerda.

VARAS E CARTÓRIOS 
EXPEDIENTE

Juízo de Direito da Primeira
Vara Civel

Juiz, -Dr. Vicente de Faria Coelho —
Escrivão, Antônio Cícero Gaivão.

Expediente de 1 de outubro de 1943

Ordinária:
.Dourival Marcondcs Godói, — S.

Castro 8: Cia. — Defiro o pedido de
fls. 136, extendendo-se o exame tam-
bém aos livros do autor, pelo mes-
mo perito, deposite o réu, requerente
4Ia medida, a importância de setecen-
tos cruzeiros no prazo de cinco dias.

Falência:
Carlos A. Branco. — Defiro os pe-

didos de fls. 367 e 368.
E. de 'falência:

O Síndico da Falência de Carlos
A. Branco — Maurice Danon. --
Baixo para ser junta urna petição
hoje despachada. •

. Depósito:
J. Cordeiro Irmão — D. Wolfanga

C. ?aranhas. — Ao contador.
• Executivos:
Banco de Itajubá .S. • A. — Espó-

lio 512 Dr. Teodomiro Carneiro San-
tiago.. e-- Defiro o pedido .de fls. 237.

A. Damásio. •Cia. Ltda. — Ligo
de Rasa e outros. — Diga o autor
sôbre,,a.. petição de fls. 24.

Antônio da Costa — Alfredo No-
gueira. — Defiro o pedido de fls. 78.

F. S. Moreira — Magnolia Mediria
da Silva. — S. P. .

• Consignação:
Gaz Neon Pannon Ltda. — Olga

Rohr. — Diga a ré, em 48 horas, sti-
bre o documento de fls. 36.

Depósito:
• Armee) Industrial e Comercial S.

A. — Comércio e Indústria Cabral
S. A. — .Diga a suplicada.

Consignação:
Mário Pinto de Oliveira — Teresa

Cristina Batista Costa. — S. P.
Justificação:

Martin Friedrich JoSef Sinner. —
Na forma da . promoção - o Dr. Pro-
curador' da República.

Notificação:
Antônio Dantas	 Winie T. Bue-

na. — Entregue-se.
R. de contrato:

Palerma Roca — Fernando .Morel-
ra Pinto. — Diga o réu conforme se
pede -. a fls. 48.

Despejo: -
Aires Martinho de Andrade e ou-

tros — Otaviano Soares de Albu-
querque.	 Voltem ao Dr. Cura-
dor.	 •

Inventário:
Jerônimo - Vieira da Mota. De-

firo o pedido de fls. 595, na forma
da proinoção da Fazenda.

Despeje:
José Manuel Táboas Lopes — Afon-

so João Garcia Ocanha. — Concedo
mais quinze dias, atendendo ao ale-
gado a fls. 34 e às 'explicações que
MC' deu o requerente pessoalmente,

Falência:
Diniz Vaz de Oliveira. — Defiro a

remuneração fixada pelo Dr. Cura-
dor das Massaa . (fls. 33) e determino
que voltem os autos cora vista ao

Mesmo órgão do •M. para se mani-
festar sôbre o 'pedido de leilão.

Despejo:
José Nascimento Peixoto — Paulo

Ferreira de Araújo. — Em face- da
comunicação de fls. 36, determino se
expeça mandado de imissão de pos-
se, na • fôrma do art. 351, do Código
de Processo Civil, podendo constar co
mesmo a cláusula de arrombamento.

Ordinária:
Frederico Rodrigues Machado —

Rachel Hamílton e outros.	 Defiro
o pedido de fls. 133.	 -

Despejo:
Serafim Félix da Silva"— Alda Pi-

res. — S. P.
Falência:

Luís Antônio Modesto. — Proceda
o liquidatário ao encerramento na
forma da promoção retro.

Ordinária:
Boaventura do Nascimento e . ou-

tro Emilia Barbosa Freire dos
Santos e outro. — Subam os autos
à E. Superior Instância, no prazo
legal.

Despejo:	 .
Olívia da Graça Rocha — Edson

Silveira. — S. P.
Demarcação:

Clemente Pereira Marcelino — Cia.
América Fabril S. A. — Esclareça
a ré a natureza do agravo que in-
terpôs à fls. 35, em 24 horas.

Juizo de Direito da Segunda
• Vara Cível

Juie, ,Dr. .Homero Braziliense Soares
de Pinho- — Escrivão, Dr. Otadlio
de LUCClia Montenegro.

Expediente de 1 de'outubro de 1945

Despachos:
Ordinária:

Autora, Paula Malta & Comp. Ltda.
— Eugênio Sanchez Gongora S.: Com-
panhia Limitada. — Para os exames
periciais nas escritas da autora e dá
ré, pois que cada qual por seu turno
protesta, por tais exames, nomeio pe-
rito o Contador Dr. José Júlio Soa-
res, cujos salários fixo em Cr$ 400,00.
Depositem os -litigantes a soma de Cr$
1.200,00, em partes iguais.

E. de terceiro:
Autora, Maria do Carmo Chaves

Faria; réu, Alfredo Baltazar da Sil-
veira. — Julgados improcedentes os
embargos.

Despejo:
Autor, Luís Silva de Oliveira; réu.

Mário Ferreira Pontes. — Faça a
prova do alegado.

Notificação:
Associação Cristã de Moços do Rio

de .Janeiro. — Pagas as custas, en-
tregue-se.

Ordinária:
Autores, A. S. Pires E.: Comp. Ltda.:

réu, Liberalino Guimarães Salgado.
Proceda-se à perícia, feito o depósito
ordenado cal o despacho saneador.
Designo para a diligência o dia 8 de
outubro entra nte, às 11 1/2 horas,
cientes as partes e o perito.

Consignação:
Autor, José. Pinto; réu, Antônio Ro4

drigues Cantinho. — Indeferido o le-

vantemento, devendo o credor pro-
mover a execução dentro de 30 dias.

Extinção:
Autora, Berenice Santiago; réus,

Silvino Ferreira Fontes e outros. —
Cumpra-se o acórdão.

Despejo:
Autores, Rodrieues	 Ccrap.; réu,

Brasil Feminino. — Cite-se.
Consignação:

Lutar, Arionte Ribeiro Cordeiro; réu,
José Procópio Rodrigues Vale. — Re-
cebo em seus jurídicos efeitos a ape-
lação interposta a fls. 24, excluída a
fls. 28. Arrazoe a parte contrária.

Despejo:
Autor, S. Spector; réu, Antedio P.

de Oliveira. — Satisfaça a parte fi-
nal do mesmo aludido despacho.

Consignação:
Autora, Vitória Damian Ferreira;

réu, Ramon Fernandes Soliss —
parte Contrária por 3 dias.

Despejo:
Autora, Flávia de Caldas Xexéo

Conte; réus, Nei de Oliveira e outros.
— Julgada procedente a ação e decre-
tado o despejo.

Autos c,:n vista aos advogados
Executivo:

Exeqüente, Sebastião Patrus. de
Sousa; executado, Stael Tôrres Tolen-
tino. — Com vista ao Dr. Geraldo
Monteiro Rodrigues.

Execução:
Autora, Emilia. da Conceição Matos:

réus, Barbosa Sz Dourado e outros:. —
Com vista ao . Dr. Hermógenes No-
gueira.

Despachos

Despejo:
Autores, Alfredo Lima Sr Comp.; réu,

Mário de Magalhães Pécego. — A ape-
lação foi recebida em seu efeito de-
volutivo ele fls. 187. E' pois, direito
do apelado executar á sentença de
despejo antes de fazer subir o re-
curso. Assim, portanto, cumpridas as
formalidades legais, sejam os autos
apresentados à superior instância. .

- Inventário:	 •
Falecido, Francisco Antônio de Sa-

les; inventariante, Ana de Aquino
Sales. — Intime-se a parte contrária
a dizer sôbre a prescrição alegada a
Lis. 315 a 317.

Juízo de Direito da Terceira
Vara Cível

Juiz, Dr. Vicente Coelho; Escrivão,
Carlos Maul

Expediente de 1 de outubro de 1945

Despejos:

má Castro	 José Gropa. — Jul-
gada improcedente a ação.

• Antônio José Herden — Henrique
Armani. — Julgada procedente a ação.

Executiva:
Banco Excelsior — Esp. Domingos

Rodrigues Aires. — Julgada proce-
dente a ação.

Credor retardatário:
Banco Prado Vasconcelos — Pal.

Nélson Almeida. — S. 1'.

C. pagamento:
Auto Progresso Ltda. — Tiago Gui-

marães. — riga o réu em 48 horas
sôbre o documento de fls. 31.

Falência:
João da Silva Machado. — Nomeio

Perito o contador Miguel Leitão Car-
valho. Deposite o requerente em mãos
do Sr. • Escrivão, Cr$ 800,00.

Juízo de Direito da Quarta
Vara Cível

Juiz — Dr. José de Aguiar Dias Es-
crivão — Dr. José Marta de Oliveira
Pinheiro.-

Expediente de 1 de outubro de 1945

Ordinária:
Joaquim Correia do Amaral c outro

— Soc. União -Comercial dos Varegis-
tas de Secos e Molhados. — Julgo . pro-
cedente a ação, para reconhecer aos
autores o direito pleiteado, de ocupa- •
rem os lugares que por ordem de an-
tiguidade, lhes cabem no Conselho Ad-
ministrativo da Sociedade ré, em lu-
gar dos réus, pagas as custas pelos
vencidos.

Falência:
Fornecedora Vitória de Materiais

Ltda. — M. A. Melro, firma comer-
cial estabelecida nesta cidade, reque-
reu a falência de Fornecedora Vitória
cio Materiais Ltda, estabelecida nesta
cidade. A requerida apresentou a de-
fesa de fls. 10, na qual articula va-
rada matéria, tôda ela incapaz de eli-
dir o pedido, pois consiste em refe-
rências a terceiro que nenhuma liga-
ção tem, pelos menos do que se pode
depreender, com segurança, dos autos,
com o requerente. Alega-se, é ver-
dade, que o título não é verdadeiro.
Mas a argüição de falsidade não foi
levantada em forma especifica, não ha-
vendo siquer protesto pela perícia gra-
fológica, de rigor em casos tais. Pelo
exposto, julgo procedente o pedido para
decretar a falência da requerida, o
que faço As -3 horas de hoje, 1 de ou-
tubro de 1943. fixando o térmo lega/
da falência em quarenta dias anterio-
res ao primeiro protesto de título.'
Apresente a falida, em 24 horas, a .
lista dos seus cerdores. Para a assem- .
bléia de credores, designo o dia 28 de.. .
dezembro p.f. às 13 horas.

Designo o Dr. 2.° Curador • das''Mas-
sas Falidas. Marca aos credores o
prazo de vinte dias para apresentação
dos documentos comprobatórios de
seus créditos. Nomeio síndicos os re-
querentes.

Despejo:
Antônio Ferreira de Moura — José

de Sousa. — J. ao Contador, Obser-
vada a parte final da petição.

Ordinária:
Ivart Ferreira da Cunha — Pedro
Martins Mendes. — A embargada por

cinco dias.
Despejo:

Dr. Otávio Blatter Pinho — Antô-
nia Rodrigues da 'Silva. — Selados
e preparados.

C. pagamento:
Adelaide Rosa: de Azevedo Pinto —

Charles Joseph Koening. — Ao dou-
tor Curador de Ausenteá.

R. contrato:'
Joaquim Alves Ferreira — EsPólio de

Bernardo Marques Soares. — Ação de
renovação de 'locação, contestada, sem
preliminar a examinar nesta oportu-
nidade, pois a ilegitimidade ad cau-
sam se aprecia com o mérito, confor-
me jurisprudência pacífica do Egré-
gio Tribunal de Apelação. As partes
são processualmente legítimas e estão
legitimamente representadas, nada ha-
vendo que sanear. Para a vistoria
com arbitramento, designo o dia 13 de
outubro às 10 horas, nomeado perito
o Dr. Alberto Bittencourt Berford.
Deposite o autor a quantia de oitocen-
tos cruzeiros para as despesas da di-
ligência. Confira-se com o original
a fotocópia de fls. 44, designando o
cartório dia e hora.
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Apuração de haveres:
Confeitaria Atlântica Ltda. — De-

signado o dia a de outubro, às 16 ho-
ras no local, para ' ter lugar a diligên-
cia ordenada pelo despacho de faa
lhas 19.

Despejos:
Espólio de João Bastos de Oliveira

• Hilária Souto. — Selados é pre-
parados. •

Gladstone de Sellos — José Alves de
Oliveira. — Julgada procedente a aaão
e decretado o despejo, condenado o
réu nas custas:

P. contas:
Tomás de Araújo Almeida — José

Coutin'no Mala.. Sôbre os do-
cumentos de fls. 2E2 e 283, diga o ape-
lante em 48 horas.

Executivo:
Pedro Rodrigues Feres Tomás de
Araújo Almeida e sua mulher. — J.
Indeferido.

P. tontas:
Vicente . Eduardo Magalhães - M.

P. Cia. Construtora Progresso S. A.
— Selados e preparado:

Despojo:
Joaquim Albino da Silva —

Pinto. — Selados ç preparados.
Dissolução:

• Florêncio Leon. — AO requerente
de fls. 151, para requerer o que an-
tender necessário em face da reapoa-

• ta de fls. 152.
Executivo:

Anacreorate Augusto Ramos. — Nós
autos. _seladós e preparados.

• Despejo:
Antônio Ferreira. — J. em têrmos.

.	 R. contrato:
Guilherme de Carvalho Serrano. —

J. em têrmos.
Despejos:

José de Sousa. — J. ao Contador, em
têrtnos.
Pascásio Calado. — J. em têrmos.

Ordinárias:
Abel Meireles. — J. Sim, em térmee.
António Meneses. — J. Reitere-se:

encarando-se a necessidade de Ser
prestada com urgência a informação.

Possessdria:
José dos Santos — Manuel José dos

santos. — J. em tèrmos. Revogo o
mandado de reintegração liminar,
dada a incapacidade do requerente
para estar em Juizo, ordenando que
supra a irregularidade em três dliza.

Expediente de 1 de outubro de 1945
Consignação em pagamento:

Fernando de Sousa Teixeira — An-
tônio da Silva Adonias. Selados e
preparados.

Dissolução:
• M. Ribeiro 8: Cia. Ltda. — Aguar-

de-se que a sentença transite em. jul-
gado.

Executiva:-
Banco Prado Vasconcelos Júnior S.

A. — Avelino Parente -e outros. —
Sabre a Contestação de fls. 36 diga 6
nutor.

Execução de sentença:
Emilia Ferreira de Oliveira — Em-

iarêsa de Ônibus Viação Santa Ceci-
lia. — Defiro o pedido de fls. 42 e 47.

Notificação:
Ketti Rodrigo Maria — Osvaldo

Silva. — Pagas as custas, devolva-se.
Falências:

M. Couto Filho. — Ao síndico sia-
bre a petição de -fls. 67 e ao M. P.

sôbre Cata 'petição e a de fls. 79.
Antônio P. Cruz. — Ao M.P.

*Ordinárias:
Oscar Procópio Barreto — J. Pe-

res Campos & Cia. — Corrija-se a nu-
meração dos autos.

Siegrriad Samuel -Dura= Mau-
rice Tamborim. — Selados c prepara--
dos, quanto aos acre-saldos.

Antônio Pires da Silva. — Cia. de
Carris, Luz e Fôrça do Rio cio Janeiro.
— Satisfaça-se a promoção de fls. 135.
_Manuel de Sousa Ferreira — An-
gelo Teixeira & Cia. e outros. — In-
tima sse o autor a dar andamento ao
feito, em 40 horas pena de absolvição
de instância.	 -

Lélia Figner — Espólio de Manuel
José de Campos. — Designo o dia 23
de outubro coaente. primeiro desim-
pedido, às 14 horas, para a audiên-
cia, com a presença do Perito.

Aç. de prestaçã de contas:
Antônio Ferreira Ramos Sobrinho

— Albertlna Marques de Carvalho 011-
Veira e seu marido. -- Ao Dr. Cura-
dor de Ausentes.

Sentenças-
Justificação:

Angelo Guisepe Antônio Baiocchi.
— Julgada, por sentença, a justifica-
ção produzida nestes autos por An-
gelo Guisepe Antônio BaiocchL para
que a mesma surta os seus devidos e
legais efeitos, remetendo-se o proces-
so ao Ministério da Justiça na forma
da lei.

Executiva:
Casa Bancária- Lóide Português Li-

mitada — Helena MarquesAbrantes
e outros. Julgo, por sentença, ex-
tinta a presente ação executiva mo-
vida pela Casa Bancária Lóide Por-
tuguês, Ltda., contra Helena Marques
Abrantes e outros, à vista do recibo.
junto às fls. 32, cancelando-se a dia-
tpribaição do feito, depois de levantada
a penhora efetuada. Custas ex-legÇ_•

Expediente do Dr. José de Aguiar
Dias, Juiz em exercício na 6?
Vara Cível.
Renovação de contrato':

Joaquim Correia — João Emílio
da Costa e sua mulher. — Designo o
dia 9 de outubro. às 12 horas, para
ter lugar 'a audiência de instrução e
julgamento.

Juízo de Direito da Sexta
Vara Cível

Juiz: Dr. Carlos de Oliveira Ramos. —
Escrivão: Silvio Cavalcanti de

Oliveira

Expediente de 1 de outubro de 1915
Despejos: -

Carlos Carneiro & Cia. — Jeni Mi-
talsbach: Vistos: Julgo saneado o
processo. Legitimas são as partes e a
sua representação, não havendo nuli-
dades nem irregularidades. Defiro as
provas requeridas. Deposite a ré Cra
1.000,00, para as despesas da viátoria.
Nomeio perito O engenheiro Curnplide
de Santana, encontrado no Palácio da
Justiça. Apresentem as partes quesi-
tos no prazo legal e assistentes. Pro-
mova a ré a realização da vistoria, no
prazo de 15 dias.

Confiram-se as públicas formas de
fls. 51-52 e 59, observado o art. 225
do Código Nacional do Processo Civil.
A audiência de instrução e julgamens
to será oportunamente marcada. P.

Carlos José Sofia — José 'da Silva-:
Julgo saneado o processo, legitimas

as partes e a sua representação não
havendo nulidades nem irregularida-
des. Admitirei na audiência de ins-
trução e julgamento para cuja desig-
nação ordeno que se certifique qual o
L° dia desimpedido — depoimentos
pessoais e testemunhas. Confira-se a
publica forma de fls. 8, observado o
art. 275 do Código Nacional do Pro-
cesso Civil.

Possessória:
Odete Matos Rocha: Defiro o pe-

dido de fls. 73.
Possessório:

Antônio Puga Caridade — Joaquim
Eivaasr.isto_ daSilva: Digal o A., em 3d 

Ordinária:
Casa Guimarães Ltda. a- Domingos

Deniarchi e outras: Digam as partas
sôbre o laudo.

,Embargos de Terceiro:
Afonso Hehriques Coelho de Siqueira

— R. Vasconcelos: Em prova no tia-
duo legal.

Ordinárias:
Maira Clark Bacelar: Artes Gráfi-

cas Amou Ltda. Defiro o pedido de
fls. 64.

Sociedade de Navegação Osaka do
Brasil — Artur Maselli: Fls. 270: diga
o A.

Dissolução:
Cia. Territorial Jardim São Vicen-

te S. A. Defiro o pedido de fls. 563.
Inventário:

Diomar Sales de Azevedo: S. I'.
Despêjo:

Maria-Ferreira Rcquenga — Manuel
Mauricio da-Silva: S. P.

Executiva:
General Electric S. A. — Francisco

Apolinária da Silva: Indefiro o pedi-
do de fls. 25.

Ordinária:
Florindo Antônio Faustini — Cia.

Cantareira e Viação Flurninensea Visa
tos. Homologo por sentença para que
suste os seus legais efeitos, o acôrdo
tomado por Urino a fls. 143. Custas
ex-leve. P. R.

Inventários:	 •
Amélia Pereira da Casta: Dial o

herdeiro Pedro Pereira da Costa.
Alberto de Faria: Fls. 232: Faça

prova do alegado.
Consignação em pagamento:

Assad Honaiss — União Construtora
S. A. Junte-se a caderneta do depó-
sito.

Juizo de 'Direito da Sétima
Vara Cível

Juiz Dr. Estiecio Correia de Sá e Be-
nemdes — Escrivão Dr. Israel de Car-

valho Camará

Expediente de 1 de outubro de 1945
Notificações:

Evaristo dos Santas Ribeiro. — Al-
bertina de Jesus Paiva e seu marido.
— Entregue-se ao requerente para sau
documento.

Ester Fineberg. — Manuel Alves
Miranda. — Entregue-se o processa-
do para seu documento.

Abel BY11.:03a. — Antônio da Casta
e outros. — Entrague-se ao requerente
Iara seu documento,

José de Sá Oliveira. Osvaldo Dia",s
da Costa. — Entregue-se ao requeren-
te para seu documento:

Hilda Mignani. — Alberto de Luca
-- Entregue-se ao requerente para seu
documento. _

Adelaide Lisboa da Silva. -- Peli-
cano Luis- de. Castro. a- Entaegue-aa
ao requerente para seu 'documento.

Exibição de Documento:
Jacinto. Marques Leite. — Luis

Pais Ferreira. — Prossiga-se.

Ordinárias:
José Ferreira Neiva. — Rufina Del-

gado Ricoy. H- S. P.
Amélia Mansur. — Cia. de Carris

Luz e Fôrça do Rio de Janeiro. — De-
ferido, o adiamento, aguardando-se a
iniciativa- do interessado.

Falência:
Jardim	 Machado. — Deferido o

nerlido de fl. 127•

Juiza de Direito da Quinta
Vara Civel

Juiz, Martinho Garcez Neto; Escrivão,
Raimundo de Monte Arrais

Precatória Citatória. •
Desembargador Relator cia Rescisó-

ria 55 — Minas Gerais. — Juizo de
Direito da 7.a Vara eivai cio Distrito
Federal. — Devolva-se ao Exmo. Se-
nhor Desembargador deprecante.

Despejos:
Godofredo Kratochssill. — Scheaba-

tais Baranachvili. — Concedido ao
R. o beneficio da Justiça Gratuita.

Abraão Cardoso, — Sociedade Pan-
ereto Limitada. — S. P.

Mário Correia Grarninho. — Mar-
cus Deutsch. — Deisgnado o dia 12
do corrente para a audiência.

Executivas:
Plínio Rosalino Franklin. — Soda-.

dade de Materiais Limitada. — Pros-
siga-se.

Heitor da Mota Ferreira., — Manuel
Tavares da Silva. — Deferido o pedi-
do de levantamento pelo exeqüente do
contado a seu favor.

Maria Lucinda de Sales Lourenço
Marques e outra. — José Gonçalves e •
sua mulher. — Apensados os autos de
consignação, a que se alude, abra-se
vista à parte autora no triduo

Simon Goldehein. — Neli de Araú-
jo Costa. — Homologada a desistên-
cia, dando-se baixa na distribuição.

Ordinárias:
Anmenziato Quintiere. — The %Ves-

tem Telegrat C.° Ltd. — Subam os
autos no prazo da lei.

Banco Oliveira Roxo S. A. — Joa-
quim Martins Correia. — Cite-se.

Angélica Coelho de Azeredo. —
Imobiliária S. Sebastião Ltda. — Es-
pecificadas as provas, voltem.

Prestação de Contas:
19De. Moacir Pacheco Carneiro aa:1:31.1°.-1 -

Dep. Judicial. — Banco Brasileiro S.
A. — Proceda-se ao arbitramento do
valor da causa, modificado pela Ana-
tauração do concurso de credOrek--
Para êsse efeito, nomeio perito ao áci- -
vogado Dr. Cândido de Oliveira Neto.

Dissolução:
Campos & Oliveira Ltda. — Atendi- •

do o pedido, e nomeado liquidante o
sócio Augusto Rodrigues de Oliveira,
ficando sem efeito a designação ante-
rior.

Precatória:
Da Comarca de S. Paulo -a- Cia.

Antartica Paulista Indústria Brasi-
leira ele Bebidas e Conexos. — Devol-
va-se ao M. M. Juiz deprecante.

Cone. Pa.ge, mento :
Antônio José Arantas. — Dr. Raul

Fernandes. — Designado o dia 11 do
corrente às 13 1/2 horas para audi-
ência.	 •	 -

Despejos:
Otacílio Rodrigues Brandão. — Ar-

lindo Noite Dias. — S.P., esclarecen-
do-se se houve consignação dos alu-
guéis.	 A.

Alvaro de Matos Nunes — Lúcio
Pereira Valadares, — Admitidas as
provas- documental e testemunhal. S.
P. — Voltem.

Executivas:
Enéias Nobre Fernandes. — Doutor

Miguel Manzolillo. — Recebida a ape-
lação com efeito devolutivo. — Inti-
me-se ao apelado, para arrazoar que-
rendo.
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• Juízo de Direito da Oitava
Vara Cível

Juiz em exercício, Dr. Xcnocrates João
Calmon de Aguiar — Escrivão, Dou-

" tor Jório Pessoa C. de Albuquerque.

. Expediente de 1 de outubro de 1945

Notificação:
Notificante, Antônio Paulo de

Araújo; notificado, José Ferreira da
•costa. — Entregue-se.

Executiva:

Autor, João Knoler Mdrtins ou J.
Knoler Martins; réu, Ernesto Rapallo.
— Homologada por sentwça a - desis-
tência.

Renovação de locação:-

Autor, M. Ferreira Pinto & Irmão;
réu, Espólio de Dolores Cantisano
Pinto. — Está o processo regular e
declaro-o saneado, nos tèrmos e para
os efeitos da lei, deferidas as provas
indicadas pelas partes, inclusive a pe-
ricial para o arbitramento da locação,
no caso cie ser renovada. Nomeio pe-
rito o Dr. J. J. Marques Filho.
Deposite-Se a quantia de oitocentos
cruzeiros. As questões preliminares,
argüidas nas contestações, devem ser
decididas afinal, depois de amplo de-
bate.

Justificação  para naturalização:

Justificante, João Henrique da Sil-
va. — Ao Dr. Procurador.

Notificação:

Notificante, Nair Gonçalves Caldas
Barreto; notificante, Astianax Teixeira.

Entregue-se.

Juizo de Direito da Décima
Vara eive!

Juiz substituto, Dr. Paulo da Mata Ma-
chado — Escrivão, José de Azeredo.

Expediente de 1 de outubro de 1945

Ordinária:	 •

Autora, Metrópole — Cia. Nacional
de Seguros de Acidentes do Trabalho;
réu, Arnaldo Balinha, Xavier. — Baixo
a cartório, a fim de que pelo Senhor
Escrivão sejam assinadas a ,"data" e
a "certidão" à fôllia. retro.

Autbr, Dr. Cipriano Laje e Silva;
réu, espólio de Fernando Mentges Fi-
lho. — Sajam, por auem de airettoa

inutilizados os selos de fls. , 7v., 13v.,
14, 15, 16, 17 e 18. A ação é movida
contra espólio, no qual é interessado
tuia menor, conforme a certidão de fls.
5. Diga, portanto, o Dr. Curador.

Autores, Adelino Galeotti e outro;
réus, Jorge Carvalho e outros. —
Cumpra-se o despacho de fls. 242.

Executivo:

Exeqüente, Banco do Brasil; executa-
do, Manuel A. • Almeida: •-e- Defiro a
petição de fls. 115. Expeça-se o aleará.

Despejos:

Autora, Cia. Seguros Aliança da
Bailia; réu, Sami Trevas. — S. P.

Autor, Gustav Longe; réu, Sebastião
Pereira Lima. — Diga o autor sôbre
a contestação de fls., cio Dr. 3.° Cura-
dor de Ausentes.

Autores, Regina Balem Simões e
outros; réus, Orlando Sousa Martins
Ferreira e outros. — Baixo éstes Mitos
a cartório, para se juntar uma petição
hoje despachada.

Consignação em pagamento:

Autor, Pedro de Sousa; ré, Sebastia-
na José Gomes da Silva. — Indefiro
a petição de fls. 35. Cabe ao interes-
sado requerer ao Distrito Policial as

certidões que entender e apresentá-las
• .éste Juízo, com oportunidade.

Autor, Antônio da Silva; réu, Miguel
Martin. — Baixo novamente a cartó-.
rio. porque D ainda não foi cumprido
o despacho do meu distinto anteces-
sor, exarado à fõlha retro.

Executivo

Exeqiiente, Vítor Ilugo Vieira; exe-
cutado, Horácio Pedro do Couto Pe-
reira. — Diga o A. sôbre a petição
de fls. 12.

Extinção de usufruto:

Requerente, Itália Libera Marciori:
— Digam os interessados, sõbre os cál-
culos de ils. 33 a 35.

Falência:_

Falido, Luís Antônio da Silva. —
Vistos, etc. Atendendo a que foram
observadas as formalidades legais;
atendendo ao parecer do Dr. 4.° Pro-
curador das Massas Falidas de fls. 70;
atendendo a concordância do síndico
c falido, constantes das segundas-vias
dos créditos ent apenso; atendendo ao
mais que dos autos consta, incluam-se
no passivo da falência de Luís Antônio
da Silva os seguintes créditos: Quiro-
grafários: Calçados Historil Ltda., por
CrS 2.82500; Grande Perez & Cia. Li-
mitada, por Cr$ 3.251,00; Salomão
Glialman Por Cr$ 1.977,00; Júlio Ta-
vares, Calçado Tabú, por Cr$ 1.943,00;
Fábrica de Calçados Aço Ltda., por
Cra, 8.351,00; Manuel da Silva "Calça-
do", por Cr$ 3.590,00; Luís Xavier &
Cia. Ltda., por CrS 731,00; Banho &
Cia., por Cr$ 3.800,00; Araújo Laje
te Cia. Ltda., por Cr$ 680,00; e Cal-
çado Gibi Ltda., por Cr$ 5.266,10.
P. R.

Falência:
Falido, A. de Abreu &: Clauciino. —

Intime-se o Síndico para satisfazer a
exigência do Dr. Curador.

Habilitação de crédito ret.:
Requerentes, Banco Delamare S. A.

requerida, ' Massa Falida de A. de
Abreu & Claudino. — Em prova por
dez dias, tendo em vista as impugna-
ções de fls. 25 e 27.

Ordinária:
Autor, Mário de Araújo Martins;

ré, Cia. de Ferro Carris, Luz e pôrça,

do Rio de Janeiro Ltda. — Vistos, etc.:
Homologo por sentença o aeôrdo e qui-
tação constante da petição de fls. 210
e do tênno de fls. 212, da presente
ação ordinária, movida por Mário de
Araújo , Martins, contra a Companhia
de Carris, Luz e Fôrça tdo Rio de Ja-
neiro, Ltda. .Da-se baixa na distribui-
ção cie fls. 2.

Executiva:

• Exeqüente, . Alexandre Rodrigues
Fontes: executado, Antônio de Sousa.
— Digam (ta interessados Sôbre a con-
ta de fls. 211. Defiro a petição de fls.
207, ficando traslado do documento.

Apuração de Ilaveres:

• Requerente, Cláudio Colares Moreira;
requerida, Florida Hote: Limitada. —
S. P. para julgamento dos cálculos.

Requerimento:

Requerente, Liquidante • Judicial da
Justiço do Distrito Federal. — Digam
os interessados.

• Notifichções:

Notificou te, Ma theis Companhia
Téxtis; notificado, Osvaldo Busta-
manta. — Pagas as custais,• entregue-
se à parta.

Notificante, João Loureiro Simões;
notificado, Fausto Dourado. — Defiro
a petição de fls. 18. Recolha-se o
mandado. Restituam-se os documen-
tos, deixando traslado, uma vez que
foi modificada a distribuição.

Justificação:

Requerente, Eugênia Krimbarg; re-
querido, Ministério Público. — Desig-
ne-se dia e hora para a justificação,
intimando-se o Dr. Procurador da Re-
pública.

Naturalização: •
Requerente, Américo do Nascimento;

requerido, Ministério Público. — Pu-
bliquoase o edital e satisfaça-se a exi-
gência do Dr. , Proçurador. (fls. 12) —
(publicado novamente, por ter saído
com incorreções).

Expediente do Dr. Martialio Garcez
Neto

Despejo:

Autor, Alvaro de Castro Rodrigues
Campos; réu, Romualdo eBernardino
de Sousa. — Designo o dia 5 do cor-
rente, às 13 horas, para a audiência
de leitura e publicação da sentença.

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara eive!

Juiz: Dr. José Prudente Siqueira" —.
Escrivão: Dr. Tainha Campos Gui-
marães:

Expediénte de 1 de outubro de 1945

Luiz Soibelman — Jean Moise Isi-
doce Gueriot. — Cumpra-se o V.
Acórdão.
.	 Renovatória:

Irmãos Iglesias & Cia. — Jorge' Fa-
doul Foutié. — Diga o réu.

Apuração de haveres:
R. Ferreira & Cia. — Proceda-se à

avaliação.

Ordinária:

Cruz Filho & Cia. — J. Antônio Mo-
reira. — Nos têrmos do artigo 117 do
C. P. C. convertia o julgamento em
diligência a fim de .que o contador
let antasse nova conta, tornando em

consideração o julgado exequendo, os
embargos oferecidos à execução, a
contestação • a esses embargos e o adu-
zido pelas partes na presente audiên-
cia, que feita esta .diligência, proce-
deria como de direito".

Consignação:	 •

Ceras c Vernizes Ltda. — Eugênio
Severino de Magalhães. — Diga a
autora.	 •

• Falência:

9. Pinheiro Calçado. — Nomeie
em substituição, o Banco do Comér-
cio.

Exccativa:

Adálio Soares de .Araújo. — S.' P.
Consignação:

Cine Alfa Ltda. — Zélia Passos Ca-
margo. — Dê-se viga aos réus.

Ordinária:

Jorge de Oliveira — Casa do Sat.
sento. — Certifique o escrivão , o pri-
meiro dia útil desimpedido para au-
diência de instrução e julgamento.

Justificação:
Francisco Gomes da Cruz. — Na

forma da promoção.

Despejo:	 • •
António Pereira da Silva Basí1i6 --

Falinira Dias da Silva. — S. P.
Ordinária:

Miguel Laser. — Proceda-se a ação
conforme sentença, em anexo, para
publicação na integra.

Vistos, etc.
Cari Weber. e sua mulher propuze-

ram a presente ação ordinária contra
Miguel Lesar e sua mulher, alegan-
do que contrataram com ates unta
empreitada para construção de um
edifício à Rua Ibitara, n.° 27, preço
de Cr$ 220.000,00, do qual pagaram a
.primc ira prestação de Cr$ 50.000,00;
que ds réus não deram cumprimento
ao contrato de empreitada, cujo ins-
trumento •.se encontra à fls. 10, com
ar especificações de fls. 13, e daí por-
que pedem a restituição da prestação
paga e demais ,cominações legais.

Citados os réus, ofereceram eles a
contestação de fls. 26, instruída com
documentos, em a qual alegam, em
síntese, ser o pedido difamatório, Con-
tra a verdade dos fatos e sem apeftic
em lei, e, reconvindo, pedem sejam
ea autores condenados às imnortán-
cias de, Cr$ 44.000,00, como lacro da
empreitada, e Cr$ 10.000,00 de despe-
sas com material para a conatrução.

Replicaram os autores, que junta-
ram outros documentos.

Procedeu-se a exame per; : 1, ofere-
cendo o perito do Juizo o :tudo de
fls. 79, reafirmando à fl a 112, em
tirtude das impugnações (o assisten-
te técnico dos réus à fls. ti. alie jun-
tou fotografias.

Isto pósto, e:
Atendendo a que foi firmado entre

autores e réus um contrato de em-
preitada, conforme consta do instru-
mento de fls. 10 e especificações a
Lis. 13 .estabelecendo no artigo quinto
um prazo máximo de oito meses para
conclusão da obra;

Atendendo a que o réu, que recebeu •
a primeira prestação, na quantia de
Cr$ 50.000,00, não estava legalmente
habilitado para contrair o contrato de
empreitada (fls. 50, 58, 59), sendo con-
ferida a obrigação a um terceiro, sob
penalidade, não podendo, assim assu-
mir o encargo (fls. 50-60), havendo,
em tôda a transação, não só infracão

Notificante, Napoleão de Holanda
Cava}canti; notificado, Manuel Ro-
drigties dos Santos. — Entregue-se.

_..,Ordinária de despejo:
Autor, Beliniro de Oliveira Pinto;

réu, Américo Madureira e outra.
• Certifique-se o Dr. Escrivão se a ré

Armênia Moreira contestou a ação.

Despejo:

Autor, Graciano Sandes Moralles;
• réu, Alcebíades Alves de Oliveira. —

jransmita-se por copla a petição de
fls. 64, ao Banco do Brasil, e peçam-
se esclarecimentos,.

Falência:

Falido, Luis Deodato. — Decretada
a falência. Marcado o prazo de 29

• dia.. para habilitação dós credores.
Designada 'a assembléia -de credores
para o dia 30 de novembro do corrente
ano, às 14 horas. Fixado o termo le-
gal em 40 dias anteriores ao petitório
de fls. 2. Nomeado síndico o credor
Rcdrigues d'Almeida . & 'Cia.
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Juizo da Direito da Décima
Segunda Vara Civel

Juiz:• Dr. Oscar Acióli Tenório —
• Esc.: Dr. Arnidnio Jouvin.
Expediente de 1 de outubro de 1945

Dissolução de sociedade:

A. F. Costa .Ltda. — Teófilo Costa.
— Suspensa a diligência determinada
a fls. 11, s. e P.

Despejo:

José Magalhães — José Rosalino
Quites. — Determinem as partes ás
provas que desejam promover.

Consignação em pagamento:
Pedro Paulo Martins — Olinto Gon-

çalyes Siqueira. — Diga ' o autor sôbre
•e., doc, de fls. 11.

DeSpéjo:

Lino José Machado — Virgínia
Barbosa Pinto. — Diga o autor sôbre
ae; documentos juntos com a contesta-

Ordinária:

Jorge Abdelmassili Diab — Indús-
crias . Raunidas de Madeiras Ltda. —
'Subam os autos à superior instancia
dentro do prazo legal.

Falência:
Clowis Coppos. —, Ao Dr. 2.° Cura-

, dor de Massas.

• Executivo:
' Arnaldo Guinle — Evaristo Daltro
de Castro. — Diga o réu sôbre os do-'
=entras de fls. 39-40.	 •

Agravo de instrumento: 	 •
Maria da, .Glória de Araújo Pithon

•- Alfredo de Pinho. — Mantenho,
por seus fundamentos, a decisão agra-
vada. Subam os autos à superior ins-
ta:nela dentro do prazo legal.

Notificação:

Manuel Ferreira Valério — Eliseu
Je Castro Barata. • — Entregue-se à
parte, pagas aá custas.

Execução de Sentença:

' João Antônio Sobral	 Viação Es-
'trêla , do Norte.	 pagas as custas da
iiligência, inclusive os ' honorários

Dr. Perito. proceda-se- à penhora, r.a
forma do pedido.

AudiânciaS
Despejo:-

• Orestes da Cunha Bastos — E..a
Edel; — Julgada brocedente a ação,
decretado o despejo e. condenada a t'é.
nas Custas.

F. e R.

• - Audiências

Ordinárias:

Tomás ide Araújo Almeida — Pe-
dro Rodrigues Feres. — Transferiria
para o dia 11 do corrente, às 14, horas,
para a leitura e publicação da sen-
tença.

Valadares Fernandes & Cia. Ltda.
— Massa falida de A. Fernando da
Silva. — A requerimento do Dr. Cura-
dor de Massas, foi transferida a au-
diência de debates para o • dia vinte
e dois do corrente, às 13 horas.

Corninatcirra:

'Francisco da Costa Almeida e sem
- Espólio de Ana Clara Zulckener.

Sentença em separado:

Julgada procedente a ação.

Despejo:

Orestes da Cunha Bastos — Ela
Edel. — Julgada procedente a ação,
decretado o despejo.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Cível

Juiz: Dr. Lufa Estevão de Oliveira. —
Escrivão: Dr. Aloisio Francisco SM-
nela e Castro. -

Expediente d.e 1 de Outubro de 1£45

Consignação em pagamento s

Bernardina da Silva — Julinda San-,
tana de Carvalho. — V. nos autos.

Despejo

Imperial Hotel Lida — Maria Jellia
de Medeiros	 N. A.

Vistoria ad perpetuam:

Erdal Martmez Carbalido —

Despejo:

Alice Garcia de Sousa — Milton 'Ia-
vares Canto. — Julgo Procedente o
mesmo pedido para mandar; como
mandei, que seja o réu notificado a
deixar, dentria de dez dias, o prédio
que ()arpa, seb pena de ser a isso obri-
gado por despejo regular. Custe..., " p ilo
vencido.

Rio, 1-10-a45. — Luiz Estevão de
Oliveira.

Acácio Aguiar Moreira — Tomás da
Silva Morais. — V. nos autos, em
térmos.

Falência.

Oliveira & Pina Ltda. — J., em tér-
mos.	 •

• õrdinária:

• .Rosita Severescheysky — Empr(isa
de . Viação Ctua de Malta.. — Julgo
procedente os artigos , de liquidação
para condenar a ré 'acta pagamentos
acima' esclareeidos,.félta.a conta defi-
nitiva pelo contador, inclúsive •auál.as.
P. R . I.

Rio da Janeiro. 1 de outubro de E'45.
.Yenocrates Calmon de Aguiar.

•
Juizo de Direito da Décima

Quarta Vara Cível

Juiz: Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho. -- Escrivão: Dr. Joaquim
Leitão de Assunção.

Expediente de 1 de outubro de 1945

Despacnose•
Consignot,So em pagamento:,

Supte.. Sebastião- de ' Sousa Gonçal-
ves; Supdo., Paulo Machione: 	 In-
time-se o autor a cumprir o • des.-pacho
de fls, 19v.

Despejo: .

Autor, Joaquim Machado Miranda;
Reit', João Martins' . — Defiro o le-
vantamento em norne pessoalmente
do autor, dado que o ' seu procurador
não tem pocleres para! essefim.

Executivo:

Exqte., Mannela Domingues Noguei-
ra; Excdo., Antônio Martins de Araú-
jo.	 Defira a inicial.

Exqte., João Knoller Martins; Exe-
cutado, Ernesto Rapai°. .— Homologo
para os efeitos de direito a desisteln-
aia ,de fls. 26, requerida por João Kno-
ler Martins, na ação executiva movida
contra Ernesto Rapalo. Providencie-se
a baixa na distribuição.

Ordinárias:

Autor, João Martins . Faleiro Filho;
Réu, Hugo Boucault ,& Cia. Ltda. —
Defiro o requerimento de absolvição de
instancia da ré pelo não compareci-
mento elo autor na forma do art.. 266
do Código de Processo Civil: Conde-
nado o autor nas custas, bem como ho-
norárias de advogado da ré, lixados
estes na impót tância de Cr$ 300,00. —
Julgo Improcedente a reconvenção - e
condeno o reconvinte nas.custas.

Autor, João Cargueira; Ré, Cia. Car-
ris, Luz e Ma-a do Rio de Janeiro Li-
mitada. — Defiro o requerimento de
fls. 134.

Autor, Romeu Riani; Ré, The Leo-
poldina Railway Company Ltda. —
Aguarde-se per mais cinco dias a res-
posta ao ofício a fls. 83, voltando os
autos a seguir à conclusão.

Autores, Israel & Bargut; Ré, Santa
Casa de Mistricórdia. do Rio de Janei-
ro. — O requerimento de fls. 38 deve
ser assinada pela parte ou por pro-
Curador com poderes para desistir.

Autor, S.I.M.A.B. Ltda. (Socieda-
de de Intég!-.5.mbio Mercantil Argen-
tino Brasileiro . . a— S. e P.

Renovação de contrato:
Supte., Gbrasio "São Marcelo"; Su-

pricado, Dr. Vital Ramos de Castro,
— S.P.

Autora, Casa Viana de Louças Li-
mitada; Réu, Domingos Fernandes
Alonso. — Julgo procedente, em par-
te, a ação, para, denegando a renova-
ção de contrato pleiteada pela autora,
condenar o réu a lhe pagar, como in-
danização, a quantia de Cr$ 	
182.250,00, assegurada, ainda, . à au-
tora, a preferência para nova locação
da loja do novo prédio a ser construi-
do no local ora ocupado pela loja, ob-
jeto da presente demanda, fixado o
prazo de seis meses para a entrega do
prédio e três meses, da entrega, para
ter início as obras de demolição e ' re-
construção.

Custas em proporção. P.R.I.J
Supte., Joaeuim Francisco Angelo':

Supdo., José Domingos Alves , Baeta,.
Jidgo praaeclente em parte a ação,

para decretar a renovação do oor,atrato
de locação do prédio a que se gefere a
inicial, nas mesmas condições
tato vigente.'vigente.' exceto quanto ao prazo
que fixo em cinco anos, ao fiador, que
será o propoate, Davi Rodrigues d'Al-

• contratual. como legal (Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de - dezembro de
1941, em várias de suas disposições—
fia. 52.);

' Atendendo a que a penda realizada
• não constatou nenhum inicio da obra,

mas apenas alguns -materiais coloca-
(tos no local (laudo de. fls. 79-871, não

• destruido pelo de fls.. 89-92 e fotog,ra-
lias 93-97);

Atendendo a que, dest'arte,- os réus
não cumpriram com as obrigações as-
sumidas, violado sendo expressamen-
ta o contrato de fls. 10, eis que na-

' nhuma obra foi construída, e muito
menos no prazo estipulado;

Atendendo ao que mais consta:
Julgo procedente a ação para o afei-

ta de condenar os réus a pagarem aos
autores a primeira prestação já efe-

• taada de Cr$ 50.000,00. honorários de
advogado à base de 20 (,r, sôbre o to-

.. tal da condenação, • perdas e danos
q ue se liquidarem , em execução, res-
cindido, desse modo, o contrato 'Já,
sico da ação. de fls. 10-12, na confor-
midade da inicial, e, como conseqüên-
ea improcadente a reconvenção
fk'. 30-30v.

Custas pelos réus.
P. I. R.
Rio,'"28 de setembro de 1943 — José

Duarte Siqueira.



Ter0-feira 2
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro 'de 1945 7461

o que será intimada, o que entendei
a bem de seu direito. P. mandado.

Rio,..1-10-45. — E. Cruz.
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Industriários — Benjamim
Quadros. — Ao Dr. Procurador do
I. .A. P. I.

Rio, 1-10-45. — E. Cruz..

Fazenda Nacional — General Elec-
tric S .A.	 Ao- Contador.

Rio, 1-10-45. — E. Cruz.

Fazenda Nacional — Sebastião
Alves. -- Informe o Sr. Escrivão.

Rio, 1-10-45. — E. Cruz.
Fazenda Nacional — Faria e Costa,

— Arquive-se como pede o Dr. Pro-
curador.

Rio, 1-10-45. — E. Cruz.

Interdito proibitório:

Emprêsa Americana de Anúncios em
Estradas de Rodagem Ltda. — União
Federal. — Ao Dr. procurador sõbre
a parte final dó despacho de fls. 63.

Rio, 1-10-45.— E. Cruz.

Auf.os com vista

Rio, 28 cie setembro de 	 J
11 usscll.

Mandado cie segurança:

Nilo Sant'Ana Br-auer, autor — Di-
retor do Departamento •Naci anal de
Produção Animal, réu. Cumpra-e:e
o final do Caspa-alio cie fls. 7, expedin-
do-se o competente mandado de cita-
ção.

Rio, 1 de outubro de 1315. — J.
Russell.

Juízo de . Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Juiz, ela exercício, Dr. El-mano Mar-
tins da Costa Cruz; Escrivão inte-
rino, Rubens lung.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. Edgard Ribas Carneiro —

Juiz em exercício, Dr. João Frede-
rico Alcatrão ,Russell — Escrivão;
Dr. Homero de-Miranda Barbosa.

Expediente de 1 de outubro de 1945
Ação ordinária:

Coury Irmão & Cia., autores — Ale-
Xancire Fiani & CIa., réuS.

Despacho saneador: Em 12 de julho
de 1938, as firmas comerciais Simão
(oury. composta dos sócios Caril' Si:
nulo e Amim João Coury e Coury & Ir-
mão, composta dos sócias Alfonso Coai-
ry e Abdalla Coury, fundiram-se for-
mando a firma, Simão,- Coury az Cia.,
na qual foi admitido como sócio Eduar-
do Simão, tudo como- consta a fé-
lhas 141-145. Mais tarde, em 25 de c
agosto d 1939  -g e , retirou-se da sociedade . e • , ,
Alfonso Coury (fls. 147) e, também, Rio, 1 de outubro de 1945.. — J..
depois; em 13 de setembro do Mek1210 Russell

incida, e- ao aluguel - mensal que fixo
em Cr$ 2.000,C0 mensais, além de im-
postas taxas e seguro, conforme pre
vê o atual contrato, prevalecendo, en-
tretanto, o aumento de apenas 20%

-sõbre ó aluguel mensal, enauanto per-
durarem os tfettos da atual lei do in-
quilinato. Passada esta - em julgado,
expeça-se mandado. Custas era pro-
porção. P.R.:.	 -

Autor, José Graça 1: Cia.; Ré, Já-
lia de Sousa Xavier. — Digam os in-
teressados em. 43 liaras sedara os novos
documentos.

Ordinária:
Autor, Alberto Abravanal; Ré, Pa-

drão Melo az Cia. — Intime-se o au-
tor a dizer sôbre a reconvenaão no
prazo de cinco dias.

Despejos:
Autor, Dr. Frederico Rodrigues Ma-

chado; Réu, João Rocha. — S. e P.
Autor, Vicente de Sousa e Silva; Réu,

Sebastião lanes de Alvarenga. —•
Defiro o requerimento de fls. 116.
• Autora Francisco Palmieri; Réu, Mi-
guel Fernandes. — Julgo procedentes
em parte os embargos para o efeito de
anular a sentença de fls. 65 na parte
em que apreciou o mérito da causa,
mantendo-a, porém, •integralmente
parte em que, preliminarmente, julgo
nulo todo o processo. Custas em pro-
porção. P.R.I.

Suptes., Sarai Traves e sua mulher
Fortune Macnolam; Supda., Cia..Fa-
zendas Reunidas Normândia. — S.
e P.

Instituto de Previdência e Assistán-
eia dos Servidores do Estado, auter —
Herdeiros de' Alvaro Soares de Sousa,-
réus-. — Defiro o pedido de fls: 132.
Quanto ao declarado na . Petição do
Dr. Depositário a fls. 154, oficie-se ao
Juizo da 3.° Vara da Fazenda, comuni-
Cando que a sentença Proferida neste
Juízo passou em Julgado, remetendo-Se
&pia do julgado.-

'ano, retiraram-se da sociedade Eduar-

i
do Simão e Abdalla Coury, ficando
corno sócios remanescentes Charif

lmão e Ainim João Coury, dando os só-

i
cios retirantes plena e geral quitação
aos aócios remanescentes, passando a
girar a sociedade sob a firma Simão &
Coury (Fls. ' 151-153). Finalmente, 9
de março de 1940, resolveram "Charif e
Andu). dissolver á firma Simão 6.: Cou-
ry, retirando-se da sociedade Amim
João Coury, assumindo inteira respon-
sabilidade pelo ativo e passivo cia fir-
ma o sócio Charif Simão, passando
todas° acervo da sociedade para o seu
nome individual (fls. 154-156). — Por
eacritura cle.compra" e venda, a 2)-
lhas 15,7-158, foi, por Charif Simão
vendido o estabelecimento Comercial
em questão a Alexandre Fiani & Cia.
a quem foi transferida, pelo Deporta-
mento Nacicnal de Propriedade Indus-
trial, a denominação do estabeleci-
manto comercial "Feira Livre", coa-
forme se verifica a fls. 139 e 140 dOs

autos. Pelo documento junto peia au-
tora a fls. 22, consta ' que Alexandre
e Abelalla • Coury, sócios da sociedade
comercial Coury &. Irmão, constituída
em 16 de marco de 1940, conforme con-
trato social devidamente registrado,
resolveram alterar a referida socieda-
de, admitindo, como sócio solidário,
Halim Marcos, passando a sociedade 'a
girar sob a firais Coury Irmão & Cia.
(ora autora), alteração esta feita em
6 de outubro de 1942. Por fôrça dó par
atuado, quando da constituição da fia-
ma Simão, Coury ia Cia., comfusão
das - firmas Simão & .Coury e -Courv
Irmão, em 12 de julho de 1938. estas
duas ultimas firmas Se extinguiram,
de actircio com a cláusula 1.1. do con-
tratotrato ((ls. 142), ficando a nova Socie:
dada corno sucessora. A firma Coury
& Irmão, constituída em 16 de março
de 1940, antecessora da firma autora,
não é ameama Coury & Irmão, extinta
em 12 de julho 'de 1938, apesar de se-
rem os mesmos sócios cai ambas
firmas (Alfonso Coury e Abdalla Cou-
ry) e, assim sendo, já tendo sido trena-
feridos todos es direitos da firma ex-
tinta à firma que a sucedeu, inclusive

denommaçao do estabelecimento, de-
vida mente registrado no Departamento
Nacional de Propriedade Industrial,
com o titula , "Feira Livre", não po-
diam os socaos de uma sociedade ex-
tinta transferir a outrem direitos que
lhe não mais pertenciam, como pre-
tende a antera, como sucessora da fir-
ma Coury & Irmão, quando muito fir-
ma nova, constituída, apenas, cem os
mesmos $(5CiaS da firma extinta em
1938, que tinha a•meama razão social.,
Diante do exposto, julgo a autora ca-
recadora da ação, por não ter quali-
dade para estar em juizo, ser parte ile-
gítima e faltar-lhe legítimo -interês.se
económico ou moral, de acôrdo com os
itens I e III do art. 294, do Código da
Processo Civil. Custas pela autora.
P. R.
Rio	 .

-de Janeiro, 1-de outubro de 1943..
— João Frederico Moura° Russell.

Executivo-hipotecário:

•

Ação executiva:
Fazenda Nacional, autora — Leoni-

dia R. Sampaio, ré — N.° 2.955-HD.
— Expeça-se o mandado de levantar
mento, em cumprimento ao despacho
de fls. 46.

•Fazenda Nacional — Manuel Van
Madeira e que prosseguiu contra o
espólio de Eduardo Aguiar Bellard.
-- Nestes autos de Executivo Fiscal
intentado pela Fazenda, Nacional con-
tra Manuel Voz Madeira e que pros-
seguiu contra o espólio de Eduardo de
Aguiar Ballard, representado pelo
Dr. 1.0 Inventariante Judicial, veiu
aos autos o oficio do Registro Geral
de Imóveis, 1.° Oficio, do qual consta,
estar o imóvel penhorado,- hipotecado
a D. Ernestina Soares Teixeira. De-
terminei, Risse dada ciência a credora
hipotecária (art. 826 Cód. Civil). Ex-
pedido Mandado, foi citado o Se-
nhor Narton Limo Neto, procurador
cie D. Ernestina Soares Teixeira
(certidão de -fls. 25 v.), tal citação,
sem prova de que o referido procura-
dor, tem poderes parit recebê-la,
ilegal. Determino, pois, seja desen-
tranhado o mandado de fls. 25, para
que seja citada. a própria credora hi-
potecária, ou, seu procurador, desde
que traga aos autos, mandato confe-
rindo-lhe poderes para receber tal ci-
tação. Publique-se.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945.	 E. Cru:. ,
- Fazenda Nacional — Sociedade A.

Proprietária. — Esclareça a parte.
' Rio, 1-10-45. — E. Cruz.

'Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários — Aires dos
Santos Oliveira, sucessor de Aires dos
Santos 6z Cia. • — Como pede • C) Dou-
tór, ,Procurador.	 .

Rio, 1-10-45. — E. 'Cruz.

Instituto de- Aposentadoria e Pen-
aões dos Industriários — E., Lima •&
Cia. Ltda..— Informe a parte, para c

Ações ordinárias:
Cia. Copeba Representações e Imo-

biliária, antiga Cia. Petrolífera- Co-
peba — União Federal. — Com vista
ao . Dr. Heraelito Sobral Pinto. -

L. Magalhães Ea Lemos Ltda.
União Federal. — Com vista ao Dou-
tor Fortunato Azulay.

SEGUNDO OFICIO
_

Escrivão, Dr. Alberto Nilo da
Silveira

•
Expediente

Desapropriações:
Autora, Prefeitura do D. Federal: .

Réu, espólio de D. Maria Bittamedl.
— Defiro o pedido de fls. 23.

Rio, 1 de setembro de 1945. 	 E.
Cruz.	 •

Réu, Júlio Ferreira Viana. — Re-
cebo as apelações de fls. 58 e 10, eia
seus regulares efeitos. Prossiga-se.

Rio, I . de setembro de 1945. — E.
Cruz.

Vista:

Ordinária:
Autor, Ernesto Gassman: ré, Pre-

feitura do Distrito Federal. — Vista
ao Dr. 5.0 Procurador da Fazenda.

Juízo de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Juiz, Dr. José Toma: da Cunha Vas-
concelos Filho — Juiz em exercício,
Dr. Elmano Martins da Costa Cruz
— Escrivão, Dr. José de Oliveira
Machado.

Expediente de 1 de outubro de 1945

Ação ordinária:
•Autores, Jaime-Pinheiro de 'Andrade

e Fuad Abla; ré, União Federal. — 1.°
lespacho: Recebo a apelação-de fls. 86

Expediente de 1 de outubro de 1945

Ações ordinárias:
r Américo Goulart e outros — União

Federal. — As partes.
Rio, 1-10-54.	 E. Cruz.

Artur Lúcio Formoso -e outros
União Federal. '— As. partes.-

Rio, 1-10-45. — E. Cruz.

• Executivos fiscais:

Consignaçãe eia pagamento:
• -	 •Stinte., Vaideniar Silva; Supda., An-

drade	 Fontanila.	 Diga o autor,
, em trêa dias, Wire o alegado na con-

testação.
_aoaVistoria.	 • •

Supte., Cia. Arnaricana de Seguros;
Stipda., Colgate Pahnolive Peet. —

a Defiro a inicial. Nomeio perito o Dou-
tor Alberto leocheu, ^com honorários
de Cr$ 500,00. Depositados êsses ho-
norários, bem corno Cr$ 300 . 00 çara ga-
rantia -das •etistase designo o dia 8 do
corrente, às :6 horas, a. fim de ter
lugar a diligencia, -cientes • os intere-
ssados.

Precatóiaa:
Dapte., Juizo de Direito da Comarca

de Vassouras, Estado - do Rio de Ja-
neiro; Suptes., Francisca Leal da Cos-
ta e outros. — Dr. Alvaro Uchaia. da
Silva Ramos. — Devolva-se ao Juizo
deprecante, pagas as custas.
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Er. seus regulares efeitos. Prossiga-se
na forma do art. 826. •

Rio, 1 de outubro de 1945. — Elmano
Cruz.

2.° despacho: Subam os autos.
Rio, 1 de outubro de 1945. —

Cruz.

Ações executivas:
Exeqüente, Fazenda Nacional:

Executado, Antônio José Bulhosa
Fernandes , (5.877 HA) . — Instrução
e julgamento em 15 de cutubro pró-
ximo, às 14 horas, cientes as partes.
Consinto ao einbargante a 'produção
ne prova testemunhal (fls. 14 v .1, de-
vendo trazer as testemunhas arroladas
a Juizo.

Rio, 30 de setembro de 1945. — C.
Vasconcelos Filho.

Executado, espólio de Antônio Per-
nandes dos Santos (1.907 L) — Ins-
trução e julgamento em 11 de outubro,
Èts 14 horas, cientes as partes.

Em 30 de setembro de 1945. — C.
Vasconcelos Filho.

Executado, Cecino Francisco de Melo
(6.186 FX) . -- Vista à embargada,

para conhecimento dos documentos
juntos a fls. 49 e seguintes.

Em 30 de setembro de 1945. — C.
Vasconcelos Filho.

Executado, Manuel Marques. — Es-
tendo finda a execução pelo Ma-
mento da divida ajuizada, conforme o
documento de fls. 9, arquive-se, dan-
do-se baixa na di,stribuição e entre-
gando-se posteriormente o mesmo do-
cumento ao executado, se o reclamar,
mediante recibo nos autos.

Em 29 de setembro de 1945. — El.-
mano Cruz.
'Idênticos ,despachos nos processos

movidos contra: Almerinda Barbeis)).
Araújo Góis, José M. Pereira Neto,
Florindo. Pereira, José M. Pereira
Neto, Francisco Pinto Ribeiro Car-
valho. Leiteria Mineira Ltda.. Maria
Amélia de Almeida Soares, Comissãa
Executiva do Leite, Indústria de Ta-
mancas Penafiel Ltda., Café Colosso
Limitada, Armando Carla, Irmãos Mo-
reira & Barbosa Ltda., Manuel No-
gueira Rodrigues, Maurel da Costa
Eiro. José Aguiar Silva, Adolf Neua-
eusser, Henrique Capper Alves de
Sousa, Miguel Kosiniski.

•

--
Autos com vista .

Vistoria:
Requerente, 'Atlântica" Companhia

Nacional de Seguros. — Ao Dr. Luis
Allevato.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão: João Pereira Caldas

Expediente de 1 de oútubro de 1913
Executivos fiscais:

Autora, a Fazenda do Distrito Fe-
deral; rét Igrija Evangelista Flumi-
nense. — Intime-se, por mandado, a
embargante, na pessoa de seu advoga-
do, a vir dizer, positivamente. em 3
dias, quais as soluções dadas pelas au-
toridades municipais ao recursa ou re-
cursos, a que faz referência a petição
de fls. 6, final. — (Despacho uroferi-
do pelo M.M. Juiz Dr. José Tomás da
Cunha Vasconcelos Pilhe).

Autora, a Fazenda do Distrito Fe-
deralé ré, Célia Pinto de Sousa Mar-
tins. — Proceda-se ao levantamento.

Autora, a Fazenda do Distrito Fe-
deral; réu, Dano Silva. — Defiro c
Pedido de fls. 27 v.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Família

Juiz de Direito — Dr. Eurico Rodar-
' jo Paixão -- Promotor Público —
Dr. Salvador Pinto Filho — Escri-.	 .

, mio — Dr. Luís Soares de Moura.

Expediente de 1 de outubro de 1945
Ordinária de desquite:

Autora, Margarida Adelaide Soares
de Almeida; réu, Joaquim de Almeida.
— Despacho saneador. Processo de-
vidamente ordenado. Ao meu ver, a
petição inicial, em a qual a autora
basca o pedido de desquite do seu
casal no fato de ter o réu a abando-
nado, "há -mais de oito anos", con-
tém todos os requisitos legais, apesar
de seu laconismo — ASsim o entendi
ao proferir o despacho de fls. 7.,.

Defiro as provas requeridas.
Informe o Senhor Escrivão qual o

primeiro dia desimpedido para a rea-
lização da audiência de instrução c
julgamento, à qual deverão compare-
cer a autora, advogado, testemunhas.
se arroladas, e eiDr. Promotor Público.

Rio, 1-10-945. — Eurico R. Paixão.
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Tconila Figueirada de Solou Ribeiro,
autora; Frederico cie Solon Sampaio
Ribeiro Neto, réu. — Ao Contador.

Rio, 1-10-45. — Eurico R. Paixão.

Nene Gannam, autora; Elias Gan-
Dam, réu. — Ao M.P.

Rio, 1,10-45. — EUTICO It. Paixão.

Iná Leal da Silva, autora; Julião
Dono da Silva, réu. — Designo o dia
23 de janeiro, prosimoa às 13 - e mela
horas, para a realização da audiên-
cia, • mantidas as determinações do
despacho saneador.

Rio,. 1-10-45. Eurico R. Paixão.
(Vide despacho publicado no Diário da
Justiça de 7-12-44).

Madalena Collonesi da Silva, autora,
José Marques da Silva, réu. — Preli-

Autor, Cipriano Gomes dos Santos;
ré, Orminda Maria . de Sousa Santos.
— Despacho saneador. Processo de-
vidamente ordenado. Defiro as provas
requeridas.

• Informe o Dr. Escrivão qual o pri-
meiro dia desimpedido para a reali-
zação da audiência de instrução e jul-
gamento, à .qual deverão comporecer
as partes, procuradores, testemunhas
e o Dr. Promotor Público.
' Rio, 1-10-945; — Eurico R. Paixão.

Autor, Jocelin Pinto Ribeiro; ré, Ju-
rema Gomes . Ribeiro. — Despacho
saneador. Processo devidamente-orde-
nado.

• Informe a ré reconvinte, em cinco
dias, qual o assunto dos ofícios cuja
expedição requereu no final de .sua
reconvenção (f Is. 17v.) . Defiro as
demais provas requeridas.	 •

Informe o Sr. Escrivão qual o pri-
meiro dia desimpedido para a reali-
zação da audiência de instrução e jul-
gamento, à qual deverão comparecer
as partes, procuradores, testemunhar
e o Dr. Promotor Público.

Rio, 1-10-945. — Eurico R. Paixão.

Autor, Paulo de Sousa Neto; ré, Nil-
• da Faria Neto. — Despacho semeador.

• Processo devidamente ordenado.
A ré se tornou revel ainda Miando

o processo se encontrava na Segunda
Vara de Família, pois intimada para
defender-se nesta ação, • ein sete de
março último, (fls. 14 e 15) só a vin-
te e um do mesmo mês levou a des-
pacht o seu pedido de Justiça Gra,
tuitapara, defesa de seus direitos".
a_ Note-se que, bem antes, já havia
consequido esse benefício, nesta Pá-
anele Vara de Família, para propor
idén ma ação contra o autor, seu maa
rido. (Ver os dois apensos) .

Defiro as provas requeridas.
• - Informe o Dr. Escrivão qual o pri-

meiro dia desimpedido para a reali-
•ação da audiência de instrução e jul-
gamento, à qual deverão comparecer
o autor, seu advogado, testemunhas e

• o Dr. Promotor Público.
Rio, 1-10-945. — Eurico R. Paixão.

Autor, Hermann Iloschander; ré,
Paula Hoschander. — .Despacho sa-
neador. Processo devidamente orde-
nado.

Defiro as provai requeridas. •
Informe o Sr. Escrivão .qual o pri-

meiro dia desimpedido para a reali-
zação da audiência de instrução e jul-
gamento, à, qual deverão comparecer
o autor, seu advogado, testemunhas e
Dr. Promotor Público.

Junte o signatário da petição inicial
até o dia da audiência instrumento
de mandato com poderes especiais e
expressos para propositura desta de-
manda, com ratificação dos atos já
Praticados.

Rio, 1-10-945. — Enrico R. Paixão.

Alimentos provisionais:

Suplicante, Felina Carreira e Coim-
bra; suplicado, José Coimbra. —
lipa Carreira e Coimbra pede alimen-
tos provisionais contra o marido, José
Coimbra, como medida preparatória
de ação de deaquite de seu casal. Am-
bos os cônjuges requereram, neste Jii1-
zo, a separação judicial de corpos (cer-
tidão de Rilhas três verso e quatro) .

Na petição de ftalhas dois e na de
feahas quatorze, reclama a suplican-

minarmente: Noto a irregularidade de
ter sido proposta pela autora ação
ordinária de alimentos, sob o patro
cinio da Justiça Gratuita, quando esse
beneficio legal lhe foi concedido para
propositura de ação cie desquite
(apenso) . Homologo o neônio de 10
lhas 7, ratificado a fls. 8, para que
produza os efeitos legais. Custas ex-
-lege (art. 55, ia-fume do Cód. de Proc.
Civil) . Vão os autos ao Contador.

- Rio, 29-9-45. — Enrico R. Paixão.

Abigail Campos Rulz, autora; Ma-
nuel Ruiz Portilho, réu. — Foi desig-
nado o dia 25 de outubro corrente, às
13 horas, para a audiência de instru-
ção e julgamento, em centinuaaJ.A, in-
terrompida, em virtude de convocaçãa
do Juiz da causa, para a Justiça Elei-
toral.

Joaquina Saraiva Junqueira. auto-
ra; Carlos da Costa Junqueira. réu
— Cumpra-se. Rio, 23-9-'15. — En-
rico R. Paixão.	 •

Ordinárias de desquite:

•Joaquim Francisco Filho, autor;
Dagmar Lassa dos Santos, réu. — De-
signo o dia 15 do corrente, às 13 horaa,
para a audiência de continuação, ci-
entes as partas e demais interessados.

Rio, 1-10-45. — EuriCo R. Paixão.
(audiência interrompida, em virtude
de convocação do Dr. Juiz da causa,
Para servir à Justiça Eleitoral) .

Dácio Limeira Maia, autor; ,Lea
Coelho Ma ia, ré. — As vistas da mãe
suplicante às filhas menores ainda
não foram reguladas, como determinou
a Sentença de fls. 75-78. No termo
de fls. 84, ficaram apenas registrados
OS pontos dc vista dos progenitores
das crianças acérca das visitas. As-
sim, a fim de podar resolver o as-
sunto, determino: a) que se oficie ao
colégio onde se encontram as meni-
nas, indagando das normas regula-
mentares quanto às visitas aos alunos.
por parte dos pais e parentes; b) que
após a juntada da respoata cio ofício
aos autos, compareçam os litigantes
à sala das audiências dêste Juízo, em
dia e hora previamente designadas.
para decisão definitiva da matéria.
Neste entrementes; oficie-se à direção
do colégio, comunicando que a sen-
tença que dissolveu o casamento dos
litigantes assegurou a mulher culpada
o direito de visitar as filhas. 	 •

Rio, 29-9-45. — Enrico R. Paixão.

Audiência de leitura c publicação de
sentença

Aos vinte e oito de setembro dc
mil novecentos e • quarenta e cinco,
nesta Capital Federai e na sala das
audiências dêste Juízo - de Direitb cia
Primeira Vara de Família, onde se
achava. o Meritíssimo Juiz, Dr. Gastão
Alvaras de Azevedo Macedo, comigo
escrevente juramentado para a au-
diência de leitura e publicação da sen-
tença proferida na ação ordinária, de
alimentos em que é autora Irinéia
Brígida de Sousa e réu, Clóvis ide
Sousa e réu, Clóvis de Sousa. Aberta
a audiência, à hora designada, estava
presente, apenas, o doutor Promotor
Público, não estando presentes os lie
tigantes nem seus advogados. Salas-,
feitas como estivessem as formalida-
des legais, passou o doutor juiz da
causa a proceder à. leitura e publi-
cação da sentença proferida, conclu-
indo por julgar procedente a ação pára
condenar o réu a prestar, digo, a pa-
gar à autora a pensão alimentícia
mensal de cento e noventa e seis crn-

Rio, 29-9-945 — Eurico R. Paixão.

Outorga judicial de consenti-
mento:

Requerente, Bernardina Maria Isa-
bel. — Assine a menor nubente a pe-
tição inicial, uma vez que não está
sendo representada, mas assistida -de
sua mãe.
. Junte-se ao processo a certidão de
idade da referida menor e justifique-
se o alegado' na petição. em dia e
hora designados pelo Sr: Escrivão,
com ciência do Dr. Promotor Público.

Rio, 29-9-945 — Eurico R. Paixão.

Inventário por desquite:'
Deprecantes, Marga Laurent Tava-

res e Antônio Ferreira Tavares. a- A
petição de fôlhas 256 deve ser entra-
nhada nos autos de prestação de con-
tas, em _apenso, os quais deverão vir
à minha conclusão, para conhecimen-
to do assunto.

Venham, outrossim, conclusos os au-
tos de "destituição de Inventariante",
também em apenso.
'Rio, 1-10-945. — Eurico R. Paixão

Efeitos ‘com justiça gratuita

Ordinárias cie alimentos:

te a nomeação de 'perito, para pro-
ceder ao arbitramento dos alimentos.
Acontece, porém, que a suplicante não
trouxe aos autos qualquer prova da
renda do • suplicado e dos bens a ele
pertencentes e à sociedade conjugal.

Limitou-se a fazer uma descrição
verbal dêsses .bens e, fora do tríduo,
apresentou um papel, • sem qualquer
autenticidade, contendo atina relação
de' títulos de crédito., sem menção de
sua origem ou propriedade, ou qual-
quer outra explicação. O arbitramen-
to só sesá possível depois que a 'supli-
cante trouxer aos autos a prova legal
das possibilidades do suplicado„ para
o que lhe concedo o prazo de dez
dias.

Como diligência, e para melhor ins-
trução cio pedido, determino o depoi-
mento pessoal dos dois litigantes, em
dia e hora desimpedidos, designados
previamente pelo Sr. Escrivão.

Rio, 1-10-945. — Eurico R. Paixão.

Desquite amigável:

"Homologo o acôrdo de folhas dois,
ratificado à fóliaas seis, para que pro-
duza os efeitos legais.

Assim, decreto o desquite cio casal —
Mazzini Seroa da Mota — Palmira de
Oliveira Seroa da Mota — Apelo para
a instancia superior. Custas es-lege.
-P.R.I.

zeiros e vinte centavos, bem como nas
custas do processo. Lida e publica'-'
.a sentença, foi encerrada a audiénc;a
com as formalidades legais. Eu, Héiio
Justo e.";érgio, escrevente juramentado,
escrevi. -  eu, Aristides Lima laaaga.,
escrevene substituto, subscrevi /13
pedimento legal do Eaerivão. — C
tão Alvares de Azevedo- Macedo. —
Salvador Pinto Filho. — Inocêne:o
Aãêlino Figueiredo. 	 •

Juizo de Direito da Segunda
. Vara de Família

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira e
ia — Escrivão: Dr. Enéas "Soares do
Couto — Promotor: Dr. Fraleri...3

Expedienta de 1 de outubro de 191:

Despacho proferido -e:n patiçãa de
Agenor Guimarães:

José Narciso — 'tosa Alvaro Nara
ciso. — J. Digam as partas no prazo
comum de três dias.

Alim:ntos provisionais:
•

Requerente, Odiléia Barras Cardosa;
requerido, Válter Passos Cardoso. —
Ao M. P.

Requerente, Juanita R. T. Franco;
requerido, Eduardo T. Franco. — Diga.
a desquitada, no prazo de três dias,
sóbre o alegado a fls. 239 e o do-
cumento de fls. 240. Faça-se o prepa-
ro, a que alude o M. P.

Requerente, Natália Alves dos San-
tos; réu, Alvimar dos Santos. — In-
forme o cartório sObre a petição de
fls. 105.

Desquites amigáveis:
Suplicant:s, Antônio Américo Men-

des Lisboa, e sua mulher. — Ao Mi-
nistério Público. •

Suplicantes, João Pisani Barbosa e
sua mulher. — Homologado, por
tença o desquite amigável do casal.

Suplicantes, Manuel Monteiro de
Morais e sua' mulher. — Expeça-se
alvará, Coma se pede a fls. 112, ob-
servadas as formalidades legais.,

Ordinária de alimentos:
Autcra, Margarida de Oliveira San-

tos; réu, Manuel dos Santos. Noti-
fique-se a espôsa. cio conteúdo da pe-
tição de fls. 91-92.

Ordinária de majoração de alia.
mentos:

Autora, Maria Luiza Vieira Fer-
reira da Silva; réu, Humberto Jun-
queira Ferreira da Silva. — Ao M. P.

Autora, -Regina Esnaty, como repre-
sentante de seu filho mencr; réu, Al-
bino Fonseca Garcia. — S:ladoa e pie.
parecias.

Autora, Ambrosina Pompeu S. Bata
sil; réu, Olcletnar W. de Andrade. —
Nos termos da decisão do Egrégio Con-
selho de Justiça (fls. 121) reeebo
apelação do réu, somente no efeito
devolutivo'', pelo que se oficie ao Banco
do Brasil, a fim de ser paga a autora
a sua pensão majorada, conforine sen-
tença de fls. 97-98.

Ordinária de anulação de casa-
mento:

Autor, Lorenzo Cuesta; ré, Anéaia.
Guaciaba Gomes Cuesta — Ao Tutor
Judicial.
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Ação ordinária:

Autora, Maria de Lourd:s de Anira-
de; réu, Sebartiana de Andrade. —
Citem-se.

Suprimento de. consentimento:

Suplicante, Ana Ferreira da Silva;
réu, José Ferreira ' da Silva, — Solacics
e preparados.

Rzquerente, Plácido Marques: reque-
ridos, Delmiro Marques Fernandes e'
Alda Bento Gomes. — Ao Contador.

BusCa e apreensão:
Autor, Abel de Almeida; ré, Esme-

ralda Fernandes . de Almeida. — Ao
Ministério Público-.

Ordinária de 'nulidade de registro:
Autor, Riuvalcle Freire; ré, Jandira

Freire, outrora, Jamiira Rosa ' ou Jan-
eira Freire, casada com Hugo Coelho
Vieira'; investigado. Noccrnedes Frei-

, re. — Informe o cartório sobre o pri-
meiro- dia desimp:dido para a realiza-
ção da audiência de instrução e Pd-
Lamento.

Inventário por desquite:	 :	 •
Francisco À. •C. Faia — Maria- C.

C. Pária. — Declarando o ex-riralieo,
a fls. 300, não' haver pessibilidade

_ acórElo com a ex-espôss., 'no que se re-
fere à partilha do acêrvo do, ex-casal,
realize-se• a venda judicial doa bens
tios litigantes. Nomeio leiloeira a Ar.
lindo Costa, em favor de quem se ex-
peça alvará, findo o prazo do recurso
legal.
.Saturnina B. Milheiro — Franciyeo

Milh:iro. — Assuma a inventariança.
Separação de corpos:

Justificante, Alcina Leite 1:15bo da
Silveira; justificado, Júlio Betencor da
Silveira. — Selados e preparados.

Juízo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

Juiz, Dr. Carlos de Oliveira Raroà
— Escrivão, Dr. 'Renato Campos

Expediente de . 1 de outubro
de 1945

Inventários:
Maria da Conceição Ferreira da

Silva. — Selados' - e preparados.
Pedro Borges 'Leitão. —. Digam o

credor hipotecário e a, Incorporadora
Territorial de Obras Limitada.

Olímpio César . Ramos. — Defira a
redução de prazo pedida a fls. 68 e o
pedido . de flà. 69.

Ernesto Henrique Gurgel. — Tome-
se por tétano a desistência.

Mário da 'Silva Mendes. — Sela-
dos e preparados.

Heitor --Bildefonso.	 Junte-se a
, certidão.
IRita de Carvalha Martins. — Jul-
r gado por sentença o cálculo de im-
Pósto..

Regina Vieira de Sousa. — julgado
por sentença o cálculo de impósto.

•Luis Alves Vilela. — Julgado por
sentença o cálculo de adjudicação.

Cândida Guilhermina Romeu do Vale.
— Digam os interessados e fiscais.

-
Joaquim Pinto e sua mulher. — De-

firo o pedido de fls. 30 e oficio re-
tro — Faça-se a citação por edital.

Humberto Ponce de Leão. — Defiro
,o pedido de fls. 113 — Aos Partida.
res.

- Benjamim Pereira da Silva e sua
mulher. — Selados e preparados.

Tancredo Herculano Jatai da Cunha.
— Defiro o 'oficio da Fazenda. •

Arrolamentos: f

José Guerreiro. — A Avaliação.

Geraldo Cerqueira. — Julgado o
cálculo de impósto.

Rafaela Conti de Castro. —De-
firo o pedido de fls. 25.

Laairindo Alberto da Costa.' — Se-
lados e preparados.

Marta Bonifácio. —. Julgado por
sentença o cálculo de impósto.

José Teodoro. Júnior. —. 	 c
preparados.

Lamartine Werneck do. Nascimento.
— Deferido o pedido de fls. 35.

Tutelas:
Neusa dos Santos.,.— Defiro o off--cio - do Dr. Curador...
Joaquim Marques'. — Intime :-se a

pessoa indicada para dizer sobre o
pedido. -

Precatória:
1.1íZO da Coniarca'do Rio Bonito —

(Aurora Correia da. Silva, paciente.
— Ao Dr .Curador de Órfãos.

Requerimento:
Nélson Picallo.	 Deferido o PC -

d icl o .

retifica4ão cio laudo d e avaliação, ra-
tificada a fls. 71.

Adriano do Couto Solino. — S. C
P.'

Pedro da Alcântara Leite Pinto. —
Vistos. Julgo por sentença, para os
efeitos legais, o cálculo de impósto de
fls. 49.

José Inácio do Carmo Vieira. — De-
firo o oficio.

Dielindo de. Oliveira Vida]. — Em
face da cert. de fls. 9, indefiro o pe-
dido retro.

Cristina Machado Lowande de
Araújo e outros.- — Vistos. Julgo -por
sentença, para os efeitoslegais, os cál-
culos de lis. 27-29.

Silvino 'Antunes Leitão. — Vistos.
Julgo-por sentença, para os efeitos le-
gais, os cálculos de . impiisto de -What
30-31: - •

Antônio Ribeiro da Cunha. Está
certo o ' Sr. Escrivão. Lidei-iro o pe-
dido' de fia. 93.

Antônio .de Araújo Régo	 Defiro
o pedido de fls. 70.

Alberto Soares de Oliveira. -r- De-
firo o pedido de fls. 2. '

Antônio de Primo Salustiano Mar-.
ques. —'Na cert. retro, o nome do pai
do registrado não coincide com o dá
inventariado. Cumpre, pois, que Seja
feita a retificação do assento. E, agora
dada a divergência entre as cens.: de
fls. 10 e 3, torba-Se de todo inapreroirt;,
divel a juntada ordenada pela- despa-
cho de fls. 2.	 •

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. .tdison Mendes de Oli-
veira

Expediente de 1 de outubro de- 1945

Inventários:
Américo de Pinho — Vistos. Julgo William Tomáá Ernest. Alexa-nder -

por sentença para os efeitos legais a Gregori. — Fls. 351. Sim.

'54.1",at.'..4è 	

O PRIMEIRA CONFERÊNCIA DE DESEMBAROADORES-
O
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Gregório ‘ Rodrigues Formasittho. — Cuatódio de Meáquita PinheirO
Vistos. Julgo por sentença o calculo
de impôsto de f1S. 95apare. que surta
Os seus legais efeitos.

Maria Esteia da Rocha. - - Ela. 32.
Junte prova.

nraeinda. Cândida d'Oliveire Mar-
tini dos Santos. — Vistos. Julgo por
sentença, para os efeitoa legais, o cal-
culo de impésto de fls. 23.

Ana Ferreira do Prado. -- 2. rrquea
rente de -fls. '77 deve se • pamanciar
sôbre as pets: de fls. 74 e 75. Para isso
•i•. que foi intimada.

Emancipação :

Requerimento:
-Arlete Franco Aberta, antes, vista.

a Curadoria de órfãos. A superior ins-
tância.

Subrogação:
José de Azurem

rim- instância:.
Alvará:

Adelaide Luiza dos Santos
cie-se.

pascoal Valicente. 	 partilha.
, Diversos

.Alvará:
Altina Ramos Rodrigues c outros —

S. P.
Instrumento agravo:

Francisaue Cuchet. — Informe o
cartório se ha agravo interposto peio
ora agravado como se alega a fôlhas
7.	 .

Efetive-se a vencia• dos cristais pelos Volto atraz no alue disse, para colo.
Curadoria de Resíduos. quarenta e três mil cruzeiros aluna; car-me_ bem perante mim mestno,

çados.Maria Máxima Silveira de Andrade. 	 Nessas condições, afirmo a CompetênCia

— Defiro o pedido de fls. 58. 	 Homario Couto de Sousa. — Ao côa- dêste juízo para prosseguir no feito
-	 juge superstite a inventariança.. 	 o que, talvez, quando não. tenha outra

Isaura Vaz Itivera — Ao cônjuge 1:0-	 utilidade, determinará a de suscitar o

Tutela:	 pronunciamento da Egrégia Instânciabrévivente a inventariança.	 -	 .-

•
Julgamentos

Juizo de
Furtado — A Sup .e- Vara de

. — Of Expediente - de 1 de outubro de 1945

Juiz,. pr. José de Aguiar ' Dias	 Es-
cri vão. Dr. Jose' Pereira dc Faria

'Marina Gadret Néri Costa. —Arrecadação:	
•	 forma da promoção retro.

Irineu Veloso Figueiredo. — Designe Alzira Nora da Silva
o escrivão dia e hora, intimados os Proceda-se a partilha.
avaliadores da- Pazenda Naciznal.

Santos pedido de fls. 62, declarando que a,
e José parte 'da inventarlante deve ser dedita

zida de três mil -cruzeiros, recebida as
• Lenira Augusta Peixoto. — Ao Tuiair fls.' 46. 	 .
Judicial, para os efeitos de consenti- Antônio . cle Almeida Pinho. —
mento . a fins Matrimoniais.	 . firo 6 pedido ale fls. 229.

Osmar José . e José Medeiros.
meado Otávio Rodrigues dos
tutor 'dos menores Osmar José
Medeiros.

PRIMEIRO OFICIO

11 11 0 ei e iaNa- A tó	 P • i • Manha — Defiro t)

Superior a respeito.

DaSpachos profei•idoa pelo Doutor
Juiz Substituto em exercício na Ter-
ceira Vara cie órfãos e Sucessões,
Dr. José Aguiar Dias, no espólio ae
João Beatos de Oliveira e apensos, por

Castorina de Barros Reis. —
o . térino de renúncia.

Eugênia José Carlos. —
tèrrno de ratificação.

Despachos:

Julgado ] Inventários:

Ei;Onina Lopes da Silva Matos.
, Dr. Curador de Reaíduos.
IAntônio Correia Bento. —
o Dr. Inventariante Judicial par
segui;on imantai io

Julgado

—

suspeição do titular desta Vara.

Permuta de prédios:
,José -Bastos. — Digam

dos d fiscais.

Alimentos:
Zilda Bastos da Cruz — Digam

os interessa-

os

Oscar, Germano e Alvaro
— Expeça-se 1101/0s ofícios do
lei n.° 351.

Agnelo Malio Carneiro —
requerente de. fls: o alegado.

Curt Albrecht. — Defiro o Pa clido

Expediente de 1 de outubro de 1943

Escrivão, Dr. Fernando de Lira Ta-
varas

interessados e fiscais.

Remoção de inventariante:
Requerente, Zilda Bastos da Crus.

— Digam os interessados e fiscais.

Maria Vitalina dos Santo.;.
Contador.

— Ao

Digam os fiscais.
— A vista do do'

7, cancele-se a

Nomeio
a proa. 1

Inventários:
Augusto Caetano da Cruz. 	 A

Curadoria de Resíduos.
Domitila Alves Marcondes de Araú-

jo. — A• Curadoria de Resíduos.
J. Merritt Fordham. — Digam os

interessados que se não manifestaram.
Vitória Valente da Rocha Pinto. --

Julgado por sentença o cálculo de im-
pato como retificado a fls. 237.

Manuel da Silva Lopes Júnior. —
Funcione, como inventaria•nte, a viuL
via, com obrigação de juntar a certa-
dão de casamento antes da partilha.

Luís Gracioso. —
Martin Caracik.

cumento de fõlhaa
cláusula de menoridade.

Antônio Meireles. — A cálculo.
William Davi O'Day. — Novo leilão

Efetive-se a venda dos cristais pelos
do contra to, pelo mesmo leiloeiro .

Maria Alves Miranda' . ---- Da; o tua
tor.

Habilitações de créditos:
• Oldemar Adriano do Co.ttO. — S.
e P.

Oldemar Adriano cio Couto: 	 S.
e P.-

Paulo Zimerman. — Vistos. Em fa-
ce dó laudo pericial de fls. 12 e 13 e
doa Ofícios do. Dr. Curador . de Ilá. 7 e
14, julgo procedente em parte: o Pedi-

' do de fls. 2 e, assim, tenho o reque-
rente de fls. 2, Paulo - Zimerman ce-
mo .habilitado credor do espólio 41,

Eduardo Paulo Rufara poda quantie
de Cr$ 10.329,60. - 'custas es-legc.

Testamentoa:'•
Ester Ribeiro . de Ribeiro. — Cum-

pra-se, devidamente, registrando-se a
inscrevendo-se, o testamento públice
de Ester . Ribeiro de Ribeiro.

Maximing Clandina da Silva. --
Junte-se , certidão de óbito do tesn-
menteiro.

• - Requerimentos:'
Francisco Antônio — Na forma da

ofício do Dr. Curador de Resíduos.
Célia Santana da Silva. — Defiro- o

pedido de fls. '14.'
Rosa de Paula .Tdixeira •. — Defiro o

pedido cle fls. 2, nos precisos tèrmoa.
' do oficio retro, do Dr. Curador.

Antônio de Almeida. — Indefiro a
pedido de fls. 8. Ao Dr. Tutor Judi-
cial.

Arrecadações:
Ricardo Antônio Batiste Dantas. —

Ao Contador. •
P.:adila) José Felipe. — Defiro o ofi-

cio.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

Juiz, Dr. Eduardo Espinála Filho —
Escrivão, Henrique Cândido Saclok
de Sá Cavalcanti de Albuquerque.

Expediente de 1 cie outubro de 1945

Inventários:

Manuel Salgado de Oliveira Guima-
rães. — Funcione o escrivão do 3"
ofício,

Manuel da Silva — J. leilão pelo
leiloeiro Antônici de Paula . Afonso, que
cumprirá a portaria do juizo. Prévia
ciência aos interessados e fiscais'.
• Francisco Barbosa de Resende. — À
partilha.

Pereira.

Arrolamento:
João Cordeiro. — Expeça-se • a carta

de adjudicação.
Cândido José Caetano da Silva.

A.inScrição.
Inocênclo Gonçalves Ribeiro. —

tiefaça-se a exigência supra.
Antônio Soares. — Julgado o cál-

culo de adjudicação de fls.

a
— Satisfaça-Re

Satisfaça-

Inventário:
Abílio Raimundo de Oliveira.

Defiro a inicial.
Autos com vista aos advogadoz
Inventário:

Cciainta tie• Sousa Coelho de Albu-
querque --- Com vista ao Dr. José Ba-
silio da Silva Júnior.

Rogério Narciso • de Mendonça: —.
peiiro o pedido de fls. 56. depositado
o saldo do preço relativo ao imóvel
que lhe vai ser entregue.

Direito . da Terceira • Alice • de Campos Macedo Machado.
órfãos e Sucessões	 Juizado o cálculo de imaõsto .4e

fls.

Requerimento:
Espólio de Henrique da Rocha Lemos

— Diga 'o •Banco inventaziante, uri%
três dias.

Espólio de Manuel Joaquim Dias. —
Em vista da discordância - das partes

R2ieble.cir: quanto à responsabilidade aio caso deD 
.Árrependimento. o caso é -:ale resolaer
Pelas vias ordinárias. a que as remeta.

Prove a Arnaldo : Barroso de Melo — Faça a
reqüerente • prova do óbito e da sua
qualidade.	 • •

Arrecadação: ••
Alfredo de Barros 'lameira. — Pr	 zeierino Tomás da Silva — Designa

siga-se.	
o3 o cartório novo dia e hora 'para o com-

promiaso.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Francisco Osvaldo lin-
lícito, assim, atender as ponderações	 pellizieri
de fls. 32, com relação ao provimen-
to, porque, aceita a competência, t"..le
não estava mais em Ago. Por diversas
vezes tenho encontrado, como Juiz. 	 Inventários:
a penosa contingência de variar de ml- . José Granato — Nada que cie.ferirgamento. Penosa para o sentimento. 	 • •na petição de fls. 96.muito humano, de não dar sua impre-- 	 -
são. Quando, porém, me vejo entre o, Esteia Tinoco da Silva. - a A Fazeae
sentimento de não causar má impres- :da.
são e dever de decidir com justiça, ralei Leocádio Teixeira da Cunha e MR1.14

me importa a primeira alterna liva• I Flasina Teixeira. — S. P.

Tomás Fernandes Lamas. — Co;;- José Santos Borges.
Ia ai.	

•	 a caie:anela supra.
Antônio Martins da Silva. — Ao

Dr. Inventariante Judicial.
Maxwell Jay Rico. — Satisfaea -se a

exigência.
Celestina , de- Oliveira. Brasil.

Atendi as razões de fls. • 32, sem abrir
mão do meu ponto de vista sUre
assunto, apenas porque me vi em frente
a um provimento, a que não podia Ce-
sobedecer. Já havia o requerente de
fls. 34 demonstrado que à Competência
dèste juizo fôra aceita, de forma que,
ainda que incompetente. se havia tor-
nado competente, por falta de oposi-
ção aos atos jurídicos Mais, tanto que
compareceu, entre outros, o próprio
interessado de fls. 32. Já 12:10 1112 en

Expediente de 1 .de outubro de 1945
Despachos:

Pagamento de contas!.
Carias da Silva Pais. —

se a exigência supra.
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--Rafael Doméstico — Arbitro em 3--a:
a comissão do Dr. Irwentariante.

Clarice Ferreira de Morais. — Au;
Interessados.

Maria Astéria Velos°. — Aes ntc-
rossados.

Otávio da Silva Tôrres. — Vistos.
Julgo por sentença, para que, produza
;eus efeitos legais, o cálculo de ira-
pósto de fls. 62-65. P. R. •

Miguel Teixeira Gondar. — Vistos.
'Julgo por sentença, para que produza
teus efeitos legais, a partilha amigá-
vel de fls. 33 a 40, ratificada a falhas
46.

Alvarás:

Jorgina de Soasa da	 — So-
licitem-se Infor:ni.:.f.es.

Zuleiea Paula de Jaaas. 	 Solieitem-
se informações.

Deodato Ferreira de Sousa. — Soli-
citem-se informações

Tutelas:

Silvia Leite Cardoso- Fonte Defiro o
pedido de fls. 63.

Arrolamentes:

Manuel Jacinto Cordeh-o e Teresa
Ferreira Cordeiro — Aos interessaclos.

Helena Muna Barreto CeVibeli Alves
e seu inÉrido. — Ao Dr, Curador de
Orfitos.

Francisco dos Santos. — D'Ifiro o pe-
dido de fls. 113.

Reclamação de dividas:

Virgílio de Sousa Coelha Dura ; ..e. --
Vistos. A 'vista da conc.:rdancia dos
interessados, julgo por sentença, hall'.-
litado o credor Virgílio de 'Sonsa Coe-
lho Duarte, pela importância ileerk.ra-
da.	 •

Custas ex-lcge.
P. R. I.

Requerimantos:

Adeliii Fernandes da Silva. --Ao
Dr. Curador de Ausentes.

João Machado Blonfield. Tom
razão o requerente de Lis. 7. Trata-se
de mera consulta que não obriga devo,
lução do requerente às vias ordina-
das.

Liquidação:

Dréia & Cia. — Designe o cartórlo
dia e hora.

Ação ordinária:

Lidionor Gonçalves de Jesus: — G.
P.

Madalena. Alves Ferreira da Silva -.-
Pará audiência de instrução e julga-
mento designo o dia 8 de outubro, as
12 horas.

Justiça gratuita:

Alfredo da Cunha Pereira. — Diga
o Dr. Curador de órfãos..

.
Juízo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

ktZ, Dr. Xenócrates João Cabuim de
Aguiar — Escrivão, Dr. Elmano Go-
mes Cardint.

EXpediente de 29 dê setembro de 1:34a

Inventários:
•

'Geraldo Werther Rosa e Silva. —
Voltem ao Dr: Qurador.

Carlos Vieira D'Angelo. — Ao Coa.-
tador.

Luisa Linhares Corvelo. — V'oitem
à Fazenda.

Helena de Sousa Quartin. — À Fa-
zenda

I Manuel Ribeiro Soares da- —
Aoa interessados (aberto o prazo para
os interessados falarem saibre os cál-
culos).

aosé Ferreira da Silva Campos.
Julgada por sentença a partilha,.

Branca Mena Barreto Jardim. —
Aos interessados (berto o prazo para
os interessados falarem sõbre os cál-
culos).

Francisco de Paiva Bale°. — À Fa-,
senda' Municipal.	

11

Arrolamentos:

Margarida Pires da Conceição. •-•--
LTannologada por sentença a partilha.

Joaquim Aayer de Abreu Lima. --
Julgado por sentença p cálculo de aaa-
juaicação.

António Silero. — Defiro' o requeri-
mento do Inventariante Judicial.

Antenor Ribeiro. — Prossiga se.

Arrecadação!

Oficio n.° 2.230, cio 19.° Distrito Po-
licial. — Deliro d' requerimento do
Da. Curador de Ausentes. Designanee
dia e hora.

Tutela:

Arminda de. Jesus Frade, requerente
—• Maria Rita (menor). — Selades e
preparados.

Embargos de terceiro:
Severino Antônio Martins, suplicante

-- Rosa-da Rocha Celentano, suplica-
da. — Sim, em tênnos.

Requerimentos:

Alice de Castro. — ..Sima-à incial..
Dr. Emerson Luis de Lima, sinala

cante. — Espólio de Vitarino Rizi Lipi,
suplicado. — Selados e preparados.

Habilitação de crédito:'

Dr. Fellx Haulart, Suplicante. —
palio e Camile Alexandre 'Saoulounder.
-- Suplicado. — Julgado habilitado o
caédito pela quantia de auatro. mil na-
recentoa e trinta cruzeiros , (Cr$
4.920,00).
Expediente de 1 de outubro de 1945

Juiz, Dr. Narcélio de Queirãs

Testamento: --
Dr. George Kennedy. — laa•,meta-re

co Dr. Juiz cópia do despacho de tó-
lhas 25-v.

Precatória:	 •
Juízo da Comarca de Niterói — Esta-

do do Rio. — Espólio de José de Aratl-
ja. — Julgado por sentanca o rAle',110

co impôsto.

Requerimento.

-Augusta Juventina Monteiro. —
lados e preparados."

SEGUNDO OFICIO

Juiz, Dr. Nareello de Quairós — Escri-
vão, Sotto Maior

Expediente de 1 de outubro de 1045

— Ao

Morado Schenaider. — Aos interes
sados..

Maria de Jesus „Trigo. — Ao Dr. C,
de Resíduos.

Interdição: -

Pedro Lino Filho. — Demo.
Ofício:

Delegacia -do 3.° Distrito Policial: —
Prossiga-se.

P. R.

José Eernr.rclino de Sousa Pacheco.
— Vistos. Julgo Por sentença, pa-,..a
que produza seus efeitos le rrair a pa;.•-
tilha de fls. SO, ratifica:ala a Vs. 33, e
retificada a fl.;. 35.

P. R.

João Evarrjelista de Lima Filho. --
Vistos. Julgo por sentença, para •pte
Produza SM; efeitos legais, o eilculo
'de impósto de fls.. 37.

P. R.
-•

José Maria Corria e Castro. — De-
firo a inicial.

Arnaldo Romeu Magalhães. — Do'-
firo o redido de fls. 23.

Dr. Jerônimo Francisco Coelho — Ao
Contador..	 •

Joaquim cle Oliveira Pedrosa . — Não
tem procedência a impugnação da Pá-
?.enda. E' notório que os iinovet3 não
iofrepin nova valorização.

Tetralcla Emílio, da Silva -- Digam
os interessados e os Ors.

José MartinS da Cruz. — À avalia-
ção.

Maria Augusta de Argolo Eulc.o.
Na forma da promoção.

,Elvira Meireles Vimemi,	 D. GS
Interessados.

/gário	 — DefÉO o pedidu de
fls. 175.

!Dr. Lincu de Paula Machado. — Ao
Dr. C. de órfãos.

Antônio •José da Cruz. — Defira- o
pedido de fls. 165.

• C15
• sufalay sunacia u.nanad °suor,"

•as-anbal
— • tiosaalra aaenbraa, vacam;

Antônio de Castro Penedo. — Defiro
o 1 pedido de fls. 29. -

'Manuel da Silva Martins. — Deairo
o pedido de fls. 27, cot j as cautelas re-
queridas pela Fazenda.

• Glória Romualdo Maruff. — S. P.
• 'Geraldo Alves Peixoto. — Defiro o
pedido de fls. 62.

• plaura Barroso Araripe. -- Na for-
ma da promoção retro.,

José. Augusto Ricardo Leal -- A pra-
. ça é irretratável. Expeça-se a carta. A
arrematação se o quiserem os interes-
sados, deve ser promovida pelos meie:
ordinários.

• Testamentos:
Maria da Glória Bordeaux Rêgo. -- n

Cumpra-se.
• Justiça gratniaaa •

Darei Machado de Aquino — Conce-
do o benefício

Despachos:
Inventários:

João Antônio Bojo. — S. P.

Ricardo da Silva Cardoso.
Dr. Inventariante Judicial.

Luciano Barreiros — Art. 129 pa-
rágrafo 6.0 do Código Penal. — Ao
Dr. Promotor.

Paulo Roberto Ramos --a Art. 129
do Código Penal. .— Ao Dr. Promo-
tor.

José de Figueiredo Forra -a Artigo
121, § 3.° do Código Penal. — Ao Dou-
tor Promotor.

Se-
Joa'a Correia — Art. 129 parágrafo

G.° do Código Penal. — Ao Dr. Pro-
motor.
- Réu, Antônio da Rocha — Art. 121
i° do Código Penal. — A julga-

mento.

-Acusados:

Alberto Ferreira da Silva — Artigo
129 6.° , do Código Penal. — Voltem
ao Dr. Promotor.

Lamartine Pais Leme de Alvarenga
— Aart. 129 a G.° do Código Penal. —
Voltem ao Dr. Promotor.

-Pagamento de contas:

Manuel Gomes Moreira. — S. I'

TERCEIRO aricio
Juiz, Dr. XenócratesCalmon de Aguiar •

— Escrivão, José Soares Marin°

laxpediente de 29 de setembro de 1945

Inventários:

Adriano Dias Teixeira. — Defendo
o levantamento.

Erraelinda Dias Guimarães Lima. —
S. P.

Valentim do Régo Barros. — Ac
Dr. Curador de Resíduos.

Maria Antônio, da Silveira. — Vol-
teira ao Dr. Procurador da República
sõbre a habilitação do crédito de Rosa
Dutra da Silveira.

Alfredo- Ferreira Lago. — Defeairlo
o levantamento.

Arrolamento:

Francisco Freire de Macedo. — Aos
interessados.	 a
Expediente de 1 de outubro de 1945
José Augusto Osório Júnior. — De-

ferido o pedido de fls. 96.

Juízo de- Direito da Quarta
Vara .Criminal

Juiz., Dr. Moacir Rebelo Horta —
Promotor, Dr.'Émerson Luís de Lima
— Escrivão, Irene Evaristo de Oli-
veira.

Expediente de 1 de outubro
de 1945

Autora, a Justiça.

Acusados:
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FREGUESIA DE .CANDELARIA,
ILHAS E SANTA RITA

Expediente de 1 de outubro
de 1945

Primeira Circunscrição

Retificação:
Antônio Guedes da Costa. — Feito

o preparo acrescido, à conclusão.
Zilda Costa e Arnaldo Costa. In-

defiro in-limine a inicial, por mani-
festamente inepta ton. 160 do Código
do Proc. Civil). Con efeito, trata-se na
hipótese, de dois processos distintos de
retificação nada justificando se pro-
cesse num único requerimento. Arqui-
ve-se..

Gilda Tomás Gomes. -- A. Justifi-
que-se, ciente o Ministério Público.

'Virgílio Washington Bittencourt. —
Selados e preparados.

Averbação de desquite:
Jaime Fernandes Costa e Carolina

Costa, autora. — Ao Ministério Pú-
blico.

a.

Sétima Circunscrição

FREGUESIA DC) ESPIRITO SANTO
• Juiz, Dr. Vitorino Guimarães Cher-

mont de Miranda — Promotor, Dou-
tor Mário Neiva de Lima Rocha —
Oficial, Dr. Leopoldo de Luna.

Expediente de 1 de outubro
de 1945

Retificação em termo de casa-
mento:

Alcides Leal, requerente. — Alci-
des Leal requereu retificação do ter-
mo de seu casamento, na parte refe-
rente ao seu nome. O Dr. Juiz man-
dou ouvir os interessados e o Minis-
tério Público, no prazo de cinco dias.

Retificação em termo de nasci-
mento:

Afonso.Carlos Fernando Kuenerz, re-
querente — Afenso Eurico Kuerierz, re-
querido. — Afonso Carlos Fernando
Kuenerz requereu retificação do ter-
mo de 'registro de nascimento de seu
filho Afonso Eurico Kuenerz, na parte
referente ao nome da avó materna do
mesmo. O Dr. Juiz mandou ouvir os
interessados e o Ministério Público, no
prazo de cinco dias.

Habilitação para casamento:
Contraentes, Alberto Ferreira e

Francisca Gomes Jardim. — Julgada,
por sentença, a justificação cia fls.,
para casamento.	 • '

Contraentcs, Emílio Gomes e Maria
da Conceição Varela. — Julgada, por
sentença, a justificação de fls., para
casamento. •

Juiz, Dr. Henrique Tornaghi — Pro-
motor, Dr. Colares Moreira — Ofi-
cial, Otávio lideilhac.

Justificação:

Adolfo Pereira Braga. — Cumprido
por termee em cartório, o despacho de
fls. 7, à conclusão.

Retificação:
Cândido Tomás. autor. — Ao Mi-

nistério Público e interessados em 5

Olímpia Angellot, autora. — Ao Mi-
nistério Público e interessados em 5
dias.

Décima Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO NOVO

Juiz, Dr. Avelino José
Promotor, Dr. Mário
cha — Oficial,
Araújo Góis.

Expediente de 1 de outubro
de 1945

Retificação em termo de nasci-
mento:•

Requerente. Jesuino Ferreira "C"los
Santos. A., em aditamento, quali-
fique-se o requerente, na forma legal,
logo após, digam os interessados e o
Ministério , Público no prazo de cinco
dias.

Retificação em termo de casa-
mento:

Requerente. Antenor de Carvalho'. —
A., diga mcs interessados e o Minis-
tério Público no prazo legal.

Retificação em termo de nasci-
mento:

Requerente, Domingo Condiu°. —
A. digam os interessados e o Minis-
tério'Público no prazo legal.

Homologação de emancipação:
•Requerente, Aloisio . Coelho Gomes.

—, Homologado por sentença a eman-
cipação, sendo ordenada a averbação.

Retificação em termo de óbito:
Recíuerente, Isaura Guimarães do

Nascimento. — Julgamento pro sen-
tença, sendo ordenada a retificação
Tios termos da inicial.

Décima Primeira Circunscrição

Juiz, Dr. Avelino José da Cunha —
Promotor. Dr. José da Luz Maga-
lhães — Oficial, Dr. José Vasconce-
los Pinto.

Expediente de 1 de outubro
de 1945

Habilitação para casamento:
João Martins e Herminia Roce°,

nubentes': — Homologada a justifica-
ção de fls.

Jaime Alves da Silva e Margarida
Cabral Lóbo. nubentes. — Homologada
a justificação de fia.

Retificação no termo de nasci-
mento:

Luís de Barros Teixeira, requer neste
Juizo a retificação nos termos de nas-
cimento de seus filhos e o Dr. Juiz
mandou dber os interessados e o Mi-
nistério Público ,no prazo legal.

Retificação no termo de casa-
mento:

Davi. de Melo, requer neste Juizo a
averbação no termo de seu casamento
quanto ao nome que sua espôsa pas-
sou a adotar e o DL Juiz mandou di-
zer as Interessados e o , Ministério Pú-
blico no prazo legal:e que fôsse rati-
ficado, nela esntise do mesmo.

Juiz, Dr. Avelino -José da Cunha. —
Promotor. -Dr. José Luz. de Maga-

lhães. Lino Alves Fonseca
Júnior.

Expediente de 1 de outubro de 1945

Petição requerida por Maria Rosa.
Gonçalves • — requerendo retificação
em termo de óbito 'de seu marido. —
A. digam os interessados é o M. P. no
prazo legal.

Averbação de reconhecimento:

Mandado da La Vara de Família.
— Mandado fazer a averbação da re-
conhecimento.

Retificação de nascimento:

Jouplim• Silva, requerente. — Defe-
rido o pedido . inicial.

Precatória para retificação:
Juiz de Direito da Vara doa Regis-

tros 2úblicbs da Comarca da Capital
de São Paulo. —c Mandado devolver
a Precatória em virtude do acórdão da
3.a, Câmara elo Egrégio Tribunal de
Apelação cio Distrito Federal, sob nú-
mero 3.4013 de 23 de novembro de 1943.

Décima Terceira Circunscrição

Juiz, Dr. Aderbal Salvador Catete —

Promotor, Dr. José Luz de Maga-

lhães — Oficial, Dr. Bios Fortes.

Casamentos:

Eurico Ribeiro cio Ainaral e Maria
Emílio. Dias Gomes — Mário Fernan-
des . e Felismina Martins Moreira —
José Dantas da Rocha e Fernandina
Vinhas • — Severino Farias dos Passos
e flertolina Brandão — Ari de Freitas
Queirós e Calma Conceição Olímpio
Pais — Joel Achais e Maria de Jesus
Gomes da Silva — Severino José Fa-
rias e Nilza Ferreira Brasil — Valde-
mir Correia de Sousa' e Rosa Martins
Neves, — Prcssiga-se, expedindo-se a
habilitação, observadas as formalida-
des legais.

Jaci Firmino e Júlio Ribeiro. — De-
ferido o oficio. (Apesar do atestado de
ris. • 5 firmar a identidade do nubente,
requeiro que êle esclareça se usa só;
mente o nome — Jaci Firmino — de
vez que — Firmino não é nome de sua
familia, e sim, prenome de seu avô
paterno ) . -

Armando Moreira e 'Carmelina de
Sá Medeiros. — Deferido o off::J. Re-
queiro: a) Oferecimento de memorial,
atestado e consentimento, em que o
nome . do pai da nubente confira com
a certidão de fls. 3, cuja firma do ofi-
cial, que a expediu, deverá ser reco-
nhecida; b) Que seja o consentimento
da mãe da nubente concedido por ter-
mo nos autos, de vez que ela é analfa-
beta).

Eidino da Silva e Dalva Steinbacli.
— Deferido o oficio. (Requeiro seja
oferecida a certidão de óbito da Mát
do nubente) .

Registros de nascimentos:

Guiomar de Assis — Manuel Tomas
C- orlas — Maria Luiza, dos Santos —
Odete Gonçáves Ferreiro — Reginakto
Alves Vieira — Sebastião Tomé dos
Santos e Alaide dos Santo. Deferi-
dos os pedidos e autorizados os regis-
tros requeridos.

Décima Quarta Circunscrição

Juiz, Dr. Aclerbal Salvador Catete —
Promotor. Dr, José Luz de Magalhães
— Oficial, Dr. Rosaldo de Azevedo
Rangel.

Expediente de 1 de outubro de 1945;,

Retificação em termo de óbito:
Hortência. Bonfim Machado, reque-

rente — Augusto Carlos Machado, fa-
lecido. — A. ao M. P. e interessados.,
dentro do prazo legal.

Joaquina Marques da Costa, reque-
rente — Sebastiana Sousa da Silva, fa-
lecida. — A. ao M. .2. e interessados,
dentro do 'prazo legal.

Retine:n:3.o em termo de • nasci-:
mento:
Moacir de Sousa Lima, requerente —

Maria de Lourdes Paz Lima, registra-
da. — Ao ao M. P. e interessados,
dentro do prazo legal. 	 •

(Publicação feita para que, dentro
no prazo de cinco dias, qoe será con-
tado do dia seguinte ao da publicação,.
qualquer interessado diga sôbre o pe-
dido de cada um dos requerentes) .

jurisprudência Fiscal
A Imprensa Nacional publica

bimestralmente acórdãos
selecionados dos

CONSELHOS DE CONTRIBUINTES
—E —

SUPERIOR DE TARIFA
COM

'
índice alfabético e remissivo

Achani-se à venda :

Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
V ol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vo l.

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETÓRIO
Atende-se a pedidos pelo Serviço de

Reembolso Postal

da Cunha —
de Lima Ro-
Evandro de

CrS	 Cri
- 5.00 Vol. XIII — 10,00

6,00 Vol. XIV — 10,00
— 5,00 Vol. XV — 10.00
— 6.00 Vol. XVI — 10.00
— 8,00 Vol. XVII —10.00
— 8,00 Vol. XVIII — 10,00
— 8,00 Vol. XIX — 10,00
- 2.00 Vol. XX — 10,00
— 10.00 Vol. XXI — 10.00
— 10.00 Vol. XXII — 10.00

11 00- 0;000 Vol. XXIII — 12,00
Vol. XXIV 12.00
Vol. XXV — 12,00

Seção de Vendas
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Tribunal de Apelação,

Primeira Câmara Criminal
EDITAIS E AVISOS 

n S Faço público, de ordem do Sr. Pre-
sidente, que os julgamentos das Ape-

,nlações Criminais:

•• eeN.° 6.034 — Apelante: Laércio. Cre-
Fairbanks — Apelada: A Justiça

aa— Relator, Desembargadce Carneiro
,Hda Cunha — Revisor, Dezembargador
,Adelmar Tuvares.

N.° 6.879 — Apelante:	 Va 1 deck.
3usa de Mesquita — Apelada: A Jus-

tlça Relator, Desembargador Mafra
,ede Laet — Revisor, Desembargador
:Carneiro da Cunha.

•N.° 6.e:21 — Apelante: Aleebiades
SBarbosa dos Santos — Apelada: A Jus-

tiça — Ildrace, Desembar gador Car-
neiro da Cunha -- Revisor, Desembar-
gador .Adelmar Tavares.

Net 6.820 — Apelante: Luís Josk5 da
Silva — eaieleda: A Juetiça Rela-
tor, Desembaeeador Caneiro dr Cunha
e- Revisor, Desemtsaraacior Aslelmer
Tavares.

N.° 7.013 — Apelante. José .das DO-
.res	 Apelaea:. A justiça — Relator,

• 'Desembargador Mafre de Lacte
N.° 7,015 — Apelante.: Válter Alves

Monteiro — Anelada . : A Justiça —
Relator, Deeeminalemeor Carneiro da
Cunha.

• o.. N.° 7-.G20 — Apelan t e: Benedito de
Oliveira — Apaleei:te Á Justiça — Re-
lator,, Desembargador Moira de Laet;
e os dos Recursos

2.369 — Recorrente: Caries
Cartilha — etecorridà. A Justiça
Relator, Desembargador Mafra ci o

cet.

N.0 2.571 — Recorrente: João Quei-
rós Leite — Recorrida: A Justiça —s.
Relator, Desembirgador Adelmer Ta-
vares; serão efetuados na próxima aos-
são ordinária da 1.1 Câmara Criminal,
clne deve realizar-se no dia e do coe-i	 ..
rente. segunda-feira, às 13 heras, ou
nos seguintes.

Sebretaria do Tribunal de Apelação,
SIM 1 de outubro de - 1943 — Pelo se-
cretário, Hamilion de Swea, Chefe de

-SOU.

Segunda Câmara Criminal
- Fa.çO público, ele ordein do Sre De-

seinbargaclor Presidente, otie os julga-
„mentos (Les Apelações Criminais:
,../;?'	 •

6.978 — Apelante: José Côrt:n
Apelada: A Justiça — Relator, De-

,saanebargador Nareélio de Queirós —
Revisor, Desembargador Toscano Es-
pínola.	 •

Tribunal do Juri •

O Dr. Paulo Alonso, Juiz de Direito
da Primeira Vara Criminal e Presiden-
te do Tribunal do Juri:

Faz saber que nesta data foram sor-
teados, dois para Completar o número
legal de 21 jurados que têm de servir
na sessão do jun do corrente mês, os
cidadãos abaixo declarados, os quais
deverão ~parecer nêste Tribunal no
Palácio da Justiça (Rua D. Manuel),
no dia 3 e seguintes: — Ernesto Lopes
da Fonseca Costa. — José Sampaio
Lacerda.

A todos os quais e a cada um de per
st , intima-se a comparecer no dia, ho-
ra e local acima indicados, sob as pe-
nas • da lei. Dado e passado nesta cida-
de do Rio de Janeiro, em 23 de setem-
bro de 1945. Eu, ~eido Juventino
..1cmee, escrivão, ie subscrevo. — 'Paulo
Alonso.

'Varas e Cartóries

Juizo de Di reito da Quarta
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOSE' WAINER

Aviso. aos credores da falência rupra
mencionada que se encontra em Cartó-
rio a Habilitação de Crédito Retarda-
tária de José M. Aguilar, na imporiein-
eia de Cr$ 5.293,70, a fim de que no
prazo e forma da lei, ofereçam as im-
pugnações c contestações que tiverem.

Rio, .25 de setembro-de 1945. O Escri-
vão substituto, José Maria de Oliveira
Pinheiro.
i, N.0 2.753 — Cr$ 49,00	 Dias: 2, 3
C 4-10-45 —. 1-10-45)

Juizo de Direito da Quinta •
Vara Cível

Para conhecimento de terceiros c de
- quem interessar possa, da notifica-
ção requerida per "Intóitio Costa, na
forma abaixo:

Eu, Doutor Martinho Garecz Neto,
Juiz Substituto, no exercício pleno de
cargo de Juiz do Direito desta Vara,

missõria de , deis mil cruzeiros com
vencimento para quinze do corrente
mês, emitida por Fernando Moncada
Cunha; duas (2) notas promissórias
de cento e vinte cruzeiros com venci-
mentos, respectivamente, para trinta
do corrente mês e trinta de outubro
próximo,' emitidas por José António
Borges; dez (10) notas promissóriase	 ,
de cento e quarenta cruzeiros eada
urna, emitidas por Moacir Antônio
Cerbino e avalizadas por , 'rito Dias
Horta, com -vencimentos sucessivos
pera trinta de cada mês, á partir de
igual data de agõsto últinuy e urna (1)
nota promissória de quinhentos e se-
tenta e cinco cruzeiros com vencimento
para quinze do corrente mês, emitida
Por Joaquim de Almeida Júnior; que
havendo o requerente levado o caso
.ao conhecimento da Policia, que regis-
trai a queixa como se infere da cer-
tidão também junto, quer, para o fim
de evitar ser dada criminosamente,
circulação a 'esses títulos, -cujo nome
do portador se apresenta em branco,
tornando-os, como objeto de furto-que
srio, inoperantes com- relação a sua
cobrança das emitentes e avalistas
respectivos, notificar por meio de edi-
tais pela imprensa, que requer a pu-
blicação na forma da lei e para conhe-
cimento de terceiros e de quem inte-
ressar possa, requerendo que afinal
lhe sejam entregues os autos, inde-
pendente de traslado, para' deles usar
em benefício dos devedores e co-res-
ponsáveis como é quando se tornar
necessário; desde • já tendo-se por ine-
xistentes , e de nenhum valor tale- tí-
tulos criminosamente subtraídos de
seu poder, sujeitos os detentores à res-
eonsabilidade criminal cabível. Tél.-
mos em que. P. deferimento, Rio de
Janeiro, vinte e quatro . cio setembro
de Mil novecentos e quarenta e cinco.
— Silvio Costa Rodrigues, Adv. Des-
pacho: A. Como requer. ' Rio, vinte
e sete-nove-quarenta e cinco. — Gar-
xer.”. Nestas condições, e passado o
presente edital para conhecimento cie
terceiros e de quem interessar possa,
na • forma requerida. Dado e 'pas-
sado 'nesta Cidade do Rio 'de Janeiro.
aos vinte e oito dias do mês de setem-
bro do ano cie mil novecentos e qua-
renta c cinco. Eu, Luciano Cardoso
Curvello, 'escrevente juramentado, o
extrai. — • E eu, Raimundo de Monte
Arraes, Escrivão, subscrevo. — Mar-
Unho Garcez Neto. — (Devidamente
melado). — Está con1orme. — Ray-
mundo -de Monte Arraes.

(N.° 2.640 — 1-10-45 	 Cr$ 132,60).

Juizo de Direito da' Sétima
Vara Cível

FALÊNCIA DE CAPITOL S. A.
•O Escrivão comunica aos interessa-

dos na falência de Capitol S. A. que
se acha em cartório, pelo prazo legal.
a prestação de contas do Síndico.

Rio, 23 de setembro de 1945. — O
Escrivão, Isnzael de Carvalho Cantara
(N.° 2.747 -- 29-9-45 — 1, 2-10-45 —
23-9-45 — Cr$ 30,60).

Juizo de Direito da Oitava
Vara Chiei

MASSA FALIDA DE J. FERREIRA
DIAS

Aveso

Comunico- aOs -interessados . fa-
lência' supra, que 'se encontram em
cartório,-- podendo -- ser impugnada no

prazo legal, a reivindicação requerida
por Jacob Zilberman.

Rio, 28-9-45. — O Escrivão, Rireis
Casares.
(N.° 2.745-- 29-9-45 — 1 e 2-10-45 —
28-9-45 — Cr$ 39,80).

Juizo de -Direito da Oitava
Vara Cível

CONCORDATA PREVENTIVA DE
MARIA GOMES BAS10,3
QUADRO GERAL DE CRELORrS

Credores privilegiados
Os que por lei têm esse classifica-

ção:
Credores chirografários

Cr$
Lourival da Rocha Vaz., 	 22. 51;0,00
Fábrica de Escovas Distin-

tas e Senis Ltda 	 	 973,60
Salvador Esperança •

Cia . . .	 .....	 4 . 333,90
Joaquim Irmãos	 ria 	 	 3.1178,10
Soares Mar t ins e. Cia 	

Ltda.	 12.434,40
Acioli .	 .2.4e0;00

Casa. Bancária	 Lieed
Português Ltd. .	 14 . 000,00
Rio de Janeiro, 27 de setembro

de 1945. — O Juiz Substituto em
exercício, Xenocrates Calmon de
Aguiar. — O Comissário, Louriva/ da
Rocha Vez. — P.p. Bruno Hort/elo
Gomes, Adv.	 -
(e4 ea5e.3 — 2,9-9-15 — Cr$ 122,40) .

Juízo de Direito da Oitava -

	

Vara Cível •	 •
Fira- eiència ele terceiros interessados

e justificação Para naturaliz.ação,
requerida por Elisabeth. Iringard
Eva Kuenerz, na forma abaixo: .
O doutor Xenócrates João Calmon

de Aguiar; Juiz substituto em exercí-
cio no Juízo de Direito da Oitava Va-
ra Cível do Distrito. Federal, Capital
da República dós Estados Unidos do
Brasil.

'nano ele Almeida — Apelada: A Jus-
.

-liça	 Relator, Desembargador Tosca-
no Espínola.

7.011 — Apelante: Romeu Silva
.8antos — Apelada: A Justiça — Re-
/ator, Desembargador Toscano Espí-
nola; e o do Recurso Criminal:

•••.N.° 2.572 — Recorrente: Antônio
Viana — Recorrida: A Justiça — Re-
/ator, Desembargador Toséano Espino-
*; serão ' efetuados na próxima Sessão
ordinária da2. e Câmara Criminal, que
deve realizar-se no -dia 8 do corrente,
segunda-feira, às 13 horas, ou nas se-

uliatea. •	 .
te Secretaria -do ,Tribunal de Apelação,
can 1 de outubro de /94,5 -- Peio
eret:Sxio, Hamilton de ',Souza, Chefe de

Paço saber que a requerimento de
António Costa, foi distribuída a êste
Juízo uma Notificação, cuja petição é
do teor seguinte: Petição: "Excelentís-
simo Senhor Doutor Juiz de Direito da
Vara Cível. Antônio Costa, português.
casado, 'proprietário, residente nesta
cidade, à Rua Elisa de Albuquerque
número trinta e sete, Estação de Todos

N.° 7.035 — Apelante: 'Arnaldo Me- os Santos, ut procuração junto,' vem
expôr e requerer: — que no dia treze
do corrente mês, pela parte da tarde,
foi subtraído de sua casa de residên-
cia acima referida 'e da gaveta de
um móvel ali existente, além de duas
cadernetas da Caixa Econômica Fe-
deral, uma a ele pertencente e a outra
a sua espósa, D. Elsa da Silveira
Costa, quatorze (14) notas Patomis-
sósias de duzentos cruzeiros cada uma
e outra de cento e quarenta crUzeiros;
emitidas por Tito Dias Horta, com
vencimentos sucessivos para dezessete
de cada mês, a partir do corrente mês;
duas (2) notas promissórias de cento
e setenta cruzeiros cada uma, :Com
vencimentos, respectivamente; para
vinte do corrente mês e vinte de Ou.-
tubro próximo, emitidas por Nildo Au-
gusto da- Silva e avalizadas por Hei-
tor de' Carvalho; uma (1) nota Pra-

\

Faz saber aos' que o presente edital
de ciência a terceiros interessados vi-
rem, ou dêle conhecimento tiverem,.
e interessar possa, que a êste Juízo e
cartório do 'Escrivão que êste subscre-
ve, foi distribuída Uma petição do se-
guinte teôr: — "Excelentíssimo Se-
nhor Doutor Juiz de Direito da Vara
Cível — Elisabeth Inngard Eva Kue-
nem, residente à Avenida Epitácio
Pessoa, duzentos e noventa, nesta Ca-
pital, desejando naturalizar-se brasi-
leira, na forma do disposto no decreto-
lei número trezentos e oitenta e novea
de vinte e cinco de. abril de mil no-
vecentos e trinta e oito, vem requerer
a Vossa E'xceléncia justificação para
tal fim, na qual provará o seguinte:
Primeiro) que nasceu' na cidade de
Kiel (Alemanha) , aos vinte e quatro
de novembro de mil novecentos e . oito,
sendo filha de Erich Karl Ferdinand
Riedel e de Dorothéa Fe-leda Kaetchen
Riedel; Segundo) que é casada com •
Afonso Carlos' Fernando Kuenerz,
brasileiro nato, de Cujo consórcio teve
os seguintes filhos, todos brasileiros:
Carlos Pieter, Marly Elisabeth e Afon-
so Eurico; Terceiro) que chegou ao
Brasil em quinze de março de mil no-
vecentos e trinta e quatro, aqui resi-
dindo ininterruptamente até a presen- -
te data; Quatro) que possue a capa-
cidade civil e Conhece a lingua brasi-
leira; Quinto) que tem bani procedi-
mento moral e civil; Sexto) que não
ectá sendo processada nem pronuneia-
da, nem foi condenada por qualquer e
crime : ae que se , refere .o n.° VI do ci- •
teclo decreto-lei; Sétimo) 'que não
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professa ideologias contrárias às Ins-
tituições ponderas e sociais vigentes no
Brasil. Em . vista do exposto, desejan-
de a suplicante adquirir a naciónali-
dade brasileira com renúncia da sua
de origem, requer a Vossa Excelência
que., ouvido o Doutor Procurador Re-
gional, se digne ordenar a expedição
do.V'editais, conforme a lei, prosse-
guindo-se nos demais termos. Para
ca efeitos da taxa judiciária, dá-se à
presente o valor de mil cruzeircs. Rio
ele Janeiro, vinte de Setembro de mil
novecentos e quarenta e .. cinco. —

-Elisabeth, Irmgard Eva Kucnerz,. —
Victor Midosi Chermont — inscrição
cinco mil trezentos e vinte e cinco. —
(firma devidamente reconhecida). —
Testemunhas! Manuel da Silva Gon-
çalves, brasileiro nato, casado, indus-
trial, •residente à Avenida Ataulfo de
Paiva, mil e setenta e nove — Creso
da Silva Gouveia, brasileiro nato, ca-
Sado, industrial, residente à Rua Ge-
neral Arg,ôló, duzentos e doze, sobra-

- Distribuição: Corregedoria
•Justiça. Ao Primeiro Oficio ele Distri-
buidor. D. à Oitava Vara Civel. Em
vinte e um de setembro de mil" nove-
centos e quarenta e cinco. (assinatu-
ra ilegível) — Despacho: — °A., ao
Doutcr Segundo Procurador — Vinte
e cinco, nove, quarenta e cincos —
X. Calmon''. R para que chegue ao
'conhecimento de todos se . passou o
presente edital que será afixado no
luar do costume e publicado na for-
ma da lei. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro. Capital da
República dos Estados Unidos do Bra-

aos vinte e nove dias de 'setembro
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Eu, Delio Guaraná de Barros Fi-
lho, Escrevente juramentado, o dati-
lografeLeE- eu, Jordo Pessoa -C. de AZ-
buquerglie, Escrivão, subscrevi. • 'Xe-
noerates João Calmou de Aguiar.' —

'Está conforme. O Escrivão Jorio Pcs-

1

horas, no Edifício do Palácio da ,Jus-
tiça, à Rua D. Manuel n.° 29, o por-
teiro dos auditórios levará a público
prégão de Venda, e arrematação a
quem mais der e maior lance oferecer'
acima da avallaeão de Cr$ 180,000,00
o prédio e terreno descritos no laudo
seguinte: — Prédio situado à Rua Ou-
rupi n.°' 165, esquina da -Rua Itabaia-
na, no Grajaú, freguezia do 'Engenho
Velho, desta Cidade, de dois pavimen-
tos, feitio de platibanda, ao centro ar-
inação de chalé, construído afastado
dos alinhamentos, formação de pedra,
cal e tijolo, coberto de telhas, tendo
duas janelas de peitoril em cada pa-
vimento pela Rua Gurupi. guarneci-
das de jardineiras e pela Rua 'tabela-
na 2 janelas no segundo pavimento e
urna no primeiro, todas de peitoril,
varanda no canto, estucada è ladri-
lhadas, com jardineiras, para onde
abrem duas portas. Varanda coberta,
estucaria, e ladrilhada nos fundos de
cada pavimento. O primeiro pavi-
mento é dividido em varanda — en-
trada, gabinete, sala, copa, casinha,
Privada e banheiro e o segundo pavi-
mento em 3 quartos, hall e banheiro
completo, os cômodos estucados e ta-
queados e as dependências com o piso
de ladrilho e as parSdes revestidas
de azulejo.

Nos fundos do terreno uma constru-
ção de tijolo coberta de telhas, divi-
dida em gerage e um dormitório tendo
urna - porta de aço corrugado e duas de
madeira, medindo dita construção 3,55
de -largura até 2,60 onde alarga para
6,60 por mais 3,45.	 .

As construções descritas estão edi-
ficadas em terreno plano, que mede ..
6,03 (nove metros) pela Rua Gurupi,
igual largura na linha dos fundos, ..
25,00 (vinte e. cinco-metros), pela Rua
Itabaiana, igual largura na linha
oposta, tendo ficado, em virtude do
novo arruamento •com urna curva cle
concordância da esquina com um raio
de 5,00 — (cinco metros) .

E' fechado pela Rua Gurupi com
muro e pilastra de blocos de pedra,
gradil de madeira, tendo poeta° de
ferro na curva: pela rua Itabaiana
com muro de tijolo e um grande-por-
tão de ferro; pelo lado direito com
Muro de tijolo e parêdes visinhas e nos
fundos pela garage e muro.	 •

Confronta pelo lado direito com o,
prédio n.° 163 , da rua Gurupi, de pro-
priedade de Leonéria Alves _de Vas-
concelos; pelo lado esquerdo, com_ a
rua Itabaiana e nós fundos com o pré-
dio n.° 45 da rua Itabaiana, de pro-
priedade de Elisio Romano. 	 -Está em bom estado de conservação.
Avaliamos em 'Cr$ 180.000,00.

O imóvel acima descrito foi regis-
trado no Registro Geral de Imóveis —.
5.0 Ofício — Distrikto Federal -- livro
3-V, às fls. 92, sob o »úmero 10.056.
E quem os bens quizer arrematar de-
verá comparecer no lugar, dia e hora
acima referidos, sendo êles entregues
a quem' mais der acima da avaliação
de Cr$ 180-.000,00,- depois de pago no
ato em moeda corrente do País, o pre-
ço e as cuatas da arrematação, poden-
do, entretanto, oferecer fiança idônea
por 3 dias.	 -

O presente será afixado no lugar do
costume e publicado no Diário da -Jus-
tiça e pela imprensa na forma da lei.
Dado e passado neste Distrito Federal,
aos 29 de setembro de 1945. Eu, Or-
lando Pinto Ferreira, Escrevente jura-
mentado, o dactilografei e eu, Joaquim
Leitão deAssumpção, escrivão -,Q subs-
crevo.• Francisco • Pereira de Bulhões
Carvalho. Estã conforme, o " Escrivão,
Joaquim Leitão de Assumpeão.	 •
(N.° 2.755 — 1-10-45.— Cr$ 122,40)..

Juizo de. Direito da Primeira -
Vara da Fazenda Pública

De citação, com o prazo de 30 dias,

aos herdeiros de Valdemar Miranda

para verem-Se-lhes propor uma ação

ordinária e contestá-la no prazo da

lei, proposta pelo Instituto de Apo-

sentedoria e Pensões dos Industriá-

rios, na forma abaixo:

O Doutor João Frederico' Mamão
Rusaell, Juiz de Direito da Primeira
Va: • da Fazenda Pública, em exercí-
cio.

Faz saber aos herdeiros de Valdemar
Miranda, Rue à vista dó presente edi-
tal, ficam os mesmos citados para ci-
ência de que se processa neste Juizo
e Cartório unia ação ordinária promo-
vida pelo Instituto dos Industriarias
cuja petição inicial é do teor seguinte:
"Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de
Direito da Primeira Vara da Fazenda
Pública. O Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, entida-
de de Direito Público, com sede nesta
capital à Avenida Almirante Barroso,
número 78, por seu procurador abaixa
assinado, vem, perante V. Ex.° expor
e requerer o seguinte: 1) O suplicante
no exercício de atividade que lhe foram
cometidas em lei, prometeu em data de
3 de dezembro de 1941. vender ao Se-
nho Valdemar Miranda, o imóvel de
sua propriedade, sito à Avenida. Ara-
pogi numero 740, Vila Guanabara, em
Braz de Pina, Freguesia de Irajã, cujo
preço seria pago em :240 prestações
Mensais, tudo nos terinos e condições
constantes da escritura de promessa
de venda lavrada em Notas do Xabe-
hão do -15.° Oficio desta cidade junta
à presente por certidão. 2) Acontece
que o referido Senhor desrespeitando
o expressa Mente convencionado em a
cláusula 7.a da mencionada _ escritura,
deixou de satisfazer o . pagamento das
prestações vencidas a partir ele abril
de 1943, vindo a falecer a 22 de ju-
nho do mesmo ano. deixando viúva
D. Valdina de Oliveira 'Miranda e
três filhos menores Valdira, • Vaida e
Waldeck, os quais' abandonaram re-
centemente o imóvel em questão, re-
tirando-se para local ignorado. 3)
Não convindo ao suplicante a ' perma-
nência; por mais tempo, desta - situa-
ção, que, dia a . dia mais se agrava,
com manifesto prejuízo para os seus
interêsses e que, constitui, nos têrmos
do disposto em' a cláusUla • 19.° fun-
dado motivo paea a rescisão, de pleno
direito, daquela promessas quer pro-
por presente ação com fundamento
no art. 291 do Código. de Processo
Civil, a fim de que, decearada por sen-
tença aquela, rescisão, seja reintegra-
do na posse do mencionado imóvel,
expedindo-se, outrossim,- oportunamen-
te, o competente mandado' para o

cancelamento, no Registro de Imóveis,
da inscrição ali operada, por força
da lei. Nesta conformidade, requer
a citação dos suplicados por editais,
Iara todos os termos da presente ação,
produção pisavas necessárias, in-
clusive depoimento pessoal . sob pena
de. confissão e . o que mais se tornar
necessário, siando "à presente 'para os
devidós efeitoá o • valor de ' Cr$' 	
26.000,00. Nesteá tèrmos P; Deferi-
mento: Rio de -Janeiro, quatro de ju-
lho de • 1945... Elmo Santos 'de Basta-
,nane. procurador. Inscrição' número
2.427. Distribuição: . Distribuída a 1.°

Vara da Fazenda Pública e ao 1.° Of1.
cio. Em, 5 de julho de 1945. — A.
Moura — Despacho: A. à conclusão.
Rio, 6-7-43. — J. Russell — Despacho:
Expeça-se editais com o prazo de 30
dias. rito, 7-0-45. — J. Russell. Em
virtude do que mandei expedir o pre-
sente edital com o teor do qual fi-
cam citados, com o prazo de trinta
(30) dias, os nerdeiros de Valdernar
Miranda, para ciência da inicial nesta
dactilografada, ver-se propor a ação e
contestá-la no prazo da lei, decorrido
aquele prazo, sendo' este publicado
pela imprensa e afixado no lugar do
costume, para conhecimento dos inte-
ressados. Dado e passado nesta cida-
de do Rio de Janeiro. aos dezesseis
dc agõsto de mil novecentos e qua-
renta e cinco. Eu, ',Ui.: de Miranda
Barbosa, escrevente substituto, o dac-
tilografei. E eu, Homero de Miranda
narbosa. escrivão, o subscrevi. — Jati°
Frederico Mourão Russell.
(N.° 11.766 — 3-9 ‘45 — Cr$ 234,60' —
Dias: 4-9, e 2-10-45) .

•

Juizo de Direito da Sentincl4
Vara da Fazenda Pública -

Edital de citação para ciência dos Sizs.
Paulo Germano Hassllocker, Dona

os
lê

Laura Correia Ilassllock,er, sua mu-
lher; Dona helena Correia, José Or-
tio, José Joaquim da Rocha, Db-
mingos Pereira Neves e Herdeir
de Joaquim da Rocha, Manuel J
Fernandes, Antônio Ramilho Orísi-
gão, Espólio de José Vasques RaMa-
lho °rijado, Antônio Rainallto Orti-
gão, Frederico Mendes, D. 2 Berni&-
(tina Muniz de Aragão, Aristides Ra

e terceiros interessados, com o
-

cha
prazo de sessenta dias, na forma
abaixo:	 .1_e
O Doutor Elmano Martins da odsta

Cruz. Juiz de Direito da Segunda V4a
•da Fazenda Pública do DiStrito

Faz saber a todos quantos 'este edi-
tal - com o ' prazo de sessenta dias 1/7
rem, ou dêle notícia tiverem, especial-
mente ao doutor Paulo Germano
Hassllocker e sua mulher Dona Laura
Correia Hassllocker, assim como 'a
Dona Helena Hassllocker, que neste
Juízo e cartório corre uma Ação De-
marcatória 'promovida por Dona /4-
ria Fehcio dos Santos contra a Pr'é-
feitura, que teve início com a petição
de folha dois, que adiante segue trans-
crita, mais os despachos' e petição ul-
teriormente feita, tudo do seguinte
teor: — Petiçi o de folhas dóis: Exraó.
Sr. Dr. Juiz de Direito dos Feitos
da Fazenda Municipal. Dona Maria
Pendo dos Santos, viúva, proprietária
e residente nesta Capital à Rua das
Laranjeiras, vem, nos autos da ação.de
demarcação remetidos a èste Juízo, por
incompetência do da 1.° Vara Cível,
expor e requerer a V. Excia. o Se-
guinte: A suplicante . é possuidora do
terreno à Rua Cosme Velho, onde exia-
tem o • prédio número 162 e, sob o nú-
mero 164, diversos barracões e algumas
pequenas casas em forma de avenief.a,
terreno éste que mede de frente para
a rua citada 22 metros e 40 centita-
troa (22,40), entre o terreno do préde
número 156 . e do prédio. n•° 170, Sé-
-guindo em morro acima pela late41
à esquerda: de: quem entra em 'hirta
quebrada, com noventa metros (90) , no
primeiro lance, quatorze metros (143

soa.
(N.° 2.724 — Cr$ 142,E0 — 1-10-45)

Juizo de Direito da Décima ,
Vara Cível

MASSA FALIDA DE DANIEL
ZALI

QUADRO GERAL DE CREDORES

Privilegiados:
• Instituto de Apos. e Pensões dos
Industriados — Cr$ 199,40.

Quirografários:
Delauro Bertini Naylor — Cr$ ..

50. 000,00.
Rio de Janeiro., 26 de setembro de

.1945. —• O Dr. •Juiz Paula da Mala
Machado. — O Dr. Síndico Gestão

.Nery...
•(N.° 2.636	 Dias 29-0; 1 e 2-10-43 —
28-9-45 — Cr$ 85,70v.

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

De praça com o prazo de 20 dias para
a venda e arrematação dos, bens
avaliados nos autos da Precataria
vinda do Jiiizo de Direito da 2.° Va-
ra Cível e Comercial dá Capital do
Estado de São Paulo, ' nos autos de
execução de sentença requerida. por
Ernesto da 'Cunha Sampaio, contra
Trajano Bernardo Ribeiro e sita mu-
lher Ida Ricupero Ribeira, na forma
abaixo:
DOutor Francisco Pereira de Bulhões

Carvalho, juiz de Direito da 14. a. Vara
••Cível do Distrito' Federal; 	 •

• Faça saber aos que o presente edital
virem, dele conhecimento. tiverem •ou
a . quem interessar • possa,. que no dia
26 de outubro do corrente ano, às 14

•
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rio segundo lance, abrindo e seguindo
• com setecentos e cinco (705) metros

dêsse ponto até o marco da vertente
do morro além de ann mirante ai exis-
tente ou cujos vestígios ainda existeire
confrontado dêsse mesmo lado com

• propriedades de José Ortiga°, José
• Joaquim da Rocha, Domingos Pereira
- Nunes e herdeiros de Jose Joaquim

Guimarães e pela lateral direita tam-
bém de quem entra em linha quebrada
de três lances medindo no primeiro
vinte e cinco- (25) metros no segundo
trhata e quatro (34) metros a cenfron-
tar de um lado e fundos com o terreno
e preslio número 156 de José Ortiga.° e

• no terceiro- lance vinte e nove (29)
metros a confrontar com os fundos do
prédio número 136, atualmente de pro-
priedade do :sindicato Médico Brasi-
leiro, seguindo dai sempre em morro
acima com seiscentos e quarenta e
um metros e quarenta e um centíme-
tros (611,41) a confrontar com her-
rjeiros de Manuel José Fernandes Cou-
to ou quem de direito, medindo de
largura na linha dos fundos em suta-
mento :74 metros pela vertente. terre-
ro éste todo em morro bastante aci-
dentado, em parte fechado por arame
e em parte desprovido de cercas, atra-
vessando a Rua Almirante Alexandri-
no de Plencar, onde é fechado por mu-
rall-ia e confrontando neste ponto pelo
Lado par, por uni lado com o prédio
n.° 962 onde existiu o Hotel Inter-
nacional e por outro lado com o pré-

" dio de n.° 910 da Pensão Internacional
• e pelo lado hnpar, por uni lado cora
Antônio Ramalho Ortigão e por outro
com quem de direito, como tudo prova
com o titulo de propriedade que a esta
acompanha. Acontece que necessitan-
do a suplicante determinar os rumos

• certos desse seu terreno para evitar
. invasões do mesmo e construções

alheias, como já tem acontecido, quer
propor contra os seus confinantes
uma ação de demarcação, pelo que
pede a V. Excia. se digne de ordenar
as intimações de Antônio Ramalho
Ortiga°, residente à Rua Come Ve-
lho n.° 121, Dona Maria Bernardina
Muniz de Aragão, residente à Rua Al-

. mirante Alexandrino, 910, Frederico
Mendes, residente à Rua, Almirante
Alexandrino n:o 976, Dona Helena Or-
tiga°, residente à Rua Capitão Saio-
mão, 32, inventariante do espólio de
Paula Rainalho Ortiga°, Rodolfo Gon-
çalves de Siqtlaira, residente à Rua
Morais e Vale n.° 57, para virem a
primeira audiência que se seguir à ci-
tação de todos os interessados inclusi-
ve as feitas por edital a fim de assis-
tirem a propositura da presente ação
a ver-se-lhes assinar o prazo de dez
dias para a contestação e abonarem
as despesas da causa conjuntamente
com a suplicante. Como existam ou-
troa confrontantes cujos nomes e re-
sidências a suplicante desconhece, pede
esta a V: Excia. se digne de ordenar
sejam os mesmos intimados por edi-
tal pelo prazo que V. Excia. houver
por hem determinar, para que venham
à primeira audiência dêste Juízo que
seguir à expiração do mesmo prazo,
para o fim acima exposto, intimando-
se também o Dr. Curador de Ausen-
tes, bem como o Dr. Procurador Mu-
nicipal que fôr designado, para ciên-
cia e acompanharem o feito. E' o va-
lor da causa Rs. 50:000$000 (cinqüen-
ta contos de réis) . Rio de Janeiro, 3
de julho de 1937. — Despacho: — J.,
como requer, e marco o prazo de ses-
senta dias para a publicação de edi-
tais. " Designo o Dr. 30 Procurador.
Rio, 8-7-37. Barroso. — Petição ale
falha duzentos e setenta e seis. —
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direita da Se-
gunda Vara da Fazenda Pública.

Cumprindo o despacho proferido por
V. Excia. nos autos da ação demarca-
tória em que, perante asse Juízo, con-
tende com a Prefeitura do Distrito
Federal e outros, Dona Maria Penei°.
dos Santos vem expor, e afinal reque-
rer, o seguinte: 1.0 — Não podendo
precisar, no inicio da ação, todos os
confinantes do imóvel demarcando,
porisso que se trata de unia área ex-
tensa, em terreno bastatte aciden-
tado, requereu a citação daqueles, que
indicou na inicial, e também dos in-
certos e não sabidos, bem assim do
ilustre Dr. Curador de Ausentes. 2.° —
A ésse tempo, chegado ao seu conhe-
cimento que os herdeiros do Sr. José
Francisco Correia, Conde de Agro-
longo, entendiam confinar com as
propriedades a serem demarcadas, in-
cluiu na citação, pedida na inicial, os
"herdeiros do Conde de Agrolongo ou
quem de direito" (fls. 6, Verso), como
o fêz com. Rodolfo Gonçalves Siquei-
ra, sucedido por Dr. José Cleudio da:
Costa Ribeiro, herdeiros de Manuel
José Fernandes Couto e outros. 3.° —
Realmente, no correr do pleito, em
fase de execução, verificou que, das
propriedades partilhadas no inventário
do Conde de Agrolongo, a de 11.° 270
da Rua Cosme Velho era a que mais
se aproximava da área, cuja demar-
cação se processa. 4.° — Constatou,
também, que O dito prédio e terreno
achavam-se na misse e propriedade
de sua filha, D. Laura Correia Hassi-
lècker. sendo ela, assim, parte
no processo, entendeu a autora que a
sua citaçao devia envolver, também, a
do seu marido, Dr. Paulo Germano
Hassllocker, e como D. Laura havia
sido pessoalmente citada (fls. 249 ver-
so), requereu a de seu marido por meio
de rogatória, visto encontrar-se no
estrangeiro. 6.° — Entretanto, de
acôrdo com o documento que ora jun-
ta, e consoante adverte o despacho
de V. Excia., nenhuma razão existe
para a citação pessoal do Dr. Paulo
Germano HassIlocker. 70 — Final-
mente, para restabelecer à ordem do
processo, requer a V. Excia. a citação
por edital de tôdas as partes e tercei-
ros interessados, a que se refere a ini-
cial, incluídos no edital, nominalmen-
te, aqueles cujos nomes constam de
justo titulo, ou se fizeram conhecer
por documentos trazidos ao processo.
8.0 — Requer, outroásim, seja designa-
do dia para a aodiência de louvação
de peritos e arbitradores, audiência que
se realizará depois de decorrido o prazo
da citação edital, intimando-se todos
os interessados a comparecerem para
a referida louvação e aprovação, sob
as penas da lei. Tarmos em que, P.
deferimento: Rio de Janeiro. 4 de
agôsto de 1945. — Odete Braga Fur-
tado, advogada. —.- Despacho: — Defi-
ro o item sétimo da petição de fôlhas
276. Passe-se o edital com o a)razo
de Sessenta dias. Lembro à parte que
F. R. de Aquino & Cia. Ltda. são os
procuradores de D. Laura Correia
Hassllocker. - segundo me informei.
Rio, 13,8-45. — E. Cruz". E assim
sendo, passei o presente edital de ci-
tação, para ciência de que neste Jui-
zo e Cartório cio Segundo Oficio se
processa a • dita ação demarcatórie
movida por Dona Maria Felício dos
Santos contra a Prefeitura do Distri-
to Federal e vários outros, tudo na
conformidade do artigo 177, 1, do Có-
digo de Proceeso Civil. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, aos vinte
e quatro de agôsto de 1945. -- Eu, Jo-
sué Reys Peixoto, escrevente juramen-
tado, o dactilografei. E eu. Alberto
Porto da -Silveira, escrivão, o subscre-
vo. — Juiz, Elinano Martins da Costa
Cruz.	 -

• (N.° 2.312 — 11-9-45 — Cr$ 612,00).

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

De c:taetio com o prazo de sessenta
ciais aos herdeiros ou sucesso .? cs (1,z
Bernardo de Andrade, na forme
abaixo:,

C Doutor Antônio Vieira Braga,
Juiz de Direito da Terceira Vara de.
aarflos e Sucessões, nesta Cidade do
Rio de Janeiro etc.

Faz saber aos que o presente edital
de citação, com o prazo 'de sessenta
dia): virem ou dêle noticia tiverem,
que por éste Juiao e Cartórie, foi ina-'
ciado e correm os seus devidos e re-
gulares tarmos, ou autos de subroga-
ção do prédio sito à Rua Firraino
Fragoso n.° 15, requerida pela usufru-
tuária do mesmo imóvel D. Etelvina
Andrade de Jesus, que lhe foi dei
nado com a cláusula de usufruto pelo
finado Bernardo. de Andrade, cujo
óbito correu -nesta Capital no dia 15
de junho de 1925, consoante a verba
testamentária do teor seguinte:
"Deixo mais à: mesma minha mu-
lher (Etelvina Andrade de „ Jesus) a
renda do prédio eito á Rua Firmino
Fragoso, número quinze nesta Cida-
de, ficando assim a referida minha
mulher usufrutuária dêsses bens en-
quanto viver e por sua morte pila-
serio Os mesmos bens em plena pro-
priedade aos meus, herdeiros na or-
dem legal de sucessão. "A fim de se
fazer representar e serem ouvidos cru
todos os tarrnos do aludido" processo,
citam-se e chamam. -se os. herdeiros
ou sucessores . de Bernardo de An-
drade, cientes de que êste Juizo e
Ca:tarjo, funcionam no Palácio da
Justiça, à Rua Dom Manuel número
29, das sll às 17 horas, e nos sába-
doe das 9 às 12 horas. E para que
chegue ao conhecimento dos inte-
ressado, se easssaram êste e mais doia
de igual teor, que serão publicados
na imprensa e afixados' no ; lugar pú-
blico, do costume. Dado e passado.
neeta Cidade do Rio de Janeiro, 14
de agôsto de 1945. — Eu, Daniel Vi-
eira Carneiro, escrivão, subscrevo. '—
Antonio Vieira Braga. Selado na for-
ma da lei. "Ressalvo a rasura, "cor-
rera". — Confere." — O escrivão.
— Dauier Vieira Carneiro.,

(Na° 2.557 -- 1-10-45 — Cr$ 62,20),

Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminal

SEJSUNDID OFICIO

O Dr. Pa l Alonso, Juiz"' de Direi-
to da la Vero Criminal e Presidente
do Tribunal de Juri:

I'az catar que nesta data, foram
designados QS seguintes processos, que
deverão ser .;1C.gados na sessão judi-
ciária do mas de outubro próximo:

Manuel Beiees.
João dos Santos.
José Augnsno Salviano.
Quirino Jose de Sousa.
Ildaberto Pessoa Lune.

	

Valdemiro Guimarães. 	 -
Jorge de Oliveira.
'N raldernar Gabriel Nascimento.

Dado .e paisado neta cidade do ÉáO
de Janeira. em 25 de setembro • de
1945. Eu, Osvaldo Monteiro • Júnior,
escrivão, o sebserevo. — Paulo Alonso.

Juízo de Direito da Nona
Vara Criminal

Com o prazo de 15 dias, citando o
acusado -- Pedro Manuel,

O Dr. Afonso Correia Lirio, Juiz
de Direito da 9.a Vara Criminal, do
Distrito Federal etc.

Faz saber a todos que o presènte
edital com J prazo de quinze (15) dias
virem, ou déle noticia tiverem que o
Dr. 4.0 Promotor Público Substituto
com exercblo neste Juizo, denunciou
a Pedro Manuei, filho de Estado Go-
mea e de Noérnia Salim, com 18 anos
de 'idade, sotteiro, comerciário, natu-
ral de São Pando e residente á Pra-
ça Tiradentas n.° 48, corto incurso no
art. 155 do Código Penal. E como
não tenha sido possível cita-lo pessoal-
mente, pelo presente edital, chama e
'cita o referido acusado para compare-
cer neste ..71.10, no dia 29 do corren-
te, às 13 ho ras, a fim de ser interro-
gado e acompanhar o processo- até
sentença final e sua execução, sob pe-
na de revelia. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e do dito acusa-
do, mandou passar o presente edital.
que será puelleado no "Diário da Jus-
tiça e afixado no lugar 'do costume.
Outrossim, faz mais saber que as au-
diências .do Jelzo, São diárias e têm
lugar à Rua D. Manuel n.° 15, segun-
do andar. Rio de Janeiro, 1 de ou-
tubro de 1945. Eu, Ivan Moacir, escre-
vente substituto o dactilografei. E eu,
Valdemar Cob .:7'n Lamith, escrivão, C
subscrevi. — .4fonso Correia Lfrio.

Registro Civil
Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE CANDELARIA,
ILHAS E SANTA RII'A

Ataliba Correia Dutra, oficial pri-
vativo do Registro Civil da Primeira
Circunscrição, Freguesia de Candeia--
ria, Ilhas e Santa Rita, da Primeira
Zona do Distrito Federal, Capital da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que pretendem se casar:
•Fernando Tortori e laza Ribas de

Almeida; éle com 23 anus. solteiro,
bancário, residenteá Rua Iguaças nú-
mero 66, ela cem 19 anos, solteira, do-,
mastim, brasileira, filha de Amaro
Leal de Almeida e Izolina Ribas de
Almeida, residente na Rua Marte e.
Barros n.° 1.000.

José Lopes Coelho e Rosaa. " de Araújo
Rocha; ale com 21 anos, solteiro, co-
merciário, residente á Rua Viseonde
de Santa Isabel n.° 9, português, filho
de Antônio Coelho de Almeida e Ma-
ria Rosa, ela com 17 anos, solteira,
domésitca, brasileira residense a Rua
dos Cajueiros n.° 71, filha cie Manuel
Ferreira Rocha e Libania ianallia . de
Araújo.

Quem souber de algum inipediraen-
to acuse- na forma da lei.

Rio de Janeiro, • 1 de outubro de 1945
— Pelo O Oficiá/ Abel da Silva ilffroSc
— Subatituto.

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

E SÃO JOSÉ

O bacharel José _Pinto Sai:Wein
ofiical do Rigistro Civil da. Segunda
Circunscrição, freguesias de -Sacra-
mento e São José, do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se casar:
Manuel Paula Viana Yvoncs, de

Aguiar Badejo; éle, solteiro, jornalista,
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Oitava Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

VELHO

O doutor Marcelino Rodrigues Ma-
chado, oficial do Registro Civil da 01-,
tava Circunscrição, Freguesia do km-
genho Velho, Capital da República dos
Estados Unidc3 do Brasil.

Faz saber que pretendem se as-
sar:

Eduardo Francisco Carneiro de
Araujo, -português, maior comerciante,
residente , à Rua, Lins de Vasoncelos
n.° 529, filho de Manoel Francisco Car-
neiro Araujo e de Lucinda de Olivei-
ra Coelho, com Silvia Oliveira Cos-
ta, brasileira, maior, solteira, residen-
te à Rua Topásio n.° 49, em Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais, fi-
lha de Nestor Alves Costa e de Ma-'
riana Oliveira Costa. (Edital vindo do'
oficial Alberto Gemes da Fonseca, ela'

cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais).

Eugenio Vieira, brasileiro, do Esta-
do de Minas Gerais, com 30 anos de
idade, solteiro, do comércio, residente
à 'Rua Barbosa da Silva n.° 43, casar
V, filho de Antonio Inocencio 'Vieira.
e -de Joaquina Nunes Vieira, com Ne-
rito. Silva, brasileira, cio Estado do‘,
Rio de Janeiro, com 22 anos de ida-
de, solteira, residente à Rua Barbosa,
da Silva n.° 43, casa V, filha de, An-•
tonio José da Silva e de Canclida Ro-
drigues Pereira.

Se alguém soubér de algum impedi,:
Mento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de'
1945. - O Oficial do Registro Civil:
Marcelind Rocfrigues Machado,

brasileiro, -natural do Estado do Cea-
rá, residente á ' Rua 1.° de Mulo nú-
mero 105 2.° andar, nascido em 35 de
setembro de 1911, filho de Augusto
Paula Viana e de D. Maria Soares
Viana; ela, solteira, domiciliar, Limoei-
ro, Estado de Pernambuco, residente á
Rua Dezembarg,ador Izidro n." 67, nas-.
cida em 26 de maio de .1926, filha da

. Manuel Freire Badeje e -de D. Izaura
de Aguiar Badejo.

Claudio Barbosa da Silva e Dinah
Alves. de Arruljo, êle, solteiro, auxiliar
de escritério, brasileiro, natural elêsta
Capital, residente 'á Rua Metara n.o 32
apart. 101, nascido em 22' dr: a<n3sto
de. 1924, filho de . Manuel Barbosa da
Silva e de D. Silvia da Silva, ela sol-
teira, auxiliar' de escritório. .brasileira,
natural clêsta Capital, residente á Rua
Bento Cardoso ri.. 506, nácid.r. em 5
de novembro de 1927. filha de :Canela-
no Alves de Araújo e de D. Edith de
Jesus.•

Rio, 1 de outubro de 1945. -- O Ofi-
cial substituto - Helena Carvalho.

Terceira Circunscrição

FREGUESIA DE SANTO
ANTÔNIO .

Franklin. Araújo, serventuacio \ ba-
lido do Oficio de Registro Civil, da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Antônio - Distrito
Federal Capital da . Repúblara. dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se casar:
Yvan de Matos Sekiguchi, solicito de
24 anos, natural dêsta Capital conta-
dor residente á Rua Itobi n. o 113eA,
filho de Shojo Sekiguci e dá aleire-
des de Matos Sekiguchi com Vanda.de
Aquino Costa, solteira de . 24 anca, na-
tural ciaste Capital, residente á Rua
São Jarmario n.o. 918, filha de Esteais-
lau Borges da Costa e ^ de 0m:ra1a
Florincla de Aquino.

Manuel Dias Quintas, soiSeiro, fe5
anos, natural de Portugal comércio.,
residente á Rua Uno Fonseca n.o 111
filho de Manuel Dias Quintas e de
Margarida Marques com D. Teresa
Maria Pereira, solteira de 18 anos,
natural désta Capital, residente à Rua
lano Fonseca n.° 147 filha de Antônio
José Pereira e de Maria dr, Silva.

Silvio de Oliveira Santos Filho, sol-
teiro de 22 anos, natural de Sergipe
portuário, residente à Rua S. José dos
Reis n.o 29, filho cie Silvio de Olivei-
ra Santos e de Zulmira de Oliveira
Mota com D. Josefa Teixeira da Coa,
ta, solteira de 19 anos, natural désta.
Capital, residente á Rua Pinto Fonse-
ca n.o 5 filha de Sebastião José da
Costa, e de Angelina Teixeira da Cos-
ta:

Armando 'Soares Correta, 'Solide°,
com 19 anos, comerciário, natural (Ma-
ta Capital, residente, á flua Navarro
n.° 318, filho de Manasses Soares Cor-
reia e de Amélia Eeteves, com Dona

'Leda Emilla Marmelo, solteira, ema 21
anos, doméstica, residente 5. Rua Na-
varro n.° 241, filha de Ballsino Inácio
Marmelo e de Maria &alibi Mar-
melo.	 •

Rio de Janeiro, 1 de . outubro : de 1945"
- Pelo' Oficial do Registro Civil, no
Impedimento ocasional. .- Allretb
Gregorio Porlo - Escrevente jura-
mentado.

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pessôas Naturais do
Distrito Federal - Glória.

Quinta Circunscrição
FREGUESIAS DA LAGOA

E GaVEA •
O bacharel Epitaala Pessoa Cavalcan-

ti de Albuquerque, Oficial do Regis-
tro Civil da Quinta Circunscrição, La-
goa e Gávea, da Primeira Zona do
Distrito 'Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Paulo da . Recha Ferreira, de 31 anos,
filhó de José da Rocha Ferreira e
de Anna Baptista Corrêa de Castro,
brasileiro, solteiro, contador, residente
à Rua. General Clarindo na' 243, com
Dyléa Magalhães dá Silva, ele 24 anos,.
filha de José da Silva e de Nair Ma-
galhães da Silva, brasileira, 'solteira.

residente à Rua Afonso de Albuquer-
que n.o 116

Godo: rede Cesar Pesstia de Mello.
Filho, de 25 anela, filho de Godofre-
do Casar Pessóa. de Mello e de Ma-
ria Manieta de Mello,- brasileiro, sol-
teiro, oficial do Exército, residente à
Rua Dias da Cruz n.° 190. com Ida-
lina Almeida Correia, de 21 anos, fi-
lha de Bernardo' José Correia e de
Maria Almeida Correia, solteira, bra-
sileira, residente à. Rua Piranga nú-
mero 35.

Se alguém souber de algum impe-
dimento. • acuse-o.
- Rio' de Janeiro, i de outubro de
1945. - Pelo Oficial • do Registro Cir.
vil: Alvaro Andrade de Ornellas, es-
crevente substituto.

Sétima Circunscrição
FREGUESIA DO ESPIRITO

SANTO

O bacharel Leobaldo de- Lima, ofi-
cial do Registro Civil da Freguesia
do Espirito Santo, Sétima Circunscri -
ção da Quarta Zoan do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Sebastião Camargo de. Souza, nas-
cido' em 24 de junho de 1921, no Es-
tado de São Paulo, solteiro, funcio-
nário público, residente à Rua' Eman-
cipação n.° 9, filho de Sebastião An-
gelico de Souza e de Anna Camargo
de Souza, com Noemia Rocha, nasci-
da em 17 de junho de 1925, no Es-
tado do Rio de Janeiro, solteira, do-
méstica, residente à Rua Frederico de
Albuquerque n.o 53-A,' filha de .Hila-
rio Mendes da Rocha e de Amelia Ro-
cha.

Walter Gomes Coelho, nascido. em
18 de abril de 1917, no Estado do Rio
de Janeiro, solteiro, comerciário, re-
sidente à Avenida Nossa Senhora de
Copacabana . n.° 1.313, apto. 5, filho
de Octavio Gomes Coelho e de Is-
menia Alves Coelho, com Amélia God-
leski, nascida em 28 de fevereiro de
1914, nesta Capital Federal, solteira,
doméstica,. retidente à Avenida Nossa
Senhora de Copacabana n.° 1.313,
apto. 5, filha de Estanislau Gocileski e
de Augusta Godleski.

José Ferreira Lopes. nascido em • 30
de março de 1912, em Portugal. 'sol-
teiro, comerciário, residente à Ladei-
ra da Glória n.° 162, apto. 906, filho
de -José Ferreira Lopes c de Emilia Fer-
reira dos Santos, com Umbelina da
Veiga Teixeira, nascida ern 12 de ju-
nho de 1918, em Portugal, solteira,
doméstica, residente à Rua Ambiré Ca-
valcante n.° 4, casa II, filha de Anto-
nio Teixeira da Silia e de Cecilia Ade-
lina da Veiga Teixeira.

Jayme Alves Ferreira, nascido em
8 de março de 1916, nesta Capital Fe-
deral, solteiro,. eletricista, -residente à
Rua do Laboratório 11.0 333, filho de
Francisco Ferreira Povôas e de Ali-
ce- Alves Ferreira, com Hilda Pinto,
nascida em 26 de outubro de 1916.
nesta Capital Federal, solteira, domés-
tica, residente à Rua Domingos Lopes
n.° 474, casa IX, filha de Pantaleão
Pinto e de Engracia de Figueiredo.

Se alguém tiver conhecimento da
existência de quaisquer impedimentos,
acuse-os, para os fins de direite.

Do que, para eonatar, lavro o pre-
sente:

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Wagner Quinlanilha, escrevente
juramentado.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENII(

NOVO

O Doutor Evandro de . Araújo Góis,'
oficial do Regisero Civil da Décima
Circunscrição - Faeguesia do Enee.
11110 'Novo, do Distrito Federal, etc. 	 .e

Faz saber que estão se habilitando'
para casar por esta Circunscriçao:

Nelson Santos Pontes e Deolinda-
Gonçalves Nunes. Èle, solteiro, indus-.
triário, nascido em 16 de setembro
de 1916, no Distrito Federal, residen-,
te à Rua João Vicente n.° 46, filho'
de Ulysses- dos Santos Pontes e de Al-
zira dos Santos Pontes. Ela, solteira;
doméstica, nascida em 16 de janeiro
de 1920, no Distrito Federal, filha de
Antonio Gonçalves Nunes e de Maria
Julia Tosta, residente à Rua Barão
de Mesquita n.° 1.102.

David Pereira Santos e Joanne Mertz
Lucas. Ele, comerciário, solteiro, resi-
dente à Rua Conde de Pôrto Alegre
n.° 150, nascido no Estado do Rio
Grande do. Sul, em 28 de outubro de
1918, filho de Radames de Litua San-.
tos e de Mathilde Pereira dos Santos.
Ela, solteira, domiciliar, residente à
Rua Marambá n.° 22, nascida em 24
de junho de 1917, no Distrito Federal,
filha de José dos Santos Lucas e de
Maria Guilhermina Merta Lucas.

Waldir Ottomar Borges e Maria de:
Lourdes Alves Borges. ele, solteiro,
oficial de Marinha Mercante, residen-
te à Rua José dos Reis 11. 0 1.414, nas-
cido em 25 de janeiro de 1922, no
Distrito Federal, filho de João
do Borges Netto e de Ema Witt Bor-•
ges. Ela, solteira, funcionária do Mi-'
nist'ério da Educação e Saúde, S.N.M.
residente à Rua Conde de Penrn Al._

Faz saber eme pretendem se ca-
sar:
' Mauricio Barreira e Efigenia Mo-
raes, brasileiros, solteiro; êle; mede.
nico, nascido a 2 de setembro de 1921,
residente à Rua da Passagem núme-
ro 136, filho de João José Barreira e
de Lecloina Cide Gonçalves; ela, do-
méstica, residente à Rua Paulo Bar-
reto, n.° 107, nascida a 3 de setembro
de 1920, filha de Manoel Antonio de
Moraes e de Maria Gebriella de Cam-
pos.

Aurelio da Cunha Carvalho e Alice
de Moraes, brasileiros, solteiros; êle,
empregado público, nascido a 27 de
março de 1923, filho de Pedro José de
Carvalho e de Aurea da Cunha Car-
valho; ela, doméstica, residente à Rua
Filomena Fragoso n.° 142, nascida a
17 de setembro de 1924, filha de Fran-
cisco Antonio de Moraes e de Guilher-
mina Affonso de Moraes. -

Octacilio de Oliveira e Maria dó Car-
mo Albuquerque Nunes, brasileiros, sol-
teiros; êle; entreineur de cavalos, re-
sidente à Rua'alardim Botanico núme-
ro 943, nascido a 17 de dezembro de
1924, filho de Manoel de Oliveira e
de Mercedes Brianço Busquet; ela, nas-
cida no Distrito Federal, a 2 de se-
tembro de 1926, residente à Rua Lopes
Quintas n.° 66, casa IV, filha -de José
Adalberto Bezerra Nunes e de Maria
Emilia Albuquerque Nunes,

Teofilo Correia Moreira e Luzia
lima da Gama, brasileiros, solteiros;
êle, operário, " nascido no Estado -'do
Espirito Santo, a 15 de julho de 1918.
residente à Rua Argefitina número
26-A, filho de João Correia da Silvá
e de Paulina Correia Moreira; ela;
doméstica, residente à Rua Argentina
n.° 26-A, nascida a 5 de setembro de

J929, filha de Dewet Gama e de Zal-
ra Gama.

Fernando Monteiro Campos e Lucy
Rigoni, brasileiros, solteiros; êle, ser-
vidor do Estado, nascido a 29 de maio
de 1920, residente á Rua Barão de
Mesquita n.° 585, filho de Fortunato
de Paula Campos e de Maria Eugenia
Campos; ela, escriturária. nascida a
4 de fevereiro de 1923., filha de Luiz
Rigoui e de Antonletta Rodrigues
Rigoni.

Quem souber de impedimentos, •opo-
nha-os, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. - Raimundo Freire de Faria
Escrevente juramentado.
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novembro de 1917, solteiro, natural do de novembro de 1922, no Distrito Fe-
Estado do Rio de Janeiro, comerciá- deral, solteira, doméstica, residente à
rio, residente à Rua Barão de Petró- Rua Costa Lobo n.° 83.
polis n.° 78, filho de Benjamin Gil Go- Se alguém souber que há impe-
mez e de Maria da Annunciação Caiu- dimentos, acuse-os.
pos. Ela, nascida em 25 de novembro Rio de Janeiro, 1 de outubro de
de 1925, solteira, natural do Distrito 1945. - Pelo Oficial: , Benedicto Ser-
Federal, • doméstica, residente à Rua ra, substituto.
Barão de Petrópolis n.° 90, filha de
Evangelista Augusto e de Carlota do
Nascimento.

'Dias. Ela, solteira, doméstica, nascida
' nesta Capital, em 23 de outubro de
1927, residente à Rua Melro, Vascon-
celos 11.0 21, e filha de Mario Ferreira
e de Ilha Pires Ferreira.

Silverio Gaioso Guerra e, Beatriz da
Silva Ribeiro. Ele, viino, marítimo,
nascido nesta Capital, em 11 de junho
de 1917, residente à Rua Carvalho Al.-.
vim nP 154, e filho de Antonio Gaio-
se Guerra e de . Maria Fernandes. Ela,
solteira, doméstica, nascida nesta Capi-
tal, em 7 de maio de 1916, residente
à dita rua mo 130, e filha de Luiz da ,
Silva' Ribeiro e de Carlinda Ribeiro.

gre n.° 150, filha legitima de Serafim
Alves Barata e de Ana Alves Borges,
nascida em 7 de maio de 1921, no Es-
tado de Minas Gerais.

Genesio da Costa Marques e Maria
Candida de Sá Guimarães. Ele, Viú-
vo, engenheiro civil e de minas, resi-
dente à Rua Marquês de Abrantes nú-
mero 147, nascido -ein 26 de .agõsto de
1889, no Estado de Mato Grosso, filho
do Dr. Manoel Esperldião da Casta
Marques e de Maria José Leite Mar-
ques . Ela, solteira, funcionária publi-
ca, residente à Avenida Nossa Senho-
ra de Copacabana n.° 152, nascida em
12 de setembro de 1908, no Estada do
Maranhão, filha de José da Cunha
Santos Guimarães e de Regina ' Fran-
co de Sá Guimarães.

Virgilio Nunes da Cunha'e Maria. de
Lourdes Farias. 210, tipógrafo, soltei-
ro, residente à Eua Marechal Marcia-
no n.° 56, nascido em 10 de dezembro
de 1905, no Estado da Bahia, filho
de Coristantino Cunha e de Emilia
Nunes de Freitas. Ela, solteira, do-
méstica, residente • à Rua Marechal
Marciano n•o 56, nascido em 4 de ja-
neiro de 1918, no • Estado .da Bahia,
filha de José Ribeiro dos Santos e
de Maria Farias dos Santos.

Quem souber de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Décima Circunscrição, 1 de outu-
bro de 1945. - Pelo Oficial: Euge-
nia Vaequea Franco, escrevente jura-
mentada. -

Décima- Primeira Circunsc7ição
FREGUESIA DE INHAÚMA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição. Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

,Christovão dos Santos e Czcilia das
Dores Pereira. Ele, nascido em 24 de
junho de 1910, solteiro, motorista, na-
tural de.Portugal. residente à Rua Ba-
rão de São. Félix 11.° 162, filho de
Carlos, Alberto e de Diamantina da
Conceição. Ela, nascida em 31 de ju-
lho de 1920, solteira, doméstica, na-
tural de Portugal, residente à Rua
Paula Matos n.° 45, filha de Joaquim
Antonio Pereira e de Felicidade das
Dores:

João Avelino Teixeira e Ignez Evan-
gelista, Dantas. Ele, nascido em 15 de
agõsto de 1905, solteiro, natural do
Estado clO Rio'de Janeiro, funcionário
municipal, residente à ,Rua Jacuí nú-
mero 736, casa I, filho de Etelvina
Maria da Conceição. Ela, nascida em
8 de março de 1909, solteira, domés-
tica, residente com o nubente, natural
do Estado da Bahia, filha de Estepha-
nia Evangelista Dantas.

Victor Antonio Maria Berardinelli e
He/ardida Braga. Ele, nascido em 5 de
dezembro de 1924, solteiro,. natural do
Estado do Rio de Janeiro, do comér-
cio, residente, à Rua do Riachuelo nú-
mero 133, apto. 4, filho de Virgilio Ma-
ria. Berardinelli e de Iceasmina Farack
Berardinelli. Ela, nascida em 10 de
junho 'de 1916, solteira, natural do
Distrito Federal, costureira, residente à
Rua Senador Alencar n.° 272, casa I,
filha de Mano Braga e de. Renata
Cappone.	 .	 .

Antonio Fil e Alma de Jesus do
Nascimento. Ele, nascido em 13 de

Americo Gomes da Silva e Luey
Nunes Ferreira. Ele, nascido em 30 de
setembro de 1921, solteiro, natural do
Distrito Federal, do comércio, residen-
te à Rua . Apedi n.o 173, filho , de An-
tonio Comes da Silva e de Maria Eva-
risto da Silva. Ela, nascida em 23 de
setembro de 1924, solteira, doméstica,
natural do . Distrito Federal, residente
à Rua SapOpemba n.° 56, filha de Pau-
lino Augusta Ferreira e de Pedrina Nu-
nes Ferreira.	 .

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
Se alguém souber de algum im-

pedimento, acuse,o, na forma . da
lei.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. • - Pelo Oficial: Celia Pinto da
Silva, escrevente jiiramentada.

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAjA

E JACAREPAGUA

O oficial Lino Alves Fonseca Júnior
faz saber que por esta Circunscrição
estão se habilitando para casar:

Geraldo Abelino da Silva, nascido
em 10 de maio de 1918, solteiro, na-
tural do Estado de Minas Gerais, opa,
rário, residente à Rua Sariema nú-
Mero 16, filho de Abelino José da
Silva e de Maria das Dores da Silva,
com Emidia Maria da Silva, nascida
em 6 de janeiro de 1922, solteira, na-
tural do Estado de Pernambuco, do-
méstica, residente à Rua dás Laran-
jeiras n.° 531, apto. 61, filha de. Joa-
quim Mulato da Silva ' e de Cecilia
Maria da Silva.

Sylvio Coelho, nascido em 27 de maio
de 1921, solteiro, militar, natural des-
ta Capital, residente à Rua Paim Pam-
plona nP 320, filho de Manoel da Sil-
va Coelho e de Helena Moreno, com
Dalila Faria, nascida em 10 de mar-
ço de 1921, solteira, doméstica, na-
tural desta Capital, residente à Rua
Paim Pamplona n.° 320, filha de José
Bento de Faria e- de Maria Augusta
Pinheiro.	 •

Se alguém souber se existe algum
impedimento, acuse-os, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: 'Fredetieo Lo-
pez, escrevente juramentado.

Décima Terceira Circunscrição
-O bacharel em direito José Fran-

cisco Bias Fortes, oficial do Registro
Civil das Pessoas Naturais na Deci-
ma Terceira Circunscrição - Sétima
Zona do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Claudio Toca Magalhães e Yeda
Bailas de Figueiredo; èle, filho de An-
nibal Venancio Magalhães e de Jose-
pha Toca Magalhães, nascido em 7 de
fevereiro de 1922, no Distrito Federal,
solteiro, bancário, residente à Rua Fé-
lix da Cunha n.° 58; ela, filha de Al-
fredo Monteiro de Figueiredo e de Olga
Bellas de Figueiredo, nascida em 14

Déc:ma Quarta Circunscrição
FREGUESIAS D SENADOR VC.S-

CONCELOS, SANTISSIMO, SE-
NADOR CAMARA, BANGU, REA•
=GO E MADUREIRA

O doutor Rosaldo de Azevedo Ran-
gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
R epúolica dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber .que esi ao se habilitando
para casar:

Fernando Ferreira e Celina - Baptis-
ta da Rocha-. Ele, solteiro, operário,
nascido nesta Capital, em 23 de mar-
ço de 1921, residente à Rua Maria An-
tônis. n.? 51, casa I, e filho de João
do Nascimento Ferreira e de Verginia
da Conceição Motta. Ela, solteira, do-
méstica, nascida nesta' Capital, em 27
de agôsto -de 1620, residente à ' Rua Ge-
neral Belegard n.° 27, e filha de Pe-
dro Baptista da Rocha e de Maria Olin-
dina cle, Souza Rocha.

Manoel Furtado ' Rodrigues e Eloide,
Lue:a de Figueiredo. Ele ,solteiro, do
comércio, nascido no Estado . do Espi-
rito Santo, em 20 de novembro de
1914,, residente à Rua Monte Alegre
n.° 19, e filho de Everaldo Rodrigues
e de Angelina Daiello. Ela, aolteirá,
doméstica, nascida no- Estado de Mato
Grosso, em 19 de maio de 1925, resi-
dente à Rua Monte . Alegre número
19 e filha de Joaquim Augusto de Fi-
gueiredo e de Benjamina Rosalina de
Figueiredo. .

Antonio Victor da Silva e Benta Fer-
reira Alves. Ele, solteiro, comerciário.
nascido no Estado da Bahia, em 13
de abril de 1919, residente à Rua Pau-
la Matos n.° 74, térreo, e filho de Na-
ziozeno Victor da Silva e de Antonia
Victor da Silva. Ela, solteira, costu-
reira, nascida no Estado do Pará, em
22 de março de 1917, residente à Rua
Paula Matos n.° 79, e filha de Geral-
do 'das Mercês Alves e " de Custodia
Ferreira Alves,

Norival Dias Cardoso e Dalva Ora-
cio Marques. Ele, solteiro, cinegrafis-
ta, nascido nesta Capital, em 21 de ja-
neiro de 1920, residente à Rua Itajuri
n.° 177, e filho de Jose Dias Cardoso
e de Maria Rosa Zidrati. Ela, solteira,
doméstica, nascida nesta Capital, em
16 de abril de 1924, residente à Rual
Almeida Braga nP 53, e filha de Ge-
raldo da Silva Marques e de Italia
Grado Marques.

Arlindo Gomea da Silva e jucitth
Alves. Ele, solteiro, comerciário, nas-
cido nesta Capital, em 4 ,de julho de
1908, residente à Rua Baronesa do
Engenho Novo n.° 30, e filho de An-
tonio Gomes da Silva e de Adelaide
de Jesus Silva. Ela, solteira, domes-
tida, nascida nesta Capital, em 25 de
setembro de 1918, residente à dita casa,
e filha de Manoel Alvas e de Olinda
Faria Alves'.

Gilson Joaquim Dias e Leda Pires
Ferreira, Ele, 'solteiro, , comerciário,
nascido nesta Papital; em .20 de, se-
tembro de 1920, residente à Rua Sil-
va Cardoso n.° 33, e filho de Jorge
Joaquim Dias e de Zuhnira Fernandes

. Edital expedido pelo Oficial do Re-
gistro Civil da Distrito e Cidade de
Ubá, Estado de Minas Gerais, onde
estão se habilitando para casar:

Sebastião Rodrigues da Silva e Ma-
ria Antonia Dias. Ele, solteiro,- nas-
cido no dito Estado,' em 11 de setem-
bro de 1918, (residente nesta Capital,
4 Rua Visconde de Maranguape, e fi-
lho de Bemvinda Maria de Jesus. Ela,
solteira, nascida no Mesmo Estado, em
18 de junho de 1922, residente na .ci-
crade de Ubá, e filha de José Pio Dias
e de jdrce.lina- Maria. do Carmo.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 130 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de 'algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei.	 •

Rio de Janeiro, 1 . de 'outubro de
1945. - Pelo Oficial: . Ainiir Sobral
Rosa, escrevente jueamentado.

Protesto- de Títulos

'Primeiro Oficio
Acham-se em Cartório os títulos de

Cr$ 55.605,00, emitidos p. or Sebastião
Bueno; cle -Cr$ 22.539,60, aceito por
Alvaro Melo, sendo portadores: Banco
União do Brasil e Banco Econômico
Nacional. Intimo os devedores para
pagá-los ou dar-me as razões por que
o não fazem.

"Rio de Janeiro, 1' de outubro da,,,
1.945. - O Oficial, Jacques Maciel.

(N.° 2.642 - 1-10-45 - Cr$ 13,30i

Segundo Oficio
Em meu Cartório, à Rua D. 'Manuel .

n.° 15, Edifício do Fôr° Criminal, se
acham para serem protestados os se-
guintes títulos: Cheque de Cr$ ....
4.000,00, emitido por Nélson' da' Ro-
cha Moreira; prom. de Cr$ 500,00, 'emi-
tida por Helyett C. Meneses; duas du-
plicatas de Cr$ 100,00 cada uma, am-
bas- assinadas por serotênio
sendo portadores, • respectivamente,
Jaime Botelha Dias, Paulo Rocha
Browne e Palerrno, Irmão 8,-. Compa-
nhia, sucessores; é• como não tenham -
sido encontrados os emitentes e de- .
vedo: .referictos, os intimo para pagá-
los ouou dar-me as razões por que o nãa
fazem.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. - O Oficial, Francisco de Paula
Gusmão.

.(N.° 2.643 -- 1-10-45 -- Cr$ 18,40)

Terceiro Oficio
O Oficial do 3.° Ofício de Protesto •

de Títulos, avisa aos interessados--que
estão em seu cartório para protesto .
os títulos seguintes: Dupl. de Cr$ ...
1.460,30 - Port. Banco Boavista S.
A. Ag. Avenida - (Mand.) - Dev.
J. P. Coutinho - Prom. Cr$ 5.000,00'
- Port. Banco Nacional da Cidade
de São Paulo S. A. (Mand.) - Emit.
L. A. .Brenclim .- Como não foram
encontrados, intimo-os pelo presente



TèrçW-feira: 2
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro de 1945 7473

tica, que são os denunciados, armas de
leigo e chicotes feitos com cabo de :iço,
não tendo sido apurado no inquérito o

art.- 182 da C. P. M. de que é acusa-
do, em virtude da segtente denúncia
oferecida pelo Dr. Promotor; "Exmo.
Sr. Dr. Auditor da 1.a .Atalitoria da La
R. M. O promotor em exercido, infra
assinado, usando das atribuiçõaa que
lhe confere a lei, vem oferecer denun-
cia contra Ari Nascimento, natural do
D. Federal, com 17 anos de idade., rol-
teiro, -soldado n.° 2.495; João Fiatteire-
do dos Santos, natural do Distrito Fe-
deral, com 19 anos de idade, solteiro,
soldado n. 3 1.412, filho de Franklm
Figueiredo: Edvaldo Machado doa San-
tos, natural do D. Federal, com 20
anos de idade, filho de Cândido José
dos Santos, solteiro, soldado n.° 2.009;
José Tavares de Castro( natural do Es-
tado - do Maranhã,p, cem 22 anos de
idade, filho de Edésio Castro, solteiro.
soldado n.° 1.843; DIdimo Ferreira, na-
tural do D. Federal, filho de Júlio Par-
reira da Silva, 'solteiro, com 16 anos
de idade, os . primeiros, todos so'dados
da Escola de Aeronáutica e o última
ex-soldado da dita Escola e Rui Car-
neiro, natural cio D. Federal, éotr. 17
anos ' de idade, solteiro, soldado núme:o
2.641, pertencente, também à mesma
Escola, pelos fatos que passa a expor:
A 25 de março do corrente ano;'cétca
das 2 horas, à rua dos Andradas, pró-
ximo ao largo de S. Francisco, nesta
Capital, houve um conflito entre pra-
ças da Aeronáutica, da Policia.lVfilitar
e Civis, usando as praças da Aeronáu- - 	 Aviso

para Os fins de direito. (9 foi doraia- Fausto - .
go). Rio, 10 de setembro de 194a. '—
Raimundo Leonam de Almeida Nobre
— Promotor. Rol de Testemunhas:
Numerárias: Norival Comes da Fon-
seca, comerciário, residente à rua do
Rosário n.° 172: Valdemar' Pra isco
Barbosa dos Reis, operário, resie.ente
à rua Balbina n.° 46, casa 5; Jader de
Magalhães, vigilante municipal, resi-

contrado. é citado a comparecer nesta . dente à Avenida Automóvel Chiba má-
Auditoria, sita no pavimento térreo do mero 2.223, fundos; Carlos , Correia da

Silva, comerciaria, residente, a lua Vis-
conde de Niterói n.° 25, casa 2; Mouse
Campos, vigilante municipal, ia:sulca-

da outubro vindouro. às 13 notava o te à rua Dr. passos n.° 20; José de
réu Ari Nascimento. cx-aolando da Es- Andrade Pinto, operário, residente á
cola de Aeronáutica, a rim de, na coa- rua Barão de Guaratiba n.° 136-A;
formidade da lei, e sob peaa de revelia, Informantes; Miguel Romualdo de
assistir à inquirição de te,,a.amunhas e &ousa, soldado; Válter Inânia Tenra,
se ver processar pelo calme Previsto no soldado; Osvaldo Laurinde dos -.Pasaas,

soldado, e Alvaro de Sousa Filho, sol-
dado; todos da Policia	 (9 foi,
domingo). Rio, 10-9455. Leonam
Nobre, Promotor". Dado .e passado
nesta Capital Federal, aos vinte e- seis
dias do mês de setembra do ano de
mil novecentos e quarenta e cinco. --
Eu, José Sabino da Silva, escrivão, que
o mandei dactilografar. — Mario Ti-
burcio Gomes Carneiro, Auditor.

motivo que deu origem ao mesmo con-
flito do . qual sairam feridos elida c
soldados da Policia Militar já aludida.

Dentre os policiais agredidos estão
os aoldados Miguel Romualdo de Sou-
sa, Válter Inácio Terra, Osvaluo Lau-
rindo Filho, além de civis, que tara-

. bém sofreram agressões, sendo que ue
todas as vitimas fui apenas submetida
a corpo de delito a de nome Oavaldo
Laurindo- dos Passos, como se cons-
tata cio auto respectivo a fls. 69 usc,ue

34, para serem protestados: dupl. de ao.
Cr$ 1.500,00, port. André Barbosa a‘
Companhia Limitada, dev. 	 Mo- Os fatos estão provados do inquecitoAfonso
reira Sobrinho. Prom. de Cr$ 8.000,00, junto que serve de base à preaente

denuncia, não só pelos ~amiantos das
testemunhas, como do lauto da catpc
de delito já aludlcio . e de .)utras provas
constantes dos autos.

tente e o avalista, pelo presente, os •E como procedendo da forma ex.-intimo a pagar o dar as razões por
que o' não fazem.	 posta tenham os denta:vaiados incidido

Rio. de Janeiro. 1 de outubro de na sanção do art. 182, preanibulo, do
.1945. — O Oficiai Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.758	 1-10-45 — Cr$ 18,40!

Da 'citação

Eu, Dr. Mário - Tibürcio Gomes Car-
neira, Auditor da 1, Auditoria da LA
Regiãó Militar, em virtude da lei, etc.

Faço saber nos que o presente edital
de citação, com o prazo , de . 10 (dez.)
dias virem ou dèle conhecimento tive-
rem, visto não ter sido possível inti-
má-lo - pessoalmente, por não srr en-

edificai do Supremo Tribunal
à Praça da República n ° 123, ranta
o Conselho de Justiça Militar, no dia O

Cod. Penal Militar, o M. P. oferece
contra os referidos denunciaeos P r e -
se nte denúncia e requer .que rccebida

• e autuada ela, sejam citac irj os mes-
. Justiça Militar	 moa -denunciados e intimados aajain- a s

testemunhas abaixo arroladas. proce-•
.Primeii a Auditoria da. Primeira dendo-se aos demais térinos	 ica-

Região Militar	 mação da culpa, tudo na forma- da lei.	 .

part. Banco Nal. do Trabalho S. A.;
emit. Rogo Pereira da 'Silva; aval.
Augusto Paulino de Brito. Não tendo
sido encontrados o devedor, o emi-

Quarto Oficio
Estão em meu cartório à Praça 15

de Novembro n.° 38-A, 3.° andar, sala

edital, à pagá-los ou dar-me as ra-
zões por que. não o fazem, ficando
desde já notificado do respectivo .pro.
testo nos tèrnios da lei.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — O Oficial, LuiS Wanderley
Coelho de Aguiar.

(N.° 2.644 — 1-10-45 — Cr$ 1940),

O leiloeiro Palladio Tupinambá
avisa que, autorizado por alvará do
Dr. Juiz de Direito da Primeira Vara três.

4JC 1.180-45 -- Pelo presente edi-
tal fica notificado Francisco Rêgis de
Carvalho, domiciliado em lugar igno-
rado, à comparecer perante a Quarta
Junta de Conciliação. e Julgamento, na
Avenida MIC) Façanha, trinta e um,
segundo 'andar, sala duzentos e cinco,
às quatorze e quinze horas do dia qua-
tro -do mês de outubro à audiência re-
lativa à reclamação apresentada con-
tra J. C. Galego.

Nessa audiência deverá o reclamante
oferecer as provas que julgar neces-
sárias, constantes de documentos ou
testemunhas, estas. no máximo de

4JC 175-45 — -Pelo presente fica
notificado Geraldo Martins e Jose
Vargas, domiciliado em lugar ignora-
do, para comparecer perante esta
ta de Conciliação e Julgamento, na
Avenida Nilo Peçanha, trinta e um,
às quatorze e quarenta e cinco ho-
ras, do dia dois de outubro próximo,
à audiência relativa a reclamação
apresentada por Companhia Telefó-
nica Brasileira, cujo inteiro teor consta
da processo existente na Secretaria da
aludida Junta.: Nessa audiência deverá
a . reclamada estar - presente, indepen-
dentemente 'do comparecimento de
-seus representantes. Nessa audiência
deverá o reclamado oferecer provas
que . julgar necessárias, constantes de
documentos ou testemunhas. estas no
máximo de seis (6) . O seu não com-
parecimento à referida audiência mi-
Portará no julgamento da questão á
sua revelia e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeira, 25 de setembro cie
1945. — Balza de Barros, Secretária.

(N.° 2.757	 1-10-45 -- Cr$ 24,50)

. A •v i s o

O leiloeiro Palladio 'Tupinambá
avisa que, autorizado por alvará do
Dr. Juiz de Direito da ~anda Vara
de órfãos e Sucessões,- 1.0 cilicio, vai
submeter a leilão 'no dia 5 de outubro
de 1945, às 16 horas, o prédio própria
para negócio à Rua General Cana-
barro a.° 1, esquina da Rua São Cris-
tóvão e no dia 10 de outubro de. 1945,
às 16 horas, os prédios à Rua Santa
Alexandrina números 36 e 38, próxi-
mos ao Largo do Rio Comprido, per-
tencentes ao Espólio de Eutálla Dias
de Azevedo, conforme os anúncios
que começaram a ser publicados no
aJornál do Comércio" do alia 27 de
setembro de 1945. — Arlinclo Alves

Aviso
O leiloeiro Palladi o Tupinambá

avisa que, autorizado por , alvará do
Di. Juiz de Direito da Segunda Vara
de órfãos e „Sucessões, 2.0 oficio, vai
submeter a leilão no dia 10 de outu-
bro de 1945, às 13 horas, o Prédio à
Rua Miguel _Resende n.° 568, antiga
ia° 168, pertencente ao Espólio de José
Amaral e sua mulher Maria Amaral,
conforme o anúncio que começou a
ser publicado no "Jornal do Comercio"
do dia 27 de setembro de 1945. — Ar-
lindo Alves Fausto.

(N.° 2.758 — 1-10-45 — Cr$ 21,40)

Aviso s
O leiloeiro . Palladio Tupinambá

avisa que, :autorizado por , - alvará do
Dr. Juiz de Direito da Terceira tara
de Órfãos e Sucessões, .2.° oficio, vai
submeter a leilão no 'dia 8 de outubro
de 1945, às 15 horas; em seu armazém
à Rua do Carmo 11.° 31. o piédio - à
Rua Adalgisa 11. 0 13, em Campo Gran-
de e móveis, ferramentas e utensílios
Para carpintaria, pertencentes ao Es-
pólio de Manuel José dos ,Reis, con-
forme os- anúncios Mie começaram a.
ser • publicados no "Jornal do Comér-
cio" do 'dia 27 de setembro de 1945.
— Arlindo Alves Fausto.-

(N.° 2.759 — 1-10-45 	 Cr$ 21,40)

O não comparecimento do recla-
mante à referida audiência importara
no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Betze de Barros, Secretária.

Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

Pelo presente fica notificado Miguel
Rajú, domiciliado na Rua Soares Mel'-
reles n.° 18, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julga-
mento, na Avenida Nilo Façanha nú-
mero 31, 2.° andar, sala 201, às 9,00 ho-
ras, do dia- 16 dá mês de outubro à
audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Elias Kalif, cujo in-
teiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento
da reclamação.

'Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Watiair Monte Christo, Se-
cretário.

Pelo presente fica notificado José
Ferreira Filho, domiciliado na Rua Ca-
pitão D. Manuel n.° 82, para compa-
recer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, na Avenida Nilo
Pcçanha n.° 31, 2.° andar, sala 201, ás
9,00 horas, do dia 18 do mês de ou-
tubro, à audiência relativa à recla-
mação apresentada contra Padaria
Portuense cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento
da reclamação.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — Walmir Monte Chrtsto, Se-
cretário.

ANÚNCIOS

Espólio de D. Senhorinha
Silveira de Almeida

JUIZO DA SEGUNDA VARA DE
ÓRFÃOS E SUCESSÕES

SEGUNDO OFiCIO

Sousa Leite leiloeiro comunica que
levará a leilão o prédio e o chalé sito a
Rua Paraguaçu n.° 292, esquina da
Rua Dr. Melo Franco na Cidade da
Teresópolis na quarta-feira 24 do cor-
rente às 16 horas, eia seu armazém
Rua . da Misericórdia n.° 8.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — ()atavio de Sonsa Leite.

(N.O 2.641 — Dias: 2, 10 e 19-10-45
— 1-10-45 — Cr$ 61,20)

de órfãos e Sucessões, 3.0 ofício, vai
submeter a 2.° leilão o prédio " à Rua
Araújo Lima n.° 14, nó dia 5 de ou-
tubro de 1945, às 13 horas, pertencen-
te ao Espólio de D. Clara Sanches e
a )3, Alcina Sanches, conforme o
anúncio que começou a ser publicado
no "Jornal do Comércio" do dia 27
de setembro de 1945. -- Arlindo Alves
Fausto.

(at° 2.760 -- 1-10-45 -- Cr$ 18,10)

EDITAIS E AVISOS

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Chiada Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

• Federal

JUSTIÇA DO TRABALHO
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SUPREMO TRIBUNAL 'FEDERAL

'azei:raso Da IIABEASTC011PU. S	 211.889

/ — O procedimento abusivo 'do
delegado de polícia, que retira o
condenado da cadeia para lhe
prestar serviços em estabelecimen-
to rural, érn relativa liberdade, não
pode àquele trazer prejuízo.

II — Embora em rigór o artigo
680 do Código de Processo Penal
preveja outras situações regulares,
a equidade tolera sua ampliação à
presente hipótese para que o réu
não seja conservado ene prisão além.
do têm° final da pena.

III — Recomenda-se ao Minis-
tério Público a apuração da con-
duta ilegítima das autoridades po-
liciais do Estado.

. Relator: Sr. Ministro File.delio .Aze-
vedo.

Paciente: O turno Fortes.

Vistos, relatados e discutidos cs au-
tos de Recurso de habeas-corpus nú-
mero 28.889, do Rio Grande do Sul, em
que é paciente e recorrente Otacilio
Fortes e recorrido o Tribunal de Apee
lação, acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral por maioria de voas provê-10 pa-
ru que o paciente seja põsto em liber-
dade por cumprimento da pena, reco-
mendando-se a instauração de proces-
so penal para apuração de respcnsabi-
lidado de autoridades policiais culpa-
das de abuso, tudo nos tèrmos do de-
bate travado em sessão e já trazido aos
autos, não vencida ainda a preliminar
de suspensão da medida durante o es-
tado de guerra.

Custas ex-causa.

Rio de Janeiro, 11 cio dezembro ' de
1944 (data do julgamento) — Eduar-
do Espino!a, presidente. — Ministro
Filadelfo Azevedo, relator.

RELATÓRIO

• Sr. Ministro Filadelfo de Azèvedo —
Otacilio Fortes, condenado a 10 meses
de prisão, estivera prêso preventiva-
mente de 24 de abril a 29 de julho de
1942, livrando-se por habeas-corpus;
prèso novamente • a 19 de janeiro de

• 1943, e recolhido ao xadrez de Guaiba,
vila do Município de Pôrto Alegre, foi,
por ordem verbal do chefe de Polícia
do Estado, transferido para a cadeia
-cie Barra de Ribeiro, onde, porém, não
ficou, sendo enviado à granja rezicola
do respectivo subdelegado e onde ale-
ga haver cumprido o resto da pena,
trabalhando forçadarnente.

Acontece, porém, que foi, depois, prè-
so e recolhido à Casa de Correção do
Estado para cumprir de novo a pena, a
seu ver, já extinta.

- O Tribunal do Estado do Rio Grande
do Sul, denega o pedido de habeas-
corpus, seáundo parece por ter o pa-
ciente estado a serviço particular de
certa peesoa, embora exercendo fun-

- ção policial no lugar.
Não se °enformando, e representa-

do pela AsSistência gratuita, pois ale-
ga ser pobre e casado, e ter oito filhos
menores, voltou o paciente à carga,
munido de justificação em que depu-

, serarn três testemunhas: o delegado
. Rui Santana, que confirmou haver re-

metido o prêso de Guafba para a Bar-
ra do Ribeiro, 'Otávio Rocha amanuen-
se ou escrevente ad-hoc da subdelega-
cia local que o recebeu, com o ofício,
encaminhando-os ao subdelegado, e Ze-
f erino R. Guimarães, que o conduziu e
o viu depois trabalhando na granja,

, embora livremente e até guiando veí-
culos entre ela e a vila, distante cê=
de tÉês quilômetros.

O Tribunal não tomou, porém, co-
nhecimento do pedido por ser repro-
dução do anterior, considerando inal-
terada a situação do paciente por ter
prestado serviços, em granja, não de
um particular, mas de autoridade po-
licial, o que apenas autorizaria a ver
na hipótese um caso de cárcere priva-
do e não do cumprimento de sentença.
que a Policia não podia alterar.

Recorre, então, o paciente, insistindo
no cumprimento da sentença, _embora
Irregularmente, mas sem culpa sua, e
aludindo aos artigos 34 do Código Pe-
nal e' 630 do de Processo Penal e à li-
ção dos comentadores, inclusive do
egrégio Bento de Faria, que acentuam
ser indiferente a legitimidade e o lo-
cal onde se verifica a prisão preventi-
va, até em hospital ou no estrangei-
ro.

Juntou certidão extraída dos autos
d,p proceeso criminal, onde constam o
primeiro período de prisão, 3 meses e
cinco dias e a segunda captura efe-
tuada a 19 de janeiro de 1943; havendo,
porém, o Juiz .mandado pôr em liber-
dade o réu em 1944, o administrador do
Presidio respondeu nada saber a res-
peito, pelo que foi provocada "informa-
ção do Delegado de Guaiba, prestada
no sentido já referido, ieto é, de que
fóra transferido o réu, para a subde-
legacia por ordem verbal do Chefe de
Policia, sendo afinal o mesmo apresen-
tado à Diretoria de Presidio em 2 de
março de 1944. O Juiz acentuou então
que o ' réu, se apresentara solto, ale-
gando haver cumprido a pena, mas co-
mo tivesse estado fora da prisão sem
sua ordem, o lapso não poderia ser
centado.

Assim se encontra o paciente prèso
novamente desde março de 1944.

'	 VOTO
• •

Os textos relativos à prisão preven-
tiva não se aplicam à hipótese, que-an-
tes seria de cumprimento definitivo de
pena, embora descontável o tempo de
duração daquela.

Falta grave cometeram, sem dúvida,
as autoridades policiais, que devem ser
responsabilizadas; sem embargos, pen-
so atendivel a reclamação do paciente,
embora talvez tenha êle próprio pro-
vocado ou solicitado a forma suave de
execução da pena, gozando de liberda-
de plena ou relativa, sem qualquer re-
clamação. O artigo 680 do Código de
Processo Penal dispõe, embora preven-
do outras situações, • que se computará
o . tempo em que o condenada por sen-.1
tença irrecorrivel permanecer prè:o em
estabelecimento diverso do destinado
ao cumprimento dela; a cadeia local ol
seria, mas, talvez, não a casa ou a fa-
zenda do Delegado.

1Todavia, a verdade é que, iniciada a
execução da pena por sua prisao, em
virtude de sentença o réu, não se eva-
diu e os próprios carcereiros o levaram
a uma situação irregular de trabalho
agrícola, para um particular, com ou
sem remuneração, o que não consta
dos autos.

Por outro - lado, nem sequer sa pre-
cisou a data em que ocorreu a ordem
ilegítima, após 19 de -janeiro de 1943,
data da prisão. Tendo o paciente es-;
tado três meses, sob prisão, preventiva. I

e cêrca de nove, já agora .na Casa
de Correção, o lapso desconhecido en-:

ire 19 de janeiro de 1943 e a transfe•
renda local de cadeias provavelmente
consumiu Os quatro necessários ao
cumprimento total da pena.
, Por èsses motivos, dou provimento

ao recurso e concedo a ordem -impe-
tia da,

Sr. Ministro Goulart de Oliveira --
Sr. Presidente, o caso é curioso, de fa-
to, mas não vejo como se possa conce-
der a ordem, por motivo de a autori-
dade, em vez de ter recolhido o crimi-
noso à prisão, em reg:me carcerário,
o haver colocado lugar desadequado. O
dispositivo de lei invocado pelo recor-
rente e lido pelo eminente Sr. Minis-
tro e relatcr, não EC aplica a hipótese,
a meu ver. Assim, por ésse dispositivo,
o que se compreende é que lugar on-
de esteja cumprindo a pena — seja lu-
gar condinzente a prisões, estabeleci-
mento próprio, onde se depositem prè-
sos, embora não seja da natureza da-
queles onde devam cumprir pena -o
condenado. Tal dispositivo não pode
ser compreendido com elasticidade tal
que possa abranger Irma granja, onde
êle, esteja a serviço particular de urna
autoridade.

É verdade que, em unia das unidades
do nosso País, se pensou em dar solu-
ção a êsse importante problema, com
elogios gerais, fazendo-se cumprir as,
penas em urna ilha cio Estado, onde
os condenados mais diversos, incursos
nos mais díspares dispositivos penais,
gozam da mesma liberdade, relativa
residindo com suas famílias, plantando
cuidando de plantações, como de va-
riados serviços, com flagrante viola
çâo do Código. Mas um abuso admi-
tido, não pode autorizar abusos outras
praticados pelos delegados e subdelega-
dos, no interêsse da produção agríco-
la das suas granjas... Assim, não ve-
jo como conceder o presente habeas-
corpus, sem quebra do dispositivo pe-
nal, que determina o contrário; e sem
responsabilizar a autoridade que da
sua prédica exorbitou. Nego a ordem.

VOTO

O Sr. Ministro Vaidentar Falcão —
Sr. Presidente, o voto do Sr. Ministro
relator, atende às peculiaridades do
caso e lhe dá solução prática. De fato,
diante cio espirito do art. 680 do Có-
digo de Processo Penalaparece não ser
justo fazer com que o paciente respon-
da pelas conseqüências de abuso pra-
ticado em detrimento da sua liberdade.
Foi êle levado, por ordem de autorida-
de policial, a cumprir parte da sua pe-
na em estabelecimento diverso daque-
le ern que deveria estar recolhido.

Já agora, porém, o fato se consumou,
e não ee pode deixar de aplicar ã es-
pécie a norma do art. 680, cujo espíri-
to é precisamente o de evitar que oã
condenados sofram ainda prisão maior
do que aquela de que tinham sido jul-
gados merecedores, pena maior essa
que, na hipótese, se concretizaria, se
considerássemos a necessidade do pa-
ciente completar a pena em outro es-
tabelecimento, não se levando em con-
sideração aquêle tempo que êle já pas-
sou na granja da autoridade policial.

Acompanho o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo, e proponho se reco-
mende à autoridade competente a apn-

ração da responsabilidade de quem de-
terminou o cumprimento da pena. Pol
Pine do paciente, em unia granja par-
ticular.

VOTO

O . Sr. Ministro Oras/na:o Nonato —
Sr. Presidente, ocorreu, no V.I.Z3, —

abuso da autoridad policial. Evide-te-
mente, não podia o delegado tran,,for-
mar sua granja em estabekeiràento
público de prisão, onde o réu crimpra
sua Pena. A providãncia sugerida pelos
eminentes colegas é de %todo , justa:' o
envio dos autos ao Ministério Público,
para providenciar quanto à resporuaz
bilidade da autoridade -policial.

Há um ponto, entretanto, controver-
so — o de saber se a vida que o rim le-
vou nc:sa granja particular vale como
prisão no estabelecimento a que re re-
fere a lei. Se nessa granja o detento
teve liberdade de ir e, vir, não scrreu
o constrangimento legal . a que estava
sujeito; se ao . contrárld, teve...privada a
sua liberdade, o regime a que se sub-
meteu não era carcerário, apesar de
tudo.

Sr. Ministro. Filadeljo A.:;:evcdo —
Há unia testemunha que diz que o réu
trabalhava, conduzindo numa carroe,a.
arroz da granja para a cidade, livre-
mente.

Sr. Ministro Orosimbo . 1Vonato —
vãdade que nos estabelecimentos lie-
nitenciários os prêsos têm certa liber-
dade, que vai progredindo conforme
abone essa providência seu bom com-
portamento carcerário, mas isso debata
xo de severa vigilância- da autoridade
pública, sob contrôle rigoroso. Jamais
se .pode„ porém. transformar uma C.C1,—,
se ou estabelecimento particular em
estabelecimento público onde o reá
cumpre a pena.

Aliás o - que mais impressiona é
incerteza da data em que esteve o
ciente nêsse regime de abuso da auto-
ridade policial: ele estève prêso antes
corno prisão preventiva; esteve prZse •
depois, encarcerado, e náb se sabe
tempo em que trabalhou na granja do
delegado.

Acho impossível, dentro do sistenia
penal brasileiro, em face da lei, traws- -
formar-se essa granja em eaabelze,i-_
Mento público de prisão, e não podo
em favor do réu, sancionar a abusa dr
delegado, que retireu o prêso e o dei-
xou em sua granja particular.

Nego a ordens, porque o réu não cum-
priu a pena como a lei determina (
também voto para que $e remetem os
autos ao Ministério Público, nos tSrmo:
eles votos elos senhores Ministros Gois-
lart_de Oliveira e Valdemar Falcão.

VOTO

Sr. Ministro Castro Nunes — Senber

!

Presidente, concedo a ordens, nos tia.-
mos do voto do Sr. Ministro Relate',

¡com o aditamento proposto pelo Se-
nhor Valdemar Falcão.

VOTO•

Sr. Ministro Aníbal Freire — Senhor
Presidente. Nego provimentO ao re-
curso, nos térmos do voto do Sr. Mi-
nistro Orozhnbo Nonato. Estou. poi
outro lado, de acôrdo com a reclamaçãf
sugerida pelo Sr. • Ministro Valdenuu
Falcão.

VOTO

Sr. Ministro Barros Barreto — Se-
nhor Presidente, vencido na prelimi-
nar de não se conhecer de habeas-cor-
pus durante o estado de guerra, sies
Orça do Decreto n.° 10.358, de 31 t:c
egésto de 1942, nego provimento ac.
recurso, nos térinos do voto do Senhor
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benigna (6 a 20 anos, art. 121 do Có-
digo Penal), pediu ao Tribunal do
Estado ' ordem de habeas-corpus, a
adequado o meio de revisão.

O paciente interpôs recurso extra-
ordinário, processado, porém, como re-
curso ordinário e habeas-corpus
razões, em que se pugnou pela idonei-
dade do remédio, seguiu-se o parecer
do Procurador Geral do Estado, opi-
nando que o favor deveria ser reque-
rido ao Juiz do feito, nos tèrMOS do
art. 13 da lei de introdução do Pro-
cesso Penal, o que não se fez, incul-
cando-se, aliás, como mais adequa-
do o processo de revisão; segundo de-
cidira o Tribunal recorrido. •

•
VOTO

ACÓRDÃO

Vistos e discutidos êstes autos de
Rezurso de liabeas-corpus n.° 28.903
da Bahia, paciente : Marcelino Vitor
Sant'Ana, recorrido : o Tribunal de
Apelação :

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal em negar provimen-
to ao recurso, por maioria de votos,
na forma das notas ta qu igráf icas
juntas.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de inúmeras decisões e eu sempre julguei
1941. Eduardo Espinola, Presidente; assim. E justamente o legislador teve a

de Oliveira, Relator 'clesig- cautela de determinar que isso se fine-
se para que o juiz da. execução pudes-
se apreciar a questão de cujos dados é
senhor, e concluir se, de fato, pena me-
nor deve ser cominada.

O Sr. Ministro Relator acaba de de-
monStrar que questão é muito inte-
ressante e S. Ex. julgou, no caso con-
creto, que se podia fazer essa adapta-
Cão. Mas a verdade é que os sistemas
dós dois código-a - são absolutamente
dispares. Não há cogitar de sUb-mIxi-
mó, de sub-niédio, de ánb-míniino, des-
sas .operações aritméticas, que tanto
enfeiavam Eisistenia da nossa legislação

eáiabelécides na nEva lei, mais penal. Foi isso que se aniz evitar e mie-

Coerente com os pronunciantes an-
teriores, tenho por Própria a medida
requerida, que dispensa integralmente
o exame de fatos, uma vêz que o réu
já teria cumprido a pena, se proceden-
te sua pretensão.

Quanto ao pedido direto ao juiz
da causa, não foi cogitado pelo tribu-
nal superior, embora pudesse cons-
tituir, óbice para afstar o conheci-
mento de habeas-corpus, eis que o art.
13 do Decreto-lei n.° 3231 de 1941 de
fato autoriza, até ex-of fido, o pronun-
ciamento do juiz, reclamável ainda
público e faculta ainda recurso em
sentido estrito para o Tribunal su-
perior.

No mérito, o art. 2 do Código Pe-
nal manda retroagir, ainda .contra o
caso julgado, a cominação de pena
branda e, de Satp, seu art.. 121 redn-
riu o. máximo _de pena . do homicídio
simples de 24 a 20 anos, o. que repre-
sente nas graduações " intermediá-
rias.

Resta saber se é possível combinar
os dois critérios para a reforma da pe-
na do grau sub-máximo, uma vez que
a lei nova excluiu o processo mera-
mente quantitativo — dentre dos li-
mites extremos a pena pode variar em
várias posições de acôrdo com as con-
dições individuais do réu.

Por isso, os comentadores em geral
repelem a aplicação conjunta de dois
sistemas; mas, no caso, a atenção si-
multânea a duas regras, diversas ' no
tempo, não conduzirá ao temido mona--
tro jurídico.

Pode, a meu ver, admitir-se simples
substituição de fatores para alterar o
produto ou resultado
embora esta ainda coubesse dentro do
máximo' atual, .distante apenas de seis
meses, justificar-se-ia a dedução.

Concede a ordem, assim, no mérito.

VOTO

Sr. Ministro Goulart de Oliveira —
Sr. Presidente, meu voto, aqui, no Tri-
bunala é conhecido no sentido de que a
matéria dêste habeas-corpus é da com-
petência do Juiz da execução, a quem
deve ser reclainada a providência. :Ela

Ministro Goulart de Oliveira e com a
recomendação proposta pelo Sr. MI-
latir° Valdemar Falcão.

VoTO	 •
Sr. Ministro José . Linhares Semlair

Presidente; estou de acõrdo com o. voto
do Sr. Ministro Filadelfo de Azevedo,
sem nenhuma recomendação, visto que

o trata de delegado policial e .esta au-
toridade não está subordinada direta-
menta ao Supremo Tribunal Federal.

VOTO

Sr. Ministro' Laudo de Camargo
Dou provimento ao recurso, na confor-
midade do voto do Sr. Ministro Rela-
tos. . Estou, 'igualmente, de neônio com
a proposta do Sr. Ministro Valdernar
Faleã o .

VOTO (05t rtncomeNtyAçÃo)

Sr. Ministro Filadelfo Azevedo (Re-
lator) — Sr. Presidente, estou de acôr--
do com a recomendação proposta pelo
Sr. Ministro Valdcmar Falcão.

VOTO SEM RECOInIENDAÇÃO

Sr. Ministro Goulart de Oliveira —
Sr. Presidente, no meu voto, esta rc.
comendação estava implícita. Eu de-
clarai que responsabilizava a autorida-
de clue esserbitou e não cumpriu a lei.

DECISÃO	 -

- C01110 consta da ata, a decisão foi a
scaminte: Concederam a ordem contra
os vetos doa Senhores Ministro'S Gou-
lart de Oliveira,Orozimbo Nonato, .Ani-
bal Freire e Barros- Barreto, com a
recomendação constante do voto do Se-
nhor Valdemar Falcão, contra o voto
do Sr. Ministro José Linhares..

Vencido na Preliminar de não • Se
conhecer do habeascorpus, em vista
(lo" estado de guerra, o Sr. Ministro
Barros Barreto.

Não tomou parte no julgamento o
Sr. Ministro Bento de Faria, que naa
:ompareccu, com motivo justificado.

RI:CORSO DE nABEAS-cORruE., s.° 28.903.

Matéria a tribuhla ao Juiz 'da
execução, sem a' sua atuação, não
pode ser resolvida em habeas-
COMUS.

Relator : Sr. Minitro Filadelfo Aze
. vedo.'

Paciente : aMarcelino Victor da San
tina.

rendo evita-lo, não se pretende deixar
ao Tribunal superior.— a meu ver, com
a devida vénia — que é o Supremo Tria
bunal Federal, em habeas-corpus, re-
sciver a matéria, qsie o legislador es-
te beleceu, cautelosissimamente, .fôsee
feita pelo juiz da execuçãoa

• Meu modo de entender é êste : vou
ao encontro do legislador, que teve es-
sa cautela, essa preocupação, que acho
muito justa, principalmte agora. Com o.
precedente case o Sr. Ministro relator
acha hoje adaptável vamos julgar ama-
nhã o que não é , adaptável — e que S.
Excia. chama monstruosidade.

De acairdo com o ponto de vista sus-
tentado por mim neste Tribunal e desde
eue há um Código novo, com esta fim-
damentrt oão, nego a ordeM.

VOTO

O Sr. Ministro Va'demar Falcão —
Sr. Presidente, o espírito do novo
Código Penal, segundo se sé no ar-
tigo 2.0, parágrafo único é o de se
aplicar a lei posterior ao réu julga-
do por sentença condenatória IITC-
corrivel que, de outro modo, se favo-
reça, por essa lei, o agente.

Na hipótese vertente, , parece , que
se configura a hipótese prevista Peio
legislador.

Dir-ae-á, como acentuou o Sanhos.
Ministro Goulart . de Oliveira, que es-
tamos julgando um processo ' de ha-
beas-corpus e não seria de bom aviso
resolver questão dêssa ordem, que de-
veria estar adstrita ao Juis da execu-
ção. Mas pondero eu, data venia de
S. Excia., que estamos diante de ' re-
curso de habeas-corpus, recurso esse
em que se discute a questão da dene-
gação de uma ordem da habeas-corpus
impetrado pelo ora recorrente com
fundamento consistente nesse argu-
mento de que, em face da lei nova,
já estaria cumprida -sua peia.

Ora, é da essência do habeas-corpus,
justamente, remediar a violência co-
nhecida pelo Juiz, que tem em seu
poder êsse remédio eicepcional.

É por essa razão que eu,' de acôrdo
com o Sr. Ministro Filadelfo Azevedo,
nego provimento ao recurso, mas, co-
nhecendo do pedido originãriamente.
concedo a ordem, nos ' têrmos dó voto
de S. Excia.

V010

Sr. Ministro Orozinibo Nonato' — Sr.
Presidente, se a minha memória não é
infiel, parece-me que, nestes casos, o
Supremo Tribunal tem distinguido as
hipóteses. Se a questão é puramente
de direito, se os fatoá estão provados
abundantemente nos autos, pode o Su-
premo Tribunal, ainda que em habeas-
corpus, fazer a redução da pena, pro-
vidência que o Juiz não tomou ou por
inércia ou por falta de iniciativa da
parte.

Desde . que a situação legal trazido
pelo advento do novo diploma trouxe
diminuição à Pena, que não foi reco-
nhecida, e se os fatos estão provados,
patentemente, desenha-se uma si-
tuação de que pode Ô Supremo Tribu-
nal, em habeas-eorpus . ou em recurso
de habeas-corpus, conhecer e dar ou
recusar o remédio. O risco que corre-
ria o Supremo Tribunal neste pouco
seria enovelar-se em bre de fato,
mas, Uma véz que este érro de fato não
pode existir no caso dos autos; pela
prova, se a quéstio-facti está- nitida-
mente exposta e sôbre ela não há du-
vides oualouer apenas emerge ,uma,

Concedo a ordem.

VOTO• -	 •	 •

Sr. Ministro Castro Nunes Sr.
Presidente, nego provimento ao re-
curso, : de acórdo com o voto do Sr.
Ministro Goulart de Oliveira.

VOTO

Sr. Ministro Anibat Freire —, Sr.
Presidente, nego provimento ao . re-
curso.

VOTO

Sr. Ministro Barros Barreto — Sr.
Presidente, vencido na preliminar de

não se conhecer de habeas-corpus du-
rante o estado de guerra, por fôrça do
Decreto n.° 10.353, de 31 de agõsto de
1942, nego provimento ao recurso.

VOTO

Sr. Ministro José Linhares — Sr.
Presidente, estou de pleno acórdo cem,
o Sr. Ministro Goulart de Oliveira:
nego provimento ao recudd.

VOTO

Sr. Ministro Laudo de Camargo
Nego provimento ao recurso,

VOTO	 „..

Sr. Ministro Bento. de Faria	 Sr..;
Presidente, vencido na preliminar .de
não se cOnhecer de habeas-corpus-
rante o estado de guerra, nego, provt..
mento ao recurso.

DECISÃO

Pelo que consta da ata, a decisão
foi a seguinte: 'Negaram .provimento
ao recursó, para confirmar a decisão,
'contra os votos dos Srs. Ministros
•ladelfo -Azevedo, Valdemar Falcão :e
Orozhnbo Nonato, que conhecendo °ri.,

Goulart
nado.

RELATÓRIO E VOTO

O Sr. Ministro FiladeLfo Azevedo
Marc.elino Vitor de Santana, prêso
desde 23 de fevereiro_ de 1927, cumpre
pena de 19 anos e meio, grau sub-
máximo do art. 294 ;2 da antiga Con-
solidação das Leis Penais, imposta
pelo- juri do Urino de Jequiriçá; na
Bahia. .

. Alegando_ que, já ,.cumpriu mais de
17 "anoS é que Sua pena .deVéfia baixar
a' 16 'anos e "inehi, tendo eM visfa,„ea

questão de direito puro, qual a de sa- -
ber se a aplicação da lex mitior traz,
o beneficio reclamado pelo impetrante.

Esse questão de direito, em habeas
torpus, data venia do Sr. .Ministro
Goulart de Oliveira, não é necessário
corra as etapas de julgamento lorça-
dos, porque o habeas-corpus, como re-
médio mais rápido, tende, como disse
o Sr. Ministro Filadelfo Azevedo, com
mais facilidade a livrar alguém de
coação ilegal. De modo que o Su-
premo Tribunal pode conhecer .cla ma-
téria em habeas-corpus.

Tens razão o Exmo. Sr. Ministro
Goulart de Oliveira quando entende
que não laã ponto de comparação
entre o sistema da lei .antiga e o da.
moderna. Quanto à graduação da
pena: não há, atualmente, sub-mi-
nimo nem ss.?-máximo, como havia.
na legislaeão anterior, de modo que
o ponta de referência, de contraste, de
confronto -é difícil estabelecer-se na
maioria dos casos. E quando essa di-
ficuldade emerge é caso do Suprema
Tribunal negar provimento ao recurso,
conrerindo ao Juiz, da execução, na-
queles casos de dificuldade da verifi-
cação da pena, o conhecimento pri-
meiro da situação.

Mas o eminente Ministro Fil.-idelfo •
Azevedo mostrou que no caso dos au-
tos a pena dada no sub-máximo é de
dezenove anos . e meio de prisão, , que •
ange quase o máximo da lei. De
modo que, atendendo às circunstãn-
cias do caco, não podia a . perui • atingir,
ao ponto a que atingiu. Logo, a meu
ver; exiáte centra o réu impetrante
constranghnento ilegal a que Se pode.
dar remédio por via de habeas-Corpus.
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gináriamente do pedido, Concediam a
ordem.
, Vencidos na preliminar de não se

conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, os Srs. Ministros
Barros Barreto e Bento Faria.

Designado para o acórdão, o Sr.
Ministro Goulart de Oliveira.

IIAIJI:AS coares N.° . 28.914•
Não d ilegítima a parte que usa
ele recurso que lhe outorga a lei
vigente ao tempo da sentença.

Relator: Sr. Ministro Goulart de
Oliveira.

Paciente: José Nolasco de Carvalho.

ACÓRDÃO

Vistos e examinados estes Autos de
habeas-corpus n.° 28.914, do r.spirito
Santo, em favor de José NOlasco de
Carvalho:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal em indeferir o pedi-
do, por maioria de otos, na forma das
notas taquigráficas juntas.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1915.
— Eduardo Es pinote, Presidente. —
Goulart dc Oliveira, Relator.

RELATÓRIO
•

'Sr. Ministro Goulart de Oliveira —
José Nolasco de Cari alho por seu ad-
vogado impetrou uma ordem de ha-
beas-corpus, alegando que foi proces-
sado e julgado peio Tribunal do Júri
de Siqueira Campos, sob a vigência da
-Consolidação das Leis Penais e sendo
absolvido o Promotor Público deixou
esgotar o prazo sem apelar. Um irmão
da vítima, entretanto, usou desse re-
curso em tempo hábil, baseando-se no
art. 598, combinado com o art. 31 do
atual Código do Processo Penal.

, O fundamento do pedido eonsistiu
fia afirmação de se não poder aplicar
a lei nova urna vez que o fato ocorreu
na vigência do Código anterior, tratan-
do-se de matéria que não é de natu-
reza processual mas de direito substan-
tivo, "porque relativa ao direito de
acionar e de recorrer.	 •
, O Tribunal de Apelação do Espirito

Santo indeferiu . ° pedido e eai grau de
recurso, distribuído ac Ministro Castro
Nunes foi pelo Tribunal negado provi-
mento, contra os votos dos Ministros
Filadelfo e Linhares.

Entendeu a maioria deste Tribunal
que, tendo sido o paciente julgado já
na vigência do atual Código de Pro-
cesso, julho de 1943, os recursos cabí-
veis à sentença são os permitidos pela
lei vigênte a êsse tempo e assim ple-
namente aplicável o art. 598 que prega:
• Nos crimes de competência do Tri-
bunal do Júri ou do Juiz singular se
da sentença não fôr Interposta apela-
ção pelo Ministério Público no prazo
legal, a ofendida ou qualquer das pes-
soas enumeradas no art. 31, ainda que
não se tenha habilitado como assis-
tente, poderá interpor apelação, que
não terá, porém, efeito suspensivo".

O voto do Ministro 'relator aborda a
questão levantada pelo impetrante,
sôbre a natureza do direito de recor-
rer, rccusando-lhe a índole substan-
tiva apregoada, mas conclui pela inan
dequação do argumento na hipótese,
desde que "a lei que permite o recurso
impugnado não é uma lei nova que
tenha sobrevindo no julgamento e só
assim se poderia dizer que afetara a
coisa julgada e o direito adquirido do
paciente à absolvição. O seu direito
adquirido se define como direito ad-
quirido aos recursos existentes na lei
ao tempo da sentença, não sendo pos-
sivel pretender que um desses recursos

ACRÉSCIMO DE VOTO

Sr. Ministro Goulart de Oliveira
(Relator) — Sr. Presidente, como se
vê, a questão é, positivamente, a mes-
ma. Trata-se de dizer parte ilegíti-
ma aquela parte que usou de recurso
que a lei reguladora, vigente ao tem-
po da sentença, autorizava, isto é,
obedecendo ao princípio sancionado
pela doutrina e pela jurisprudência.

VOTO

Sr. Ministro Filadello Azevedo —
Sr. Presidente, da outra feita, o rela-
tor do habeas-corpus foi o Sr, Ministro

'Castro -'Nunes, que 'Produziu erúdito
voto a propósito da natureza dos re-
cursos e. da lei a eles aplicável no tem-
po, citando Roubler e outros autores:
Do momènto, me insurgi, data venia,
contra sua "conclusão e. fui acompa-
nhado Pelo Sr. Ministro José Linha-
res, que, também concedia a ordem,
atendendo a que, no regime' anterior,
sempre se considerara de direita subs-
tantivo o direito à ação penal; por
conseguinte, tôdas .as disposições pro-
cessuais - nos Estados, que estivessem
contra • o art. 409 do antigo Código
Penal, foram tidas por legítimas e,
assim, igualmente espúria a faculdade
de apelação para o assistente, quando
não houvesse apelado o Promotor Pú-
blico. .

O problema, agem, se modifica um
pouco, mas, a. meu ver, não é o aspec-
to da natureza do recurshque deve ter
a primazia, na matéria, mas, sim, o
de atribuição substancial da ação pe-
nal, nimiamente pública, se teria tor-
nado particular, ou, pelo menos, per-
mitindo intervenção mais eficaz de as-
sistente ou acusador particular. Isso
não pode ser admitido, perém, sem
infração da regra de aplicação da lei
mais benigna, para os processos ijá em
curso ou por infração anteriormente
cometida.

Depois desse pronunciamento, sur-
giu, aqui, o raso de Armando Adamé,
relatado pelo Se. Ministro Bento de
Faria, que concedo o habeas-corpus,
defendido pelo 'Dr. Mário Bulhões Pe-
dreira, e, sendo acompanhado, se não
me engano, pela una,njmidade dos
votos. O argumento - que prevaleceu
foi o mesmo, o de que não se podia, em
ação iniciada anteriormente, de natu-
reza ' exclusivamente pública, permitir
que a 'parte recorresse a pretexto de
que o recurso deveria obedecer à lei
processual Mais moderna, do tempo
sentença. Felicitei-nie, pois, quando o
Tribunal,' neste segundo caso, veio a
aceitar a opinião que tinha antes . pro-
posto no casa do paciente.	 •

Assim, apenas para lembrar o pre-
cedente — e creio que o Sr. Ministro
Bento de Faria bem. se recordará dele,
pois foi: o Relator ainda desta vez,
reiterando o voto anterior, concedo

VOTO

.Sr. Ministro - Vaidentar Faceio	 Se-
nhor Presidente, indefiro o pedido.

VOTO

Sr. Ministro Orozinibo Nonato —
Sr. Presidente, o atual pedido de ha-
beas-corpus reproduz, exatamente, o
primeiro. Apenas, a parte extraiu, nes-I
te, uni consectário novo. Considerou
um aspecto nova, mas derivado das
mesmas raízes, a saber, a legitimida-
de ou iletimidade do recurso interpos-
to, em virtude do qual o réu foi con-
denado. O caso jurídico é.° mesmo.
Apenas, a parte, agora, clareou a'hi-
Mese, pondo em foco e sublinhando
um aspecto novo, aliás, importante,
mas sem alteração' fundamental de
qualquer dado do problema.

Não concluo, entretanto, por não co-
nhecer do pedido. Mais de unia vez,
tenho sustentado o princípio de que o
habeas-corpus pode ser repetido inde-
finidamente, visto que sua, denegação
não constitui caso julgado. Aliás a ten-
dência profunda dos eminentes colegas
e esta, tanto que, se qualquez . aspecto
do caso se apresenta em novas moda-
lidades, todos se inclinam" a conhecer
do pedido, ainda agora, assim o fez . o
eminente- Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira. Entendeu S. Ex. q ue, estando

uni . dos aspectos da questão apresen-
tado de modo diverso, seria _de conhe-
cer do- pedido, - embora S. Ex.* con-
cluísse pelo seu indeferimento.

O caso dos autos, pois, já foi jul-
gado pelo Supremo Tribunal.

A questão apresentada gira' em tôrno
da cabida do recurso, isto é, saber
qual a- lei que o regulava, se a lei do
tempo do pedido, ou se a lei do tempo
da sentença., Posta, assim, a questão,
a maioria pendeu para o principio de
que a lei que regula e recusem é aquela
vigente ao tempo da sentença; e este,
realmente, é o principie corrente, quer
em direito processual penal, qwr em
direito processual civil. O novo Có-
digo de Processo Civil trouxe exceção
a essa regra doutrinária, já ensinada,
entre outros, pelo" eminente GaLba e
que, aliás, é, ela mesma, exceção ao
principio geral de ratroatividacle, ex-
ceção esta que levaria a que o recur-
so sé regulasse pela lei da data da in-
terposição. Não era, porem, o que
dispuham os códigos estaduaie nem a
jurisprudência torrencial, onde vogava
o princípio de que e recurso se admi-
tia de acôrdo com a lei do tempo em
que a sentença fôra prolatada.

De _acôrdo com esse principio, • eu
indeferiria o pedido, mas a discussão
se amplia. Cuida-se da natureza do
recurso. Entende-se, de uma parte,
que o recurso é matéria processual e,
de outra, que é de direito substantivo
e que assim é, pois diz respeito a direi-
to à ação, de que o recurso é reflexo.'

Mas, no Supremo Tribunal, essa
questão foi resolvida, realmente, unia
vez, por unanimidade, como observou
o eminente Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo. Tratava-se de averiguar' a
data do delito, pois, por si, se daria cii
não ao réu um complexo de defesa que
a lei autorizava, inclusive, o uso de
recurso; então, decidiu-se, talvez por
unanimidade,' certamente por grande
maioria, que se devia atender à lei do
tempo do, delito,- visto que. o caso, sen-
do de retroação, ampliada ou não, era
(Je defesa, de . agravação ele situação.
Nessas condições, havia que se obser-
var o princípio cia- ler . mitior, duo diz
respeito a qualquer modificação favo-.
rável ao réu.

No caso dos autos, o Ministério Pú-
blico ficou inativo, depois da Senten-
ça. O processo seguiu os triunites mar-
cados pelo Consolidação das Leis Pe-
nais. O réu foi absolvido. Coin a nova
lei, a parte passou a ter recurso, que.
anteriormente, não tinha. Aqui, 'será
pois, caso ele ampliação da interv:nção
do particular, no processo? 'Pode 'dar-
se, nesse caso interpretação liara pre-
judicar o réu? Respondo negativa-
mede, coerente com o pronuncia-
mento no caso Aclamo, e conesclo,
portanto, a ordem.

VOTO

Sr. Ministro Castro Nunes — Se-
nhor Presidente, voto de acôrdo com o
Sr. Ministro relatár.

VOTO

Sr. Ministro Danos Barreto — Se-
nhor Presidente, vencido na prelimi-
nar de não se conhecer de habeas-
corpus, durante o estado de guerra,
por fôrça do Decreto-lei n.° 10.358, de
31 de agõsta de 1912, estou de acôrdo
com o Sr. Ministro relator.

Sr. Ministro A :i"Obal, Freire -I- Senho
Preside, estou de neônio com o Se
nhol• Ministro relator.

não possa ser usado por quem tenha
qualidade legal para fazê-lo.

Volta agora o paciente com novo pe-
dido, fcrmulado por novo patrono, nar-
rando% es mesmos 'fatos, discorrendo
sôbre a mesma matéria para concluir
da mesma maneira, conquanto alegue
que a questão agora "é posta em juízo
sob novo fundamento e nova motiva-
ção". Fls. lv.,

Na inicial, realmente . o impetrante
invocou a nulidade do acórdão dei Tri-
bunal decorrente da ilegitilidade de
parte, na forma do art..564, n.° II do
Código de Processo Penal.

E argumenta nos termos que passo a
ter: Fls. 2.

ANTECIPAÇÃO AO VOTO

Sr. Presidente, fiz relatório detalha-
do e nele deixei logo bem claro que se
tratava de segundo habeas-ccrpus; e
que no primeiro, relatado pelo Senhor
Ministro Castro Nuns, se tinha julga-
do da maneira nor que se fez, repe-
tindo eu as razões que deu S. Ex-
celência para indeferir o pedido de
então e aquelas divergências que apre-
sentou o Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo. Assim fiz para deixar bem claro
que se repete êsse habeas-corpus sob
o fundamento de nulidade outra, que
seria a ilegitimidade da parte.

O ilustre advogado, da tribuna, ex-
pôs seu ponto de Vista e devo lembrar,
ainda, que li a sustentação da inicial,
nesse sentido, para ficar dispensado
desse estudo, a que S. Excelência pre-
tende convocar o Tribunal, demorado,
ponderado, repetido, o qual, a meu ver,
já foi feito aqui, anteriormente.

Meu voto é este:
A -argumentação do primeiro pedido

de habeas-corpus, resumiu o próprio
impetrante no seguinte trecho:

'Ora, se ao tempo em que foi co-
metido o crime a ação penal era re-
gulada pela Consolidação das Leis
Penais; se esta no seu art. 408 facul-
tava apenas a parte, que não denun-
ciara ou não apresentara queixa, nos
crimes de ação pública, simplesmente
alucinar o Ministério Público; se este
auxílio consoante a doutrina e juris-
prudência não podia ir além da ação
do acusador público — é claro que
estando sob a égide daquela lei, o jul- habeas-corpus.
gamento do paciente, os efeitos da sua
absolvição se tornaram líquidos e ir-
retratáveis, desde o momento em que
se extinguiu o prazo dentro do qual
poderia o Ministério Público apelar e
não o fez". (Fls. 6)

Agora, apenas acrecenta que a
parte agindo em contrário a isso teria
sido ilegítima e portanto ilegítimos
e sem nenhum efeito os atos resultan-
tes da sua intervenção na causa.

Admiti o pedido, interpretado com
liberalidade a afirmação do impetran-
te, indefiro-o, pelos mesmos funda-
Mentos do anterior. Não há Conside-
rar ilegítima a parte que usa do re-
curso lhe outorga a lei vigente ao
tempo da sentença.
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Trata-se de dispositivo da ' lei mais
branda.Se fosse possível a renovação

Itabeas-corpus seguidamente, sem
qualquer fundamento novo, este Tri-
bunal não teria senão que julgar ha-
bcas-corpus.

E' uma atribuição que a lei dá ao
relator a de indeferir liminarmente o
pedido, quanto à simples reiteração de
pedido anterior. E' a preceituação do
art. 11, i 4.° do Decreto n.° 20.106, de
13 de junho de 1931:

Coerente com o voto que dei no
caso anterior, quando esta hipótese foi
aqui apreciada pela primeira vez, con-
cedo a ordem.

VOTO

Sr. Ministro Laudo de Camargo --
indefiro o pedido de liabeas-corpus,
de acendo com o Sr. Ministro relator.

"OTO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Indeferiram o pedido, con-
tra os votos dos Srs. Ministros Fila-
cieiro Azevedo, Orasimbo Renato, José
Linhares e Bento de Faria.

Vencidos na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, os Srs. Minis-
tros Barros Barreto, e Bento de Faria:

PETIÇÃO DE AABEAS-CORPUS Il.° 28.921

Habeas-Corpus — Venda de ga-
solina e querosene, transgressão
das tabelas oficiais, de preços.	 .

— Indefere-se o ped:do de ha-
beas-corpus quando inf andadas as
alegações de nulidade em que o
mesmo se funda.

— A transgressão das tabelas
oficiais de preços de mercadorias
constitui crime de ação pública e
os depoimentos dos lesados valem
Como corpo delito indireto em têr-
mos admissíveis para que se haja
como materialmente provada a in-
fração.

Relator: Sr. Ministro Castro Nunes.
Pacientes: Benedito" Sant:ni e outro.

7 -
ACORDA0

Vistos, etc. — Acorda o Supremo
Tribunal Federal, em sessão plena, de
acórdo com os votos proferidos e cons-
tantes das notas taquigraficas, em co-
nhecer do pedido, pelo voto da- maioria,
e o indeferirem, unânimernente.

Supremo Tribunal Federal, 2 de ja-
neiro de 1945 (data do julgamento) .
— Eduardo Espinola, Presidente. —
Castro Nunes, Relator.

Rtl.ATCCIO

Sr. Ministro Castro Nuaes (Relator)
— Contra os réus, ora pacientes, co-
merciantes em Cerqueira. César, Esta-
cio de São Paulo, se instaurou inqué-
rito por determinação da autoridade
rei/dal naquela cidade, porque vendi-
am garcnra, ceesrosene e sal, etc—por

VOTO

O crime imputado aos réus e previs-
to no art. 3. 0, n.° II do Decréto-lei
n.° 869 consiste em "transgredir ta-
belas oficiais de preços de mercado-
rias". O Decreto-lei posterior, sob o
n. o 2.524, de 1940, se limitou a redu-
zir as penalidades estabelecidas naque-
la lei.

O crime não é de ação privada.
Estaria comprometida a repressão da

de
preços se para agir a autoridade fi-
casse na dependência de queixa de al-
gum legado.

No processo, como se vê da senten-
ça que acaba de ser lida, foram ouvi-
das diversas pessoas que compraram
aos pacientes gasolina e querosene aos
preços de cinco a seis cruzeiros, quan-
do o preço tabelado era 2 cruzeiros e
50 centavos o litro. Existem assim as
vitimass do câmbio negro praticado pe-
los pacientes.

esses depoimentos comprovam ala-
fração, não importando que não tenha
sido apreendida a mercadoria, o que
só seria possível no caso de autuação
em flagrante.

Valem, porém, como corpo de delito
indireto em têrmos admissíveis para
que se haja como materialmente pro-
vada a infração.

Indefiro.

VOTO

O'Sr. Ministro Bento de Raria — Sr.
Presidente vencido na preliminar de
não conhecer de habeas-corpus-, duran-
te o estado de guerra, voto de actirdo
com o Sr. Ministro relator.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Indeferiram o pedido, une-
nimemente.

Vencido na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministre
Bento de Faria.

Impedido o Sr. Ministro Barros
Barreto.

n
• Não tomou parte no julgamento, e

Sr Ministro Goulart de Oliveira, que
'não compareceu com motivo jastiff-
cede-

RECURSO DE IIABEAS-CORPUS N.° 28.934
Habeas-Corpus — Quem pode

requerer o — direito de requerer
habeas-corpus está ao alcanfe de
qualquer pessoa, independente de
diploma ou /iabilitação profissio-
nal, sem. as limitações decorrentes
da incompatibilidade no exercício
das funções públicas.

Relator: Sr. Ministro Castro Nunca
Paciente e recorrente: José Fernan-

des Jardim.
Recorrido: Supremo Tribunal Mili-

tar.

ACÓRDÃO

Vistos, etc. — Acorda o Supremo
Tribunal Federal, em sessão plena, de
acórdo com os votos proferidos e cons-
tantes das notas taquigráficas, em co-
nhecer do recurso, pelo voto da maio-
ria, e lhe dar, provimento, unânime-
mente.

Supremo Tribunal Federal, 19 de
janeiro de 1945 (data do julgamento) .
— Eduardo Espínola, Presidente. —
Castro Nunes, Relator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro Castro Nunes (Relator)
— Em favor de um réu condenado
pela Justiça Militar foi requerido ha-
beas-corpus sob a alegação de estar
éle sofrendo coação em sua liberdade,
de vez que, tendo 'apelado da senten-
ça, lhe fôra recusada a ordem de sol-
tura, em contrário ao disposto no art.
301 do Código de Justiça Militar, que
declara ser sempre suspensiva a apela-
ção da sentença condenatória.

O Supremo Tribunal i Militar 'não
conheceu, porém, do pedido, por isso
que o impetrante, constituído pelo
paciente, é advogado de oficio na re-
gião militar sediada no Rio Grade do
Sul, achando-se nestaç Capital com
permissão da autoridade competente,
sem que, todavia, possa exercer a, sua
função fora da região onde está lotado
ou exercer a profissão de advogado.

Passo a ler o Acórdão, que está as-
sim fundamentaZ.o (fls. 11).

Assinaram vencidos os Ministros
Pederneiras e Edgar Peai, reportando-
se aos seus votos manifestados por
ocasião de outro habeas-corpus em
que prevaleceu a mesma prejudicial
entendo .que a incompatibilidade do
impetrante, se pode dar lugar a pena-
lidade disciplinares por infração do
seu dever funcional, -"não deve ser um
obstáculo ao conhecimento do pedido.

Recorrendo dessa decisão insiste o
impetrante na preliminar, do conheci-
mento e volta a exãminar o mérito,
isto é, o efeito suspensivo da execução
'da sentença decorrente da apelação
interposta.

E' o relatório.

VOTO

O direito de requerer ' habeas-ca rpus
para si ou para outrem não é regido
pelas normas concernentes ao exercício
da profisão de advogado nem compor-
ta as limitações Zecorrentes da inteira-
patibilidade no exercício das funções
públicas.

O habeas-corpus é uma actio pop-ti-
lai-is, ao alcance de qualquer pessoa,
Independente de diploma ou habilita-
ção profissional, podendo requerê-lo o
próprio paciente ou concedê-lo ex-of-
ficio o juiz ou tribunal a. cujo conheci-
mento chegue uma coação suscetível
de ser reparada por Use meio.

O essencial é a coação e a notícia le-
vada ao Tribunal por quem quer que

seja, mera comunieação sem forma
nem figura de juizo da apressa° que
esteja alguem sofrendo em sua liber-
dade de ir e vir.

Já o Decreto n.° 848 de 1890, dan-
do um passo além do que facultava a
legislação do Império, permitia que ate
o estrangeiro o requeresse, não só para'
si, como para outrem, disposição ajus-
tada ao espirito da Constituição de 91
e das que se lhe seguiram, inclusive a
atual, E o vigente Código do Processo
Penal, art.' 654, no mesmo rumo, de-
clara que o habeas-corpus "'poderá ser
impetrado por qualquer pessoa, em
seu favor ou de outrem, bem como
pelo Ministério Público".

Até mesmo o órgão oficial da acusa-
ção está autorizado a requerê-lo, o
que mostra o princípio dominante é a
proteção' da liberdade comprometida.

A possível falta funcionai do impe-
trante, que estará abusando da per-
missão que obteve para vir ao Rio e
aqui está exercendo a advocacia pe-
rante a própria Justiça Militar, será
motivo, a juizo da autoridade compe-
tente, pára a pena-disciplinar que cou-
ber, indagação alheia ao conhecimento
do pedido.

Eis por que, ficando nessa prelimi-
nar, a que se cingiu o ilustre Tribunal
recorrido, dou provimento ao recurso
para que do pedido conheça e o deci-
da como Rir de direito.

VOTO

Sr. Ministra Barros Barreto — Sr.
Presidente, vencido na preliminar de
não se conhecer de habeas-corpus du-
rante o estado de guerra, por forma
do Decreto n.° 10.358, de 31 de agõsto
de 1942, acompanho o voto do Sr.
Ministro relator.	 .

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Deram provimento ao re-
curso, para que o Tribuna/ recorrido
conheça do caso, unanimemente.

Vencido na preliminar de não se co-
nhecer do habeas-corpus, em vista do
estado de 'guerra, o Sr. Ministro Bar-
ros Barreto.

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Ministro Bento de Faria, que não
compareceu com motivo justificado.

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

Sr. Ministro Jose: Linhares — Se-
r.ior Presidente, parece-me a mim que
se trata de aspecto novo. Foi o pró-
prio Sr. Ministro ielator, aliás, que,
na seu voto, lembrou que assim
acontecia.

VOTO preços acima das tabelas oficiais, sen-
do ouvidas várias testemunhas, que
confiramaram essa imputação.

Vindo o caso para o Tribunal de Se-
gurança, este, confirmando a sentença
de primeira instância, os condenou co-
mo incursos no art. 3.°, n.° II do De-
creto-lei n.° 869 combinado com o art
único, do Decreto-lei n.° 2.524, de
1940, sentença e acórdão, quepesem a
rer. (1é).

O que se alega é que não há nos au-
tos indicação das vitimas do câmbio
negro, nem queixa de qualquer pessoa,
nem apreensão da gasolina ou quero-
sene e, portanto, inexistência do corpo
delito, constituindo essas alegações as
nulidades apontadas com fundamen-
to do pedido.

E' o relatório.

Sr. Ministro Bento de Faria — Se-
nhor Presidente, vencido na prelimi-
nar de não se tomar conhecimento

habeas-corpus durante o estado de
guerra, concedo a ordem.	 transgressão das tabelas oficiais

DECISÃO

na-enterro POLICIAL mierree N.° 24

Morte de uns soldado brasileiro
por uma sentinela do "Rest Camp".
(americano). Arquivam-se os au-
tos.',

Relator: General Francisco de Paula
Cidade.

Remessa: Da 2.°' Auditoria da 1.° D.
I. E.

Vistos e examinados êstes autos de
Inquérito policial militar, relativos à
morte de um soldado brasileiro, morte
essa ocasionada por um tiro disparado
por . uma sentinela das tropas italia-
nas a serviço do exército americano,
ferifica-se que no dia 30 de julho do
corrente ano, às 22 horas mais ou me- -
nos, na praia de Mendragone (Fran-
case, Itália), um grupo de 4 sol-
dados beasileiros do 11.0 Regimento de -
Infantaria saiu de seu acampamento
e dirigiu-se, a passeio, para as proxi-
midades do chamado "Rest Camp"
americano; que ao se aproximarem da
cerca de arame farpado do referido
campo, foram intimados a parar pela
sentinela, mas que ouviram mal a ia-
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timação, -pelo que po-Ssivelmente não se formava entre um brasileiro e um na Itália e antes de o Brasil declarar
a atenderam com presteza; que coesas americano, ouviu um tiro que o atin- guerra ao Japão:

Resolvo condenar, como condeno, o
soldado Condiria Gonçalves a 2 me-
ses e 15 dias de detenção, como incurso
na sanção do art. 182. § 5.°, conver-
tendo essa pena de detenção em pena
de prisão, consoante a regra do artigo
42, tudo do C. P. M.

P. R. I.
Acampamento em Francolise, 10 'de

agósto de 1945. — Eugênio Carvalho
dq Nascimento, Ten. Cel. Auditor.

APELAÇÃO N.° 90 — TRANC6LISE — ITÁLIA

Furto de um relógio de pulso.
Confirma-se a sentença apelado.

Relator: General Heitor Augusto
Borges.

Apelante: Ino da Silva, soldado do
Depósito do Pessoal.

Apelada: 2a Auditoria da la DILE:.
Vistos, examinados e discutidos éstes

autos, verifica-se tratar-se do furto de
um relógio ele pulso e um par de óculos
c/ sol, cujo autor foi o soldado Ino
da Silva, do Depósito do Pessoal da
F. E. B.

Narrcu a I.a vitima, soldado Mesqui-
ta, a fls. 20 e 35, que, no dia 26 de mar-
ço, baixou ao Hospital com pneumonia
sem que tivesse podido guardar seus
objetos: que teve alta a 3 de abril, e
que, ao voltar para sua barraca, notou
a falta do seu relógio 'pulseira e de
outras coisas que ali deixara; que, in-
dagando. soube por companheiros que,
durante o tempo em que esteve baixa-
do, havia sido o soldado Ino quem usa-
ra o seu relógio.

A outra vitima, soldado Reinaldo, a
fls. 15 e 35 v., contou que no dia 23 da
março deu pelo desaparecimento do
par de óculos, de graus, que havia dei-
xado debaixo do travesseiro; que, pos-
teriormente, o soldado Francisco lhe
disse ter visto In° usando óculos quase
iguais aos furtados. E concluiu Reinai-
do afirmando que viu Ino, antes de
sair do Depósito. usar no acampamen-
to o relógio pulseira de Mesquita (lai-
lhas 15) .

As testemunhas, soldados Euripedes
Martins Barbosa, a fls. '16 e 48, Miguel

APELAÇÃO N.049 — FRANCOLISE — ITÁLIA

Lesões corporais. Culpa. Con-
firma-se a sentença apelada.

Relator: General Washington Vaz
:e Melo.

Apelante: Claudino Gonçalves, sol-
dado do 11.° R. I.

Apelada: 2.a Auditoria da 1.° D. I.E.
Vistos e relatados estes autos, cai

quqe é apelante o soldado Claudiro
Gonçalves, condenado a 2 meses e 15
dias de detenção, pena essa converti-
da em prisão ;simples, por terdispara-
do acidentalmente um revólver, Indo
o projetil atingir o civil italiano Ca-
pra Giuseppe, que recebeu os feri-
mentos descritos a fls. 9, acordam -os
Juizes do Supremo de Justiça em ne-
gar provimento à apelação para con-
'inflar, como conmirmam, por seu fun-
damentos, a sentença apelada.

Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. IV. Vaz de Mello.
Relator. — Gen. F'* - de Paula Cidade.

.Fui presente. — Gen.. Waldemiro
Ci-omes.

SENTENÇA CONFIRMADA

Vistos, etc.
o soáado do 11.° R. I., Claudia°

Gonçalves, foi, denunciado como incur-
so na sanção do art. 182, 5.0, do C.
P. M., sob a acusação de, no dia 3 de
junho de 1945, cérea das 24 horas.
num bar, sito era Lu Monferrato, Itá-
lia, haver ocasionado involuntariamen-
te, com uni tire de pistola, no italiano
Capra Giuseppe, OS ferimentos des-
critos no auto de corpo de delito a Ui-
aias 9.	 -

A instruçáo criminal se processou
com obediência a tôdas as formalida-
des legais.

Narrou a vitima, a fls. 12, que, ao
chegar na sala onde fôra chamado
para verse conseguia evitar a briga que

giu no ventre, sabendo depôis que esse
tiro partira da arma de uni soldado
brasileiro.

A testemunha, soldado Sebastião Ca-
nuto Sampaio, a fls. 13 e 25, contou
que estava junto no balcão do cáfa.
quando chegou uni inglês com uma
"signorina"; que ofereceu um cálice de
vermute ao inglês, tendo este lhe vira-
do as costas; que, apesar do "pouco ca-
so" que assim lhe dera o inglês, ofere-
ceu-lhe novamente a bebida, ao que
o inglês por três vezes lhe respondeu
— "basta"; que, depois, apenas se lem-
bra de que a arma de seu companheiro.
Claudino, disparou mas só no dia se-
guinte soube que Capra havia sido
ferido.

A testemunha, Bisoglio Galzi Camilo
a fls. 14 ç 26, disse que viu Sebastião
perguntar a um inglês, que chegara
com uma "signorina", qual o seu pôs-
to; que a "signorina". vendo seu com-
panheiro; numa demonstração de não
querer dar atenção, virar as costas a
Sebastião, e fazer menção de retirar-se.
respondeu que se tratava de um sub-
oficial sul-africano; que Sebastião, in-
dignado com o deiprêzo do inglês, quis
-tocá-lo" peitas costas, -avançando"
em sua direção, ao que só opôs Biso..
giro, segurando Sebastião; que, nesse
momento, apareceu um outro .soldado
brasileiro, o qual apontou uni revólver
para Bisoglio, pensando que éste esti-
vesse lutando com Sebastião. Explicou-
lhe, então, Bisogliio o que se passava.
e, como Sebastião continuasse nervoso.
insistindo em sair atrás do inglês, o
soldado, quqe possuía o revólver, se CG-
locou na porta com o intuito de impe-
dir a salda de seu companheiro. Ao
procurar, porém, aquêle soldado meter
a arma no bõlso, deu-se o disparo.
sendo atingido Capra, provavelniense
por estar este muito perto do revólver
e da porta. Afirmou, finalmente, Bl-
soglio que o soldado, autor do tiro
entregou logo em seguida o seu re-
vólver, declarando que não queria mau:
sabes da arma.

O indigitado alegou, .a fls. 11. que.
ouvindo discussão, e vendo uni "bóio"
no meio do qual se achava Sebastiel.):
tirou a pistola -de dentro da camisa
para guardá-la no bõlso" e que, inad-
vertidamente, meteu o dedo no gati-
lho, ocasionando o disparo da arma,
que não se achava travada, etc.

Isto pôeto, e

Considerando que, mesmo admitin-
do-se tivesse o acusado realmente re-
tirado o revólver de debaixo da canil-
sa para guardá-lo no bõlso, precisa-
mente quando ouvia discussão e via seu
companheiro envolvido no "liôle" en-
tão formado, bastaria a circunstância
de éle se achar com aquêle revólver,
sem o cuidado de travá-lo;

Considerando que, dados os. seus bons
antecedentes tfls. 29), é de se lhe es-
labelecer, corno lhe estabeleço, por
pena base, o grau_minlino do art. 182,

5.", que é de 2smeses de detenção;
Considerando que, pela agravante do

art. 59, Ii.. letra n, por ter o rato ocor-
rido em pais estrangeiro, essa pena;
tratando-se de um delito culposo, pode
ser elevada brandamente, como a ele-
vo, para 2 meses e 15 dias de detenção;

Considerando que essa pena não tem
nenhuma circunstância a atenuá-la, e
que não se aplica na espécie a regra
do art. 314. de vez que o crime se pas-
sou depois de cessadas as hostilidades

Silveira Paina a fls. 16 v. e 48 se, Ba-
silio Silveira, a fls. 16 v. e 48 v., e Ma-
nuel Domingos da Silva, a fls. 16 v.
49, também afirmaram que viram Int)
usando o relógio de Mesquita, sendo
que a testemunha, soldado Palm,afir-
mou mais te-lo visto com os épcul.:
claros de Mesquita (fls. 16 v.).

O indigitado, ouvido a fls. 49, não
negou que tivesse sido visto usando
relógio pulseira e óculos, alegando, po-
rém, que estes objetos lhe haviam sido
emprestados por dois cabos, cujos no-
mes ignorava, acrescentando que os
óculos, com que foi visto, seriam es-
curos, e não claros,.

Isto pato, e
'considerando que 4 testemunhas

afirmaram ter visto o acusado com o
relógio do soldado Mesquita, sendo que
a testemunha, - soldado Paira (fls. 16
v :), afirmou mais que viu o indigitado
com os óculos de Reinaldo;

Considerando que a circunstancia do
denunciado não poder . apontar peio
menos um dos cabos que lhe teriam
confiado um relógio e uns par de óculos,
está a indicas que não houve o alega-
do empréstimo;

Considerando que se já punido' por
atos de indisciplina que o deixam clas-
sificado como praça de má conduta,
prestou no entanto o indigitado ser-
viço de guerra (fls. 44), podendo-ar',
assim, estabelecer-lhe corno lhe esta-
beleço, por pena base, a correspondêne
ela mio grau médio do art. 198, que é de
2 anos e 6 meses de reclusão;

Considerando que, pela agravante do
art. 59, II. letra ir, poi, ter sido o crirre
praticado em pais estrangeiro, essa pe-
na pode ser elevada, como a elevo,
para 3 anos de reclusão;

Considerando que, na ausência de
atenuante, essa pena, ex-vi do art. 314.
por Ler o fato ocorrico ,ern tempo de
guerra, deve ser ainda acrescida de
um terço, ficando assim ela cominada
em 4 anos de .reclusão;
- Considerando. porém, que, em se

tratanto de um criminoso primário, e
sendo de pequeno valor a coisa furtada,
essa pena, pelo principio instituído no
art. 198, § 2a. pode ser diminultia, co-
mo a diminuoade dois têrços:

Resolvo condenar, como condeno, o
soldado Ino da Silva a 1 ano e 4 me-
ses de reclusão, como incurso na san-
ção do art. 198 convertendo essa pena
de reclusão em pena de prisão, con-
soante a regra do art. 42, tudo do
C. P. M.

P. R. I.
Acampamento em Francolise,

15 de agôsto de 1945. — Eugênio Car-
valho do Nascimento, Ten. Cel. Au-
ditor.

APELAÇÃO N.° 85 — FRANCOLISE — ITÁLIA

Não cumprimento de ordem.
Confirma-se a sentença apeteci:c.

Relator: General Heitor
Borges.

Apelante: Antônio
soldado do 11.° R. I.

Apelada: 2.° Auditoria da j,0 D.I.E.
Vistos, relatados e discutidos êstee

autos em que se verifica que o soldado
do 11.0 R. I., Antônio Pereira Santos.
no dia 28 de junho corrente ano, no
acampamento de sua unidade, em
Francolise, Itália, tendo recebido or-
dem do Cmt. de sua Cia., .Antônio
Damião de Carvalho Júnior, para fa-
zer faxina, recusou-se a cumprir a or-
dem, apesar de reiterada. Tendo-111s"

Isto pósto e:
Considerando que o. crime praticado

está plenamente provado, acordam os
Juizes do Conselho Supremo de Justiça
Militar em negar provimento á apela-
ção para confirmar. como confirmam.
a sentença que condenou o soldado Ino
da Silva a um ano e quatro meses de
resolução, tendo em viste as razões ria
mesma sentença.

Capital Federal.' 3 de setembro de
1945. — Oca. Heitor Augusto Borges.
Relator..— Gen. IV. Vez de Melo. — •
de Paula Cidade.

Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

sererr,eça CONFIRMADA

Vistes.' etc.
O soldado do Depósito de Pessoal

da F. E. B.. Ino da Silva, foi denun-
ciado comoancurso na sanção do artigo
1911 do C. P. M., sob a acusação de
em fins 'de 1945, no acampamento de
sua Corporação, em Staffoli, Itália, ha-
ver furtado um relógio de 550 cruzei-
ros, do soldado Franciseo Marinno
MesquiCa. e um par de óculos no valor
de 180 cruzeiros, pertencente ao solda-
do Reonaldo Lotário Braun.

A instrução criminal se processou
com obediência a Calas as formalidades
legais.

da resposta de que eram brasileiros que
afirmam ter dado a intimação, a seu"'
'nela Paz fogo, atingindo o soldado Pe-

lôpidas Passaman, que, veio a falecer
no. hospital.

A sentinela italiana declara que a
noite estava escura, que os brasileiros
não atenderam e que por isso fêz uso
da arma. Não obstante, as autoridades
militares americanas declaram que a
sentinela devia usar apenas do fusil
com a baioneta, uma vez que para
evitar fatos desse gênero haviam sido
retiradas as munições dos soldados ita-
lianos; que o projétil que atingiu o
soldado brasileiro fóra dado à sen-
tinela italiana por um seu camarada
e compatriota. contrariando ordens de
serviço. Nestas condições foram os
dois soldados criminosos presos e sujei-
loa a processo perante o tribunal nor-
te-americano, não sendo, por conse-
qüência, permitido ao encarregado cio
inquérito ouvi-los.

Requerida pela promotoria o arqui-
vamento dos autos, foram èstes man-
:lados subir à instância superior, de
acordo com a lei.

Por tudo isso que ai fica exposto.
resolvem os Juizes do Conselho Supre-
mo de Justiça Militar, determinar o
arquivamento destes autos.

Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. F. de Paula Cida-
de, Relator.	 W. Vaz de Meio.

, Fui presente. — Gen. Waldeiniro
Gomes.

Augusto

Pereira Santos,
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desejo tirar uma desforra' dessa Ca-
a iageni", etc.

Com a chegada da polícia, foram fi-
nalmente, os indigitados presos.

Negaram eles, a fls. 14 e 16, que
houvessem desacatado o Tte. Clemen-
te, afirmando que, ao receberem or-
dem de prisão, apenas lhe pediram li-
cença para explicar o que se passara.

No entanto as testemunhas, Aspa-
'ante Airton Vasconcelos Teixeira, a
lis. 19 e 39, Sgt. Carlos de Freitas a
lis. 20 v. e 39 v.., e Sgt. Luis Batista
Duarte Filho a'fls. 21 v. e 41, não del-
aaram a menor dúvida quanto à delin-
qüência de Benjamin, isultando e pro-
curando deprimir a autoridade do Te-
nente Clemente na forma que este ofi-
cial narrou em sua parte de fls. 9.

Apenas em relação a Palma e que as
mencionadas testemunhas não' ouvi-
ram tivesse éle proferido qualquer fra-
se injuriosa ou deprimente para com o
seu superior, e, na própria parte de
(ls. 9, o Tte. Clemente se refere, quan-
to à ação de Palma, sômente ao fato
de este acusado lhe haver declarado
que só iria prêso depois que fôsse
também preso quem lhe atirara pe-
dras. E a única outra referência exis-
tente nos autos contra Palma, é a
feita pelo Sgt. Carlos de Freitas a fô-
lhas 21 e . 39 v., que ouviu 'esse acusa-
do dizer a Benjamin": Você é dos
meus, cabloco; a gente vai presa, mas
fura muita gente".

Resta consignar que o Sgt. Duarte
Filho, a fls. 41, confirmou a declara-
ção do Tte. Clemente de que os de-
nunciados ' estaaam embriagados. E
o próprio Palma não negou, a ta-
lhas 16, que éle e seu companheiro ti-
vessem tomado uns copinhos de virmo
etn casa de um italiano.

Isto obsto, e
Considerando que, embora indisci-

plinada também a conduta de Palma,
não ficou provada que este acusa-
do tivesse chegado a desacatar o Te-
nente Clemente, o que já não acon-
tece com Benjamin, pois as provas
dos autos estão a- evidenciar que ele
não só ofendeu, como procurou de-
primir a autoridade daquele. oficial;

Considerando que as punições pro-
vocadas anteriormente por Benjamin
não são de natureza a que não se
tenham como bons os seus antece-
dentes (fls. 36), podendo-se, assim,
estabelecer-lhe, corno lhe estabeleço,
por pena base, o grau mínimo do
art. 225, que é de 1 ano de reclusão;

Considerando que, pelas agravan-
tes do art. 59, II letras c e por
ter sido o crime praticado em estado
de embriaguez, e em pais estrangeiro,
essa pena pode ser elevada, como a
elevo. para 1 ano e 8 meses de re-
clusão;

Considerando que, longe .de ocorrer
qualquer circunstância a atenuá-la,
essa pena, ex-vi do art. 314, por ter
o fato delituoso se passado em tempo
de guerra, deve ser ainda acrescida
de uni terço:

Resolvo condenar, como ccndeno, o
soldado Benjamin Cavalheiro a 2 anos,
2 meses e 20 dias de reclusão, como
incurso na sanção do art. 225, e absol-
ver, eomo absolvo, o soldado João
Palma, da acusação que se lhe mo-
veu neste processo, corno incurso na
sanção do citado art. 225 do C. P.M.,
sem prejuízo, porém, da ação,repres-
siva disciplinar que lhe caiba na es-
pécie.

P. R. I.
Acampamento em Francolise, Itália,

9 de agôsto de 1945. Eugênio
Carvalho do Nascimento, Ten. Coro-
nel Auditor.

_

Ax'ELAÇ ÁO N.° 88 — FRANCOL1SE -- ITÁLIA

Desrespeito a superior. Confir-
ma-se a sentença apelada.

Relator:
Borges.

Apelante: Benjamim Cavalheiro,
soldado do Depósito do Pessoal.

Apelada: a 2.a Auditoria da La D.
E.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que o apelante, soldado Ben-
jamin Cavalheiro, foi condenado a 2
anos, 2 meses e'20 dias de reclusão, por
ter, em . companhia de seu colega João
Palnia, desacatado o oficial de dia do
acampamento, ofendendo-o com pala-
vras de .baixo calão, tentando mesmo
aaredi-lo, acordam os Juízes do Con-
selho Supremo de Justiça Militar em
negar provimento à apelação para
confirmar, como confirmam por seus
fundamentos, a sentença apelada na
parte em que condenou o soldado Ben-
jamin Cavalheiro.

Tivesse o Dr. Promotor apelado da
sentença quanto ao soldado Palma,
seria o caso de reformar-se a sentença
na parte que lhe diz respeito, para
condena-10 na sanção do art. 139, pro-
vado como está que ele foi solidário
com seu companheiro e desrespeitou
seu superior na presença de praças.

Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Relator. — Gen. W. Vaz de Mello.
— Gen. F. de Paula Cidade.

Fui--presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

SENTENÇA CONFIRMADA

Vistos, etc.:

Os soldados do Depósito de Pessoal
da F. E-. B., Benjamin Cavalheiro
João Palia, foram denunciados corno
incursos na sanção do art. 225 de
O. P. M., sob a acusação de, no dia 21
de junho dç 194a, cerca das O horas e
10 minutos, em Staffoli, Itália, have-
rem desacatado o Oficial de Dia, I.°
Tte. Joaquim Clemente da Silva.

A formação da culpa se processou
com obediência a tôdas as formalida-
des legais.

Considerando que essa alegação,
mesmo se provada, não justificaria a
atitude do acusado;

Considerando que, dados aos seus
bons. antecedentes (fls. 13), é de se
lhe estabelecer, como lhe estabeleço,
por pena base, 'Degrau mínimo do ar-
tigo 227, que é de um mês de detenção;

Considerando que, pela agravante do
art. 59,- letra n, po rter sido o crime
praticado em pais estrangeiro, essa pe-
na pode ser elevada, como a elevo, para

meses de detenção;
Considerando que, longe de ocorrer

qualquer circunstância a atenuá-la, a
Pena assim cominada deve ser ainda
acrescida de um terço, ex-vi do artigo
314, por ter sido o delito cometido em
tempo de guerra:

Resolvo condenar, como condeno, o
soldado Antônio • Pereira Santos, a 2
meses c 20 dias de detenção, como in-
curso na sanção do art. 227, converten-
do essa pena de detenção em pena de
prisão, consoante a regra do art. 42,
ixtdo do C. P. M.

P. R. I. .
Acampamento em Francolise, 20 de

auilso de 1945. — Eugênio Carvalho do
Nascimento; Ten. Cel. Audii or.-

•

ArraçAo ar.° 84	 anaNcolasa — rrhia

Desobediência à ordem legal e
violência contra superior. Nega-
se provimento à apelação, para
confirmar a" sentença apelada.

Relator: General, Francisco de Pau-
la Cidade,

Apelante: João de Oliveira Santos,
soldado do 11.° R.I.

Apelada: 2.° Auditoria da 1." D.
I. E.

Vistos e examinados éstes autos,
em que o soldado do 11.° Regimento
de Infantaria João de Oliveira San-
tos apelou, por seu advogado da sen-
tença que o condenou a 2 anos e 20
dias de prisão, como incurso no ar-
tigo 227 do Código Penal Militar, ve-
rifica-se que no dia 24 de junho de
1945, no acampamento de sua uni-
dade, em Francolise (Itália), o refe-
rido soldado recusou-se a cumprir a
ordem de tomar uns comprimido de
atebrina e agrediu o sargehto de ser-
viço, quando êste pretendia conduzi-lo
à presença do comandante de compa-
nhia.

A denúncia capitulou os crimes pra-
ticados pelo apelante nos arts. 136 e
222 do Cdigo Penal Militar.

Lavrado o auto de prisão em fla-
grante, o condutor declarou que ouviu
a algazarra que o fato provocou e,
tratando de verificar o que havia,
constatou (sic) que o acusado se re-
cusara a tomar o preventivo regula-
mentar e que, ao ser levado à pre-
sença do capitão, atracou-se com o
sargento; a I.° testemunha assistiu

recusa, mas declara que se levan-
tou do lugar em que se achava para
ver a luta, mas que o sargento e o
soldado já haviam sido separados; a
2.* testemunha confirma a recusa do
soldado em tomar o comprimido e diz
que em caminho para irem à presen-
ça do comandante de companhia, o
soldado e o sargento tiverem "um mal
entendido", que não sabe por quem
fôra provocado; a 3.° testemunha
confirma a recusa e afirma que o
acusado disse ao sargento, quando
este queria levá-lo ao comandante
da companhia, "que acertasse o pas-
so com 'ele". "que não "gostava de
homem", insistindo em receber sua
comida sem tomar o remédio e, fi-
nalmente, disse ainda esta testemu-
nha que viu, quando o sargento e o
soldado se achavam em caminho para
o local em que se encontrava o ca-
pitão, um primeiro tenente segurando
o soldado apelante, o que indica que
este ou estaria agredindo ou tentando
agredir seu superior. Aliás, os autos
não explicam porque esse oficial não
foi ouvido, nem no flagrante, nemn no
processo.

O agredido esclarece	 que foi o
acusado que exigiu que êle sargento
o acompanhasse até junto ao capitão
e que em caminho o agrediu; enfim,
o acusado diz que o sargento enten-
deu mal a sua expressão — Não vou
a presença do capitão e acrescenta
que o seu superior "ofendeu-se".

Processado normalmente, foi ab-
solvido do crime previsto -no art. 136,
(violência contra superior), por con-
siderar o Juiz insuficientes as provas
e condenado, na forma da sentença
apelada, como incurso no grau . mini-
Mo do art. 227, do C. P. M., po/
desobediência.

Isso pôsto e:
Considerando que para o Conse-

lho Supremo de Justiça Militar os
dois crimes estão provados;
. Considerando que o comportamen-
to do acusado, apesar de não se'achar

sido dado prazo para tomar uma re-
solução, persistiu na recusa.

Processado com base no auto de pri-
são em flagrante, foi condenado a . 2
ineees e. 20 dias de detenção.

Isto pôsto c:

Considerandcaque o feito correu nor-
malmente e tendo em vista as provas
testemunhais e a confirmação do
acusado, acordam os Juizes do Conse-
lho Supremo de Justiça Militar em
confirmar, como confirmam, pelas ra-
zões rpresentadas na sentença de fõ-
lhas 21 e 22, a sentença apelada.

Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Relator. -- Gén. W. Vaz de Melo. —
Gen. F. de Paula Cidade.

Fui e resente. — Gen. Waldemiro
Goa e.

SENT:NÇ A. CONFIRMAD A

Vistos, etc.

O saldado do 11.0 R. I., Antônio Pe-
reira Santos, foi denunciado como in-
curso na sanção do art. 227 do C. P.
NI., só i.) a acusação de, no dia 28 de
junho de 1945, cerca das 10 horas, em
Francolise, Itália, haver desobedecido
a ordem que lhe foi dada para que,
com outras praças, limpasse a área de
acampamento de sua Companhia.

A instrução criminal se processou
• com obediência de tôdas as formalida-
des legais.

A desobediência do indigitado, mau-
tida mesmo quando advertido pelo
Cmt. de sua Subunidade, Cap. An-
tônio Liamião" de Carvalho Júnior,
aconselhando-lhe que refletisse sôbre
a gravidade e conseqüências de sua
atitude (fls. 4 v.), — cita provada não
só pelas declarações das testemunhas,
Sgt. José Manuel Teixeira a fls. 5 e 17,
e Sgt. Emílio Gadiole Pereira a fls. 5
v. e 17 v., como pela confissão que
ele próprio, indiciado, fêz io inquéri-
to a fls. 6, alegando que sua recusa
havia sido motivada por " estar can-
ç ado

Isto pôsto, e

1.

Narrou o ofendido, em sua parte a
fls. 9, que, cientificado de que dois
soldados, embriagados, agrediram a
pauladas as praças que repoisavam
na barraca n.° 23, para lá se dirigiu, e
interpelou os turbulentos, que eram os
dois indigitados, os quais procuraram
se justificar com a alegação de - que
daquela barrica haviam jogado pedras
contra eles. Notando que ambos esta-
vam alcoolizados, determinou-lhes o
Tte. Clemente, como medida preventi-
va, que se recolhessem ao xadre,z, re-
cebendo, então, como resposta, de Ben-
jamin, a declaração de que não iria,
e que não havia homem que o levasse,
e de Palma, a de que só iria depois que
fôsse também prêso quem havia at:-
rado pedras. Como não soubessem, po-
rém, os acusados indicar o autor ou os,
autores das pedradas, insistiu o oficia".
de dia em que éles fôssern para o xa-
drez, ao que Benjamin retrucou,‘ enie
purrando seu superior, e dizendo-lhe:
'.‘Neto vou e não. há quem me leve, e et:
vou lhe quebrar todo, vou ajustar • con-
tas com você, seu Caxias, filho da
p. ". E notando que o Sgt. Adjunto
e uma-outra praça tentavam segurá-lo,
Benjamin reagiu a sôcos e 'pontapés,
ao mesmo tempo que declarava: Es-
ta é a oportunidade que tenho para
me vingar dêste,Casias filho da p.
que só quer saber de-itistrucão e fra-
quejar." "Eu ntato. Há muito que eu

General Heitor Augusto
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êle, corno devia, na conduta insufi-
ciente, não é de considerar-se bom,
pois já Ora punido váriaS vêzes por
faltas graves, sendo useiro e vezeiro
em ofender por pa'avras de baixo
calão:

Considerando que e".ogios como o
caie lhe fêz um oficial que interina-
mente comandou a companhia, re-
lativo à sua "acentuada educação ci-
vil e militar", nenhum valor tem
em presença de notas desabonadoras
consignadas em seus assentamentos;

Considerando, porém, que não é
dado, neste caso, reformar-se a sen-
tença na parte absolutória, uma vez
que já passou em julgado, pois não
houve recurso da promotoria para su-
perior instância, acordam os juizes do
Conselho Supremo de Justiça Militar
em negar provimento à apelação, para
confirmar, como confirmam, a sen-
tença apelada.

'Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. F. de Paula Ci-
dade; Relator. — Gen. W. Voz
Mello.

Fui presente. — Gen. Walclenz:ro
Gomes.

João Maria Veiga a C meses da prisão,
como incurso no art. 149, com as
agravantes do art. 59, n.° II, letras c
e n, tudo do Código Penal Militar, na
forma da sentença apelada.

Capital Federal, 3 de setembro de
1945. — Gen. Eleitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. F. de Paula Ci-
dade, Relator. — Gen. W. Vaz
Mello.

Fui presente. — Gen. Waldentiro
Gome.

APELAÇÃO N.° 1A1 — CAPITAL FEDERAL

Distinção entre crime e falta
disciplinar. Da-se provimento à
apelação para absolver o réu, sem
prejuízo da punição disciplinar.

Relator: General Washington Vaz
de Melo.

Apelante: Osni Silva, cabo do 11.°
R. I.

Apelada: A 1..a Auditoria da 1.° D.
I. E.

Vistos e relatados êstes autos, dêles
se verifica que o Promotor da 1.°
Auditoria da La D. I. E. denunciou
o cabo Osni Silva como incurso no
art. 227 do Código Penal Militar, sob
a acusação de, ao ser transferido de
pelotão, se haver recusado a apre-
sentar-se ao seu comandante de Cia.

O processo foi ultimado nesta Ca-
pital, tendo obedecido às formalida-
des legais.

A sentença desclassificou o delito
para o art. 141 e condenou o réu a um
ano, quatro meses e vinte dias de de-
tençao, pena essa convertida em pri-
são simples, com o que não se con-
formou a defesa, que interpôs o re-
curso de fls. 131.

Isto pôsto, e
Considerando que, por ter sido en-

contrado fora da área de seu pelo-
tão, foi o acusado ameaçado de trans-
ferência pelo 2.° Tenente da Reserva
Francisco Alberto Moreno Mala, a
quem teria respondido que 'é bom"
sem que, por essa resposta desaten-
ciosa, houvesse sido punido discipli-
narmente;

Considerando que, obtida a transfe-
rência, ordenou o referido tenente
que Me, aprontasse seu material e se
apresentasse ao comandante da Cia.,
recebendo como resposta que iria se
apresentar e depois levaria o mate-
rial;	 -

Considerando que as duas testemu-
nhas do processo declaram que o
acusado insistiu no seu ponto de vis-
ta, o que éle próprio não o nega, e,
dai, a sua prisão em flagrante;

Considerando que o representante
do Ministério Público pleiteou a ab-
solvição do acusado, por entender que
"ale praticou simples falta disciplinar:

Considerando que a transgressão
disciplinar é tôda violação do dever
militar na sua manifestação elemen-
tar e simples, e que o crime militar
também consiste na ofensa a esse
mesmo dever, mas na sua expressão
complexa e acentuadamente anor-
mal;

Considerando que o caso não se re-
vestiu de maior gravidade, não ha-
vendo, dessa forma, crime a punir,
mas simples transgressão disciplinar:

Acordam os Juízes do Conselho Su-
premo de Justiça Militar, em dar pro-
vimento à apelação para, reforman-
do a sentença apelada, absolver o réu

da acusação que lhe foi intentada,
sem prejuízo da punição disciplinar
rale, no caso, couber.

Remeta-se cópia à auditoria com-
petente.

Capital Federal, 10 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. W. Vaz de Mello,
Relator. — Gen. F. de Paula Cidade.

Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Câmara de Justiça do Trabalho

PROCESSO N.° 285-45
Baixa dos autos ao tribunal a

quo, para que se pronuncie na for-
ma da lei.

Vistos e relatados êstes autos em
que são partes Manuel Aubuauerque
e a Fábrica de Papelão S. Geraldo
Ltda., como recorrente e recorrido:

Tendo em vista uma luta corporal
entre o empregado Manuel Albuquer-
que e a empregada Hercilla da Con-
ceição Costa, no interior da fábrica.
resolveu a firma Fábrica de Papelão
S. Geraldo Ltda. mandar instaurar
u minquérito administrativo contra o
referido empregado Manuel Aubuquar-
que, que contava 9anos e 11 meses de
casa, reconhecendo, assim, a sua esta-
bilidade no cargo.

A Primeira Junta de Conciliação e
Julgamento, desta Capital. pela sen-
tença de fls. 8 a 9 desautorizou a des-
pedida do reclamado, dada a insufici-
ência de provas colhidas pelos depoi-
mentos de fls. 10 a 11.

Em grau de recurso, o egrégio Con-
selho da Primeira Região, pelo acór-
dão de fls. .33, decidiu, por maioria,
que houve falta grave, reformando a
sentença da Junta no sentido de ser
autorizada a demissão io empregado.

O reclamado recorreu, extraordina-
riamente, dessa decisão, com funda-
mento na letra b, art. 896, da Consoli-
dação das Leis (4.-5 Trabalho, estando o
seu recurso minutado às 34 a 36.

Isto pôsto,
Considerando que, -embora o recor-

rente não indique a norma que teria
sido violada. esta Câmara conhece do
recurso, porque neste processo se dis-
cute a caracterização do instituto da
falta grave, com a desnaturação do fa-
to que a constitui;

Considerando, ainda, que o Conselho
Regional do Trabalho, reformando a
sentença da Junta, não fundamentou e
nem justificou as suas conclusões, l i-
mitando-se, apenas, a concluir que
houve falta grave;

Considerando que a necessidada de
motivação da sentença que aplica a
lei aos fatos concretos é principio car-
reai do direito judiciário, ainda mes-
mo quando o juiz julfa por intima con-
vicção;

Considerando, ainda, que a jurispru-
dência do Conselho Pleno e da Câ-
mara de Justiça considerou nulas as
decisões dos Conselhos Regionais não
fundamentados no art. 832 da. Conso-
lidação das Leis do Trabalho;

Considerando que o acórdão rocorri-
do é inteiramente despido de ivalquer
fundamento ou justificação, agravado
da circunstância de ser uma dealaao
reformatória da sentença da MM.
Junta, o que impunha, com maior ra-
zão ,o pronunciamento sabre as provas
produzidas, bem como uma justifica-
ção de sua conclusões:

Resolve a Câmara cia Justiça do Tra-
balho, preliminarmente, por maioria
de votes, tomar cenhecimento do re-

curso, e, de meritis, dar-lhe provi.
mento, por unanimiade de voto,
para decretar a nulidade da de-
cisão recorrida e determinar a bai-
xa dos autos ao Censelho Regianal ao
Trabalho a quo para que profira 110V9.
decisão.

Rio de Janeiro, 24 de 'agõsto de 1915.
— Oscar Saraiva, Presidente. — E. J.
Cossermelli, Relatar. — Dorval
da, Procurador.

PROCESSO N.° 1.379-45
Baixa dos autos ao Conselho Re-

gional do Trabalho a quo, para
novo julgamento, respeitadas as
formalidades legais.

Vistos e relatados êstes autos de re-
clamação em que contendem Oscar de
Sousa e Eqüitativa dos Estados Unidos
do Brasil:
- Oscar de Sousa, corretor de seguros,

reclamou contra a "Eqüitativa" Com-
panhia de seguros, indenização por des-
pedida injusta ,salários retidos, fé-
rias, e renda do "Presidente C.ub",
como se vê na inicial. Peloaato de fô-
lhas 296, a Junta julgou, em parte,
procedente a reclamação, para conde-
nar a reclamada a pagar ao recianian-
te quantia de Cr5 1.500.00 referan-
te a salários, julgando improcedente o
pedido quanto às vantagens do "Pre-
sidente Club" e prescrito o pedido ae
férias e dispensa injusta.

A Segunda Junta de Conciliação e
Julgamento de Bele Horizonte. aten-
dendo à determinação supra, veio de
apreciar . o feito, Julgando preceden-
te, em parte, a reclamação, para eco-
danar a reclamada a pagar a r recai-
manta, além das quantias anteriormente
estabelecidas, a de Cr$ 2.550,00. relati-
va a um período de férias am dôbro.

Desta decisão, reclamada e reclamana
te, inconformados, recorreram orchna.-
riamente para o Conselho Regional
que. por maioria, negou provimento
ao recurso do primeiro recorre.nr e
(Eqüitativa) e deu provimento au re-
curso do empregado, para mandar pa-
gar-lhe a indenização por despedida
injusta, tudo de conformidade com os
têrmos do parecer da Procuradoria Ru-
gional.

Daí o presente recurso extraordiná-
rio de fls. 422-427, interposto pela
Eqüitativa dos Estados Unidos do Bra-
;sia com fundamento no art. 896 ;Ia
Consolidação das Leis ao Trabalho.

Em suas razões de recurso, alega a
recorrente "que havendo um vogal
deixado de tomar parte no julgamen-
to por ter jurado suspeição, devia rer
sido convocado nara a mesma ws-
são, ou para a seguinte, o seu suplen-
te, como determina o parágrafo pri-
meiro do art. 802 da Consoridaçar uns
Leis do Trabalho, e não o tenro leito,
tornou-se nulo o julgamento como tara
uniformemente entendido a Justiça da
Trabalho, interpretando dispositiva
idêntico do Regulamento da Justiça do
Trabalho (art. 101)".

Isto pôsto, e,
Considerando, preliminarmente, que

o recurso interposto é cabível, funda-.
montado que está no art (596 da sarar-
solidação das Leis do Trabalno;

Considerando, de meritis, que. ro ca-
so em espécie um dos vogais se deu
como impedido de funcionar no feito,
em virtude de ser presidente da Jun-.
ta de Conciliação e Julgamento .ac)
tempo em que o prccesso transitou em
primeira instância;

Considerando que, assim sendo, ira.
ta-se de uma incompatibiliciada legal,
de vez que não pode funcionar n .o se-
gunda instância quem já participoo do
julgamento da primeira instância;

Considerando, assim, que cabia ao
Conselho Regional a quo cmvocar

APELAÇÃO N.° 87 — FRANCOLISE — ITÁLIA

Uso indevido de insígnia de
graduação de cabo. Nega-se pro-
vimento à apelação, para con-
firmar a sentença apelada.

• Relator: General Francisco de
Paula Cidade.

Apelante; João Maria Veiga, sol-
dado do Depósito do Pessoal.

Apelada: 2.a Auditoria da la D.
I. E.

Vistos e examinados êstes autos,
em que o soldado João Maria Veiga,
do Depósito do Pessoal da F. E. B.
apela, por seu advogado, da sentença
que o condenou a 8 meses de prisão,
verifica-se que o apelante foi préso
em Sttafoll (Itália) ern estado de em-
briaguez, usando indevidamente das

• divisas de cabo.
Submetido a inquérito policial mi-

litar, que devia apurar êsse delito e
ainda esclarecer as acusações que pe-
savam sôbre êle, relativas ao assassi-
nato de um seu camarada, nenhuma
dúvida ficou quanto ao uso de insig-
Mas de graduação que não lhe per-
tencia, mas nada se apurou quanto ao
crime de morte que se lhe pretendeu
imputar.

Denunciado como incurso no arti-
go 119 do Código Penal Militar, foi
condenado no grau mínimo désse ar-
tigo.

Isso pôsto e:
Considerando que o crime está pro-

vado, não pelos depoimentos das tes-
temunhas, como pela confissão do
acusado;

Considerando que o réu, não tendo
assentamentos na unidade para que
foi transferido, deve, como féz, o Juiz
de primeira instância, ser considera-
do de boa conduta, embora os fatos
delituosos em que se tem achado en-
volvido e que constam dos autos dei-
xem ver se trata de um soldado de
péssimo comportamento;

Considerando que o acusado só tem
agravantes e não se lhe pode reco-
nhecer uma só atenuante;

Considerando isso e tudo mais que
dos autos consta, resolvem os juizes
do Conselho Supremo de Justiça Mi-
litar negar provimento à apelação e
condenar, como condenaná, o soldado
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suplente do membro incompatível, e,
não o tendo feito, violou a norma Ide-
v.sla no i I.° do art. 802 da Cot:asada-

. çeo das Leis do Trabalho;
Considerando o mais que dos autos

• osta:
-aeeolve a Câmara de 3,is(iça do Tra-

balho, preliminareiente pelo s oto
desempate, tornar conhecnnente do re-
curso, para, de mentis por inaunia,
anulara a decisão recorrida, a' nide:lo-
cas a que ralo foi convocado o suplen-
te do vogal que se deu por impedido,
de.vendo o processo voltar a novo jul-
gamento, com a observância das for-
malidades legais.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 13 de agasto de

194b. e-- Oscar Saraiva, Premente. —
Percival Godoy filia, Relator. .— Dor-
vai Lacerda, Procurador.

paocasso N.' 2.074-45
Não deve ser conhecido recurso

extraordinário interposto sem fun-
damento legal

Vistos e relatadas eictos autos em que
cantendem Gemido Pereira Goulart
e João Gabriel Diniz (Restaurante
LI :

.;os autos de embargos opostos por
Jedio Gabriel Diniz (Restaurante Man-
sa) à decisão da Segunda Junta de
Conciliação e Julgamento c. e Belo Ite-
rizonte, que o condenara. com( re-
vei e confesso quanto a. =teia de • (a-
to, a pagar a Geraldo Pereira Goulart
saiarios retidos, resolveu o tribuna: jul-
gar improcedente os embargos e mim-
te' a decisão embargada.

Não conformado o empregador, in-
terpõe o presente recurso extraordiná-
rio. com fundamento no art 895, ietra.s
a e b, da Consolidação das Leis ao
Trabalho.

Isto pasto,
Considerando, preliminarmente. que

o recurso não reveste real adeqoacãe
aos dispositivos legais citados rias la-
zões. eis que não é a decisão inqui-
navel de nulidade em face do ar. 832
da Consolidação, porque a fundamen-
tação do decisório argüido de anutavel
reside na simples declaração da re-
velia do ora recorrente, acarrestando,
automaticamente, a pena que lhe foi
inrlosta.

A ausência da parte em jwzo. sal-
vo caso imprevisível, ou circunstância
irremovível, não ocorridos na espécie,
deve ser lustificada em tempo e não
a posteriori, como o fêz o recorrente.
de onde não ter sido violado, corno pre-
tende, as razões do recurso, o inciso b
do art. 896 da Consolidação e nem
tampouco se trata de coisa julgada na
reclamação apresentada à Junta de
origem, pois o recibo de quitação pas-
sado ao empregador pelo empregado
reclamante versa sôbre questão ante-
riormente dirimida:

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, por unanimidade de votos, não
tomar conhecimento do recurso, por
falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro 11 de setembro de
1945. — Ozéas Motta. Presidente. na
falta do efetivo. — João Duarte Filho.
Relator. — Baptista Bittencourt, Pro-
curador.

pRocESSO IN.° 2.249-45
Não se conhece de recurso in-

derposto sem fundamento legal.

Vistos e relatadcs êstes autos em
que a Fábrica São Luis Durão inter-
põe recurso extraordinário da decisão
da Segunda Junta de Conciliação e
Julgamento desta capital que, apreci-
ando os embargos apresentados pelo re-
corrente à sentença de 20 de dezem-
bro de 1944, manteve esta, que foi no

sentido de julgar procedente a recla-
mação de Maria Luíza Coutinho:

Considerando, preliminarmente, que
O recurso não tem fundamento legai
na legislação em vigor uma vez que
não foram caracteriza as nem a di-
vergência de interpretação de lei, nem
a violação de norma juridica, nos der-
mos do art. 806 da Consolidação das
Leis do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do Tea-
balho, por unanimidade, não tomar co-
nhecimento do recurso, por falta de
fundamento legal.

Rio de Janeiro, 24 de agõsto de 1945
— Ozéas Moita, Presidente, na falta
do efetivo. — E. J. Cossermelli, Re-
latar. — Dor-vai Lacerda, Procurador.

PROCESSO 1‘.° 3.327-44
Não .deve ser conhecido recurso

extraordinário interposto sem fua-
demento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que Cecília de Carvalho e Bréullo Mi-
randa dos Reis interpõe recurso ex-
traordinário da decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da
Quinta Região que, confirmando a
sentença da Segunda Junta de Conci-
liação e Julgamento de Salvador. jul-
gou improcedente as reclamações que
apresentaram contra Kueng Se Campa-
nhia:

Considerando, preliminarmente. nue
não tem cabimento o presente recur-
so, de vez que se não enquadra no ar-
tigo 896 da Cons(slidaçãe das Deis do
Trabalho pois os recorrentes. em suas
razões, não conseguiram demonstrar
a divergência de nterpretaçaa quanto
a mesma norma luriclica e nem viola-
ção desta por parte da decisão recorri-
da.

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, por unanimidade de votos, não
tomar conheciniento do recurso por
falta de fundamento legal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro 6 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presi dente. --
— João Duarte Filho, Relator. .—Dor-
vai Lacerda, Proeurador.

rricessso N 0 3.455-44
Baixa dos- autos ao tribunal a

quo,para o devido pronunciamento
na forma da lei.

Vistos e relatados êstes autos em
que são partes Germano José de Sousa
e Nimer Azzan, corno recorrente e re-
corrido:

Germano José de Sousa apresentou
perante a Quarta Junta de Concilia-
ção e Julgamento de São Pau/c recla-
mação contra a firma Nimer Azzan,
dizendo que trabalhou para a recioma-
da de 11 de janeiro de 1939 a 26 de
janeiro de 1940, como garçon e, tendo
sido despedido injustamente, não lhe
foi paga a indenização a que fazia jus,
bem como, o aviso prévio e horas ex-
traordinárias.

A Junta de Conciliação e Julgamen-
to julgou improcedente a reclftnação
apresentada, uma vez que o reclaman-
te, em seu depoimento pessoal. confes-
sou ter recebido o aviso prévio e, nuan-
to às horas extraordinárias, não ten-
do provado as alegações que fizera, fo-
ram julgadas improcedentes.

Fio interposto pelo reclamante re-
curso ordinário tiara o Conselho Re-
giona Ido Trabalho da Segunda 'Le-
gião e êste confirmou a reclamação do
tribunal a quo.

O empregado interpôs recurso extra-
ordinário da decisão do Conselho Re-
gional do Trabalho da Segunda Re-
para o tribunal ad quem.

Isto pósto,
Considerando que o recurso foi in-

terposto com fundamento no art. 808,

letra b, da Ccneolidação das Leis do
Trabalho;

Considerando que está carlacteriaado
o cerceamento do direito de :defessao
reeamante, pois que a Junta nau ou-
viu as testemunhas por êle arroladas;
posteriormente, no têrmo de peote.s:
to;

Considerando, ainda, que temia sido
mascada audiência .para ouvi-las, esta
foi adiada sina dia;

Considerando, entretanto, 'que, mes-
mo sem essa prova, foi julgado o fei-
to, quando se achava em mesa maté-
ria de fato a ser esclarecida.

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, na preliminar, por unanimida-
de de votos tomar conhecimento do re-
curso e, de mentis, dar-lhe provimento,
pala anular o processado a partir de
fls. 21, por preterição de forinn.lida-
des legais, determinando, em conse-
guerreia, a baixa dos autos para nova
instrução e competente iutearnento.

Rio de Janeiro, "f8 de agasto de 1943.
Oscar Saraiva, Presidente. Eduar-
do J. Cossermelli, Relator. — Baptis,,
ta Bittencoutr, Prccurador.

PROCESSO N.° 4.389-45
O abono provisório não faz par-

te do salário, de acôrdo 'com o de-
creto que o regulamenta.

Vistos e relatados estes autos de re.;
curso extraorclinazio era quê são par-
tes o Laboratório Raui Leite S.A. e
Andelino Campos, como recorrente e
recorrido:

Andelino Campos apresentou recla-
mação perante a Quinta Junta de Cens
ciliação e Julgamento do . Distrito Fe-
de:ai contra os "Laboratórios Raul
Le:te S.A.", dizendo que foi admiti-
do como chofer em 24 de maio oe ia:10,
que percebe mensalmente Cr$ 570,00,
que sendo êle o empregado tnais an-
tiga na sua categoria profissional e
percebendo salário irnerior ao dos seus
colegas, apesar de identidade dar atri-
bu.ções, pede seja o empregador con-
denado a equiparar-lhe os vencunen-
tos de acôrdo com a lei

A Junta de Conciliação e Julgamen-
to julgou procedente a reclamação,
condenando a reclamada a equipa-
rar os salários do reclamante aos de
Alsino Campos, ou seja de Cr$ 760.00
mensais e mais C.ir$ 950.00 correspons
dente à diferença de salários a par-
tir da data da reclamação,

Os "Laboratórios Raul Leite' inter-
puseram recurso ordinario da decisão
do tribunal ad quem para o Sribunal
a quo.

O Conselho Regional do Traoalho
da Primeira Região confirmou a de-
cisão do tribunal de rn'imeira instân-
cia.

O recurso extraordinário I fai inter-
posto sem fundamento nas : letras -a e
b do art. 896 da Consolidação das Leis
cio Trabalho.

rsto pôsto,
Considerando que, preliminarmente,

é de se conhecer do .recurso porque
a Junta, na decisão que o Conselho
manteve, afirmou que o abono provisó-
rio do Decreto-lei n.° 3.813,' depois de
certo tempo, se incorpora ao salário,
o que está em desacôrdo com a juris-
pr idência;

Considerando, ainda, que a decisão
recorrida mandou fazer equiparação de
salário a um empregado sôbre o qual
diria a firma que recebia X de salário,
e 200t000 de abono;

Considerando que os decretos que
Instruíram o abono dizem que aste
provisório e não se incorpora ao sa-
lário;

Considerando que a própria firma
reconhece ser justa a equiparação cario
o funcionário Osmond;

Considerando que não é possisel
manter a decisão recorrida porque in.-

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
Reclamação n.° 1.423-45. Ilomologa-

se o pedido de desistência inter-
posto pelo reclamante.
Dorival de Oliveira reclamou de Ma-

teu Guimarães Ltda. suspensão por
tempo indeterminado.

Antes da audiência, a fls. nove, de-
sistiu o reclamante do pedido.

Observadas as formalidades legais,
resolve a Primeira Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Distrito Federal
homologar a desistência, condenando o
reclamante às custas de Cr$ 46,40 dada
à causa o valor de Cr$ 500,00.

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.339-45. Confirma-se
a decisão quando não há novas pro-
vas que modifiquem o julgado.

Estefânia de Carvalho Miguez em-
barga a decisão desta Junta que a
condenou a pagar indenização, aviso
prévio e férias a Odaléa do Nascimen-
to.

Nenhuma prova nova foi feita e a
citação foi procedida de forma legal
para o enderêço que a reclamada dá no
recurso como sendo o seu.

Não se justifica, pois, a alegação ao
carteiro de que não residia no local.

Quanto à matéria de direito, o avi-
so prévio soma-se ao tempo de ser-
viço completando o prazo para fé-
rias e indenizações. .

Pelo exposto, resolve a Primeira Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal manter a decisão em-
bargado..

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drignes de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1 350-45. Reforma-se a
decisão quando se modifica o Con-
vencimento dos julgadores.
A Cia. de Imóveis e Representações

Brasileiras — CIRB S.A. embarga a
decisão que mandou pagar o aviso pre.-
vio ao empregado Amélio Lima Cordei-
ro.

Pelas razões apresentadas e o novo
exame da prova modifica-se a inter-
pretação dos julgadores que acompa-
nham o voto do Vogal dos Empregado-
res e reformam a decisão para julgar
improcedente a reclamação.

O reclamante demonstrou culpa e
dolo na sua atitude grevista comparti-
lhando de um grupo que, acintosamen-

corpora, para efeito de equiparação de
salário de outro empregado, o abono
provisório:

Resolve a Câmara de JustiçJ do Tra-
balho, no mérito, por unanimidade de
votos, dar provimento em parte, ao
recurso, para condenar a recorrente
a equiparar os salários do recorrido aos
do empregado Bernardo Machado Os-
mond, pagando-lhe a respectiva ,dife-
rença

Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1945.
— Oscar Saraiva, Presidente. --
Duarte Filho, Relator. — Doresa La-
cerda, Procurador.
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te e contra meios legais queira reivin-
dicar aumento de salários.

Distrito Federal, 15 de setembro de.
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — António Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.156-45. O empregada
que de cai a sua produção sem jus-
ta causa é passível de dispensa.
Otávio Goulart da SilVa reclama de

Indústria Elétricas e Musicais (Fá-
brica Odeon S.A.) o pagamento de
indenizações, salários, aviso prévio e
férias.

Dispõe-se a firma a atender ao pe-
dido, exceto quanto à indenização que
alega não dever por ser justo motivo a
rescisão do contrato de trabalho dado
o decréscimo de produção do recla-
mante sem justa causa.

Entre outras provas ,pela perícia
produzida, se verifica que, realmente.
o reclamante sem qualquer motivo jus-
tificado, decaiu da sua produção e
causou prejuízo à emprêsa com a pro-
dução enorme de discos quebrados, não
comum, como se vê da produção dos
domais empregados com a mesma prá-
tica.

Por êstes motivas e considerando o
mais que dos autos consta, resolve a
Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, julgar ape-
nas procedente a reclamação na par-
te relativa ao aviso prévio e salários
e improcedente quanto ao pedido de in-
denização cabendo ao reclamante rece-
ber Cr$ 343,10, na forma do cálculo
de fôlhas seis.

Custas pela reclamada de Cr$ 92,40,
sôbre o valor arbitrado de Cr$ ....
1.100,00.

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.433-45 Não se pode
Pretender efetivação em cargo de
confiança, mas, a remuneração cio
empregado' não pode ser reduzida
sob alegação de ser parte dela, gra-
tificação de função, desde que isso

'não resultou provado.

Heitor da Silva Carneiro reclama
da Emprêsa Servi-San anotação na
carteira profissional do seu salário de
Cr$ 1.690,00 mensais.

Pretende a reclamada — adquiren-
te do negócio, que tais salários não
eram devidos porque o que constava
das fôlhas de pagamento e da rela-
ção dos dois têrços da sua antecessora
é que os salários do reclamante eram
de Cr$ 1.000,00 devendo os Cr$ 600,00
que lhe eram pagos com o ordenado ser
levados à conta de gratificação pela
função de sub-gerente que exercia
como cargo de confiança.

Tendo sido nomeado novo geren-
te, ora sócio-gerente, o reclamante vol-
tava às suas funções e salários ante-
riores.

Tudo visto e examinado; e
Considerando que a reclamada não

fez prova cabal de que os Cr$ 600,00
que pagava ao reclamante eram mera
gratificação de função, por isso que a
declaração não contestada do ex-geren-
te Edilberto Silva declarando que a re-
muneração do reclamante era do Cr$
1.600,00 sem especificar se a grati-
ficação dos Cr$ 600,00 era excluída do
salário;

Considerando que pelo encargci do
reclamante que já tem 21 anos de casa
é de todo verossímil a sua afirmativa
de que os Cr$ 1.600,00 que recebia lhe
eram pagos como salário;

Considerando o mais que dos autos
consta, resolve a Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal, contra o voto do Vogal dos
Empregadores, julgar procedente o pe-
dido, devendo, em conseqüência, ser
pago ao reei: rnante as diferenças de
salários.

Custas pela reclamada de Cr$ ..
92,40 sôbre o valor arbitrado de Cr$
1.100,00.

Distrito Federal, 14 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
PresidenLe Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.441-45. Na falta de
provar, e presumindo o concurso de
responsabilidade, é devido o avise
prévio pela metade.

Válter Silva reclama d.! Sociedade
Ipiranga de Eng. & Cia. Ltda. o paga-
mento de Cr$ 1E0,00 de aviso prévio.

Não houve provas e é presumível o
concurso de culpa no evento.

Assim entendendo, resolve a Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal julgar procedente em
parte o pedido, condenando a recla-
mada ao pagamento de Cr$ 80,09 de
aviso prévio e às custas de Cr$ 8,40.

Distrito Federal, 14 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, -Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.
Reclamação n.° 1.438-45. A revelia do

empregador importa em confisão
Domingos Sebastião de Andrade re-

clama de De Loca Mignani Ltda. sus-
pensão indeterminada.

Ganhava o salário de Cr$ 20,00 por
dia.

A reclamada é revel, apesar de re-
gularmente citada.

Considerando que a suspensão por
tempo indeterminado importa em res-
cisão injusta do contrato de trabalho e
que nesse caso o reclamante tem direi-
to a aviso prévio de Cr$ 500,00 e inde-
nização de Cr$ 1.500,00, dado o tem-
po de serviço e a confissão de ter re-
cebido férias e os 9 dias de abril re-
feridos na inicial, resolve a Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, julgar rescindido o
contrato de trabalho, condenando a re-
clamada ao pagamento de Cr$ ....
2.000,00 ao reclamante.

Custas pela reclamada de Cr$ ....
146,40.

Distrito Federal, 14 de setembro de
1945: — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 14.21-45. Na concor-
rência de culpa é devido pela meta-
de o aviso prévio.
Antônio Batista de Sousa reclama de

Andor Bolcor o pagamento de salários
e aviso prévio no valor de Cr$ 358,00.

Confessa o reclamado dever salários
de Cr$ 176,90.

Quanto ao aviso prévio houve justa
causa, pela recusa do reclamante em
trabalhar na sua própria máquina.

O reclamante provou que se dispôs a
fazer outro serviço até mais rude.

Considerando, assim, que orcela.
manto concorreu com culpa para o
evento, resolve a Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, julgar procedente em parte
o pedido, condenendo o reclamado a
pagar ao reclamante Cr$ 264,90 e às
custas de Cr$ 25,20.

Distrito Federal, 13 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretario.

Reclamação n.° 1.419-45. Não prova-
da a justa causa para a dispensa
deve o reclamado indenizar o re-
clamante.

Anibal Breves reclama da Cia. Inha-
úma de Papéis e Artefatos o pagamento
de salários, férias, indenização e avi-
so prévio por despedida injusta.

Provou a reclamada que o reclaman-
te foi parte em duas greves, uma para
o aumento de salário, que foi releva-
da, e outra para deixar de limpar as
máquinas de sua turma, tendo sido
os companheiros suspensos e o recla-
mante destinado porque havia suspeita
de ter sido êle o incitador das duas
greves.

Isto pôsto, e
Considerando que por meios suspei-

tos não se pode atribuir ao reclaman-
te maior responsabilidade que a dos
demais que foram apenas suspensos.
De qualquer modo se deduz que o re-
clamante concorreu com culpa sua não
limpando as máquinas, para ser sus-
penso ou dispensado, concorreu com.
metade da responsabilidade do evento.

Confessa a reclamada dever férias e
salários no total de Cr$ 430,10.

A indenização e aviso prévio pedi-
dos são de Cr0 632,50 e Cr$ 202,40.

Considerando que houve no caso con-
curso de culpa do empregado para a
'rescisão do contrato de trabalho, resol-
ve a Primeira Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, con-
tra o voto do Vogal dos Empregadores,
jtagar procedente em parte o pedi-
do, condenando a reclamada ao paga-
mento de Cra 815,00. sendo Cr$ 430,00
d3 indenização e aviso prévio.

Custas pela reclamada de Cra. 74,00.
Distrito Federal, 13 de setembro de

1945. — Rubens de Arandrade
Presidente Suplente. — António Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Merino de Peritas Fa-

Reclamação n.° 1.418-45. Não se to-
ma conhecimento de reclamação de
quem não está quites com o serviço
militar.

Pretende João Nicolau Moreira aviso
prévio e salários da Sociedade de En-
genharia e Indústria Ltda.

O reclamante não está quites com o
serviço militar, como confesou.

Isto pôsto, e nos Ulmos do Decreto
n.° 7.343, resolve a Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal não tomar conhecimento do
pedido.

Custas pelo reclamante de Cr$ 44,10.
Distrito Federal, 13 de setembro de

1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. -a- Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação na 1.247-45. Não prova-
da a justa causa é devido o aviso
prévio.

Ari Camara Silva reclama de Viação
Elite S.A. o pagamento de Cr$ ..
164,80 por despedida injusta.

A reclamada atribui ao reclamante
a responsabilidade de terem sido fur-
tados trocos de sua propriedade por
um empregado indicado pelo reclaman-
te para substituir outro.

Era função do reclamante indicar
êsse substituto ou outro e, apesar de
não estar b indicado ladrão unifor-
mizado era éle empregado da Compa-
nhia e a indicação foi autorizada pela
inspetor.

Eentende a Junta que o reclamante
agiu de boa fé e sem culpa.

Reclamação n.° 1.334-45. O empregado
que ' falta constantemente ao servi-
ço sem justa calam pode ser dispen-
sado.

João Barnabé da Silva pretende o pa-
gamento de Cr$ 1.155,30 de aviso pré-
vio e indenizações por despedida in•
justa.

Provou o reclamado — Elizeu A.
Silva — que o reclamante era desidio-
so e faltava constantemente ao serviço
a ponto de em um mês chegar a ter
~ente seis presenças, tudo sem mo-
tivo justificado.

Assim sendo, considerando a desidia
do reclamante na assiduidade ao ser-
viço, resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, julgar improcedente a reclama-
ção.

Custas pelo reclamante de Cr$ ..
95,70:

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias. Vogal dos Emprega-
dores. — -Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.445-45. O empregado
que abandonou o serviço deve o avi-
so prévio ao empregador.

Ernesto & Faria reclama contra o
empregado Otávio Domingos Ramos
alegando que êste abandonou o servi-
ço sem dar o aviso prévio.

Considerando que o reclamado é re-
vel e confesso, na forma do art. 844
da Consoilidação, resolve a Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, contra o voto do Vo-
gal dos Empregados que não toma-
va conhecimento da reclamação, julga-
la procedente e condenar o reclamado
no aviso prévio.

Custas pelo reclamado sóbre o valor
de Cr$ 900,00 no total de Cr$ 78,40.

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação na 1.330-45. O aviso pré-
vio é de acôrdo com o pagamento se-
manal.

Otávio da Silva reclama de Manuel
de Oliveira o aviso prévio.

Provou o reclamado que efetuava pa-
gamentos semanais e quer pagar o avi-
so prévio devido.

Esse aviso prévio, na forma da lei, é
de oito dias no valor de Cr$ 153,60.

Assim sendo, resolve a Primeira Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, julgar procedente o pe-
dido, condenando o reclamado ao pa-
gamento de Cr$ 153,60 de aviso prévio
e às custas de Cr$ 15,20.

Distrito Federal, 15 de setembro de
1945. — .17.ubens de Andrade Filho
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.
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Assim entendendo, resolve a Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, julgar pro-
cedente a reclamação e condenar a
reclamada a pagar ao reclamante a
importância de Cr$ 154,80.

Custas pela reclamada de Cr$ 16,20.
Distrito Federal, 13 de setembro de

IC15. — Rubens de Andrade Filho,
Psesidente Sapiente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores.- — Jorge Saltcirelli, Vogal das
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.355-45. Provada a
justa causa, mantem-se a suspensão
cominada polo empregador ao em-
pregado.
Carlos dos Santos reclama contra

Cia. de Carris, Luiz e Fôrça do Rio de
Janeiro Limitada a suspensão de três
dias que lhe fora Imposta injustamen-
tE

_esclareceu a reclamada que a sus-
pensão tida como injusta Meei relevada
e, que, no entanto, logo a segui: o re-
clamante praticara a falta de .insultar
s.:u superior hierárquico, a delibera-
cato do empregador foi efetivar a sus-
p asão como se noa pena fosse.

Isto pôsto, tudo visto e examinado, e
Considerando que provou a recla-

mada que o reclamante em virtude da
primeira suspensão que fôra relevada,
dirigira-se ao seu superior hierárquica
com ameaças e insultos, como o re-
latam a testemunha de fls. 9 e a do-
cumento de fls. 6;

Considerando que para a disciplina
dos seus serviços não pode a reclama-
da prescindir da hierarquia criada en-
tre os funcionários;

Considerando, assim, que o recla-
mante atendeu seu superior hierárquico
e que justa foi a pena imposta ao re-
clamante, resolve a Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, julgar irnprccedente a recla-

Custas pelo reclamante de Cr; 11,80.
sobre o valor ele Cr$ 115,40. 	 •

Distrito Federal, 13 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho.
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues eLe Farias, Vcgal doa Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Erapergados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

.R,Jelamação n°. 1.361-45. O aviso pré-
vio pode ser dado verbalmente. Con-
fessados os salários retidos éstes de-
v_çm ser consignados ao reciantan-
t.
Chatou Renclão reclama de Constru-

tora e Organizadora Industrial S.A. o
pagamento de oito dias de aviso pré-
vio por despedida injusta.

Provou a reclamada que deu êsse
aviso prévio verbalmente, não tendo
o reclamante aceitado o aviso escrito
que se lhe oferecia.

Na audiência confessou, no entanto,
dever ao reclamante Cr$ 35,20 de salá-
rios, que se dispunha a pagar.

O reclamante recusou-se a receber
os salários oferecidos sem no entan-
to confesaá,-los.

Isto pôsto, tudo visto e examinado, e
Considerando que o petitório

não resultou provado;
Considerando. no entanto, que em

audiência confessou a reclamada dever
ao reclamante salários cujo recebi-
mento não quer fazer apesar de a so-
lução do litígio em todos os seus te:er-
mos, resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, julgar improcedente o pedido
quanto ao aviso prévio e procedente
a contestação quanto ao oferecimento
dos salários de Cr$ 35,20, condenando a
reclamada a depositá-los no Banco do

Brasil em nome do reclamante e à
disposição desta Junta.

Custas pelo reclamado de Cr$ 3,90.
Distrito Federal, 13 de setembro de

1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplene. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.326-45. É devido o
auxílio-doença ao empregado que
apresenta o atestado exigido pelo De-
creto n.° 6.905.
Valdir Silvio de Oliveira reclama de

Abreu Teixeira & Cia. Ltda. o auxílio-
doença por ter estado doente cinco
dias, como aprovou com o documento
de fls. 10 (atestado do Instituto de
Aposentadoria e Pensões do Emprega-
dos em Transportes e Cargas) .

Pede também aviso prévio e dife-
rença de salários. Sustenta a reclama-
da que o auxilio-enfermidade não é
devido por ter sido a moléstia do re-
clamante inferior a 15 dias.

Tudo visto e examinado e
Considerando que o Decreto- núme-

ro 6.905 só se refere ao prazo de 15
dias para declarar que os Institutos
devem pagar o auxilio-enfermidade a
partir do 16.° dia, devendo os dias an-
teriores ser pagos pelo empregador;
• Considerando que o reclamante cuni-
priu as exigências da lei fazendo pro-
va hábil da doença que impossibilitou
o seu trabalho;

Considerando que não é devida a
diferença de salários nem o aviso pré-
vio por não ter sido dispensado o re-
clamante, resolve a Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal julgar procedente em parte o
pedido, condenando a reclamada ao
pagamento de Cr$ 54,70 de dois terços
dos salários do reclamante em cinco
dias e ás custas de Cr$ 5,90.

Distrito Federal, 12 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.328-45. O contratado
por prazo certo não pode, além do
prazo, pretender os 50% dos salários
por serviço militar.

Edgar Campos Cerqueira reclama de
Mesbla S.A. o pagamento de 50% dos
salários por ter sido convocado para o
serviço ativo do Exército.

Provou a reclamada que o reclama
foi contratado por prazo certo, já ven-
cido e pagos os salários.

Isto posto, e
Considerando que o contratado por

prazo certo não pode pretender 50% dos
salários depois de vencido o contrato,

Considerando que nada se deve ao re-
clamante de salários, resolve a Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, julgar improcedente
o pedido.

Custas pelo reclamante de Cr$ 92,40
arbitrado o valor do pedido em Cr$
1.100,00.

Rio de Janeiro, 12 de setembro' de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
dr,igues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empregados. — Marina de Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.431-45. O pagamento
das férias é comprovado por reci-
bos.
Reclama Edgar Domingues Viana c

pagamento das férias devidas desde
sua admissão em 2 de julho de 1942,

sendo ao todo três períodos, dois em
clõbro, no valor de Cr$ 2.250,00.

O reclamado M. J. Monteiro & Mala
pretendeu provar com testemunhas a
dação das férias, mas, essas 'testemu-
nhas não convenceram da procedência
da alegação, contestada pelo reclaman-
te.

Uma das testemunhas é menor e ou-
tra não soube precisar os períodos a
que se referia a declaração que diz
ter ouvido o reclamante.

E ri vista do exposto e
C onsiderando que o pagamento das

férias deve ser comprovado por re-
cibc, na forma da lei, resolve a Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, julgar pro-
cedente o pedido condenando o recla-
mado ao pagamento de Cr$ 2.250,00 e
às custas de Cr$ 161,40.

Distrito Federal, 12 de setembro de
194fa — Ruben-s de Andrade Filho,
Presidente Suplene. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Emprega-
dores. — Jorge Saltarelli, Vogal dos
Empergados. — Marina ele Freitas Fa-
ria, Secretário.

Reclamação n.° 1.295-45. Não justifi-
cada a falta, aplica-se a pena de su-s
pensão do direito de reclamar àquele
que dentro do prazo, deixa de fazer
tomar por têrmo sua reclamação.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos relativos ao termo de infração
n.° 7-45, lavrado contra Almáquio Ra-
mos Morais, nos termos do art. 731 da
Consolidação das Leis do Trabalho e

Considerando que o reclamante, re-
gularmente notificado, nenhuma de-
fesa apresentou, resolve a Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento de
Distrito Federal aplicar a Almáquio
F.araos Morais a pena de perda opr
seis meses do direito de reclamar, pe-
rarÉo esta Justiça, nos tèrmos do ar-
tigo 731 do Decreto-lei n.° 5.452. de 1
de maio de 1993.

Distrito Federal. 11 de setembro de
194b. — Mário Hélio Caldas, Presiden-
te-Suplente. — Antônio Rodrigues de
Farias. Vogal dos Empregadores. —
Jorge Saltarelli, Vogal dos Emprega-
dos — Marina de Freitas Faria, Se-
cretário.

Terceira Junta de Conciliação
e higamPnto do Distrito

Federal

PROCESSO N.° JC-5.313-45

O empregado que comete ato de
improbidade no exercício de suas
funções, dá justo motivo para ser
sumáriamente dispensado.

I:oês Pimentel de Santana, viúva de
Agrípio Gomes de Santa, reclama ha-
ver a indenização, a que julga ter fei-
to jus seu marido, por ter sido dispen-
sado sem justa causa e sem aviso pré-
vio, alegando que fora admitido a ser-
viço da reclamada a dezesseis de abril
de mil novecentos e trinta e sete, e
dispensado em junho de mil novecen-
tos e quarenta e três; que percebia o
salário de Cr$ 350,00.

Defende-se a companhia reclamada
dizendo que o marido da reclamante,
juntamente com outros dois emprega-
dos seus, foram demitidos por atos
de improbidade que vinham cometen-
do, os quais ficaram provados em pro-
cesso regular na Justiça Criminal; que
é certo que o reclamante foi absol-
vido do crime de furto pelo fato de
não ter tomado parte no que deu lugar
à denúncia, mas há provas nos autos
e confissão do próprio indiciado de que
há mais de seis meses vinha partici-

pando do desvio criminoso das mer-
cadorias da reclamada.

Isto pôsto, e,
Considerando que está evidenciada

do processo a falta grave cometida pelo
marido da reclamante, o qual confes-
sou que tomava parte nos furtos co-
metidos pelos seus dois companheiros
de serviço, recebendo até quantias
provenientes da venda das mercado-
rias desviadas;

Considerando que o fato de ter sido
absolvido do crime de furto por defi-
ciência de prova e, sobretudo, pela cir-
cunstância de, casualmente, não ter
tomado parte no desvio de mercado-
rias que deu lugar à denúncia, não
quer dizer que não tivesse praticado
atos reiterados de improbidade no de-
sempenho de suas funções, como se
verifica da certidão inclusa;

Considerando, finalmente, que, quan-
to ao último período de férias, a re-
clamada juntou o respectivo recibo:

Resolve a Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar im-
procedente a reclamação de fedhas
dois e condenar a reclamante nas
custas Wire o valor do pedido, que foi
de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), ou
seja, na quantia de Cr$ 206,00 (duzen-
tos e seis cruzeiros) . Desta decisão
ficaram cientes as partes na própria
audiência. E, para constar, eu, Secre-
tário, lavrei esta ata que vai assinada
pelo Presidente e por ambos os Vogais
e por mim subscrita. — Homero Prates,
Presidente. — Abilio Herdy Alves, Vo-
gal dos Empregadores. — Moyses Go-
mes da Silva, Vogal dos -Empregados.
— Adhemar Pereira da Silva, Secre-
tário.

PROCESSO ac-6.°-65.745

Art. 844 da Consolidação. O não
comparecimento do recharrado
audiência de instruçã) e Julga-
mento importa em revelia e con-
fissão quanto à matéria de fato ar-
güida.

Giordano Giusepe e outros, re-
clamam contra Tapijara Se Cia. para
haver a indenização, a que se julgam
com direito, por terem sido dispensa-
dos sem justa causa e sem aviso pré-
vio, pleiteando ainda o pagamento de
um período de férias, além de 32 dias
de salários retidos e quinze noites de
trabalho extraordinário como vigias.
Não compareceu a reclamada, apesar
de devidamente notificada.

Isto posto, e,

Considerando que o não compareci-
mento da reclamada à audiência de
instrução e julgamento importa em
revelia, além de confissão emanto à
matéria de fato argüida, nos têrmos
do art. 844 da Consolidação daa
do Trabalho;

Considerando que as Carreiras Pro-
fissionais dos reclamantes consignam
respectivamente o tempo de serviço e
o salário que alegam perceber:

Resolve a Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito re-
°arai, por unanimidade, julgar proce-
tidntes as reclamações do presente pro-
cesso para condenar corno esendena a
firma Tapijara & Cia. Ltda. a pagar
aos reclamantes o total de Cr5 6.800,00,
sendo que a Giordano Giuseppe. Cr$
2.550,00, a Ascione Raimondo, Cr$... -
2.125,00 e a Catena Anietto. Cr$ ....
2.125,00.



PROCESSO aca-5.-985-45
Aplica-se co empregador au-

sente à audiência de instrução e
julgamento o disposto no art. 844
da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Reclama Sebastião Mariano Pinto
contra Ajax C. Rabelo salário do-
ença.

Intimadas as partes, não compare-
ceu o reclamado, sendo, na conformi-
dade do art. 844 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aplicada ao em-
pregador ausente a revelia e confis-
são quanto à matéria de fato.

Em face da confissão do reclamado,
desistiu o reclamante da apresenta-
ção de provas e, em razões finais, con-
firmou os térmos da reclamação.

Não havendo conciliação a ser pro-
posta, resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento, por una-
nimidade:

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e sã-
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Custas pela reclamada, ousejam
Cr$ 377,80.

Desta decisão ficavam cientes os
reclamantes devendo ser notificada a
firma reclamada, na forma da Lei.

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei esta ata, que vai assinada pelo
Presidente, por ambos os Vogais e por
mim subscrita. — Homero .Prates. Pre-
sidente. — Abilio Herdy Alves, Vogal
dos Empregadores. — Moysn Gomes
da Silva, Vogal dos Empregados. —
Ademar Pereira da Silva, Secretário.

PROCESSO aca-5.a-984-45

Mio são devidas indenizações
quando a dispensa se .faz com
fusta causa.

Gerson Marques reclama contra
Massas Alimentícias Aimoré, Ltda.,
indenização e aviso prévio por despe-
dida injusta, porquanto o reclamante
não trabalhou 12 meses no último pe-
ríodo. Quanto à dispensa que esta
foi justa, porquanto o reclamante era
faltoso, e quando comparecia era
sempre fora do horário.

Não houve acôrdo.
Foi ouvida uma testemunha da re-

clamada.
-Falaram as partes cai razões finais.

Não houve concillasa'.a.
Resolveu a Quinta Junta de Con-

ciliação e Jal~^-aaneo poa unanimi-
dade:

C en siderando que o reclamante era
cleridieso, por faltar muito ao servi-
ço e cla ea-ar. aue.w4o comparecia. sem -
pra atrasado:

Julgar improcedente a recl amação e
=danar o reclamant e, Grreon
(mas, ao pagamento clae, custas de
Cr'l 1d9.20. T'1 'r' 	 1̂ ^did0 Cr$
1.72? CO.

Pio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
ele Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos - empregadores. —
Calixto Ribeiro Duarte Vogal dos
empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

Comicial:Indo que foi admitido a
primeiro de julho de mil novecentas e
quarenta e três, com o salário de de-
zesseis cruzeiros e quarenta centavos
por dia, pago por semana, e demitido
a doze de ulho do corrente ano:

Considerando, poeém, csue a falência
foi decretada a cinco de julho, caben-
do, assim, ao reclamante, cinquenta

, por cento dos seus salários de apena,
seis dias e não trinta corno pretende:

Reeel..e.	 Tarcaisa aluna. cie caaaa. •
liaçao e Jalesamento do Distrito Fe-
deral, por ur- • 	 	 julgar p eo-
cedent e a rcelam4::o de tôlhas 2
(dois) para candmar a finta falida
a paga: ao rezlemante a importância
de CaC, 1.14C,03 (um mil canta e qua-
renta e oito cruzeiros), relativa a dois
anos de serviço, a um período de fé-
rias e a cinqüenta por cento dos salá-
rios corrceaondantes a seis dias em que
ainda eeeP•ve incorporado ao Exér-
cito.

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

PROCESSO JCS-5.5-1.053-45

Não são devidas indenizações
aos empregados que Se retiram

por livre vontade.

Zulraira Gonçalves dos Santos re
clama contra a Casa de Saúde e Ma-
ternidade de Jacarepaguá, indeniza-
ção, horas extras e folgas.

Disse a reclamada que nada deve
à reclamante em 'face da sua decla-
ração que rescindia o contrato por
livre e espontânea' vontade, dando
quitação. Exibiu a reclamada o li-
vro de registro de empregados onde
consta a declaração, assinada a ro-go
da reclamante.

Não houve actirdo.
Foi ouvida uma testemunha da re-

clamada., Falaram as partes em ra-
zões finais e, não havendo concilia-
ção, resolveu a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, por unanimi-
dade:

Considerando que a reclamada fèz
prova da rescisão do contrato, por
parte da reclamante, e que a decla-
ração foi feita a rago da reclamante,
que isto não contestou:

Julgar improcedente a reclamação
e condenar a reclamante Zulmira
Gonçalves dos Santos a pagar as
custas de Cr$ 46,00. Valor do pedido
Cr$ 500,00.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Calisto Ribeiro Duarte, .Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

PROCESSO aca-5.ft-734-45

Ao empregado dispensado por
se recusar à execução de serviço
ndo 'são devi-!as irclenizaçõas.

Sebastião da Silva Teles reclama
contra a Fábr'ca de Enaeradeiras
Luatre.ne, Ltda., indenização, aviso
prévio e sal;.5,rios retidos.

A rec:arna da pagou perante a Jun-
ta os sal rios retido:g.

Quanto à dispensa diz ter sido justa
em face de o reclarnanta se recusar a
executar serviços compatíveis com seu
contrato de trabalho.

Não houve aceirdo.
Falaram as partes .e, não concili-

ando, resolveu, por unanimidade
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento:

Considerando que o reclamante se
recusou a prestar serviços compatí-
veis com seu contrato de trabalho:

Julgar improcedente a reclamação
e condenar o reclamante, Sebastião
da Silva Teles, a pagar as custas de
Cr$ 53,50. Valor
594,00.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Calixto Ribeiro Duarte, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

PROCESSO JCJ-5.3-1.056-45

A declaração escrita 'do empre-
gado de que rescinde o contrato
por livre e' espontânea vontade
isenta o empregador do paganten-
to de indenizações.

Etelvina Nunes Magalhães reclama
contra o Hotel dos Estrangeiros inde-
nização aviso prévio e -férias.

bre esta versar a presente reclama-
ção:

Julgar procedente a• reclamação e
condenar o reclamado, Ajax C. Ra-
belo, a pagar no prazo de cinco dias
ao reclamante, Sebast:do Mariano
Pinto, a importância -de Cr$ 208,90 e
as custas de Cr$ 19,70.

Rio de Janeiro, 4 de 'setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Sapiente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

PROCESSO JCJ-5.5-1.063-45

Aplica-se ao empregador au-
sente à audiência de instrução e
julgamento, o disposto no art. 84g
da Consolidação das Leis ao Tra-
balho.

Reclama Esteia Pereira contra Ca-
baré Fritz Concon.i aviso prévio e sa-
lários retidos.

Intimadas as partes, não compa-
receu o reclamado, sendo, na confor-
midade do art. 844 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aplicada ao
empregador ausente a revelia e con-
fissão quanto à matéria de fato.

Em face da confissão do reclamado,
desistiu a reclamante da apresenta-
ção de provas, e, em razões finais,
confirmou os têamos da reclamação.

Não havendo conciliação a ser pro-
posta, resolveu a Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento por unani-
midade:

Considerando ser o empregador
confesso quanto à matéria de fato, e
sabre esta versar a presente recla-
mação:

Julgar procedente a reclamação e
condenar o reclamado, Cabaré Fritz
Goneoni, a pagar no prazo de cinco
dias à reclamante, Eetela Pereira,
importância de Cr$ 247,00 e as
metas de Cr$ 23.20.

Rio de Jaaeiro, 4 de setembro de
1945. — A:raro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos empregadores. —
AT:tonio Soares Campos, Vogal dos
empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

aca-5.2-925-45

O empregado que é indiscipli-
nado com seu superior hierárquico
dá justa cansa para a dispensa.

Justino Diniz Ferreira reclama
contra Metalúrgica Adorno indeniza-
ção e aviso' prévio. A dispensa foi
motivada, segundo alega a reclama-
da, com base na Consolidação das
Leis do Trabalho, art. 482, ato de in-
disciplina e desídia. Não havendo con-
ciliação, foi enviada uma testemunha
do reclamado, dispensando a Junta
as demais, por estar esclarecida. De-
pois de falarem as partes, reportan-
do-se aos argumentos anteriormente
expendidos, resolveu a 5.% Junta de
Conciliação e Julgamento do . Distrito
Federal por unanimidade:

Considerando que o reclamante não
apresentou qualquer prova em abono
de sua reclamação e que o reclamado
confirmou suas alegações com a prova
testemunhal oferecida;

Considerando que é justa causa pa-
ra a dispensa, ato de indisciplina do
empregado,

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Justinn Tainia

Disse o reclamado nada dever à re-
clamante em face do recibo de qui-
tação que apresenta e consta do mes-
mo a rescisão do contrato por livre
vontade da reclamante.

Não houve acôrdo.

Não foram apresentadas provas, fa-
lando as partes, em razões finais.

Não vingando conciliação, resolveu
a Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento por unanimidade:

Considerando do documento de
fls. declaração da reclamante de que
por livre e espontânea vontade res-
cinde o contrato, dando quitação;

•Julgar improcedente a reclamação,
e condenar a reclamante, Etelvina
Nunes Magalhães, a pagar as custas
de Cr$ 151,00. Valor do pedido, Cr$
2.090,00. — Alvaro de Sá Filho, Su-
plente de Presidente. — Edmundo
Pereira Leite, Vogal dos Empregado-
res. — Calixto Ribeiro Duarte. Vogal
dos Empregados. — Clarice de Oli-
veira, Secretário.

PROCESSO N.° JC-6.399-45

Nos térmos do art. 449 da Con-
solidação, "os direitos oriundos da
existência cio contrato de trabalho
subsistirão em caso de falência,
concordata ou dissolução da ;ima.

$ilsora da Rosa reclama contra a
Administradora e Construtora Pre-
dial Limitada para haver as inae.niza-
ções legais, em virtude de ter sido de-
cretada a falência da firma reclamada,
pleiteando, ainda, os 50 % (cinqüenta
por cento) dos salários durante os
trinta dias em que continuou incorpo-
rado ao Exército. Compareceu o repre-
sentante do sindico da falência que
confessou o pedido do reclamante.

Isto posto, e

Considerando que nenhuma dúvida
subsiste quanto ao direito às indeniaa-
ções que pretende o reclamante, cujo
tempo de serviço não é contestado pelo
representante da reclamada, em I ice
do que dispõe o artigo quatrocerietal e
quarenta e nove da Consolidação das
Leis do Trabalho;

Custas na forma da lei, ou sejam
Cr$ 94,93 (noventa e quatro cruzeiros
e noventa centavos) .

Desta decisão ficaram cientes na
partes na própria audiência. Remeta.
se cópia autêntica dèste julgado ao
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Quarta Vara eivai para os fins do
artigo quatrocentos e quarenta e nove.
parágrafo primeiro, da Consolidaçãa
das Leis do Trabalho. E, para conataa,
eu, Secretário, lavrei a presente ata
que vai assinada pelo Presidente e Po..
ambos os Vogais e por mim subscrita.
Homero Pratas, Presidente. — Abilio
Herdy Alves, Vogal dos Empregadores
— Moysés Gomes da Silt-I„ Vogal doa
empregados. — Adhentar PerPira da
Silva, Secretário.
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Ferreira a pagar as custas de Cr$
92,80. Valor do pedido Cr$ 1.113,60.
Dessa decisão tiveram ciências as par-
tes presentes.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empre,greaores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira.
Secretária.

sai-5."413-45
Não havendo justa causa para

dispensa, deverá o empregado em
idade militar ser reintegrado.

Joaquim Pereira reclama por estar
em idade militar, sua reintegração
nos serviços das Cia. Cervejaria
Brahma, de onde foi dispensado sem
justa causa, recebendo os salários
vencidos e vincendos. Disse a recla-
mada que a dispensa do reclamante
foi determinada por ato de indisci-
plina que praticou, consistente em
usar palavras grosseiras, do teixo ca-
lão para com seu superior hierár-
quico. Não houve acórdo. Pelo re-
clamante foi apresentado seu certifi-
cado de reservista. Foram ouvidas 2
testemunhas do reclamante e 3 teste-
munhas do reclamado. Falaram as

' partes em razões finais e, não haven-

do conciliação, resolveu a 6." Junta
de Conciliação e juleamento por maio-
ria de votos, contra o do J. Sr.
Vogal dos empregadores, que votou
pela improcedência da reclamação, o
seguinte:

Considerando que o reclamante era
abono de sua reclamação apresentou
2 testemunhas — companheiros de
traballm, que assistiram aos fatos ale-
gados pela reclamada, e são seus de-
poimentos claro e uniformes;

Considerando que por ésses de-
poimentos se caracteriza que em vir-
tude de um serviço feito pelo recla-
mante não ter saído a contento do
fiscal, éste agrediu o reclamante (la
testemunha fls. 16 e 2." testemunha
fls. 17;

Considerando que a 1•a testemunha
não é mais empregado da reclamada,
sendo a rescisão do contrato posterior
à salda do reclamante e a 2." teste-
munha que ainda é empregado da re-
clamada nos diz que a La testemunha
assistiu à ocorrência;

Considerando que falha é a prova
testemunhal da reclamada, porquanto
a 3." testemunha é suspelia, tendo si-
do ouvida apenas como informante,
em vista de ser o fiscal que.é acusado
de ter agredido o reclamante, em
empurrando-o escada à baixo, e que
os demais depoimentos merecem as
seguintes observações: a 1." testemu-
nha da reclamada, nos diz que as 2
testemunhas do reclamante não as-
sistiram ao fato e que desconhece o
que se deu entre o reclamante e o
fiscal antes de ter o reclamante usadc
palavras insultuosas contra o mesmo.
Ora, se o depoente não sabe o que
se passou entre o reclamante e o fis-
cal, por não estar presente, como sabe
que as teetemunhas do reclamante
ouvidas não estavam presentes? Pelo
simples fato de trabalhar o recla-
mante a noite e suas testemunhas de
dia. Acontece, porém que o recla-
mante terminava seu serviço às 7
horas quando suas testemunhas de-
veriam iniciar o eerviço, e é costume
chegarem às 6,33, exatamente a hora
em que se desenrolaram as fatos; a
2." testemunha, já fizera contra o re-
clamante que reconhece ser um ótimo
empregado, mas grosseiro ao ser re-
preendido;- e ainda afirma não ter
sido o reclamante empurrado para
descer as escadas, apesar de ter usa-
do palavras insultosas contra o

Considerando que o reclamado não
destruiu como pretendia os depoimen-
tos das testemunhas do reclamante,
cora a simples razão de que não es-
tavam presentes por trabalharem em
horário diferente, porquanto o fato
se passou quase na hora da mudança
da turma;

Considerando que a Junta dá valor
aos depoimentos das testemunhas do
reclamante, que são uniformes e as-
sistiram ao fato;

Considerando que das testemunhas
da reclamada, a la não assistiu ao
fato, a 2." não apresenta depoimento
convincente e aliás não nos conta o
que pretende ter se verificado a 3."
testemunha, ter o reclamante desafia-
do o fiscal para brigar;

Considerando que em vista de ter
sido o reclamante agredido pelo fis-
cal e não revidado à altura, não é
justa causa para a dispensa e revidar o
reclamante apenas com palavras, que
se insultuosas, foram em desagravo a
ofensa sofrida;

Considerando que apesar de "ner-
voso" como diz a 2•" testemunha do

reclamado chamado por êste à aten-
ção, foi imediatamente para o tra-
balho dando por encerrado o inci-
dente;

Considerando finalmente que os
fatos ocorreram às 6,30 da manhã, ao
término da jornada de trabalho, de-
vendo ser levado em conta que o re-
c:amante já trabalhava toda a noite;

Considerando que o reclamante tra-
balha para o reclamado desde 1943,
sem faltas:

Julgar procedente a reclamação e
condenar a Cia. Cervejaria Brama,
a reintegrar o reclamante Joaquim
Pereira, pagando-lhe os salários ven-
cidos até esta data de Cr$ 1.910,20
e as custas de Cr$ 140,60, bem assim
os salários que se vencerem até a
efetiva reintegração. E, para constar,
e a, secretário, lavrei a presente ata
que vai assinada pelo presidente e
por ambcs os vogais e por mim subs-
crita.

Rio de Janeiro, 31 de agósto de
1145. — Alvaro de Sã Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
1.ntonio Soares Campos, Vogal dos
Empirades. — Clarice de Oliveira,
Secretária.

3w-5?-1.058-45i
Aplica-se ao empregador au-

sente a audiência de instrução e
julgamento, o disposto no art. 844
da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Reclama Adeli de Ahneida Silva
contra Luis Lopes Canélia, aviso
prévio, indenização, férias' e salários
retidos. Intimadas as partes, não
compareceu o reclamado, sendo na
conformidade do art. 844 da Canse:-
lidação das Leis do Trabalho aplica-
de ao empregador ausente, a revelia e
confissão quanto à matéria de fato.
Em face da confissão do reclamado
desistiu o reclamante da apresentação
de provhs e em razões finais, confir-
mou os termos da reclamação. Não
tendo conciliação a ser proposta, re-
solveu a 5." Junta de Conciliação e
Julgamento por unanimidade:

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e só-
bre esta versar a presente reclamação,

Julgar procedente a reclamação e
cendenar , o reclamado Luis Lopes Ca-
nélia a pagar no prazo de 10 dias ao
reclamante Adeli de Almeida Silva a
importância de Cr$ 7.030,00, e as
castas do processo de Cr$ 407,20. E.
para constar, eu, secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais e
par mim subscrita.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Calixto Ribeiro Duarte, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretária.

aca-5."-1.066-45
Havendo trabalho em horário

misto, o acréscimo de 20% nos
salários correspondendo às horas
noturnas é devido, sôbre o salário

diurno.

Jerónimo Rodrigues Mó e outros,
reclamam contra a Cia. Carris, Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro, diferença
de salários, correspondente a 20% de
acréscimo, a titulo de salário noturno.
Disse a reclamada que improcede a
reclamação porquanto, se verdade é

que os reclamantes trabalham em ho-
rário misto, e assim de fato em suas
jornadas de trabalho, algumas horas
são noturnas, não menos verdade é
que precatem os reclamantes salários
superiores ao mínimo legal acrescido
de 20%. Não foram apresentadas pro-
vas. Falaram as partes em razões fi-
nais, reportando-se aos argumentos
anteriormente apresentados. Não ha-
vendo conciliação por unanimidade
resolveu a 5." Junta de Conciliação e
Julgamento:

Considerando que a reclamada ad-
mite trabalharem os reclamantes em
horário misto, e assim que devido é
o acréscimo de 20% pelas horas no-
turnas em SOUS salários;

Considerando que não procede a ar-
gumentaaato da reclamada de que im-
procede a reclamação, porquanto per-
cebem os reclamantes salários supe-
riores ao mínimo legal acrescidos de
20 1 1;

Considerando que de fato os salá-
rios dos reclamantes são superiores ao
mínimo legal, mas, tendo em vista que
a base salarial dos reclamantes é
feita por hora de serviço, e assim
as horas deverão ser pagas com o
acréscimo de 20% sôbre as horas diur-
nas, o que não faz a reclamada,

Julgar procedente a reclamação e
condenar a reclamada Cia. Carris, Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro a pagar
aos reclamantes Jerônimo Rodrigues
Mó e outros as Importâncias corres-
pondentes as diferenças pleiteadas de
salário, a serem apensadas em exe-
cução. Custas pela reclamada de ..
Cr$ 98,00 eis que ao processo foi fi-
xado o valor de Cr$ 1.200,00. E, para
constar, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e por ambos os vogais e por
mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de
1945. — Alvaro de Sã Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretária.

ecs-5."-931-45
O Decreto-lei n.° 5.689, que dá

garantia de estabilidade aos em-
pregados em idade de convocação
militar, não estabelece diferença
com relação ao tempo da vigência
do contrato e não estabelece pe-
ríodo de "experiência". Mesmo o
empregado em idade militar pode
ser dispensado desde que com
fundamento no art. 482 da Con-
solidação das leis do Trabalho.

Deoclides Vieira de Melo reclama
sua reintegração, com amparo no De-
creto-lei n.° 5.689, nos serviços da
Cia. Copeba Representações e Imolai.
liária, dos quais alega, foi dispensa-
do injustamente.

A defesa reclamada foi no sen-
tido de que o Decreto-lei n.° 5.689, que
ampara os empregados em idade mi-
litar, não beneficia o reclamante eis
que só trabalhou poucos meses para
a reclamada e a jurisprudência tem
entknclido que só é de se conceder a
reintegração ao empregado que prestou
serviço por tempo superior a um ano,
até quando o contrato é de ser con-
siderado a titulo de excpriência e
que, caso ao reclamante se aplique o
Decreto-lei n.° 5.689, que sua dis-
pensa foi fundada no ert. 482 da Con-
solidação e desde que houve justa

ear-5.1-1.055-45
Não faz jus ao amparo do De-

creto-lei n.° 5.689, o empregado
que ao firmar contrato de traba-
lho já esteja sorteado oa convo-
cado para o serviço

Joel Lima reclama contra • a Cia.
Comercial de Vidros e Molduras a sua
reintegração por ter sido injustamen-
te despedido e estar amparado pelo
Decreto-lei n.° 5.689. Disse a recla-
mada que dispensou o rJeiamanee
dando-lhe o aviso prévio legal, con-
forme o documento de fls. Não con-
ciliando as partes, foi tomado o depoi-
mento peasoal do reclamante. Fala-
ram as partes em razões finais e não
havendo acôrdo resolveu a a." Junca
de Conciliação e Julgamento por una-
nimidade:

Considerando que o reclamante es-
clarece perfeitamente em se a -depoi-
mento pessoal que quando contratou
seus serviços para a reclamada em

111W fevereiro do corrente ano já havia si-
do sorteado para o serviço ativo do
exército;

Considerando que cm face de já es-
tar o reclamante sorteado, quando do
contrato de trabalho nenhuma res-
ponsabilidade cabe ao reclamado, que
por certo desconhecia êsse detalhe;

Considerando que o decreto-lei cita-
do não ampara o reclamante porquan-
to já não mais poderia contratar sem
serviços, quando foi admitido no es-
tabelecimento da reclamada,

Julgar improcedente a reclamação
e condenar o reclamante Joel Lima ao
pagamento das custas de Cr$ 2,8,60.
Valor do pedido Cr$ 420,00.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita. — Alvaro de
Sá Filho, Suplente de Presidente. —
Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Em-
pregadores. — Antonio Soares Cam-
pos, Vogal dos Empregados. — C/a-
rice de Oliveira, Secretário.
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causa, como na hipótese, por atos de
desídia, é de ser mantida a dispensa.

Não havendo conciliação, foram ou-
vidas testemunhas do reclamante e
do reclamado. Falaram as partes em
razões finais, quando se reportaram
as defesas já proferidas. Não vingan-
do a conciliação, por unanimidade
resolveu a 5." Junca de Conciliação
e Julgamento:

Considerando que expresso é o De-
creto-lei n." 5.689 em sua aplicação
a todo brasileiro em idade de convo-
cação militar, .não -havendo em seus
dispositivos qualquer restrição à vi-
gência do contrato de trabalho, por
certo não procede a preliminar ar-
güida pelo reclamado;

Considerando entretanto que, ape-
sar de estar o reclamante amparado
Pela estabilidade de emergência (De-
creto-lei n.° 5.689) justa seria sua
dispensa se provada fiasse pelo empre-
gador justa causa com fundamento no
que preceitua a Consolidação das Leis
do Trabalho em seu art. 482;

Considerando que a reclamada ale-
gou contra o reclamante desídia em
suas funções e falta de qualidades
técnicas para o serviço contratado;

Considerando que de dificil prova é
sem duvida a alegação de falta de
qualidades técnicas do reclamante,
principalmente para o exercido do
cargo para o qual fora contratado de
chefe do Departamento de Importa-
ção e Exportação, pela complexidade
que êsses departamentos encerram,
luas, apresentou a reclamada Indícios
que nos trazem a convicção que de
fato não correspondeu o reclamante
às necessidade funcionais esperadas;

Considerando que o reclamante ao
ser contratado, o foi com tôda a boa
vontade .da reclamada que de inicio
lhe deu cargo de confiança e respon-
sabilidade e logo em seguida o distin-
guiu com uma viagem à Argentina de
onde deveria seguir viagem a vários

4 paises sul-americanos em companhia
do Presidente da reclamada, havendo
assim para com o reclamante a melhor
boa vontade; tendo em vista que em
Buenos Aires, os serviços do recla-
raante se mostraram menos satisfa-
tórios a ponto da reclamada, pelo seu
Presidente determinar o regresso do
reclamante a esta Capital;

Considerando que o reclamante não
apresenta qualquer motivo plausível
para esta determinação, sendo assim
de se admitir a alegação da recla-
mada de que o fèz, por não corres-
ponderem os serviços do reclamante
à expectativa, e ter o mesmo se mos-
trado pouco ativo, preferindo os pra-
zeres da Capital portenha ao traba-
lho determinante de sua viagem, via-
gem esta à custa da reclamada e
feita corno todo o confôrto;

Considerando que -a reclamada,
apesar de insatisfeita com os serviços
do reclamante, não o despediu, ime-
diatamente, dando ao reclamante, co-
mo bem acentua a reclamada, nas de-
clarações dó seu Presidente, tomadas
ãs fls., nova oportunidade, determi-
nando o seu regresso ao Rio, onde
continuou como chefe do Departa-
mento de Importação e Exportação;

Considerando que, quanto à desídia
do reclamante alegada, robustas pro-
vas encontramos no prccesso, quer
com os depoimentos das testemunhas
da reclamada, que absolutamente não
são contraditórias, quer com a farta
documentação oferecida;

Considerando que a desídia do re-
claniante se comprova com o atraso

em que mantinha a correspondência
da reclamada, para com o exterior,
correspondência essa básica para o
desenvolvimento de seus negócios,

Considerando que as testemunhas do
reclamante nada esclarecem Ware os
motivos da dispensa e os da reclama-
da são acordes em afirmar que o fato
se aeu em vista ele ter o Presidente
da reclamada ao regressar de sua
viagem ao exterior, ter verificado a
negligência com que dirigia o recla-
mante seu departamento com refe-
rência à correspondência, que rapida-
mente foi posta em ordem pelo su-
cessor do reclamante, conforme é ,de
fácil verificação pelos documentos
apresentados; tendo em vista rn ainda
o caráter de "confiança" correspon-
dente ao cargo de chefe do Depar-
tamento exercido pelo reclamante e
seu pouca tempo de serviço;

Julgar improcedente a reclamação e
condenar_ o reclamante Deoclides
Vieira de Melo ao pagamento das
custas de Cr$ 86,44. Valor do pedido
Cr$ 1.000,00. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por
ambos r)s vogais e por mim subscrita.
— Alvaro de Sã Filho, Suplefite de
Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. —
Antonio Soares Campos, Vogal dos
Empregados. — Clarice de Oliveira,
Secretário.

JCJ - 5." — 1.103-45

Aplica-se ao empregador dus' en-
te a audiência de instr,ução e julga-
mento o disposto no art. 844 da
Consolidação das Leis do Trabanicn.

Reclama Nélson Manuel Avelino con-
tra 'Muraria Nossa Senhora da Divi-
na Providência, férias.

Intimadas as partes, não compare-
ceu o reclamado, sendo na conformida-
de do art. 844 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aplicado ao empre-
gador ausente, à revelia e confissão
quanto à matéria de fato.

Em face da confissão do reclamado
desistiu o reclamante da apresenta-
ção de provas e em razões finais, con-
firmou os termos da reclamação.

Não tendo conciliação a ser propos-
ta. resouveu a Quinta Junta de Conci-
liação e Julgamento por unanimidade:

Considerando sei o empregado con-
fesso quanto à matéria de fato e sô-
bre esta versa a presente reclamação,

Julgar procedente a reclamação e
condenar o reclamado Tinturaria Nos-
sa Senhora da Divina Providência a
pagar no prazo de 5 dias ao reclaman-
te Nélson Manuel Avelino a impor-
tância de Cr$ 487,50, e as custas de
CrS 44.80.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de
19,10. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JCJ - 5." — 910-45
Ao empregado que rescindir o

contrato de trabalho por sua von-
tade, não são devidas indeniza-
ções pelo empregador.

José ele Oliveira reclama contra a
Telespeaker do Brasil, aviso prévio, in-
denização e férias.

Desistiu posteriormente o reclamante
do pedido referentes a férias.

A reclamada alegou nada dever ao
reclamante, porquanto foi êste que
rescindiu o contrato, pedindo à recla-
mada que desse baixa em sua carteira
profissional por não mais desejar pres-
trar serviços à reclamada.

Não houve conciliação.
Foram ouvidas testemunhas, e fala-

ram as partes em razões finais.
Não havendo conciliação, resolveu

a Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento por unanimidade:

Considerando que o reclamante não
foi di-pensado e sim, não se confor-
mando com uma pena disciplinar que
lhe foi imposta, preferiu retirar-se do
estabelecimento;

Considerando que comprovado ficou
o abandono, quer pela testemunha do
reclamado quer pelos depoimentos das
próprias testemunhas do reclamante

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante. José de Oli-
veira ao pagamento das custas de C-2
95.60. Valer do pedido de Cr$ 1.160 00

E, para constar eu, secretário la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mini solascrita..

Rio de Janeiro 15 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho. Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos. Vogal dos Em-
pregados, — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

JC.T — 5." — 165-45
O empregado que rescinde seu

contrato de trabalho por indisci-
ciplina. não faz jus a iMeitizações

Reclama Helvécio do Vale Miranda
contra Hermegildo A. Soares, indeni-
zações e aviso prévio.

Compareceu a reclamada dizendo da
improcedência da reclamação porquan-
to foi o reclamante quem se recusou
a trabalhar, retirando-se do estabe
lecimento, conforme o recibo que jun-
ta.

Não houve acôrdo.
Em face de estar a Junta esclare-

cida, em virtude cio documento de fer-
llaas do denoimente do rec lamante, dis-
pensada foram as testemunhas das
partes, havendo o julgamento de fõ-
lhas.

Baseado o cerceamento de defesa.
Dor não serem ouvidas as testemunhas
do reclamante, anulou o Egrégio Con-
selho Regional a decisão de fls. deter-
minando ouvidas rôsem as testemunhas
da narte e novo julgamento proferida

Comnareceu à audiência a reclama-
da aue esclareceu ser o atual res-
ponsá.viral nemn estabelecimento "Man-
dara &	 Ltda " que é sucessor.

Adiada a audiência e notificadas as
partes, não compareceu o reclamado

Foi' ouvida uma testemunha do re-
clamante.

Em virtude da ausência do reclama-
do, não houve proposta de concilia-
ção, falando o reclamante em razões fi-
nais.

Resolveu Por unanimidade a S. Jun-
ta de Conciliação e Julgamento:

Considerando que o reclamante não
eomprovou a dispensa aleada e es

ficou o contrato de trabalho, confor-
me da declaração pelo reclamante as-
sinada.

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Helvécio do
Vale Miranda a pagar em 10 dias as
custas de Cr$ 125,60. Valor do pedido
Cr$ 1,660,00.

E, para constar, eu, secretário, Ia-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira. Se-
em-e tário.

JCJ - 5." — 1.001-4:
Comprovado o contrato de tra-

balho, deve o empregador anotar a
carteira profissional do emprega-

JCJ - 5.a — 1.075-45
O auxilio-enfermidade deve ser

concedido ua base de 2/3 correspon-
dente aos salários que seriam devi-
dos, em 15 dias de afastamento.

Os salários de 2 dias, correspondentes
à diferença entre e auxilio enfermida-
de devido e o que lhe foi pago, é o que
reclama da S.A. Marvin, o empregado
Valfredo Teodoro Cruz .

A reclamada alegou e exibiu o re-
cibo firmado pelo reclamante em que
consta lhe ter sido pago o referido au-
xilio, correspondente a 7 dias, dizen-
do a reclamada que não lhe dam devi-
dos 10 dias e sim o que lhe foi pago,
de acôrdo com o art. 2.° do Decreto-
lei n.° 6.905, de 26-9-44, por ser o re-
clamante diarista.

Cumpridas as formalidades processu-
ais, resolveu, por unanimidade a Quin-
ta Junta de Conciliação e Julgamento;

Considerando que o auxílio-enfermi-
dade é devido pelo empregador na base
de 2/3 dos salários correspondente a
15 dias a que o mesmo faria jus nesse
período;

Considerando que o reclamante era
diarista e assim, em 15 dias de afas-
tamento, por certo dois dias corres-
pondem a domingos, quando não per-
cebe o reclamante salários e devendo
ser o auxilio concedido na base do sa-
lário a que o mesmo faria jus;

Considerando, asim, que o pagamento
de 8 dias efetuado pala reclamada cor-
responde ao devido,

Julgar improcedente a reclamação e
condenar o reclamante Valfredo Teo-
dom Cruz a pagar as custas de Cr$..
58 eis que o pedido era de Cr$ 56,00.

E, para constar. eu , secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Alvaro de Si Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soaras Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

tendo bem esclarecida ter o reclaman-
te se recusado a trabalhar às 4 ho-
ras da tarde. auando o término pre-
visto no horário era às 5 horas;

Considerando que o reclamado sem-
pre pagou pontualmente ao reclaman-
te e demais emnregados. tendo havido
o atraso de 5 dias, por motivo de pe-
nhora de se uestabelecimento e.tc
tendo entretanto, todos seus empre-
gados percebido salários:

Considerando que diante da atitude
indiscinlinada do reclamante. ne gan-
do-se a trabalhar, foi que rescindido clamado autorizando a reclamante a

do.

Anotação na sua carteira profissio-
nal pelo empregador Antônio Pais Fer-
reira, é o que reclama Francisco Soa-
res.

O reclamado reconhece ter sido o
reclamante seu empregado, mas não
concorda co ma data de admissão, ale-
gando ter sido a mesma em 29-8-44 e
não a 15 de março de 1944.

Não houve acôrdo.
Pela reclamante foi apresentado o

documento de fls. declaração do rit-
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requerer carteira de saúde em 18 de
fevereiro de 1944.

Foi tcmado o depoimento pessoal do
reclamado, dispensando a Junta as tes
temunhas do reclamado.

Falaram as partes em razões finais
e não havendo conciliação resolveu per
unanimidade a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento:

Considerando que o reclamado reco-
nhece ter sido a reclamante sua em-
pregada ,na categoria de cozinheira e
com o salário de Cr$ 20,00 mensais, bem
assim não ter anoado sua Carteira
Profissional;

Considerando que apesar (te não me-
recer fé a prova testemunhal da re-
clamante, que aliás nada esclarece, dis-
pensável se fazem novas provas, dian-
te do depoimento pessoal do reclama-
do que afirma só ter conhecido a re-
clamante quando a mesma foi traba-
lhar para si, e o documento de fls. em
que declara ser a reclamante sua em-
pregada desde fevereiro de 1944, nada

" valendo assim qualquer outra prova em
sentido contrário em face de ser esta
inconteste;

Julgar procedente á reclamação e
condenar o reclamado Antônio Pais
Ferreira a anotar a carteira profissi-
onal da reclamante Francisca Soares,
nos têrmos da inicial.

Custas pelo reclamante de Cr$ 46,00.
Valor do pedido fixado em Cr$ 500,00.

Transitado em julgado, devolva-se o
presente processo ao Serviço de Iden-
tificação Profissional para as anota-
ções legais.

É, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada

offle. pelo presidente e . por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio " de Janeiro, 14 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereila

-e Leite — aftilldeoicnreselp
Leite, Vogal dos Empregadores. — An-
tonio Soares Campos, Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretário.

PROCESSO scs-6.a-1 .952-44

Armando Augusto de Barros re-
clama contra Tinturaria Salingre Li-
mitada, alegando dispensa injusta.
Pede a condenação da reclamada ao
pagamento da indenização legal, avi-
so prévio, férias e comissões.

Isto pôsto, e
. Considerando que a reclamada con-

testou a dispensa do reclamante, sus-

Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

tentando que éste deixou o emprégo
por vontade própria;

Considerando que nenhuma prova
féz o reclamante de que, real-
mente, foi dispensado, tendo, ao con-
trário, a reclamada provado que êle
saiu espontãneamente (depoimento de
fls. 35 a 35 v.);	 -

,. Considerando que o reclamante, na
inicial, alega ter direito a uma per-
centagem de dez por cento sôbre os
lucros anuais da reclamada, o que,
por esta, é contestado;

Considerando que o exame perical
procedido nos livros da empregadora
resultou . incapaz de demonstrar a
existência ou a inexistência de qual-
quer percentagem devida ao recla-
mante;

Considerando que como ressalta dos
esclarecimentos do Dr. perito a fls.
36, os livros da reclamada estão escri-
turados em boa forma, embora de
maneira sintética — o que, segundo
informa o mesmo perito, é comum nos
estabelecimentos comerciais de pe-
queno vulto;	 .

Considerando que não é possive:e
pois, descobrir numa pretensa irregu-
laridade da escrita da empregadora,
como quer o reclamante, uma "con-
fissão" da existência da percentagem
pleiteada;

Considerando que ainda quanto a
esta parte do pedido incumbia exclu-
sivamente ao reclamante o ônus da
prova;

Considerando que, portanto, mes-
mo que tosse irregular a escritUração,
isso apenas significaria, para a hi-
pótese dos autos, que os lançamensos
feitos em seus livros não poderiam
constituir "comêço de prova" a fa7or
de própria reclamada, servindo quan-
do muito tal irregularidade como in-
dicio favorável ao reclamante, já que,
é bom não esquecer, não se trata,
aqui, de processo de falência;

Considerando que, não foi porém
a reclamada quem fêz prova com seus
lançamentos e sim o reclamante criem
deixou de demonstrar sua alegação
através do exame dos livros da em-
pregadora, os quais se fizessem refe-
rência à percentagem alegada na ini-
cial importariam prova plena centra
esta;

Considerando que os depoimentos
de fls. 35 a 35 v. corroboram a con-
clusão do landi) pericial;

Considerando que o reclamante
deve à reclamada importância maior

do que os salários e férias por esta
c anf essados:

Julga a Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, por
unanimidade, improcedente a recla-
mação.

Custas pelo reclamante no valor .de
duzentos e seis cruzeiros em estampi-
lhas federais e mais o sélo de Edu-
cação e Saúde, calculadas sôbre três
mil cruzeiros, além dos honorários do
senhor perito arbitrados em trezen-
tos cruzeiros.

Dessa decisão tiveram ciência as
partes presentes. E, para constar, eu,
Secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo Presidente e por
ambos os Vogais e por mim subs-
crita.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.
— Delio Barreto de Albuquerque Ma-
ranhão, Presidente. — Jayme Abru-
nhosa, Vogal dos Empregadores. —
Octavío Vasconcellos Paiva, Vogal dos
Empregados. — Walmir Monte Chris-
to, Secretário.

PROCESSO scs.-C.a-1.494-44

Gaspar Eduardo Alves Pereira re-
clama contra a Sociedade Luso-Bra-
sileira de Comércio Limitada, alegan-
do dispensa injusta e pedindo a con-
denação da reclamada ao pagamento
de aviso prévio, salários vencidos e
comissões.

Isto pôsto:
Preliminarmente:
Não procede a exceção de incompe-

tência oposta pela reclamada, sus-
tentando que se trata, na espécie, de
questão entre sócios.

Como se vê da escritura do fia, 10
a fls. 11, o reclamante, em data an-
terior à do arquivamento do contrato
de fls. 72 no Departamento de Indús-
tria e Comércio, cedeu a um dos ou-
tros dois sócios de que se compunha a
reclamada, sua parte na sociedade,
da qual, portanto, naquela data se
retirou. Pouco importa que o ter-
ceiro sócio não houvesse expressa-
mente consentido na cessão,. eis que
não assinou a referida escritura. Com
êsse ato, entretanto, tacitamente
concordou, como ressalta do do-
cumento de fls. 72, em que pede o
registro da alteração do contrato so-
cial conseqüente à saída do recla-
mante.

Cumpre não esquecer, ainda, de
que se tal alteração não pode valer

contra pessoas estranhas à sociedade,
que com ela hajam contratado, por
não estar devidamente registrada no
Departamento de Indústria e Co-
mércio, tem valor absoluto, porém.
como não podia deixar de ter, em
relação aos próprios componentes da
reclamada.

De mcritis:

Embora não se possa deixar de
reconhecer, como vimos, que o re-
clamante não mais pertence à socie-
dade reclamada, pelo que não há fa-
lar em incompetência da Junta para
o conhecimento do feito, o que se
verifica, no entanto, pela carta de
fls. 13, por êle mesmo escrita, é que
os serviços que, após a cessão de sua
parte, veio a prestar à sociedade
prendiam-se, intimamente, à sua con-
dição anterior de sócio.

Com efeito, é o próprio reclamante
quem declara, na mencionada carta,
que seu trabalho consistia em "auxi-
liar o Sr. Marques (um dos sócios da
reclamada) a liquidar os débitos dêle
reclamante".

Assim, não é possível falar-se a ri-
gor em dispensa ou aviso prévio, dada
a natureza especialissima dêsse ser-
viço prestado. Aliás, nenhuma prova
fêz o reclamante de que tivesse sido
expulso da reclamada, como alega na
Inicial, razão porque não lhe caberia,
de qualquer maneira, o aviso prévio
pedido. Por outro lado, nada nos
autos autoriza concluir sejam devi-
dos pela reclamada ao reclamante os
salários e as comissões especificadas
na petição de fls. 2 a 3.

Por tais fundiunentos:
Julga a Sexta Junta de Conciliação

e Julgamento do Distrito Federal, por
unanimidade, improcedente a recla-
mação.

Custas pelo reclamante no valor de
seiscentos e quarenta e seis cruzeiros
em estampilhas federais e mais o
sêlo de Educação e Saúde, calculadas
sôbre dezesseis mil cruzeiros. Dessa
decisão tiveram ciência as partes. E,
para constar, eu, Secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo
Presidente e por ambos os Vogais e
por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1945.
— Detio Barreto de Albuquerque Ma-
ranhão, Presidente. — Jayme Abru-
nhosa, Vogal dos Empregadores. —
Octavio Vasconcellos Paiva, Vogal dos
Empregados. — Walmir Monte Chris-
to, Secretário.
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